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Olá, pessoal! Tudo bem? 

Aqui é o Ricardo Vale, professor de Direito Constitucional. Sou um dos fundadores do Estratégia Concursos 
e, atualmente, Diretor Pedagógico do site. 

Em nome de nossos professores, gostaria de lhes apresentar o 
Vade Mecum Estratégico para o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais – 1ª Instância (Oficial de Justiça Avaliador), que foi 
preparado com muito cuidado para que possa lhe ajudar nesse 
caminho rumo à aprovação.  

O Vade Mecum Estratégico é uma compilação das principais 
normas do seu concurso. Queremos que ele seja um material de 
consulta, a ser utilizado em toda a sua preparação. Pretendemos que ele seja o seu companheiro sempre 
que você estiver assistindo nossas videoaulas ou lendo os nossos livros digitais (PDFs). Acreditamos que ele 
fará diferença na sua preparação. 

Nos últimos anos, o Estratégia tem se notabilizado por oferecer a preparação mais completa aos seus alunos, 
alcançando expressivos resultados de aprovação. No último concurso do TJ/MG, tivemos a satisfação de ter 
como nosso aluno o Bruno Cruz, aprovado em 1º lugar para o cargo de Oficial de Apoio Judiciário.  Veja a 
entrevista que a Thaís fez com ele: 

https://www.youtube.com/watch?v=Mh2pjrNWgmI 

Nossa equipe de professores da Área de Tribunais vem trabalhando em ritmo alucinante e conquistando 
resultados sensacionais. No concurso do TJ/MG (2017), para Oficial de Apoio Judicial, dos 100 primeiros 
colocados, 41 foram nossos alunos.   

Será um prazer tê-lo em nosso time de aprovados no concurso do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais (TJ/MG). Nossos professores irão se esforçar ao máximo para trazer sempre o melhor conteúdo, tanto 
em Videoaulas quanto em PDF (livros digitais).  

Por fim, deixo o convite para que você conheça os nossos cursos completos em vídeo, livro digital (PDF) e 
com acesso direto ao professor por meio do fórum de dúvidas. Acessando o link abaixo, você pode baixar 
as aulas demonstrativas dos cursos e conhecer melhor o nosso trabalho. E, caso resolva adquirir, saiba que 
você terá a nossa garantia de satisfação: caso não se adapte aos nossos cursos, basta solicitar seu o dinheiro 
de volta nos primeiros 30 dias após a compra, e nós faremos o reembolso integral, mesmo que você já tenha 
baixado alguns vídeos ou PDFs. 

Abraços, 

Ricardo Vale 
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CURSOS COMPLETOS PARA o TJ-MG: 
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tj-mg-oficial-de-apoio-judicial-

e-judiciario/ 

 

ASSINATURA ILIMITADA (1 ANO E 2 ANOS) 
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/ 

 

AVISO IMPORTANTE! Nesse Váde Mecum Estratégico, nós não inserimos as leis completas, mas apenas 
aquelas partes que estão previstas no seu edital. Como exemplo, em Direito Constitucional, você não irá 
encontrar a Constituição Federal inteira por aqui, mas apenas aqueles artigos que interessam para a sua 
prova!! J Tudo isso é feito com o objetivo de aproveitar ao máximo o seu tempo.    

 

 

 

 

 

 

 

  



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 3 
201 

SUMÁRIO 
Noções de Direito ................................................................................................................... 4 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL / 1988 .......................................................................... 4 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS/ 1989 .................................................................................... 33 

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 59/2001 ............................................................................................... 47 

REGIMENTO INTERNO TJ/MG ..................................................................................................................... 69 

LEI Nº 9.099/1995 .................................................................................................................................. 81 

LEI Nº 12.153/2009 ................................................................................................................................ 85 

LEI Nº 8.069/1990 .................................................................................................................................. 86 

LEI Nº 10.741/2003 ................................................................................................................................ 87 

LEI Nº 11.419/2006................................................................................................................................ 88 

RESOLUÇÃO Nº 185/2013 - CNJ ................................................................................................................ 91 

Conhecimentos Específicos .................................................................................................. 99 

LEI Nº 13.105/2015	.......................................................................................................................................................	99 

LEI Nº 6.830/1980	........................................................................................................................................................	131 

DECRETO-LEI Nº 911/1969 ..................................................................................................................... 136 

PROVIMENTO Nº 355/2018 - CGJ - MG.....................................................................................................................	139 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 4 
201 

NOÇÕES DE DIREITO  

CONSTITUIÇÃO	 DA	 REPÚBLICA	
FEDERATIVA	DO	BRASIL	/	1988	
PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição. 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações. 

TÍTULO II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos E Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;   

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias;   

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;   

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 
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IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;    

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;   

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;   

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;    

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional;    

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de 
financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico 
e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou 
dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada; 
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XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 
organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem;   

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 
de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, 
ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência 
da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária; 
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LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por: 

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 
à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos 
de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 
de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento 
de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na 
sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei:   (Vide Lei nº 7.844, de 1989) 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania. 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

CAPÍTULO II 

Dos Direitos Sociais 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
90, de 2015) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que 
preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho; 
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VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em 
convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria; 

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa; 

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão 
da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do 
trabalhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho;  (vide Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1943) 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação 
coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; (Vide Del 
5.452, art. 59 § 1º) 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-
escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) 

a) (Revogada).  

b) (Revogada).  

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, 
cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico 
e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, 
XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em 
lei e observada a simplificação do cumprimento das 
obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes 
da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos 
nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social.  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 72, de 2013) 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 
competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a 
intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional 
ou econômica, na mesma base territorial, que será definida 
pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não 
podendo ser inferior à área de um Município; 
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III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas; 

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada em 
folha, para custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave 
nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer. 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e 
sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e 
disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade. 

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que 
seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto 
de discussão e deliberação. 

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a 
finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento 
direto com os empregadores. 

CAPÍTULO III 

Da Nacionalidade 

Art. 12. São brasileiros: 

I - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que 
de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço 
de seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de 
atingida a maioridade, pela nacionalidade 
brasileira; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 54, 
de 2007) 

II - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade 
brasileira, exigidas aos originários de países de língua 
portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e 
idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram 
a nacionalidade brasileira. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

§ 1º   Aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão 
atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos 
previstos nesta Constituição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta 
Constituição. 

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 

§ 4º  Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 
que: 

I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 

II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira; (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão 
nº 3, de 1994) 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 
brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de 
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direitos civis; (Incluído pela Emenda Constitucional de 
Revisão nº 3, de 1994) 

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil. 

§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a 
bandeira, o hino, as armas e o selo nacionais. 

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios. 

TÍTULO III 

Da Organização do Estado 

CAPÍTULO I 

Da Organização Político-Administrativa 

Art. 18. A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 
termos desta Constituição. 

§ 1º Brasília é a Capital Federal. 

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 
transformação em Estado ou reintegração ao Estado de 
origem serão reguladas em lei complementar. 

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se 
ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através de plebiscito, 
e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma 
da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 15, de 
1996) 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou 
seus representantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

CAPÍTULO VII 

Da Administração Pública 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas 
as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento;  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá 
os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices;  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
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Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 
mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 
subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder 
Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público;  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto 
nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:  

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 
público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei; 

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade 
de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, 
inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III 
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a 
informações sobre atos de governo, observado o disposto no 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 12 
201 

art. 5º, X e XXXIII;  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações 
de ressarcimento. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao 
ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, 
cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, 
direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal." 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10 É vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11 Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 

artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em 
lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 § 12 Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste 
parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais 
e dos Vereadores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, 
aplicam-se as seguintes disposições: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada 
a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será 
contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se no 
exercício estivesse. 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão conselho de política de administração 
e remuneração de pessoal, integrado por servidores 
designados pelos respectivos Poderes.         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)       (Vide ADIN 
nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório 
observará: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão 
escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento 
dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos 
entre os entes federados. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o 
exigir. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais 
serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 
espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 
produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço 
público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores 

ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, 19.12.2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 
proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 
17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou 
aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 
complementar; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 88, de 2015)       

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 
dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos 
no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas 
as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se 
homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 
anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 2º  Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por 
ocasião da sua concessão, serão consideradas as 
remunerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência de que tratam este 
artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo 
regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, os casos de 
servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
47, de 2005) 
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I - portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 

II - que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 5º  Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, 
"a", para o professor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio.  (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 6º  Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a 
percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime 
de previdência previsto neste artigo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão 
por morte, que será igual: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, 
até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite, caso aposentado à data do óbito  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
em atividade na data do óbito.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal 
será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de 
serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 15/12/98) 

§ 10 A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 11 Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da 
acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 
outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de 

proventos de inatividade com remuneração de cargo 
acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo 
eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98) 

§ 12 Além do disposto neste artigo, o regime de previdência 
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, 
no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime 
geral de previdência social. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 13 Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime geral de previdência 
social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98) 

§ 14 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
desde que instituam regime de previdência complementar 
para os seus respectivos servidores titulares de cargo 
efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e 
pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este 
artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 
201. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98) 

§ 15 O regime de previdência complementar de que trata o 
§ 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder 
Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 
parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades 
fechadas de previdência complementar, de natureza pública, 
que oferecerão aos respectivos participantes planos de 
benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

§ 16 Somente mediante sua prévia e expressa opção, o 
disposto nos  §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que 
tiver ingressado no serviço público até a data da publicação 
do ato de instituição do correspondente regime de 
previdência complementar. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 17 Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente 
atualizados, na forma da lei.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 18 Incidirá contribuição sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que 
trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido 
para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
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§ 19 O servidor de que trata este artigo que tenha 
completado as exigências para aposentadoria voluntária 
estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em 
atividade fará jus a um abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, 
II. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 20 Fica vedada a existência de mais de um regime próprio 
de previdência social para os servidores titulares de cargos 
efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 
regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 
142, § 3º, X.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

§ 21 A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá 
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e 
de pensão que superem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, 
quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de 
doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 47, de 2005) 

 Art. 41 São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada 
ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, 
se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho por 

comissão instituída para essa finalidade. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO IV 

Da Organização Dos Poderes 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

CAPÍTULO I 

Do Poder Legislativo 

Seção I 

Do Congresso Nacional 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos. 

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de 
representantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, 
em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 

§ 1º O número total de Deputados, bem como a 
representação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à 
população, procedendo-se aos ajustes necessários, no ano 
anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades 
da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta 
Deputados. 

§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados. 

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos 
Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio 
majoritário. 

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três 
Senadores, com mandato de oito anos. 

§ 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal 
será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, 
por um e dois terços. 

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes. 

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as 
deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta 
de seus membros. 

Seção VIII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Subseção I 

Disposição Geral 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
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I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 

VII - resoluções. 

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

CAPÍTULO II 

Do Poder Executivo 

Seção I 

Do Presidente e do Vice-Presidente da República 

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos Ministros de Estado. 

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no último 
domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano 
anterior ao do término do mandato presidencial vigente. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 1º A eleição do Presidente da República importará a do 
Vice-Presidente com ele registrado. 

§ 2º Será considerado eleito Presidente o candidato que, 
registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de 
votos, não computados os em branco e os nulos. 

§ 3º Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte dias 
após a proclamação do resultado, concorrendo os dois 
candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele 
que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4º Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, 
desistência ou impedimento legal de candidato, convocar-
se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 

§ 5º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, 
em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma 
votação, qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 78. O Presidente e o Vice-Presidente da República 
tomarão posse em sessão do Congresso Nacional, prestando 
o compromisso de manter, defender e cumprir a 
Constituição, observar as leis, promover o bem geral do povo 
brasileiro, sustentar a união, a integridade e a independência 
do Brasil. 

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para 
a posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de 

força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago. 

Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e 
suceder- lhe-á, no de vaga, o Vice-Presidente. 

Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, além de 
outras atribuições que lhe forem conferidas por lei 
complementar, auxiliará o Presidente, sempre que por ele 
convocado para missões especiais. 

Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-
Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão 
sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o 
Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal 
e o do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
da República, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta 
a última vaga. 

§ 1º - Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período 
presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta 
dias depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na 
forma da lei. 

§ 2º - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores. 

Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro 
anos e terá início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao 
da sua eleição. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 16, de 1997) 

Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não 
poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do 
País por período superior a quinze dias, sob pena de perda 
do cargo. 

CAPÍTULO III 

Do Poder Judiciário 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 

I - o Supremo Tribunal Federal; 

I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Superior Tribunal de Justiça; 

II-A - o Tribunal Superior do Trabalho;           (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 92, de 2016) 

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

VI - os Tribunais e Juízes Militares; 
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VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios. 

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de 
Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores 
têm jurisdição em todo o território nacional. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios: 

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz 
substituto, mediante concurso público de provas e títulos, 
com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 
todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no 
mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas 
nomeações, à ordem de classificação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, 
por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes 
normas: 

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de 
exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira 
quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não 
houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago; 

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos 
critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício 
da jurisdição e pela frequência e aproveitamento em cursos 
oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

d) na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá 
recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois 
terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e 
assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-
se a indicação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver 
autos em seu poder além do prazo legal, não podendo 
devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; 
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por 
antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na 
última ou única entrância; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

IV previsão de cursos oficiais de preparação, 
aperfeiçoamento e promoção de magistrados, constituindo 
etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a 
participação em curso oficial ou reconhecido por escola 

nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores 
corresponderá a noventa e cinco por cento do subsídio 
mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e os subsídios dos demais magistrados serão fixados 
em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme 
as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, 
não podendo a diferença entre uma e outra ser superior a 
dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a 
noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros 
dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus 
dependentes observarão o disposto no art. 40; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

VII o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo 
autorização do tribunal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do 
magistrado, por interesse público, fundar-se-á em decisão 
por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do 
Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII-A a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de 
comarca de igual entrância atenderá, no que couber, ao 
disposto nas alíneas a , b , c e e do inciso II; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a 
estes, em casos nos quais a preservação do direito à 
intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas 
e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XI nos tribunais com número superior a vinte e cinco 
julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o 
mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para 
o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais 
delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 
metade das vagas por antigüidade e a outra metade por 
eleição pelo tribunal pleno; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

XII a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado 
férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, 
funcionando, nos dias em que não houver expediente 
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forense normal, juízes em plantão permanente; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XIII o número de juízes na unidade jurisdicional será 
proporcional à efetiva demanda judicial e à respectiva 
população; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

XIV os servidores receberão delegação para a prática de atos 
de administração e atos de mero expediente sem caráter 
decisório; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

XV a distribuição de processos será imediata, em todos os 
graus de jurisdição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e 
Territórios será composto de membros, do Ministério 
Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados 
de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista 
sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas 
classes. 

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará 
lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte 
dias subsequentes, escolherá um de seus integrantes para 
nomeação. 

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 

I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 
após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, 
nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver 
vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial 
transitada em julgado; 

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
na forma do art. 93, VIII; 

III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos 
arts. 37, X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos juízes é vedado: 

I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou 
função, salvo uma de magistério; 

II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou 
participação em processo; 

III - dedicar-se à atividade político-partidária. 

IV receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 
contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou 
privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, 
antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por 

aposentadoria ou exoneração. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos 
internos, com observância das normas de processo e das 
garantias processuais das partes, dispondo sobre a 
competência e o funcionamento dos respectivos órgãos 
jurisdicionais e administrativos; 

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos 
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da 
atividade correicional respectiva; 

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de 
juiz de carreira da respectiva jurisdição; 

d) propor a criação de novas varas judiciárias; 

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e 
títulos, obedecido o disposto no art. 169, parágrafo único, os 
cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de 
confiança assim definidos em lei; 

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 
membros e aos juízes e servidores que lhes forem 
imediatamente vinculados; 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e 
aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo 
respectivo, observado o disposto no art. 169: 

a) a alteração do número de membros dos tribunais 
inferiores; 

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus 
serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, 
bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 
juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do 
Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do 
Ministério Público, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral. 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão especial 
poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do Poder Público. 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os 
Estados criarão: 

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a 
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execução de causas cíveis de menor complexidade e 
infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os 
procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de 
recursos por turmas de juízes de primeiro grau; 

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos 
pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de 
quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar 
casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação 
apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições 
conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras 
previstas na legislação. 

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais 
no âmbito da Justiça Federal. (Renumerado pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados 
exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades 
específicas da Justiça. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 
administrativa e financeira. 

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os 
demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros 
tribunais interessados, compete: 

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos 
respectivos tribunais; 

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e 
Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a 
aprovação dos respectivos tribunais. 

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as 
respectivas propostas orçamentárias dentro do prazo 
estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta 
orçamentária anual, os valores aprovados na lei 
orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites 
estipulados na forma do § 1º deste artigo. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo 
forem encaminhadas em desacordo com os limites 
estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá 
aos ajustes necessários para fins de consolidação da 
proposta orçamentária anual. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente 
autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares 

ou especiais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de 
sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para este fim. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 62, de 2009).  (Vide Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem 
aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, 
pensões e suas complementações, benefícios 
previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, 
fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado, e serão pagos com 
preferência sobre todos os demais débitos, exceto sobre 
aqueles referidos no § 2º deste artigo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, 
originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 
(sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença 
grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma 
da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para 
os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o 
fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante 
será pago na ordem cronológica de apresentação do 
precatório.    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
94, de 2016) 

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à 
expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de 
obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as 
Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito 
público, segundo as diferentes capacidades econômicas, 
sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime 
geral de previdência social. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus 
débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, 
constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de 
julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício 
seguinte, quando terão seus valores atualizados 
monetariamente. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 
consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao 
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Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda 
determinar o pagamento integral e autorizar, a 
requerimento do credor e exclusivamente para os casos de 
preterimento de seu direito de precedência ou de não 
alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do 
seu débito, o sequestro da quantia respectiva. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato 
comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a 
liquidação regular de precatórios incorrerá em crime de 
responsabilidade e responderá, também, perante o 
Conselho Nacional de Justiça. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares 
ou suplementares de valor pago, bem como o 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução 
para fins de enquadramento de parcela do total ao que 
dispõe o § 3º deste artigo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 9º No momento da expedição dos precatórios, 
independentemente de regulamentação, deles deverá ser 
abatido, a título de compensação, valor correspondente aos 
débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 
constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública 
devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em 
virtude de contestação administrativa ou judicial. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal 
solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 
30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, 
informação sobre os débitos que preencham as condições 
estabelecidas no § 9º, para os fins nele previstos. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da 
entidade federativa devedora, a entrega de créditos em 
precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo 
ente federado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, 
de 2009). 

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, 
a atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, 
até o efetivo pagamento, independentemente de sua 
natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica 
da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da 
mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída 
a incidência de juros compensatórios. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus 
créditos em precatórios a terceiros, independentemente da 
concordância do devedor, não se aplicando ao cessionário o 
disposto nos §§ 2º e 3º. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 62, de 2009). 

§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após 
comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal 
de origem e à entidade devedora. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei 
complementar a esta Constituição Federal poderá 
estabelecer regime especial para pagamento de crédito de 
precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, 
dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e 
forma e prazo de liquidação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União 
poderá assumir débitos, oriundos de precatórios, de Estados, 
Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aferirão mensalmente, em base anual, o comprometimento 
de suas respectivas receitas correntes líquidas com o 
pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor.     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

§ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins 
de que trata o § 17, o somatório das receitas tributárias, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e 
de serviços, de transferências correntes e outras receitas 
correntes, incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da 
Constituição Federal, verificado no período compreendido 
pelo segundo mês imediatamente anterior ao de referência 
e os 11 (onze) meses precedentes, excluídas as duplicidades, 
e deduzidas:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, 
de 2016) 

I - na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios por determinação constitucional;     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

II - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional;     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 94, de 2016) 

III - na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Municípios, a contribuição dos servidores para custeio de 
seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira referida no § 9º do 
art. 201 da Constituição Federal.     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 94, de 2016) 

§ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de 
condenações judiciais em precatórios e obrigações de 
pequeno valor, em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a 
média do comprometimento percentual da receita corrente 
líquida nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores, a 
parcela que exceder esse percentual poderá ser financiada, 
excetuada dos limites de endividamento de que tratam os 
incisos VI e VII do art. 52 da Constituição Federal e de 
quaisquer outros limites de endividamento previstos, não se 
aplicando a esse financiamento a vedação de vinculação de 
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receita prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição 
Federal.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 
2016) 

§ 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze 
por cento) do montante dos precatórios apresentados nos 
termos do § 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor 
deste precatório serão pagos até o final do exercício seguinte 
e o restante em parcelas iguais nos cinco exercícios 
subsequentes, acrescidas de juros de mora e correção 
monetária, ou mediante acordos diretos, perante Juízos 
Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução 
máxima de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito 
atualizado, desde que em relação ao crédito não penda 
recurso ou defesa judicial e que sejam observados os 
requisitos definidos na regulamentação editada pelo ente 
federado.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 
2016) 

§§ 1º a 3º           (Revogados pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

Seção II 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze 
Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada. 

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
serão nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o 
Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus 
próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o 
disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, 
os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas 
referidas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e 
o habeas data contra atos do Presidente da República, das 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do 

Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da 
República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União 
e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as 
respectivas entidades da administração indireta; 

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 

h) (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou 
quando o coator ou o paciente for autoridade ou funcionário 
cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à 
mesma jurisdição em uma única instância; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 

l) a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões; 

m) a execução de sentença nas causas de sua competência 
originária, facultada a delegação de atribuições para a 
prática de atos processuais; 

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam 
direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais 
da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados; 

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de 
Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou 
entre estes e qualquer outro tribunal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de 
inconstitucionalidade; 

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição do Presidente da República, 
do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, 
do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais 
Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o 
Conselho Nacional do Ministério Público; (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data 
e o mandado de injunção decididos em única instância pelos 
Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 

b) o crime político; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas 
decididas em única ou última instância, quando a decisão 
recorrida: 
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a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face 
desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. 
(Transformado do parágrafo único em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 17/03/93) 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito 
vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá 
demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 
discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 
examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo 
pela manifestação de dois terços de seus membros. (Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103. Podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - o Presidente da República; 

II - a Mesa do Senado Federal; 

III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 

IV a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - o Procurador-Geral da República; 

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - partido político com representação no Congresso 
Nacional; 

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 

§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser 
previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em 
todos os processos de competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 
medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada 
ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para 
fazê-lo em trinta dias. 

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a 
inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 
normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, 
que defenderá o ato ou texto impugnado. 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou 
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua 
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e 
a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
administração pública que acarrete grave insegurança 
jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser 
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar 
a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 
reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a 
decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja 
proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o 
caso. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 
(quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos, admitida 
1 (uma) recondução, sendo: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 61, de 2009) 

I - o Presidente do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo 
respectivo tribunal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado 
pelo respectivo tribunal; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
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IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo 
Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo 
Superior Tribunal de Justiça; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de 
Justiça; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

X - um membro do Ministério Público da União, indicado pelo 
Procurador-Geral da República; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

XI - um membro do Ministério Público estadual, escolhido 
pelo Procurador-Geral da República dentre os nomes 
indicados pelo órgão competente de cada instituição 
estadual; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro 
pelo Senado Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo 
Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta do Senado Federal. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas 
neste artigo, caberá a escolha ao Supremo Tribunal Federal. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário e do 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-
lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas 
pelo Estatuto da Magistratura: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo 
cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir 
atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 
mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se 
adotem as providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas 
da União; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou 
órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro que atuem por delegação do poder 
público ou oficializados, sem prejuízo da competência 
disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar 
processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a 
disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 
proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar 
outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime 
contra a administração pública ou de abuso de autoridade; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há 
menos de um ano; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre 
processos e sentenças prolatadas, por unidade da 
Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que 
julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no 
País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar 
mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser 
remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da 
sessão legislativa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a 
função de Ministro-Corregedor e ficará excluído da 
distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além 
das atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da 
Magistratura, as seguintes: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - receber as reclamações e denúncias, de qualquer 
interessado, relativas aos magistrados e aos serviços 
judiciários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 
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II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de 
correição geral; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

III - requisitar e designar magistrados, delegando-lhes 
atribuições, e requisitar servidores de juízos ou tribunais, 
inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da 
República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, 
criará ouvidorias de justiça, competentes para receber 
reclamações e denúncias de qualquer interessado contra 
membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus 
serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho 
Nacional de Justiça. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

Seção III 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no 
mínimo, trinta e três Ministros. 

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça 
serão nomeados pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, 
depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Senado Federal, sendo: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
um terço dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça, 
indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; 

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros 
do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e 
Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem 
perante tribunais; 

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de 
Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for 
qualquer das pessoas mencionadas na alínea "a", ou quando 
o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de 
Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da 
Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, 
ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como entre 
tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes 
vinculados a tribunais diversos; 

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus 
julgados; 

f) a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões; 

g) os conflitos de atribuições entre autoridades 
administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades 
judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do 
Distrito Federal, ou entre as deste e da União; 

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou 
autoridade federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal 
Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, 
da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal; 

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de 
exequatur às cartas rogatórias; (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 
for denegatória; 

b) os mandados de segurança decididos em única instância 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando 
denegatória a decisão; 

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou 
organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município 
ou pessoa residente ou domiciliada no País; 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 
ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de 
lei federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal. 
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Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de 
Justiça: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras funções, 
regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção 
na carreira; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na 
forma da lei, a supervisão administrativa e orçamentária da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema e com poderes correicionais, cujas 
decisões terão caráter vinculante. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Seção IV 

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS E DOS JUÍZES 
FEDERAIS 

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal: 

I - os Tribunais Regionais Federais; 

II - os Juízes Federais. 

Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no 
mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na 
respectiva região e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e 
cinco anos, sendo: 

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional e membros do Ministério 
Público Federal com mais de dez anos de carreira; 

II - os demais, mediante promoção de juízes federais com 
mais de cinco anos de exercício, por antigüidade e 
merecimento, alternadamente. 

§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos 
Tribunais Regionais Federais e determinará sua jurisdição e 
sede. (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça 
itinerante, com a realização de audiências e demais funções 
da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da 
respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos 
e comunitários. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar 
descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a 
fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 
em todas as fases do processo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da 
Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e 
de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados 
seus ou dos juízes federais da região; 

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do 
próprio Tribunal ou de juiz federal; 

d) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz 
federal; 

e) os conflitos de competência entre juízes federais 
vinculados ao Tribunal; 

II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos 
juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da 
competência federal da área de sua jurisdição. 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal forem interessadas na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, 
as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e 
à Justiça do Trabalho; 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e Município ou pessoa domiciliada ou 
residente no País; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com 
Estado estrangeiro ou organismo internacional; 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 
as contravenções e ressalvada a competência da Justiça 
Militar e da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção 
internacional, quando, iniciada a execução no País, o 
resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 
reciprocamente; 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o 
§ 5º deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos 
determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem 
econômico-financeira; 

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua 
competência ou quando o constrangimento provier de 
autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a 
outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato 
de autoridade federal, excetuados os casos de competência 
dos tribunais federais; 
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IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, 
ressalvada a competência da Justiça Militar; 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de 
estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o 
"exequatur", e de sentença estrangeira, após a 
homologação, as causas referentes à nacionalidade, 
inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 

XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na 
seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte. 

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser 
aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, 
naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem 
à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no 
Distrito Federal. 

§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro 
do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em 
que forem parte instituição de previdência social e segurado, 
sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, 
e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que 
outras causas sejam também processadas e julgadas pela 
justiça estadual. 

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível 
será sempre para o Tribunal Regional Federal na área de 
jurisdição do juiz de primeiro grau. 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 
Procurador-Geral da República, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de 
tratados internacionais de direitos humanos dos quais o 
Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal 
de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, 
incidente de deslocamento de competência para a Justiça 
Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, 
constituirá uma seção judiciária que terá por sede a 
respectiva Capital, e varas localizadas segundo o 
estabelecido em lei. 

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as 
atribuições cometidas aos juízes federais caberão aos juízes 
da justiça local, na forma da lei. 

Seção V 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016) 

Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais 

do Trabalho e dos Juízes do Trabalho 

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho: 

I - o Tribunal Superior do Trabalho; 

II - os Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juizes do Trabalho.          (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 24, de 1999) 

§§ 1º a 3º           (Revogados pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de 
vinte e sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros com 
mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação pela maioria 
absoluta do Senado Federal, sendo:            (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016) 

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional e membros do Ministério 
Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo 
exercício, observado o disposto no art. 94;          (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, oriundos da magistratura da carreira, indicados 
pelo próprio Tribunal Superior.           (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior 
do Trabalho.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 2º Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho:          
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados do Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras 
funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e 
promoção na carreira;         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe 
exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa, 
orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central 
do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante.         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º  Compete ao Tribunal Superior do Trabalho processar e 
julgar, originariamente, a reclamação para a preservação de 
sua competência e garantia da autoridade de suas decisões.            
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016) 

Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, 
nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la 
aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal 
Regional do Trabalho.             (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, investidura, 
jurisdição, competência, garantias e condições de exercício 
dos órgãos da Justiça do Trabalho.          (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 1999) 
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Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:            
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;            (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

II - as ações que envolvam exercício do direito de greve;           
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores;           (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data 
, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 
jurisdição;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;        
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho;        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - as ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho;         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes 
das sentenças que proferir;         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei.          (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão 
eleger árbitros. 

§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva 
ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, 
ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a 
Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as 
disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem 
como as convencionadas anteriormente.             (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com 
possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério 
Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, 
competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.          
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se 
de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na 

respectiva região, e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e 
cinco anos, sendo: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional e membros do Ministério 
Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo 
exercício, observado o disposto no art. 94;         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por 
antiguidade e merecimento, alternadamente.          (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça 
itinerante, com a realização de audiências e demais funções 
de atividade jurisdicional, nos limites territoriais da 
respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos 
e comunitários.           (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar 
descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a 
fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 
em todas as fases do processo.          (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida 
por um juiz singular.          (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 24, de 1999) 

Parágrafo único. (Revogado). 

Art. 117. e Parágrafo único.  (Revogados) 

Seção VI 

Dos Tribunais e Juízes Eleitorais 

Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral: 

I - o Tribunal Superior Eleitoral; 

II - os Tribunais Regionais Eleitorais; 

III - os Juízes Eleitorais; 

IV - as Juntas Eleitorais. 

Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no 
mínimo, de sete membros, escolhidos: 

I - mediante eleição, pelo voto secreto: 

a) três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal; 

b) dois juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça; 

II - por nomeação do Presidente da República, dois juízes 
dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade 
moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal. 
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Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu 
Presidente e o Vice-Presidente dentre os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor Eleitoral dentre os 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de 
cada Estado e no Distrito Federal. 

§ 1º - Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão: 

I - mediante eleição, pelo voto secreto: 

a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de 
Justiça; 

b) de dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo 
Tribunal de Justiça; 

II - de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na 
Capital do Estado ou no Distrito Federal, ou, não havendo, 
de juiz federal, escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal 
Regional Federal respectivo; 

III - por nomeação, pelo Presidente da República, de dois 
juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e 
idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça. 

§ 2º - O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presidente e 
o Vice-Presidente- dentre os desembargadores. 

Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e 
competência dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas 
eleitorais. 

§ 1º Os membros dos tribunais, os juízes de direito e os 
integrantes das juntas eleitorais, no exercício de suas 
funções, e no que lhes for aplicável, gozarão de plenas 
garantias e serão inamovíveis. 

§ 2º Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo 
justificado, servirão por dois anos, no mínimo, e nunca por 
mais de dois biênios consecutivos, sendo os substitutos 
escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em 
número igual para cada     categoria. 

§ 3º São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior 
Eleitoral, salvo as que contrariarem esta Constituição e as 
denegatórias de habeas corpus ou mandado de segurança. 

§ 4º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente 
caberá recurso quando: 

I - forem proferidas contra disposição expressa desta 
Constituição ou de lei; 

II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou 
mais tribunais eleitorais; 

III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas 
nas eleições federais ou estaduais; 

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos 
eletivos federais ou estaduais; 

V - denegarem habeas corpus, mandado de segurança, 
habeas data ou mandado de injunção. 

Seção VII 

Dos Tribunais e Juízes Militares 

Art. 122. São órgãos da Justiça Militar: 

I - o Superior Tribunal Militar; 

II - os Tribunais e Juízes Militares instituídos por lei. 

Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze 
Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal, sendo 
três dentre oficiais-generais da Marinha, quatro dentre 
oficiais-generais do Exército, três dentre oficiais-generais da 
Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da 
carreira, e cinco dentre civis. 

Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo 
Presidente da República dentre brasileiros maiores de trinta 
e cinco anos, sendo: 

I - três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional; 

II - dois, por escolha paritária, dentre juízes auditores e 
membros do Ministério Público da Justiça Militar. 

Art. 124. à Justiça Militar compete processar e julgar os 
crimes militares definidos em lei. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o 
funcionamento e a competência da Justiça Militar. 

Seção VIII 

Dos Tribunais e Juízes dos Estados 

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os 
princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ 1º A competência dos tribunais será definida na 
Constituição do Estado, sendo a lei de organização judiciária 
de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais 
ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 

§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do 
Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, em 
primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de 
Justiça e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, 
ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o 
efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os 
militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e 
as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 
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ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, 
cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do 
posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar 
e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra 
civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 
cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de 
direito, processar e julgar os demais crimes militares. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar 
descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a 
fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 
em todas as fases do processo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com 
a realização de audiências e demais funções da atividade 
jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, 
servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de 
Justiça proporá a criação de varas especializadas, com 
competência exclusiva para questões agrárias. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente 
prestação jurisdicional, o juiz far-se-á presente no local do 
litígio. 

CAPÍTULO IV 

Das Funções Essenciais à Justiça 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 
2014) 

Seção I 

Do Ministério Público 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. 

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional 
e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, 
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 
cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso 
público de provas ou de provas e títulos, a política 
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua 
organização e funcionamento. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei 
de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, 
os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados 
de acordo com os limites estipulados na forma do § 3º. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na 
forma do § 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes 
necessários para fins de consolidação da proposta 
orçamentária anual. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente 
autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares 
ou especiais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

Art. 128. O Ministério Público abrange: 

I - o Ministério Público da União, que compreende: 

a) o Ministério Público Federal; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 

c) o Ministério Público Militar; 

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

II - os Ministérios Públicos dos Estados. 

§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o 
Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente da 
República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e 
cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria 
absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de 
dois anos, permitida a recondução. 

§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida 
de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 

§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito 
Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre 
integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para 
escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo 
Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, 
permitida uma recondução. 

§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito 
Federal e Territórios poderão ser destituídos por deliberação 
da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva. 
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§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja 
iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, 
estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de 
cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus 
membros: 

I - as seguintes garantias: 

a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em 
julgado; 

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente do 
Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros, assegurada ampla defesa; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 
4º, e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, 
III, 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

II - as seguintes vedações: 

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 
honorários, percentagens ou custas processuais; 

b) exercer a advocacia; 

c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 
função pública, salvo uma de magistério; 

e) exercer atividade político-partidária; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 
contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou 
privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei. (Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto 
no art. 95, parágrafo único, V. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 
da lei; 

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia; 

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente 
e de outros interesses difusos e coletivos; 

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou 
representação para fins de intervenção da União e dos 
Estados, nos casos previstos nesta Constituição; 

V - defender judicialmente os direitos e interesses das 
populações indígenas; 

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos 
de sua competência, requisitando informações e 
documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 
respectiva; 

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na 
forma da lei complementar mencionada no artigo anterior; 

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de 
inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de 
suas manifestações processuais; 

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde 
que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a 
representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 
públicas. 

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis 
previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas 
mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e 
na lei. 

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas 
por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca 
da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 
instituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua 
realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, 
três anos de atividade jurídica e observando-se, nas 
nomeações, a ordem de classificação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o 
disposto no art. 93. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será 
imediata. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos 
Tribunais de Contas aplicam-se as disposições desta seção 
pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura. 

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público 
compõe-se de quatorze membros nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de 
dois anos, admitida uma recondução, sendo: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I o Procurador-Geral da República, que o preside; 

II quatro membros do Ministério Público da União, 
assegurada a representação de cada uma de suas carreiras; 
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III três membros do Ministério Público dos Estados; 

IV dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e 
outro pelo Superior Tribunal de Justiça; 

V dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; 

VI dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro 
pelo Senado Federal. 

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério 
Público serão indicados pelos respectivos Ministérios 
Públicos, na forma da lei. 

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o 
controle da atuação administrativa e financeira do Ministério 
Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus 
membros, cabendo lhe: 

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do 
Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, 
no âmbito de sua competência, ou recomendar 
providências; 

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 
mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da 
União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou 
fixar prazo para que se adotem as providências necessárias 
ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência 
dos Tribunais de Contas; 

III receber e conhecer das reclamações contra membros ou 
órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 
competência disciplinar e correicional da instituição, 
podendo avocar processos disciplinares em curso, 
determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria 
com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de 
serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada 
ampla defesa; 

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de membros do Ministério Público da União ou 
dos Estados julgados há menos de um ano; 

V elaborar relatório anual, propondo as providências que 
julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no 
País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a 
mensagem prevista no art. 84, XI. 

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um 
Corregedor nacional, dentre os membros do Ministério 
Público que o integram, vedada a recondução, competindo-
lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, 
as seguintes: 

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, 
relativas aos membros do Ministério Público e dos seus 
serviços auxiliares; 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e 
correição geral; 

III requisitar e designar membros do Ministério Público, 
delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos 
do Ministério Público. 

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil oficiará junto ao Conselho. 

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do 
Ministério Público, competentes para receber reclamações e 
denúncias de qualquer interessado contra membros ou 
órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional 
do Ministério Público. 

Seção II 

Da Advocacia Pública 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a 
União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos 
termos da lei complementar que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento, as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-
Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da 
República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição 
de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público 
de provas e títulos. 

§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a 
representação da União cabe à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, observado o disposto em lei. 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, 
organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 
concurso público de provas e títulos, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, 
exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica 
das respectivas unidades federadas. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é 
assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, 
mediante avaliação de desempenho perante os órgãos 
próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Seção III 

Da Advocacia 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 
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Art. 133. O advogado é indispensável à administração da 
justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no 
exercício da profissão, nos limites da lei. 

SEÇÃO IV 

Da Defensoria Pública 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 
integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso 
LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.       (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da 
União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá 
normas gerais para sua organização nos Estados, em cargos 
de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a 
garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 
advocacia fora das atribuições institucionais. (Renumerado 
do parágrafo único pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas 
autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua 
proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto 
no art. 99, § 2º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal.   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 74, de 2013) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, 
aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 
e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal.       
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras 
disciplinadas nas Seções II e III deste Capítulo serão 
remunerados na forma do art. 39, § 4º. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

CAPÍTULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do 
Idoso 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado. 

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a 
união estável entre o homem e a mulher como entidade 
familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a 
comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal 
são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana 
e da paternidade responsável, o planejamento familiar é 
livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 
recursos educacionais e científicos para o exercício desse 
direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de 
cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir 
a violência no âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 
65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral 
à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a 
participação de entidades não governamentais, mediante 
políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados 
à saúde na assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas portadoras de deficiência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 
obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de 
discriminação. (Redação dada Pela Emenda Constitucional 
nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 
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§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 
aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à 
escola; (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 
2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição 
de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa 
técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade 
e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à 
criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afins. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da 
lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por 
parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou 
por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 
204. 

§ 8º A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional 
nº 65, de 2010) 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos 
dos jovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 
2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, 
visando à articulação das várias esferas do poder público 
para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de 
dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os 
filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e 
amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em seus lares. 

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a 
gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

CONSTITUIÇÃO	 DO	 ESTADO	 DE	 MINAS	
GERAIS/	1989	
PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Estado de Minas Gerais, fiéis 
aos ideais de liberdade de sua tradição, reunidos em 
Assembleia Constituinte, com o propósito de instituir ordem 
jurídica autônoma, que, com base nas aspirações dos 
mineiros, consolide os princípios estabelecidos na 
Constituição da República, promova a descentralização do 
Poder e assegure o seu controle pelos cidadãos, garanta o 
direito de todos à cidadania plena, ao desenvolvimento e à 
vida, numa sociedade fraterna, pluralista e sem preconceito, 
fundada na justiça social, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição: 

TÍTULO III 

Do Estado 

CAPÍTULO I 

Da Organização do Estado 

Seção V 

Dos Servidores Públicos 

• (Vide Lei Complementar nº 116, de 11/1/2011.) 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 20 – A atividade administrativa permanente é exercida: 

I – na administração direta de qualquer dos Poderes, por 
servidor público ocupante de cargo público em caráter 
efetivo ou em comissão, por empregado público detentor de 
emprego público ou designado para função de confiança ou 
por detentor de função pública, na forma do regime jurídico 
previsto em lei; 

• (Inciso com redação dada pelo art. 4º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 

II – nas autarquias e fundações públicas, por servidor público 
ocupante de cargo público em caráter efetivo ou em 
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comissão, por empregado público detentor de emprego 
público ou designado para função de confiança ou por 
detentor de função pública, na forma do regime jurídico 
previsto em lei; 

• (Inciso com redação dada pelo art. 3º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 12/12/2010.) 

III – nas sociedades de economia mista, empresas públicas e 
demais entidades de direito privado sob o controle direto ou 
indireto do Estado, por empregado público detentor de 
emprego público ou função de confiança. 

• (Inciso acrescentado pelo art. 4º da Emenda à Constituição 
nº 49, de 13/6/2001.) 

Parágrafo único – A lei disporá sobre os requisitos e as 
restrições a serem observados pelo ocupante de cargo ou 
detentor de emprego ou função que lhe possibilite acesso a 
informações privilegiadas. 

• (Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

• (Vide Lei Complementar nº 73, de 30/7/2003.) 

Art. 21 – Os cargos, funções e empregos públicos são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma 
da lei. 

• (Caput com redação dada pelo art. 4º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 1º – A investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 2º – O prazo de validade do concurso público é de até dois 
anos, prorrogável, uma vez, por igual período. 

§ 3º – Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, o aprovado em concurso público será 
convocado, observada a ordem de classificação, com 
prioridade sobre novos concursados, para assumir o cargo 
ou emprego na carreira. 

§ 4º – A inobservância do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste 
artigo implica nulidade do ato e punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

• (Vide Lei nº 13.167, de 20/1/1999.) 

Art. 22 – A lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público. 

• (Vide Lei nº 18.185, de 4/6/2009.) 

Parágrafo único – O disposto neste artigo não se aplica a 
funções de magistério. 

Art. 23 – As funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 

comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 

• (Caput com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição 

nº 49, de 13/6/2001.) 

§ 1º – Nas entidades da administração indireta, pelo menos 
um cargo ou função de confiança de direção superior será 
provido por servidor ou empregado público de carreira da 
respectiva instituição. 

• (Parágrafo renumerado pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 85, de 22/12/2010.) 

§ 2º – Lei complementar disporá sobre as condições para o 
provimento de cargos e empregos de direção nas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista estaduais, vedada a nomeação ou a designação 
daqueles inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos termos da 
legislação federal. 

• (Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 85, de 22/12/2010.) 

Art. 24 – A remuneração dos servidores públicos e o subsídio 
de que trata o § 7º deste artigo somente poderão ser fixados 
ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices. 

• (Caput com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

• (Vide art. 6º da Lei nº 19.973, de 27/12/2011.) 

§ 1º – A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional dos Poderes do Estado, do 
Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria 
Pública e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais, não poderão exceder o 
subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, nos termos do § 12 do art. 37 da Constituição da 
República e observado o disposto no § 5º deste artigo. 

• (Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 79, de 11/7/2008.) 

§ 2º – Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não podem ser superiores aos percebidos 
no Poder Executivo. 

§ 3º – É vedado vincular ou equiparar espécies 
remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 40, de 24/5/2000.) 
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§ 4º – Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para o fim 
de concessão de acréscimo ulterior. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 5º – O subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos §§ 1º, 4º e 7º deste artigo e nos arts. 150, caput, 
II, e 153, caput, III, e § 2º, I, da Constituição da República. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 6º – A lei estabelecerá a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto no § 1º deste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 7º – O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo e 
os Secretários de Estado serão remunerados exclusivamente 
por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória, e observado, 
em qualquer caso, o disposto no § 1º deste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 8º – A remuneração dos servidores públicos organizados 
em carreira poderá ser fixada nos termos do § 7º deste 
artigo. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 9º – Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o § 1º deste artigo, as parcelas 
de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 10 – O disposto no § 1º deste artigo aplica-se às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista, bem como às 
suas subsidiárias, que recebam recursos do Estado para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 11 – Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
publicarão anualmente os valores do subsídio e da 
remuneração dos cargos, funções e empregos públicos. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 25 – É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, permitida, se houver compatibilidade de horários e 
observado o disposto no § 1º do art. 24: 

(Caput com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

I – a de dois cargos de professor; 

II – a de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico; 

III – a de dois cargos e empregos privativos de profissionais 
de saúde com profissões regulamentadas. 

(Inciso com redação dada pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 57, de 15/7/2003.) 

Parágrafo único – A proibição de acumular estende-se a 
empregos e funções e abrange autarquias, fundações e 
empresas públicas, sociedades de economia mista, bem 
como suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 26 – Ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional no exercício de mandato eletivo 
aplicam-se as seguintes disposições: 

(Caput com redação dada pelo art. 7º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

I – tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado do cargo, emprego ou função; 

II – investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar por sua 
remuneração; 

III – investido no mandato de Vereador, se houver 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, se não houver, será aplicada a norma do 
inciso anterior; 

IV – em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será 
contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento; 

V – para o efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se no 
exercício estivesse. 

Art. 27 – A despesa com pessoal ativo e inativo do Estado e 
dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar. 

(Caput com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001). 

§ 1º – A concessão de vantagem ou o aumento de 
remuneração, a criação de cargo, emprego e função ou a 
alteração de estrutura de carreira bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, por órgão ou 
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entidade da administração direta ou indireta ficam 
condicionados a: 

(Parágrafo renumerado pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001). 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001). 

I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes; 

(Inciso com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001). 

II – autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 

(Inciso com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001). 

§ 2º – Decorrido o prazo estabelecido em lei para a 
adaptação aos parâmetros por ela previstos, serão 
suspensos os repasses de verbas estaduais aos Municípios 
que não observarem os limites legalmente estabelecidos. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001). 

§ 3º – Para o cumprimento dos limites estabelecidos com 
base neste artigo, dentro do prazo fixado na lei 
complementar referida no caput, o Estado adotará as 
seguintes providências, sucessivamente: 

I – redução de pelo menos 20% (vinte por cento) das 
despesas com cargos em comissão e funções de confiança; 

II – dispensa ou exoneração de servidor público civil não 
estável, admitido em órgão da administração direta ou em 
entidade autárquica ou fundacional, que conte menos de 
três anos de efetivo exercício no Estado; 

III – dispensa ou exoneração de servidor não estável, 
observados os critérios de menor tempo de efetivo serviço e 
de avaliação de desempenho, na forma da lei. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001). 

(Vide Lei Complementar nº 71, de 30/7/2003.) 

Art. 28 – A lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para provimento com portador de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão. 

(Artigo regulamentado pela Lei nº 11.867, de 28/7/1995.) 

Art. 29 – Os atos de improbidade administrativa importam a 
suspensão dos direitos políticos, a perda de função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e na gradação estabelecidas em lei, sem prejuízo da 
ação penal cabível. 

Subseção II 

Dos Servidores Públicos Civis 

(Vide Lei nº 10.254, de 20/7/1990.) 

Art. 30 – O Estado instituirá conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados por seus Poderes, com a finalidade de 
participar da formulação da política de pessoal. 

(Caput com redação dada pelo art. 7º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 

§ 1º – A política de pessoal obedecerá às seguintes diretrizes: 

I – valorização e dignificação da função pública e do servidor 
público; 

II – profissionalização e aperfeiçoamento do servidor 
público; 

III – constituição de quadro dirigente, mediante formação e 
aperfeiçoamento de administradores; 

IV – sistema do mérito objetivamente apurado para ingresso 
no serviço e desenvolvimento na carreira; 

V – remuneração compatível com a complexidade e a 
responsabilidade das tarefas e com a escolaridade exigida 
para seu desempenho. 

§ 2º – Ao servidor público que, por acidente ou doença, 
tornar-se inapto para exercer as atribuições específicas de 
seu cargo, serão assegurados os direitos e vantagens a ele 
inerentes, até seu definitivo aproveitamento em outro 
cargo. 

§ 3º – Para provimento de cargo de natureza técnica, exigir-
se-á a respectiva habilitação profissional. 

§ 4º – Os recursos orçamentários provenientes da economia 
na execução de despesas correntes em cada órgão, 
autarquia e fundação serão aplicados no desenvolvimento 
de programas de qualidade e produtividade, de treinamento 
e desenvolvimento, de modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público ou no pagamento de 
adicional ou prêmio de produtividade, nos termos da lei. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 7º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 

(Parágrafo regulamentado pela Lei nº 17.600, de 1/7/2008.) 

§ 5º – O Estado instituirá planos de carreira para os 
servidores da administração direta, das autarquias e das 
fundações públicas. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 7º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 8º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 6º – O Estado manterá escola de governo para a formação 
e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo a 
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participação nos cursos um dos requisitos para a promoção 
na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios 
ou contratos com os demais entes federados. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 7º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 

Art. 31 – O Estado assegurará ao servidor público civil da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional os 
direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, 
XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da Constituição da 
República e os que, nos termos da lei, visem à melhoria de 
sua condição social e da produtividade e da eficiência no 
serviço público, em especial o prêmio por produtividade e o 
adicional de desempenho. 

§ 1º – A lei disporá sobre o cálculo e a periodicidade do 
prêmio por produtividade a que se refere o caput deste 
artigo, o qual não se incorporará, em nenhuma hipótese, aos 
proventos de aposentadoria e pensões a que o servidor fizer 
jus e cuja concessão dependerá de previsão orçamentária e 
disponibilidade financeira do Estado. 

§ 2º – O adicional de desempenho será pago mensalmente, 
em valor variável, calculado nos termos da lei, vedada sua 
concessão ao detentor, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 3º – Para fins de promoção e progressão nas carreiras será 
adotado, além dos critérios estabelecidos na legislação 
pertinente, o sistema de avaliação de desempenho, que será 
disciplinado em lei, podendo ser prevista pontuação por 
tempo de serviço. 

(Vide Lei Complementar nº 71, de 30/7/2003.) 

(Vide Lei Complementar nº 104, de 4/8/2008.) 

§ 4º – Serão concedidas ao servidor ocupante de cargo de 
provimento efetivo e função pública férias-prêmio com 
duração de três meses a cada cinco anos de efetivo exercício 
no serviço público do Estado de Minas Gerais. 

§ 5º – A avaliação de desempenho dos integrantes da Polícia 
Civil, para efeito de promoção e progressão nas respectivas 
carreiras, obedecerá a regras especiais. 

§ 6º – Fica assegurado ao servidor público civil o direito a: 

I – assistência e previdência sociais, extensivas ao cônjuge ou 
companheiro e aos dependentes; 

II – assistência gratuita, em creche e pré-escola, aos filhos e 
aos dependentes, desde o nascimento até seis anos de 
idade; 

III – adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas. 

(Artigo com redação dada pelo art. 3º da Emenda à 
Constituição nº 57, de 15/7/2003.) 

(Vide inciso IV do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 18.975, 
de 29/6/2010.) 

Art. 32 – A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: 

(Caput com redação dada pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 40, de 24/5/2000.) 

I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos que compõem cada carreira; 

(Inciso acrescentado pelo art. 2º da Emenda à Constituição 
nº 40, de 24/5/2000.) 

II – os requisitos para a investidura nos cargos; 

(Inciso acrescentado pelo art. 2º da Emenda à Constituição 
nº 40, de 24/5/2000.) 

III – as peculiaridades dos cargos. 

(Inciso acrescentado pelo art. 2º da Emenda à Constituição 
nº 40, de 24/5/2000.) 

§ 1º – (Revogado pelo art. 6º da Emenda à Constituição nº 
57, de 15/7/2003.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 1º – O servidor público civil, incluído o das autarquias, 
fundações, detentor de título declaratório que lhe assegure 
direito à continuidade de percepção da remuneração de 
cargo de provimento em comissão, tem direito aos 
vencimentos, às gratificações e a todas as demais vantagens 
inerentes ao cargo em relação ao qual tenha ocorrido o 
apostilamento, ainda que decorrentes de transformação ou 
reclassificação posteriores.” 

§ 2º – (Revogado pelo art. 6º da Emenda à Constituição nº 
57, de 15/7/2003.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 2º – O disposto no parágrafo anterior se aplica no que 
couber ao servidor público detentor de título declaratório 
que lhe assegure direito à continuidade de percepção de 
remuneração relativamente a funções.” 

§ 3º – Observado o disposto no caput e incisos deste artigo, 
a lei disporá sobre reajustes diferenciados nas 
administrações direta, autárquica e fundacional dos três 
Poderes do Estado, visando à reestruturação do sistema 
remuneratório de funções, cargos e carreiras. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 40, de 24/5/2000.) 

Art. 33 – O direito de greve será exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei específica. 

(Artigo com redação dada pelo art. 9º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 

Art. 34 – É garantida a liberação do servidor público para 
exercício de mandato eletivo em diretoria de entidade 
sindical representativa de servidores públicos, de âmbito 
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estadual, sem prejuízo da remuneração e dos demais direitos 
e vantagens do seu cargo. 

(Caput com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 8, de 13/7/1993.) 

§ 1º – Os servidores eleitos para cargos de direção ou de 
representação serão liberados, na seguinte proporção, para 
cada sindicato: 

I – de 1.000 (mil) a 3.000 (três mil) filiados, 1 (um) 
representante; 

II – de 3.001 (três mil e um) a 6.000 (seis mil) filiados, 2 (dois) 
representantes; 

III – de 6.001 (seis mil e um) a 10.000 (dez mil) filiados, 3 
(três) representantes; 

IV – acima de 10.000 (dez mil) filiados, 4 (quatro) 
representantes. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 8, de 13/7/1993.) 

(Parágrafo renumerado pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 37, de 29/12/1998.) 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 37, de 29/12/1998.) 

§ 2º – O Estado procederá ao desconto, em folha ou ordem 
de pagamento, de consignações autorizadas pelos servidores 
públicos civis das administrações direta e indireta em favor 
dos sindicatos e associações de classe, efetuando o repasse 
às entidades até o quinto dia do mês subsequente ao mês de 
competência do pagamento dos servidores, observada a 
data do efetivo desconto. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 37, de 29/12/1998.) 

Art. 35 – É estável, após três anos de efetivo exercício, o 
servidor público nomeado para cargo de provimento efetivo 
em virtude de concurso público. 

§ 1º – O servidor público estável só perderá o cargo: 

I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

II – mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa; 

III – mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada 
ampla defesa. 

(Vide Lei Complementar nº 71, de 30/7/2003.) 

(Vide Lei Complementar nº 104, de 4/8/2008.) 

§ 2º – Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, 
se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 

disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço público federal, estadual e municipal. 

§ 3º – Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço público federal, estadual e 
municipal, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo. 

§ 4º – Como condição para aquisição da estabilidade, é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade. 

(Artigo com redação dada pelo art. 10 da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 

(Vide Lei Complementar nº 104, de 4/8/2008.) 

Art. 36 – Aos servidores titulares de cargos de provimento 
efetivo do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime próprio de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do Estado, 
dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 1º – Os servidores abrangidos pelo regime de previdência 
de que trata este artigo serão aposentados com proventos 
calculados a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 
17: 

I – por invalidez permanente, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, exceto se a invalidez for 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 

II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 

III – voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 
dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observadas 
as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se 
homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 
anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição. 

§ 2º – Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão. 

§ 3º – Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por 
ocasião de sua concessão, serão consideradas as 
remunerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência de que tratam este 
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artigo e os arts. 40 e 201 da Constituição da República, na 
forma da lei. 

(Vide art. 5º da Lei Complementar nº 128, de 1/11/2013.) 

§ 4º – É vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, 
nos termos definidos em lei complementar, os casos de 
servidores: 

I – portadores de deficiência; 

II – que exerçam atividades de risco; 

III – cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

(Vide art. 5º da Lei Complementar nº 128, de 1/11/2013.) 

§ 5º – Os requisitos de idade e de tempo de contribuição 
serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 
1º, III, “a”, deste artigo, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 6º – É vedada: 

I – a percepção de mais de uma aposentadoria pelos regimes 
de previdência a que se referem este artigo e o art. 40 da 
Constituição da República, ressalvadas as aposentadorias 
decorrentes dos cargos acumuláveis na forma prevista nesta 
Constituição; 

II – a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
pelos regimes de previdência a que se referem este artigo e 
o art. 39 desta Constituição, bem como os arts. 40, 42 e 142 
da Constituição da República, com a remuneração de cargo, 
função ou emprego públicos, ressalvados os cargos 
acumuláveis na forma prevista nesta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração. 

§ 7º – Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão 
por morte, que será igual: 

I – ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, 
até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da 
Constituição da República, acrescido de 70% (setenta por 
cento) da parcela excedente a esse limite, caso o servidor 
estivesse aposentado na data do óbito; 

II – ao valor da totalidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 da Constituição da 
República, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela 
excedente a esse limite, caso o servidor estivesse em 
atividade na data do óbito. 

§ 8º – É assegurado o reajustamento dos benefícios de 
pensão e aposentadoria para preservar, em caráter 

permanente, seu valor real, conforme critérios estabelecidos 
em lei. 

§ 9º – O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para efeito de aposentadoria, e o 
tempo de serviço correspondente, para efeito de 
disponibilidade. 

§ 10 – A lei não poderá estabelecer nenhuma forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. 

§ 11 – Aplica-se o limite fixado no art. 24, § 1º, à soma total 
dos proventos de aposentadoria, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos, funções ou empregos 
públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 
contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de 
aposentadoria com remuneração de cargo acumulável na 
forma desta Constituição, de cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração ou de cargo eletivo. 

§ 12 – Além do disposto neste artigo, o regime de 
previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo 
observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 
para o regime geral de previdência social. 

§ 13 – Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime geral de previdência social. 

§ 14 – Lei de iniciativa do Governador do Estado poderá 
instituir regime de previdência complementar para os 
servidores de que trata este artigo, por intermédio de 
entidade fechada de previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerá aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na modalidade 
de contribuição definida, observado, no que couber, o 
disposto no art. 202 da Constituição da República. 

(Vide Lei Complementar nº 132, de 7/1/2014.) 

§ 15 – Após a instituição do regime de previdência 
complementar a que se refere o § 14, poderá ser fixado para 
o valor das aposentadorias e pensões de que trata este artigo 
o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 da 
Constituição da República. 

(Vide Lei Complementar nº 132, de 7/1/2014.) 

§ 16 – O disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao 
servidor que tiver ingressado no serviço público até a data 
da publicação do ato de instituição do regime de previdência 
complementar, mediante sua prévia e expressa opção. 

(Vide Lei Complementar nº 132, de 7/1/2014.) 

§ 17 – Todos os valores de remuneração considerados para 
o cálculo dos proventos da aposentadoria previsto no § 3º 
deste artigo serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
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§ 18 – Incidirá contribuição, com percentual igual ao 
estabelecido para os servidores titulares de cargo de 
provimento efetivo, sobre a parcela dos proventos de 
aposentadoria e das pensões concedidos pelo regime de que 
trata este artigo que supere o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201 da Constituição da República. 

§ 19 – Quando o beneficiário, na forma da lei, for portador 
de doença incapacitante, a contribuição prevista no § 18 
deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos 
de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 da 
Constituição da República. 

§ 20 – O servidor de que trata este artigo que tenha 
cumprido as exigências para aposentadoria voluntária 
estabelecidas no § 1º, III, “a”, e no § 5º e que opte por 
permanecer em atividade fará jus a abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária. 

§ 21 – Fica vedada a existência de mais de um regime próprio 
de previdência para os servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo do Estado e de mais de um órgão ou 
entidade gestora do respectivo regime, ressalvado o 
disposto no § 10 do art. 39. 

§ 22 – O órgão ou entidade gestora do regime próprio de 
previdência social dos servidores do Estado contará com 
colegiado, com participação paritária de representantes e de 
servidores dos Poderes do Estado, ao qual caberá 
acompanhar e fiscalizar a administração do regime, na forma 
do regulamento. 

§ 23 – Com o objetivo de assegurar recursos para o 
pagamento de proventos de aposentadorias e pensões 
concedidas aos servidores e seus dependentes, em adição 
aos recursos do Tesouro, o Estado poderá constituir fundos 
integrados pelos recursos provenientes de contribuições e 
por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante 
lei que disporá sobre a natureza e a administração desses 
fundos. 

§ 24 – É assegurado ao servidor afastar-se da atividade a 
partir da data do requerimento de aposentadoria, e a não 
concessão desta importará o retorno do requerente para o 
cumprimento do tempo necessário à aquisição do direito, na 
forma da lei. 

§ 25 – Para efeito de aposentadoria, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na 
administração pública e na atividade privada, rural e urbana, 
hipótese em que os diversos regimes de previdência social se 
compensarão financeiramente, segundo critérios 
estabelecidos em lei. 

(Artigo com redação dada pelo art. 9º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

(Artigo regulamentado pela Lei Complementar nº 44, de 
5/7/1996.) 

Art. 37 – (Revogado pelo art. 49 da Emenda à Constituição nº 
84, de 22/12/2010.) 

Dispositivo revogado: 

“Art. 37 – O servidor público que retornar à atividade após a 
cessação dos motivos que causaram sua aposentadoria por 
invalidez, terá direito, para todos os fins, salvo para o de 
promoção, à contagem do tempo relativo ao período de 
afastamento.” 

CAPÍTULO II 

Da Organização dos Poderes 

Seção I 

Do Poder Legislativo 

Subseção I 

Da Assembleia Legislativa 

Art. 52 – O Poder Legislativo é exercido pela Assembleia 
Legislativa, que se compõe de representantes do povo 
mineiro, eleitos na forma da lei. 

§ 1º – O número de Deputados corresponde ao triplo da 
representação do Estado na Câmara dos Deputados e, 
atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos 
quantos forem os Deputados Federais acima de doze. 

§ 2º – O número de Deputados não vigorará na legislatura 
em que for fixado. 

§ 3º – Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 

Seção II 

Do Poder Executivo 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 83 – O Poder Executivo é exercido pelo Governador do 
Estado, auxiliado pelos Secretários de Estado. 

Seção III 

Do Poder Judiciário 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 96 – São órgãos do Poder Judiciário: 

I – o Tribunal de Justiça; 

II – (Revogado pelo art. 5º da Emenda à Constituição nº 63, 
de 19/7/2004.) 

Dispositivo revogado: 

“II – os Tribunais de Alçada;” 
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III – o Tribunal e os Conselhos de Justiça Militar; 

IV – os Tribunais do Júri; 

V – os Juízes de Direito; 

VI – os Juizados Especiais. 

(Vide Lei Complementar nº 40, de 24/11/1995.) 

Art. 97 – Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 
administrativa e financeira. 

§ 1º – Quando o regular exercício das funções do Poder 
Judiciário for impedido pela não satisfação oportuna das 
dotações que lhe correspondam, caberá ao Tribunal de 
Justiça, pela maioria de seus membros, solicitar ao Supremo 
Tribunal Federal intervenção da União no Estado. 

(Parágrafo renumerado pelo art. 21 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 2º – As custas e os emolumentos serão destinados 
exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades 
específicas da Justiça. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 21 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 98 – Compete ao Tribunal de Justiça a iniciativa da Lei de 
Organização e Divisão Judiciárias do Estado e de suas 
alterações, observados os seguintes princípios: 

(Vide Lei Complementar nº 38, de 13/2/1995.) 

(Vide Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.) 

I – o ingresso na carreira se dará no cargo inicial de Juiz 
Substituto, mediante concurso público de provas e títulos, 
com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
do Estado de Minas Gerais, em todas as fases, sendo exigidos 
o título de bacharel em Direito e, no mínimo, três anos de 
atividade jurídica, e obedecendo-se, nas nomeações, à 
ordem de classificação; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

II – promoção de entrância para entrância, por antiguidade e 
merecimento, alternadamente, observado o seguinte: 

a) na apuração de antiguidade, o Tribunal de Justiça poderá 
recusar o Juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois 
terços de seus membros, conforme procedimento próprio, 
assegurada a ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-
se a indicação; 

(Alínea com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de 
exercício na respectiva entrância, desde que integre o Juiz a 
primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se 
não houver, com tais requisitos, quem aceite o lugar vago; 

c) a promoção por merecimento, atendido o disposto na 
alínea anterior, resultará de lista tríplice organizada pelo 
Tribunal de Justiça, composta pelos nomes mais votados 
dentre os que tenham obtido maioria de votos dos membros 
do órgão, e se procederá, para alcançá-la, a até três 
votações, examinados, em primeiro lugar, os remanescentes 
de lista anterior; 

d) a aferição do merecimento será feita conforme o 
desempenho, observados os critérios objetivos de 
produtividade e presteza no exercício da jurisdição, a 
frequência e o aproveitamento em cursos de 
aperfeiçoamento, oficiais ou reconhecidos, bem como o 
funcionamento regular dos serviços judiciais na comarca; 

(Alínea com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

e) é obrigatória a promoção do Juiz que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 

f) não será promovido ou removido a pedido o Juiz que 
retiver, injustificadamente, autos em seu poder além do 
prazo legal, ou que mantiver processo paralisado, pendente 
de despacho, decisão ou sentença de sua competência, 
enquanto perdurar a paralisação; 

(Alínea com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

III – o acesso ao Tribunal de Justiça e ao Tribunal de Justiça 
Militar far-se-á alternadamente por antiguidade e 
merecimento, apurados, respectivamente, entre os Juízes de 
Direito da entrância mais elevada e entre os Juízes Auditores; 

(Inciso com redação dada pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 

IV – serão previstos cursos oficiais de preparação, 
aperfeiçoamento e promoção de magistrados, constituindo 
etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a 
participação em curso oficial ou reconhecido por escola 
nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

V – a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus 
dependentes observarão o disposto no art. 36 desta 
Constituição; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

VI – o Juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo 
autorização do Tribunal; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

VII – a criação ou restauração de comarca ou vara importará 
a previsão das respectivas estruturas administrativa, 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 42 
201 

judiciária, notarial e de registro definidas na Lei de 
Organização e Divisão Judiciárias; 

VIII – o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do 
magistrado, por interesse público, fundar-se-á em decisão 
pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal ou 
do Conselho Nacional de Justiça, assegurada a ampla defesa; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

IX – os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e as decisões, fundamentadas, sob pena de 
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados ou somente a 
estes, nos casos em que a preservação do direito à 
intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público no que se refere à informação; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

X – as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas 
e tomadas em sessão pública, e as disciplinares, tomadas 
pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal ou 
do órgão especial, assegurada a ampla defesa; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

XI – nos tribunais com número superior a vinte e cinco 
julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o 
mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para 
o exercício de atribuições administrativas e jurisdicionais 
delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 
metade das vagas por antiguidade, e a outra metade, por 
eleição pelo tribunal pleno; 

(Inciso com redação dada pelo art. 22 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

XII – a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de 
comarca de igual entrância atenderá, no que couber, ao 
disposto nas alíneas “b”, “d”, “e” e “f” do inciso II; 

(Inciso acrescentado pelo art. 22 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

XIII – a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo 
vedadas férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo 
grau, e seu funcionamento será garantido, nos dias em que 
não houver expediente forense normal, por Juízes em 
plantão permanente; 

(Inciso acrescentado pelo art. 22 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

XIV – o número de Juízes na unidade jurisdicional será 
proporcional à efetiva demanda judicial e à respectiva 
população; 

(Inciso acrescentado pelo art. 22 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

XV – os servidores receberão delegação para a prática de 
atos de administração e atos de mero expediente sem 
caráter decisório; 

(Inciso acrescentado pelo art. 22 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

XVI – a distribuição de processos será imediata, em todos os 
graus de jurisdição. 

(Inciso acrescentado pelo art. 22 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

Parágrafo único – (Revogado pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 71, de 31/8/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“Parágrafo único – Para o acesso ao Tribunal de Justiça, a 
última entrância, prevista no inciso III deste artigo, será 
integrada pelos Juízes de Direito titulares de varas do juizado 
comum e pelos Juízes Auxiliares da Comarca de Belo 
Horizonte.” 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 

Art. 99 – Um quinto dos lugares dos tribunais de segundo 
grau será composto de membros do Ministério Público com 
mais de dez anos de carreira e de advogados de notório 
saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos 
de efetiva atividade profissional, indicados pelos órgãos de 
representação das respectivas classes em lista sêxtupla. 

Parágrafo único – Recebidas as indicações, o Tribunal de 
Justiça formará lista tríplice e a enviará ao Governador do 
Estado, que, nos vinte dias subsequentes, escolherá um de 
seus integrantes para nomeação. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 

Art. 100 – São garantias do Magistrado: 

I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 
após o período de dois anos de exercício; 

(Inciso com redação dada pelo art. 23 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

II – inamovibilidade, salvo a remoção por motivo de interesse 
público, observado o disposto no inciso VIII do art. 98 desta 
Constituição; 

(Inciso com redação dada pelo art. 23 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

III – irredutibilidade do subsídio, ressalvado o disposto 
no caput e nos §§ 1º e 7º do art. 24 desta Constituição e nos 
arts. 150, caput, II, e 153, caput, III, e § 2º, I, da Constituição 
da República. 

(Inciso com redação dada pelo art. 23 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 
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§ 1º – O magistrado vitalício somente perderá o cargo em 
decorrência de sentença judicial transitada em julgado. 

§ 2º – Os tribunais estaduais poderão, pelo voto da maioria 
de seus membros e assegurada ampla defesa, decidir pela 
exoneração, por ato ou por omissão ocorridos durante o 
biênio do estágio, do magistrado de carreira: 

(Caput com redação dada pelo art. 23 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

I – manifestamente negligente no cumprimento dos deveres 
do cargo; 

II – de procedimento incompatível com a dignidade, a honra 
e o decoro das suas funções; ou 

III – de insuficiente capacidade de trabalho ou cujo proceder 
funcional seja incompatível com o bom desempenho das 
atividades do Poder Judiciário. 

§ 3º – Dar-se-á exoneração, com automático afastamento 
das funções, ainda que o ato respectivo seja publicado após 
o biênio. 

§ 4º – Em caso de extinção da comarca ou mudança de sede 
do juízo, será facultado ao magistrado remover-se para outra 
comarca de igual entrância ou obter disponibilidade com 
subsídio integral até seu aproveitamento na magistratura. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 23 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 101 – O subsídio do magistrado será fixado em lei, com 
diferença não superior a 10% (dez por cento) nem inferior a 
5% (cinco por cento) de uma categoria da carreira para a 
subsequente, e não poderá exceder a 90,25% (noventa 
vírgula vinte e cinco por cento) do subsídio de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. 

(Caput com redação dada pelo art. 24 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 1º – (Revogado pelo art. 49 da Emenda à Constituição nº 
84, de 22/12/2010.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 1º – Os vencimentos do Desembargador, excluídas as 
vantagens de caráter pessoal, manterão sempre a 
equivalência resultante do disposto nos arts. 24, § 1º, e 32.” 

§ 2º – (Revogado pelo art. 49 da Emenda à Constituição nº 
84, de 22/12/2010.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 2º – Alterada a remuneração dos membros dos demais 
Poderes, o Tribunal de Justiça proporá à Assembleia 
Legislativa o reajustamento dos vencimentos do magistrado, 
observado o disposto neste artigo.” 

§ 3º – (Revogado pelo art. 49 da Emenda à Constituição nº 
84, de 22/12/2010.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 3º – O magistrado se sujeita aos impostos gerais, inclusive 
o de renda, aos extraordinários e aos descontos fixados em 
lei, observada a isonomia com os membros dos demais 
Poderes.” 

§ 4º – (Revogado pelo art. 49 da Emenda à Constituição nº 
84, de 22/12/2010.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 4º – Os proventos do magistrado na inatividade serão 
pagos na mesma data e revistos segundo os mesmos índices 
dos vencimentos do magistrado em atividade.” 

§ 5º – (Revogado pelo art. 49 da Emenda à Constituição nº 
84, de 22/12/2010.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 5º – Em caso de morte do magistrado, ativo ou inativo, é 
assegurado o benefício de pensão correspondente à 
totalidade da remuneração ou proventos, observado o 
disposto no parágrafo anterior.” 

Art. 102 – Ao magistrado é vedado: 

I – exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou 
função, salvo uma de magistério; 

II – receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou 
participação em processo; 

III – dedicar-se a atividade político-partidária; 

IV – receber, a qualquer título ou pretexto, auxílio ou 
contribuição de pessoa física ou de entidade pública ou 
privada, ressalvadas as exceções previstas em lei; 

(Inciso acrescentado pelo art. 25 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

V – exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se 
afastou por aposentadoria ou exoneração, antes de 
decorridos três anos do afastamento do cargo. 

(Inciso acrescentado pelo art. 25 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 103 – Compete privativamente: 

I – aos tribunais de segundo grau: 

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos 
internos com observância das normas de processo e das 
garantias processuais das partes e dispondo sobre a 
competência e o funcionamento dos respectivos órgãos 
jurisdicionais e administrativos; 

b) organizar suas secretarias, seus serviços auxiliares e os dos 
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da 
atividade correicional respectiva; 
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c) prover, por concurso público de provas, ou de provas e 
títulos, os cargos necessários à administração da Justiça, 
exceto os de confiança assim definidos em lei; e 

d) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 
membros e aos juízes e servidores que lhes forem 
imediatamente vinculados. 

II – ao Tribunal de Justiça: 

a) prover os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição; 

b) expedir decisão normativa em matéria administrativa de 
economia interna do Poder Judiciário, ressalvada a 
autonomia administrativa do Tribunal de Justiça Militar; 

(Alínea com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 

c) por iniciativa de seu Presidente, elaborar o Regimento 
Interno e organizar sua Secretaria e os serviços auxiliares, e 
os dos juízos que lhe forem vinculados. 

Parágrafo único – Para a eleição a que se refere a alínea “a” 
do inciso I, terão direito a voto todos os membros do 
Tribunal. 

Art. 104 – Compete privativamente ao Tribunal de Justiça 
propor ao Poder Legislativo, observadas as limitações desta 
Constituição: 

I – a alteração do número de seus membros; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

II – a criação e a extinção de cargo e a remuneração dos seus 
serviços auxiliares e dos juízos que lhe forem vinculados, 
bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 
juízes; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

III – (Revogado pelo art. 49 da Emenda à Constituição nº 84, 
de 22/12/2010.) 

Dispositivo revogado: 

“III – a criação ou a extinção dos tribunais inferiores;” 

IV – a revisão da organização e da divisão judiciárias, 
bienalmente; 

V – a criação de novas varas. 

Subseção II 

Do Tribunal de Justiça 

Art. 105 – O Tribunal de Justiça, com jurisdição em todo o 
Estado e sede na Capital, compor-se-á de desembargadores 
em número fixado em lei de sua iniciativa, com competência 
definida nesta Constituição e na legislação pertinente. 

(Vide Lei Complementar nº 38, de 13/2/1995.) 

(Vide Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.) 

§ 1º – O Tribunal de Justiça poderá funcionar 
descentralizadamente, constituindo câmaras regionais, a fim 
de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à Justiça em 
todas as fases do processo. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 27 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

§ 2º – O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com 
a realização de audiências e demais funções da atividade 
jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, 
servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 27 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 106 – Compete ao Tribunal de Justiça, além das 
atribuições previstas nesta Constituição: 

I – processar e julgar originariamente, ressalvada a 
competência das justiças especializadas: 

a) o Vice-Governador do Estado, o Deputado Estadual, o 
Advogado-Geral do Estado e o Procurador-Geral de Justiça, 
nos crimes comuns; 

(Alínea com redação dada pelo art. 3º da Emenda à 
Constituição nº 56, de 11/7/2003.) 

b) o Secretário de Estado, ressalvado o disposto no § 2º do 
art. 93, os Juízes do Tribunal de Justiça Militar, os Juízes de 
Direito, os membros do Ministério Público, o Comandante-
Geral da Polícia Militar e o do Corpo de Bombeiros Militar, o 
Chefe da Polícia Civil e os Prefeitos Municipais, nos crimes 
comuns e nos de responsabilidade; 

(Alínea com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 76, de 21/12/2006.) 

c) o mandado de segurança contra ato do Governador do 
Estado, da Mesa e da Presidência da Assembleia Legislativa, 
do próprio Tribunal ou de seus órgãos diretivos e colegiados, 
de Juiz de Direito, nas causas de sua competência recursal, 
de Secretário de Estado, do Presidente do Tribunal de 
Contas, do Procurador-Geral de Justiça, do Advogado-Geral 
do Estado e contra ato da Presidência de Câmara Municipal 
ou de suas comissões, quando se tratar de processo de perda 
de mandato de Prefeito; 

(Alínea com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 58, de 18/12/2003.) 

d) habeas corpus, nos processos cujos recursos forem de sua 
competência ou quando o coator ou paciente for autoridade 
diretamente sujeita à sua jurisdição; 

e) habeas data, contra ato de autoridade diretamente sujeita 
à sua jurisdição; 

f) mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição de órgão, de entidade ou de 
autoridade estadual da administração direta ou indireta; 
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g) ação rescisória de julgado seu e revisão criminal em 
processo de sua competência; 

h) ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo estadual ou municipal em face desta Constituição 
e ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo estadual em face desta Constituição; 

(Alínea com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 88, de 2/12/2011.) 

i) conflito de competência entre Juízes de Direito, em 
matéria de sua competência recursal; 

j) as causas e os conflitos entre o Estado e os municípios, 
entre estes e entre as respectivas entidades da 
administração indireta; 

(Alínea acrescentada pelo art. 1º da Emenda à Constituição 
nº 38, de 7/1/1999.) 

(Alínea declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais em 9/10/2002 – ADI nº 1.0000.00.276780-
4/000. Publicado o dispositivo do acórdão em 22/11/2002.) 

k) reclamação para a preservação de sua competência e a 
garantia da autoridade de suas decisões, conforme 
estabelecido em lei; 

(Alínea acrescentada pelo art. 28 da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 

II – julgar, em grau de recurso as causas decididas em 
primeira instância, ressalvadas as de competência de 
Tribunal Federal, do Tribunal de Justiça Militar ou de órgãos 
recursais dos juizados especiais; 

(Inciso com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 

III – solicitar a intervenção no Estado e em Município, nos 
casos previstos nesta e na Constituição da República. 

§ 1º – (Revogado pelo art. 5º da Emenda à Constituição nº 
63, de 19/7/2004.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 1º – Nos casos de conexão ou continência entre ações de 
competência do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Alçada, 
prorrogar-se-á a do primeiro, o mesmo ocorrendo quando, 
em matéria penal, houver desclassificação para crime de 
competência do último.” 

§ 2º – Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça expedir 
ato de nomeação, remoção, promoção, disponibilidade e 
aposentadoria de magistrado de carreira da respectiva 
jurisdição. 

Subseção III 

Dos Tribunais de Alçada 

Art. 107 – (Revogado pelo art. 5º da Emenda à Constituição 
nº 63, de 19/7/2004.) 

Dispositivo revogado: 

“Art. 107 – Os Tribunais de Alçada terão a jurisdição, a sede 
e os juízes que a lei determinar.” 

Art. 108 – (Revogado pelo art. 5º da Emenda à Constituição 
nº 63, de 19/7/2004.) 

Dispositivo revogado: 

“Art. 108 – Compete aos Tribunais de Alçada: 

I – processar e julgar originariamente: 

a) mandado de segurança e habeas corpus contra ato e 
decisão de Juiz de primeira instância, desde que relacionados 
com causa cujo julgamento, em grau de recurso, seja da sua 
competência; 

b) ação rescisória de julgado seu e revisão criminal em 
processo de sua competência; 

II – julgar em grau de recurso causa não atribuída 
expressamente à competência do Tribunal de Justiça ou a 
órgão recursal dos juizados especiais.” 

Subseção IV 

Da Justiça Militar 

Art. 109 – A Justiça Militar é constituída, em primeiro grau, 
pelos Juízes de Direito e pelos Conselhos de Justiça e, em 
segundo grau, pelo Tribunal de Justiça Militar. 

(Artigo com redação dada pelo art. 29 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 110 – O Tribunal de Justiça Militar, com sede na Capital 
e jurisdição em todo o território do Estado, compõe-se de 
juízes Oficiais da ativa, do mais alto posto da Polícia Militar 
ou do Corpo de Bombeiros Militar, e de juízes civis, em 
número ímpar, fixado na Lei de Organização e Divisão 
Judiciárias, excedendo o número de juízes Oficiais ao de 
juízes civis em uma unidade. 

(Caput com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 39, de 2/6/1999.) 

(Vide Lei Complementar nº 38, de 13/2/1995.) 

(Vide Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.) 

§ 1º – Os juízes Oficiais da ativa e os integrantes do quinto 
constitucional serão nomeados por ato do Governador do 
Estado, obedecendo-se a regra do art. 99. 

§ 2º – O Juiz do Tribunal de Justiça Militar e o Juiz Auditor 
gozam, respectivamente, dos mesmos direitos e vantagens 
do Desembargador e do Juiz de Direito de entrância mais 
elevada e sujeitam-se às mesmas vedações. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 3º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 
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§ 3º – O subsídio do Juiz do Tribunal de Justiça Militar e o do 
Juiz Auditor serão fixados em lei, observado o disposto no 
art. 101 desta Constituição. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 30 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Art. 111 – Compete à Justiça Militar processar e julgar os 
militares do Estado, nos crimes militares definidos em lei, e 
as ações contra atos administrativos disciplinares militares, 
ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, 
cabendo ao Tribunal de Justiça Militar decidir sobre a perda 
do posto e da patente de oficial e da graduação de praça. 

(Caput com redação dada pelo art. 31 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Parágrafo único – Compete aos Juízes de Direito do Juízo 
Militar processar e julgar, singularmente, os crimes militares 
cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob 
a presidência de Juiz de Direito, processar e julgar os demais 
crimes militares. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 31 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Subseção V 

Do Tribunal do Júri 

Art. 112 – Em cada comarca funcionará pelo menos um 
Tribunal do Júri, com a composição e a organização que a lei 
federal determinar, assegurados o sigilo das votações, a 
plenitude da defesa e a soberania dos vereditos, e com 
competência para julgar os crimes dolosos contra a vida. 

Subseção VI 

Do Juiz de Direito 

Art. 113 – O Juiz de Direito exerce a jurisdição comum 
estadual de primeiro grau e integra a carreira da 
magistratura nas comarcas e juízos e com a competência que 
a Lei de Organização e Divisão Judiciárias determinar. 

(Vide Lei Complementar nº 38, de 13/2/1995.) 

(Vide Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.) 

Parágrafo único – Compete ao Juiz de Direito julgar mandado 
de injunção quando a norma regulamentadora for atribuição 
do Prefeito, da Câmara Municipal ou de sua Mesa Diretora, 
ou de autarquia ou fundação pública municipais. 

Art. 114 – O Tribunal de Justiça proporá a criação de varas 
especializadas, com competência exclusiva para questões 
agrárias, para dirimir conflitos fundiários. 

(Caput com redação dada pelo art. 32 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

Parágrafo único – Sempre que necessário à eficiente 
prestação jurisdicional, o juiz se fará presente no local do 
litígio. 

Art. 115 – O Tribunal de Justiça avaliará, periodicamente, as 
comarcas e o volume dos trabalhos forenses e proporá, se 
necessário, a reavaliação das entrâncias e a criação de novas 
varas. 

Subseção VII 

Dos Juizados Especiais 

Art. 116 – A competência e a composição dos juizados 
especiais, inclusive dos órgãos de julgamento de seus 
recursos, serão determinadas na Lei de Organização e 
Divisão Judiciárias, observado o disposto no art. 98, I, da 
Constituição da República, e, no que couber, no inciso VII do 
art. 98 desta Constituição. 

(Vide Lei Complementar nº 40, de 24/11/1995.) 

(Vide Lei Complementar nº 46, de 23/12/1996.) 

(Vide Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.) 

Subseção VIII 

Da Justiça de Paz 

Art. 117 – A lei disporá sobre a Justiça de Paz, remunerada, 
composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 
secreto, com mandato de quatro anos e competência para 
celebrar casamento, verificar, de ofício ou em face de 
impugnação apresentada, o processo de habilitação e 
exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, 
além de outras previstas na legislação. 

(Vide Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.) 

Parágrafo único – A eleição do Juiz de Paz, observado o 
sistema majoritário e a coincidência com as eleições 
municipais, será disciplinada na lei. 

(Artigo regulamentado pela Lei nº 13.454, de 12/1/2000.) 

Subseção IX 

Do Controle de Constitucionalidade 

Art. 118 – São partes legítimas para propor ação direta de 
inconstitucionalidade e ação declaratória de 
constitucionalidade: 

(Caput com redação dada pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 88, de 2/12/2011.) 

I – o Governador do Estado; 

II – a Mesa da Assembleia; 

III – o Procurador-Geral de Justiça; 

IV – o Prefeito ou a Mesa da Câmara Municipal; 

V – o Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Estado de Minas Gerais; 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 47 
201 

VI – partido político com representação na Assembleia 
Legislativa do Estado; 

(Inciso com redação dada pelo art. 33 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 

VII – entidade sindical ou de classe com base territorial no 
Estado; 

VIII – a Defensoria Pública. 

(Inciso acrescentado pelo art. 2º da Emenda à Constituição 
nº 88, de 2/12/2011.) 

§ 1º – Aplica-se o disposto neste artigo à ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal em 
face da Constituição da República. 

(Expressão “em face da Constituição da República” declarada 
inconstitucional em 12/2/2003 – ADI 508. Acórdão publicado 
no Diário Oficial da União em 19/2/2003.) 

(Expressão “em face da Constituição da República” declarada 
inconstitucional em 12/2/2003 – ADI 699. Acórdão publicado 
no Diário Oficial da União em 19/2/2003.) 

§ 2º – O Procurador-Geral de Justiça será ouvido, 
previamente, nas ações diretas de inconstitucionalidade. 

§ 3º – Declarada a inconstitucionalidade, a decisão será 
comunicada à Assembleia Legislativa ou à Câmara Municipal. 

§ 4º – Reconhecida a inconstitucionalidade por omissão de 
medida para tornar efetiva norma desta Constituição, a 
decisão será comunicada ao Poder competente para adoção 
das providências necessárias à prática do ato ou início do 
processo legislativo, e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em trinta dias, sob pena de 
responsabilidade. 

§ 5º – Quando o Tribunal de Justiça apreciar a 
inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 
normativo estadual, citará, previamente, o Advogado-Geral 
do Estado e o Procurador-Geral da Assembleia Legislativa, 
que defenderão o ato ou texto impugnado, ou, no caso de 
norma legal ou ato normativo municipal, o Prefeito e o 
Presidente da Câmara Municipal, para a mesma finalidade. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 4º da Emenda à 
Constituição nº 56, de 11/7/2003.) 

§ 6º – Somente pelo voto da maioria de seus membros ou de 
seu órgão especial poderá o Tribunal de Justiça declarar 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou 
municipal, incidentalmente ou como objeto de ação direta, 
ou declarar a constitucionalidade de lei ou ato normativo 
estadual ou municipal que seja objeto de ação declaratória 
de constitucionalidade. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 88, de 2/12/2011.) 

§ 7º – As decisões definitivas de mérito proferidas pelo 
Tribunal de Justiça nas ações diretas de 

inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito 
vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta nas 
esferas estadual e municipal. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 88, de 2/12/2011.) 

§ 8º – Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria 
ou circunstância de fato ou de notória insuficiência das 
informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar 
informações adicionais, designar perito ou comissão de 
peritos para que emita parecer sobre a questão ou fixar data 
para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas 
com experiência e autoridade na matéria. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 88, de 2/12/2011.) 

§ 9º – Na hipótese de processamento simultâneo de ação 
direta de inconstitucionalidade e de ação declaratória de 
constitucionalidade que tenham identidade de objeto, o 
Tribunal de Justiça adotará as medidas necessárias à 
efetivação do princípio da economia processual, ouvindo-se 
todos os envolvidos nesses processos a fim de assegurar o 
princípio do contraditório e da ampla defesa. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 88, de 2/12/2011.) 

LEI	 COMPLEMENTAR	 ESTADUAL	 Nº	
59/2001	
Contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de 
Minas Gerais. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

LIVRO I 

Das Circunscrições e Dos Órgãos de Jurisdição 

TÍTULO I 

Das Circunscrições 

Art. 1º – O território do Estado, para a administração da 
justiça, em primeira instância, divide-se em comarcas, 
conforme as relações constantes nos Anexos desta Lei 
Complementar. 

§ 1º – A prestação jurisdicional no Estado, em segunda 
instância, compete aos Desembargadores e Juízes 
convocados do Tribunal de Justiça e aos Juízes do Tribunal de 
Justiça Militar. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 
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§ 2º – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial dos tribunais a que se refere o § 
1º será exercida pela Assembleia Legislativa, na forma 
definida em seu Regimento Interno. 

(Parágrafo vetado pelo Governador do Estado. Veto 
derrubado pela ALMG em 19/11/2008.) 

§ 3º – (Vetado) 

§ 4º – (Vetado). 

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 2º – O órgão competente do Tribunal de Justiça, nas 
condições e limites que estabelecer, poderá estender a 
jurisdição dos Juízes de primeiro grau para comarcas, 
contíguas ou não, visando aos seguintes objetivos: 

(Expressão “Corte Superior do Tribunal de Justiça” 
substituída pela expressão “órgão competente do Tribunal 
de Justiça” pelo art. 111 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 

I – solução para acúmulo de serviço que não enseje criação 
de vara ou comarca; e 

II – produção mínima que justifique o cargo. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 3º – A comarca constitui-se de um ou mais municípios, 
em área contínua, sempre que possível, e tem por sede a do 
município que lhe der o nome. 

§ 1º – As comarcas poderão subdividir-se em distritos e 
subdistritos judiciários. 

§ 2º – A relação das comarcas e dos municípios que as 
integram é a constante no Anexo II desta lei. 

Art. 4º – O distrito e o subdistrito judiciários constituem-se 
de um ou mais distritos ou subdistritos administrativos, 
assim criados em lei. 

Parágrafo único – O Juiz poderá transferir a realização de 
atos judiciais da sede para os distritos. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 2º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

Art. 5º – São requisitos: 

I – para a criação de comarca: 

a) população mínima de dezoito mil habitantes na comarca; 

b) número de eleitores superior a treze mil na comarca; 

c) movimento forense anual, nos municípios que compõem 
a comarca, de, no mínimo, quatrocentos feitos judiciais, 

conforme estabelecer resolução do órgão competente do 
Tribunal de Justiça; 

(Expressão “Corte Superior do Tribunal de Justiça” 
substituída pela expressão “órgão competente do Tribunal 
de Justiça” pelo art. 111 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 

II – para a instalação de comarca: 

a) edifício público de domínio do Estado com capacidade e 
condições para a instalação de fórum, delegacia de polícia, 
cadeia pública e quartel do destacamento policial; 

b)(Revogada pelo inciso I do art. 117 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“b) concurso público homologado, para provimento dos 
cargos que comporão a Secretaria do Juízo.” 

Parágrafo único – O preenchimento dos requisitos a que se 
refere este artigo será comprovado por meio de certidões 
expedidas pelas repartições públicas competentes ou, 
conforme o caso, por inspeção local pelo Corregedor-Geral 
de Justiça. 

Art. 6º – Entregue a documentação a que se refere o art. 5º, 
o Corregedor-Geral de Justiça fará inspeção local e 
apresentará relatório circunstanciado, dirigido ao órgão 
competente do Tribunal de Justiça, opinando sobre a criação 
ou a instalação da comarca. 

(Artigo com redação dada pelo art. 3º da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 1º – Se o órgão competente do Tribunal de Justiça decidir 
pela criação da comarca, elaborará projeto de lei 
complementar e o encaminhará à Assembleia Legislativa ou, 
se decidir pela instalação, expedirá resolução, 
determinando-a. 

(Expressão “Corte Superior do Tribunal de Justiça” 
substituída pela expressão “órgão competente do Tribunal 
de Justiça” pelo art. 111 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 

§ 2º – Determinada a instalação, o Presidente do Tribunal de 
Justiça designará data para a respectiva audiência solene, 
que será presidida por ele ou por Desembargador 
especialmente designado. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 3º – Será lavrada ata da audiência, em livro próprio, e dela 
serão feitas cópias autenticadas para remessa ao Tribunal de 
Justiça, à Corregedoria-Geral de Justiça, ao Tribunal Regional 
Eleitoral, ao Governador do Estado e à Assembleia 
Legislativa, destinando-se o livro à lavratura de termos de 
exercício de magistrados da comarca. 
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(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 85, 
de 28/12/2005.) 

§ 4º – Instalada a comarca e especificados seus distritos 
judiciários, ficarão automaticamente criados os seus serviços 
notariais e de registro. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 5º – Haverá, no distrito sede da comarca instalada, os 
seguintes serviços notariais e de registros: 

I – dois Serviços de Tabelionato de Notas nas comarcas de 
primeira e segunda entrância, e, nas de entrância especial, 
mais um Tabelionato de Notas por vara acima de dez, até o 
máximo de dez Tabelionatos de Notas na comarca; 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

(Inciso vetado pelo Governador do Estado. Veto derrubado 
pela ALMG em 19/11/2008.) 

II – um Serviço de Registro de Imóveis; 

III – um Serviço de Registro das Pessoas Naturais, Interdições 
e Tutelas; 

IV – um Serviço de Protestos de Títulos; 

V – um Serviço de Títulos e Documentos e das Pessoas 
Jurídicas. 

Art. 7º – O órgão competente do Tribunal de Justiça 
suspenderá as atividades jurisdicionais da comarca que, por 
três anos consecutivos, segundo verificação dos 
assentamentos da Corregedoria-Geral de Justiça, deixar de 
atender aos requisitos mínimos que justificaram a sua 
criação, anexando-se seu território ao de sua comarca de 
origem. 

(Expressão “Corte Superior do Tribunal de Justiça” 
substituída pela expressão “órgão competente do Tribunal 
de Justiça” pelo art. 111 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 

Parágrafo único – Após a suspensão de que trata 
o caput deste artigo, o Tribunal de Justiça encaminhará ao 
Poder Legislativo projeto de lei complementar que 
estabeleça a extinção da comarca. 

(Artigo com redação dada pelo art. 5º da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 8º – As comarcas classificam-se como: 

I – de entrância especial as que têm cinco ou mais varas 
instaladas, nelas compreendidas as dos Juizados Especiais, e 
população igual ou superior a cento e trinta mil habitantes; 

II – de primeira entrância as que têm apenas uma vara 
instalada; e 

III – de segunda entrância as que não se enquadram nos 
incisos I e II deste artigo. 

Parágrafo único – Para fins de classificação da comarca, nos 
termos do inciso I do caput, a comprovação do número de 
habitantes se dará por estimativa anual, publicada pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, nos termos do art. 102 da Lei Federal nº 8.443, de 16 
de julho de 1992. 

(Artigo com redação dada pelo art. 6º da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 8º-A – São instituídas nas comarcas do Estado as 
Centrais de Conciliação, às quais competirá, a critério do Juiz 
de Direito da Vara, promover a prévia conciliação entre as 
partes, nas causas que versem sobre direitos que admitam 
transação. 

§ 1º – Compete ao órgão competente do Tribunal de Justiça, 
mediante resolução, regulamentar o funcionamento das 
Centrais de Conciliação e autorizar a sua instalação. 

(Expressão “Corte Superior do Tribunal de Justiça” 
substituída pela expressão “órgão competente do Tribunal 
de Justiça” pelo art. 111 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 

§ 2º – (Revogado pelo inciso II do art. 117 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 2º – As Centrais de Conciliação funcionarão sob a 
coordenação de Juiz de Direito designado pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça.” 

§ 3º – Atuarão nas Centrais de Conciliação conciliadores não 
remunerados escolhidos entre pessoas de reconhecida 
capacidade e reputação ilibada, facultada a escolha entre 
estagiários dos cursos de direito, de psicologia, de serviço 
social e de relações públicas. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 5º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

(Artigo acrescentado pelo art. 57 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

TÍTULO II 

Dos Órgãos de Jurisdição 

Art. 9º – O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes 
órgãos: 

I – Tribunal de Justiça; 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

II – Tribunal de Justiça Militar; 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 
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III (Revogado pelo inciso III do art. 117 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“III – Turmas Recursais;” 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

IV – Juízes de Direito; 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

V – Tribunais do Júri; 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

VI – Conselhos e Juízes de Direito do Juízo Militar; 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

VII – Juizados Especiais. 

(Inciso com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

VIII – Juízes de Direito Substitutos de Segundo Grau. 

(Inciso acrescentado pelo art. 2º da Lei Complementar nº 
139, de 3/5/2016) 

§ 1º – Os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos e as suas decisões serão fundamentadas, sob pena 
de nulidade, sem prejuízo de, em determinados atos, a 
presença ser limitada aos advogados e Defensores Públicos 
e às partes, ou somente àqueles, nas hipóteses legais em que 
o interesse público o exigir. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 6º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 2º – As decisões administrativas dos Tribunais serão 
motivadas, e as disciplinares, tomadas pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros ou do respectivo órgão especial. 

§ 3º – Ressalvado o disposto no art. 10 desta lei, em cada 
comarca haverá um Juiz de Direito, Tribunal do Júri e outros 
órgãos que a lei instituir. 

§ 4º – O órgão competente do Tribunal de Justiça 
determinará a instalação dos órgãos jurisdicionais de 
primeiro e segundo graus instituídos por Lei no Estado, 
incluídos os dos Juizados Especiais. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 6º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 5º – Fica assegurada sustentação oral aos advogados, aos 
Defensores Públicos e, quando for o caso, aos Procuradores 
de Justiça, nas sessões de julgamento, nos termos do 
regimento interno. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 4º da Lei Complementar nº 
85, de 28/12/2005.) 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 6º da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

LIVRO II 

Dos Tribunais e Dos Juízes Comuns 

TÍTULO I 

Do Tribunal de Justiça 

CAPÍTULO I 

Da Constituição 

Art. 11 – O Tribunal de Justiça, órgão supremo do Poder 
Judiciário do Estado de Minas Gerais, tem sede na Capital e 
jurisdição em todo o território do Estado. 

§ 1º – São cento e quarenta os cargos de Desembargador do 
Tribunal de Justiça, dos quais um será o de Presidente; três, 
os de Vice-Presidentes; e um, o de Corregedor-Geral de 
Justiça. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 8º da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 

§ 2º – Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça será 
preenchido por advogados e membros do Ministério Público, 
em conformidade com o disposto na Constituição Federal. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

Art. 12 – O acesso ao cargo de Desembargador dar-se-á 
mediante promoção por antiguidade e por merecimento, 
alternadamente, apurados entre os Juízes de Direito 
integrantes da entrância especial. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

CAPÍTULO II 

Da Direção 

Art. 13 – São cargos de direção o de Presidente, os de Vice-
Presidente e o de Corregedor-Geral de Justiça. 

(Caput com redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

§ 1º – O Presidente, os Vice-Presidentes e o Corregedor-
Geral de Justiça terão mandato de dois anos, vedada a 
reeleição, e serão eleitos entre os Desembargadores mais 
antigos do Tribunal, pela maioria de seus membros. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 85, de 28/12/2005.) 

§ 2º – É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa 
manifestada antes da eleição. 
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§ 3º – Não poderá concorrer aos cargos de Presidente, de 
Vice-Presidente e de Corregedor-Geral de Justiça nem ao de 
membro do Tribunal Regional Eleitoral o Desembargador 
que não estiver com o serviço em dia, e, se votado, o voto 
será considerado nulo. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 85, de 28/12/2005.) 

§ 4º – O Desembargador que tiver exercido cargo de direção 
por quatro anos não figurará entre os elegíveis até que se 
esgotem todos dos nomes na ordem de antiguidade. 

§ 5º – Havendo renúncia de cargo ou assunção não eventual 
do titular a outro cargo de direção no curso do mandato, 
considerar-se-ão, para todos os efeitos, como completados 
os mandatos para os quais foi eleito o Desembargador. 

§ 6º – (Revogado pelo art. 30 da Lei Complementar nº 85, de 
28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 6º – O 3º-Vice-Presidente, que terá atribuições de 
assessoramento da Presidência do Tribunal de Justiça, será 
escolhido pelo Presidente entre os Desembargadores que 
compõem o Corte Superior do Tribunal de Justiça.” 

Art. 14 – O Presidente, os Vice-Presidentes e o Corregedor-
Geral de Justiça afastar-se-ão das suas Câmaras durante o 
exercício do mandato, mas ficarão vinculados ao julgamento 
dos processos que lhes tenham sido distribuídos até o dia da 
eleição, participando, também, da votação nas questões 
administrativas. 

(Caput com redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 146, de 9/1/2018.) 

Parágrafo único – (Revogado pelo art. 30 da Lei 
Complementar nº 85, de 28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“Parágrafo único – O 3º-Vice-Presidente receberá 
distribuição de processos na Corte Superior, em igualdade de 
condições com os demais Desembargadores dela integrantes 
e que componham Câmara Cível.” 

§ 1º – Serão convocados, observadas as normas pertinentes, 
para a substituição do Desembargador, durante o exercício 
de cargo de direção do Tribunal de Justiça do Estado, Juízes 
de Entrância Especial ou, se for o caso, por resolução do 
Órgão Especial, serão providos cargos de Desembargadores 
para esse fim. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei Complementar nº 
146, de 9/1/2018.) 

§ 2º – O 3º-Vice-Presidente receberá distribuição de 
processos no Órgão Especial, em igualdade de condições 
com os demais Desembargadores dele integrantes. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei Complementar nº 
146, de 9/1/2018.) 

Art. 14-A – O Presidente do Tribunal de Justiça poderá 
convocar até quatro Juízes de Direito para servirem como 
auxiliares da Presidência e um para cada Vice-Presidência, os 
quais ficarão afastados de suas funções, sem prejuízo da 
antiguidade e do direito à promoção. 

Parágrafo único – O Presidente do Tribunal poderá convocar 
Juízes Auxiliares acima do limite previsto no caput, desde 
que se justifique a medida, após autorização do órgão 
competente do TJMG e observada a legislação nacional 
pertinente. 

(Artigo acrescentado pelo art. 8º da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

Art. 15 – A competência e as atribuições do Presidente, dos 
Vice-Presidentes e do Corregedor-Geral de Justiça serão 
estabelecidas no Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único – (Revogado pelo inciso IV do art. 117 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“Parágrafo único – O Presidente do Tribunal de Justiça 
poderá convocar, mediante sorteio, Juiz de Direito de 
Entrância Especial para completar, como vogal, o quórum de 
julgamento, quando, por suspeição ou impedimento de 
Desembargador, não for possível a substituição por outro 
Desembargador.” 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da Lei Complementar nº 
85, de 28/12/2005.) 

CAPÍTULO III 

Da Organização 

Art. 16 – São órgãos do Tribunal de Justiça: 

I – o Tribunal Pleno; 

II – o Órgão Especial do Tribunal de Justiça; 

(Inciso com redação dada pelo art. 9º da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

III – a Corregedoria-Geral de Justiça; 

IV – (Revogado pelo inciso V do art. 117 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“IV – o Conselho da Magistratura;” 

V (Revogado pelo inciso V do art. 117 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“V – o Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados 
Especiais;” 

(Inciso acrescentado pelo art. 10 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 
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VI – as Comissões; 

(Inciso renumerado pelo art. 10 da Lei Complementar nº 105, 
de 14/8/2008.) 

VII – as câmaras e os demais órgãos que forem previstos em 
seu Regimento Interno. 

(Inciso renumerado e com redação dada pelo art. 10 da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 

Parágrafo único – Os órgãos do Tribunal de Justiça terão sua 
composição, atribuições e competências estabelecidas no 
Regimento Interno. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

CAPÍTULO VI 

Da Corregedoria-Geral de Justiça 

Art. 23 – A Corregedoria-Geral de Justiça tem funções 
administrativas, de orientação, de fiscalização e 
disciplinares, a serem exercidas em sua secretaria, nos 
órgãos de jurisdição de primeiro grau, nos órgãos auxiliares 
da Justiça de primeiro grau e nos serviços de notas e de 
registro do Estado, observado o disposto nesta Lei 
Complementar e, no que couber, no Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único – A Corregedoria-Geral de Justiça terá 
funções fiscalizadora e disciplinar sobre os órgãos auxiliares 
do Tribunal de Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 12 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 24 – O Corregedor-Geral de Justiça fica dispensado das 
funções jurisdicionais, exceto em declaração de 
inconstitucionalidade. 

Art. 25 – São auxiliares do Corregedor-Geral de Justiça: 

I – os Juízes Auxiliares da Corregedoria; 

(Inciso com redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

II – os Juízes de Direito. 

Art. 26 – Os Juízes Auxiliares da Corregedoria exercerão, por 
delegação, as atribuições do Corregedor-Geral de Justiça 
relativamente aos Juízes de Direito, aos servidores do Poder 
Judiciário e aos notários e registradores e seus prepostos. 

§ 1º – O Corregedor-Geral de Justiça poderá indicar até dez 
Juízes de Direito titulares de varas, de unidades jurisdicionais 
ou Auxiliares da Comarca de Belo Horizonte para exercerem 
a função de Juiz Auxiliar da Corregedoria, os quais serão 
designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

§ 2º – A designação será feita para período correspondente 
ao mandato do Corregedor-Geral de Justiça que fizer a 

indicação, permitida a recondução, ficando o Juiz Auxiliar da 
Corregedoria afastado das funções jurisdicionais. 

§ 3º – A vara ou o cargo da unidade jurisdicional de que o Juiz 
designado for titular ou o cargo de Juiz de Direito Auxiliar por 
ele ocupado permanecerão vagos durante o período de seu 
exercício na função de Juiz Auxiliar da Corregedoria. 

§ 4º – Cessado o exercício da função de Juiz Auxiliar da 
Corregedoria, o Juiz de Direito reassumirá, imediatamente, o 
exercício na vara ou no cargo da unidade jurisdicional de que 
é titular, e o Juiz de Direito Auxiliar retornará à sua função 
anterior. 

(Artigo com redação dada pelo art. 13 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

(Vide art. 27 da Lei Complementar nº 85, de 28/12/2005.) 

TÍTULO III 

Da Jurisdição de Primeiro Grau 

CAPÍTULO I 

Disposição Geral 

Art. 52 – A jurisdição de primeiro grau é exercida por: 

I – Juiz de Direito; 

II – Tribunal do Júri; 

III – Juizados Especiais. 

(Inciso com redação dada pelo art. 15 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

CAPÍTULO II 

Dos Órgãos da Jurisdição de Primeiro Grau 

Seção I 

Do Juiz de Direito 

Subseção I 

Da Investidura 

Art. 53 – A investidura inicial ocorrerá com a posse e o 
exercício nas funções do cargo de Juiz de Direito Substituto, 
decorrente de nomeação pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 16 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 54 – O Juiz de Direito Substituto exercerá as funções que 
lhe forem atribuídas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 
observada a conveniência e a oportunidade de sua lotação 
em prol do interesse público. 

(Artigo com redação dada pelo art. 17 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Subseção II 

Da Competência 
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Art. 55 – Compete ao Juiz de Direito: 

I – processar e julgar: 

a) crime ou contravenção, dentro de sua atribuição; 

(Alínea com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

b) causa civil, a fiscal e a proposta por autarquia, inclusive; 

c) ação relativa a estado e a capacidade das pessoas; 

d) ação de acidente do trabalho; 

e) suspeição de Juiz de Paz e, em causa de sua competência, 
de servidor dos órgãos auxiliares; 

f) vacância de bem de herança jacente; 

g) ações cautelares; 

h) Registro Torrens; 

II – processar recurso interposto de sua decisão; 

III – homologar sentença arbitral; 

IV – executar sentença ou acórdão em causa de sua 
competência ou do Juiz Criminal que condenar a indenização 
civil; 

V – proceder à instrução criminal e preparar para julgamento 
processo-crime de competência do Tribunal do Júri e de 
outros tribunais de primeira instância instituídos em lei; 

VI – proceder anualmente à organização e à efetiva revisão 
de lista de jurados; 

VII – convocar o júri e sortear os jurados para cada reunião; 

VIII – conceder "habeas corpus", exceto em caso de violência 
ou coação provindas de autoridade judiciária de igual ou 
superior jurisdição ou quando for de competência privativa 
de Tribunal; 

IX – conceder fiança, nos termos da lei; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

X – punir testemunha faltosa ou desobediente; 

XI – impor pena disciplinar a servidor, nos termos desta lei; 

XII – determinar remessa de prova de crime ao órgão do 
Ministério Público para que este promova a 
responsabilização do culpado; 

XIII – mandar riscar, de ofício ou a requerimento da parte 
ofendida, expressão injuriosa encontrada em autos; 

XIV – dar a Juiz de Paz, a servidor do Poder Judiciário e a 
delegatário de serviço de notas e de registro instruções 
necessárias ao bom desempenho de seus deveres; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XV – proceder, mensalmente, exceto na Comarca de Belo 
Horizonte, à fiscalização dos registros, físicos ou virtuais, 
referentes ao serviço judiciário da comarca, conferindo-os, 
anotar irregularidade encontrada e cominar pena, na forma 
da lei; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XVI – proceder à correição permanente da polícia judiciária 
e dos presídios da comarca; 

XVII – comunicar ao órgão competente do Tribunal de Justiça 
as suspeições declaradas, dispensada a indicação da razão 
quando se tratar de motivo íntimo; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XVIII – conceder emancipação e suprimento de 
consentimento; 

XIX – autorizar venda de bem pertencente a menor; 

XX – nomear tutor a órfão e curador a interdito, ausente, 
nascituro e herança jacente e removê-los no caso de 
negligência ou inobservância de seus deveres; 

XXI – ordenar entrega de bem do órfão ou do ausente; 

XXII – abrir testamento e decidir sobre o seu cumprimento, 
na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XXIII – proceder à arrecadação e ao inventário de bens vagos 
ou de ausentes; 

XXIV – tomar contas a tutor, curador, comissário, síndico, 
liqüidante e associação ou corporação pia, nos casos 
previstos em lei; 

XXV – conceder dispensa de impedimento de idade para 
casamento da menor de dezesseis anos e do menor de 
dezoito anos, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XXVI – decidir sobre impugnação de documento ou exigência 
de outro, formuladas pelo representante do Ministério 
Público, em habilitação de casamento, quando com isso não 
concordarem os nubentes; 

XXVII – resolver sobre dispensa de proclamação e 
justificação para fim matrimonial, quando for contrário o 
parecer do representante do Ministério Público e com ele 
não se conformarem os nubentes; 

XXVIII – conceder prorrogação de prazo para o início e o 
encerramento de inventário; 

XXIX – conceder os benefícios da gratuidade para acesso ao 
Judiciário, nos termos da lei; 
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(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XXX – exercer atribuições de Juiz Diretor de Foro, de Vara da 
Infância e da Juventude, de Vara de Idoso, de Vara da Mulher 
e outras que venham a ser criadas e instaladas ou, ainda, as 
que forem determinadas pelo Presidente do Tribunal; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XXXI – dirigir o Foro e administrar os edifícios forenses, 
podendo delegar a atribuição pertinente à atividade predial 
a servidor efetivo; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XXXII – cumprir e fazer cumprir requisição legal e precatória 
ou rogatória; 

XXXIII – resolver reclamação relativa a ato de servidor do 
Juízo; 

XXXIV – resolver dúvida suscitada por servidor; 

XXXV – fiscalizar o pagamento de impostos, taxas, custas e 
emolumentos, nos processos em que funcionar; 

XXXVI – declarar, incidentalmente, inconstitucionalidade de 
lei ou de ato do poder público; 

XXXVII – requisitar passes para transporte de menor 
acompanhado e de seu acompanhante; 

XXXVIII – conceder licença a Juiz de Paz; 

XXXIX – verificar, quinzenalmente, a saída de processos, 
apondo visto nos atos de registros de carga e descarga, 
físicos ou virtuais, e tomar providências para que os autos 
retornem, quando ultrapassados os prazos legais; 

(Inciso com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XL – exercer a fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais 
de registro e dos seus prepostos, na forma da lei que lhes 
regula as atividades, e disciplinar as responsabilidades; 

XLI – praticar ato não especificado neste artigo, mas 
decorrente de disposição legal ou regulamentar; 

XLII – assinar pessoalmente as correspondências, as 
informações ou a consulta administrativa endereçada à 
autoridade judiciária de igual ou superior nível, bem como às 
demais autoridades dos Poderes Executivo e Legislativo. 

(Inciso acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

Art. 56 – Nas comarcas com mais de uma vara, as atribuições 
dos Juízes de Direito são exercidas mediante distribuição, 
respeitada a competência das varas especializadas. 

Art. 57 – Compete a Juiz de Vara de Registros Públicos: 

I – exercer as atribuições jurisdicionais conferidas aos Juízes 
de Direito pela legislação concernente aos serviços notariais 
e de registro; 

II – exercer a incumbência prevista no art. 2º da Lei Federal 
nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992. 

III – processar e julgar as ações relativas a usucapião. 

(Inciso acrescentado pelo art. 19 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

Art. 58 – Compete a Juiz de Vara de Falências e Concordatas 
processar e julgar as causas atribuídas ao juízo universal da 
falência e da concordata. 

Art. 59 – Compete a Juiz de Vara de Fazenda Pública e 
Autarquias processar e julgar causas cíveis em que 
intervenham, como autor, réu, assistente ou opoente, o 
Estado, os municípios, suas autarquias, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as fundações 
públicas, ressalvada a competência: 

I – dos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública; 

II – do Juiz de Vara de Execuções Criminais, prevista no inciso 
VIII do caput do art. 61; 

III – onde não houver vara da Justiça Federal, as decorrentes 
do § 3º do art. 109 da Constituição da República, respeitada 
a competência de foro estabelecida na lei processual. 

(Caput com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 146, de 9/1/2018.) 

§ 1º – As Varas de Fazenda Pública e Autarquias poderão ter 
competência, na forma estabelecida em resolução do órgão 
competente do Tribunal de Justiça, para o julgamento das 
causas cíveis que envolvam questões relacionadas com o 
meio ambiente. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 13 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

(Expressão “Corte Superior do Tribunal de Justiça” 
substituída pela expressão “órgão competente do Tribunal 
de Justiça” pelo art. 111 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 

§ 2º – (Vetado). 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 13 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 60 – Compete a Juiz de Vara de Família processar e julgar 
as causas relativas ao estado das pessoas e ao Direito de 
Família, respeitada a competência do Juiz de Vara da Infância 
e da Juventude. 

Art. 61 – Compete ao Juiz de Vara de Execuções Criminais e 
Corregedor de Presídios: 

I – aplicar aos casos julgados lei posterior que, de qualquer 
modo, favorecer o condenado; 
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II – declarar extinta a punibilidade; 

III – decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 

b) progressão ou regressão nos regimes; 

c) detração e remição da pena; 

(Alínea com redação dada pelo art. 16 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

d) suspensão condicional da pena; 

e) livramento condicional; 

f) incidente de execução; 

g) fixação das condições do programa de regime aberto e da 
suspensão condicional da pena, se a decisão penal 
condenatória for omissa; 

(Alínea acrescentada pelo art. 16 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

h) realização das audiências admonitórias, nas hipóteses de 
regime aberto ou suspensão condicional da pena; e 

(Alínea acrescentada pelo art. 16 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

i) execução provisória da pena, assim entendida aquela que 
recaia sobre o reeducando preso, proveniente de decisão 
condenatória, independentemente do trânsito em julgado 
para qualquer das partes; 

(Alínea acrescentada pelo art. 16 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

IV – autorizar saídas temporárias; 

V – determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e 
fiscalizar sua execução; 

b) a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade; 

c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva 
de direitos; 

d) a aplicação da medida de segurança, bem como a 
substituição da pena por medida de segurança; 

e) a revogação da medida de segurança; 

f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra 
comarca, após prévio consentimento do seu titular, salvo nas 
penitenciárias regionais; 

h) a remoção do condenado, na hipótese prevista no § 1º do 
art. 86 da Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que 
institui a Lei de Execução Penal; 

VI – zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de 
segurança; 

VII – inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, 
tomando providências para seu adequado funcionamento, e 
promover, quando for o caso, a apuração de 
responsabilidade; 

VIII – interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal 
que estiver funcionando em condições inadequadas ou com 
infringência aos dispositivos legais, bem como processar e 
julgar toda ação judicial que tenha o mesmo objeto; 

(Inciso com redação dada pelo art. 3º da Lei Complementar 
nº 146, de 9/1/2018.) 

IX – compor e instalar o Conselho da Comunidade, cuja 
estruturação será estabelecida em lei; 

X – proceder à correição permanente da polícia judiciária e 
dos presídios da comarca. 

Parágrafo único – Nas comarcas com mais de uma vara onde 
não houver vara especializada de execuções criminais nem 
corregedoria de presídios, o Juiz-Corregedor de Presídios 
será designado pelo Corregedor-Geral de Justiça por período 
de até dois anos, proibida a recondução. 

Art. 62 – Compete ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude 
exercer as atribuições definidas na legislação especial sobre 
criança e adolescente, bem como as de fiscalização, 
orientação e apuração de irregularidades de instituições, 
organizações governamentais e não governamentais, 
abrigos, instituições de atendimento e entidades congêneres 
que lidem com crianças e adolescentes, garantindo-lhes 
medidas de proteção. 

Parágrafo único – Nas comarcas em que não houver vara 
com competência específica para infância e juventude, cabe 
ao Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz 
de Direito competente para tais atribuições, permitida a 
recondução e sua substituição, quando convier. 

(Artigo com redação dada pelo art. 22 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 62-A – A Vara Agrária de Minas Gerais tem sede em Belo 
Horizonte e competência em todo o Estado para processar e 
julgar, com exclusividade, as ações que tratem de questões 
agrárias envolvendo conflitos fundiários coletivos por posse 
de terras rurais. 

Parágrafo único – Sempre que considerar necessário à 
eficiente prestação jurisdicional, o Juiz de Direito far-se-á 
presente no local ou região do litígio. 

(Artigo acrescentado pelo art. 15 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 23 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 
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Art. 62-B – Compete a Juiz da Vara de Meio Ambiente, 
Habitação e Urbanismo processar e julgar as causas e 
questões que envolvam essas matérias, especialmente em 
caso de descumprimento da legislação e do direito ao meio 
ambiente, à moradia e à cidade sustentável. 

(Artigo acrescentado pelo art. 15 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

Art. 62-C – Compete a Juiz da Vara do Idoso exercer as 
atribuições de fiscalização, orientação e apuração de 
irregularidades de instituições, organizações 
governamentais e não governamentais, abrigos, instituições 
de atendimento e entidades congêneres que lidem com 
idosos, garantindo-lhes as medidas de proteção e 
atendimento prioritário previstas na Lei Federal nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, salvo aquelas cuja competência 
específica couber aos demais juízos do Poder Judiciário 
Estadual. 

Parágrafo único – Nas comarcas em que não houver vara 
com a competência específica a que se refere o caput, cabe 
ao Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz 
de Direito competente para tais atribuições, permitida a 
recondução e sua substituição, quando convier. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 24 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

(Artigo acrescentado pelo art. 15 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

Art. 63 – Compete a Juiz de Direito Auxiliar substituir ou 
cooperar com os titulares da Comarca de Belo Horizonte. 

Parágrafo único – Na hipótese de cooperação a que se refere 
o caput, no ato de designação deverá constar a indicação 
genérica dos feitos em que atuará o cooperador. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

Subseção III 

Da Direção do Foro 

Art. 64 – A direção do Foro, sede privativa dos serviços 
judiciais, é exercida, na Comarca de Belo Horizonte, pelo 
Corregedor-Geral de Justiça ou por Juiz Auxiliar da 
Corregedoria por ele designado e, nas comarcas do interior, 
pelo Juiz de Direito ou, havendo mais de um Juiz, pelo que 
for designado bienalmente pelo Corregedor-Geral, 
permitida a recondução. 

(Caput com redação dada pelo art. 25 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 1º – Nas comarcas do interior com duas ou mais varas, se 
existir interesse público que recomende a dispensa do 
Diretor do Foro antes de se completar o biênio de sua 
designação, o Corregedor-Geral de Justiça o dispensará e 
comunicará imediatamente a decisão ao órgão competente 
do Tribunal de Justiça. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 25 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 2º – O Diretor do Foro será substituído, nos seus 
afastamentos, ausências, impedimentos e suspeições, por 
outro Juiz de Direito da mesma comarca ou de comarca 
substituta, observado o disposto nos arts. 66 a 68 e 70 a 73 
desta Lei Complementar. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

Art. 65 – Compete ao Diretor do Foro: 

I – exercer, em sua secretaria de juízo, nos serviços auxiliares 
do Judiciário e nos serviços notariais e de registro de sua 
comarca, as funções administrativas, de orientação, de 
fiscalização e disciplinares; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

II – dar ordens e instruções à guarda destacada para o 
edifício; 

III – determinar ou requisitar providências necessárias ao 
bom funcionamento do serviço judiciário, inclusive, em 
caráter excepcional, sugerir forma e unidade para 
recebimento de cooperação; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

IV – indicar ao Presidente do Tribunal de Justiça os servidores 
aptos a serem nomeados para os cargos de provimento em 
comissão, ressalvado o de Comissário de Menores 
Coordenador, cuja indicação será feita pelo Juiz competente 
para as questões definidas na legislação especial; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

IV – indicar ao Presidente do Tribunal de Justiça os nomes 
daqueles que podem ser nomeados para os cargos de 
provimento em comissão, ressalvado o de Comissário de 
Menores Coordenador, cuja indicação será feita pelo Juiz 
competente para as questões definidas na legislação sobre 
menores; 

V – manter a ordem e o respeito entre os servidores, as 
partes e seus procuradores e as demais pessoas presentes 
no edifício; 

VI – aplicar pena disciplinar a servidor subordinado a sua 
autoridade e aos titulares e prepostos não optantes dos 
serviços notariais e de registro da comarca, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

VII – dar exercício a servidor do foro judicial, a delegatário 
dos serviços notariais e de registro e dar posse e exercício ao 
Juiz de Paz; 
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(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

VIII – remeter, até o dia vinte de cada mês, à Secretaria do 
Tribunal de Justiça, com seu visto, o registro de frequência 
dos servidores do foro; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

IX – encaminhar as escalas de férias dos servidores do foro 
judicial à Secretaria do Tribunal de Justiça até o último dia 
útil do mês de outubro; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

X – averiguar incapacidade física ou mental de servidor do 
foro judicial e do Serviço de Notas e de Registros, 
instaurando regular processo administrativo, comunicando e 
requisitando o apoio da Secretaria do Tribunal de Justiça; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XI – proceder à correição anual na comarca, nos termos do § 
1º do art. 31 desta lei; 

XII – instaurar sindicância e processo disciplinar contra 
servidor do foro judicial ou titulares e prepostos não 
optantes dos serviços notariais e de registro; 

XIII – diligenciar pela guarda, pelo zelo e pela manutenção 
dos imóveis em que estiverem instalados os serviços 
forenses, nos termos dos arts. 1º e 2º do Decreto nº 32.255, 
de 11 de dezembro de 1990, comunicando imediatamente à 
Presidência do Tribunal de Justiça qualquer ocorrência 
relacionada com a questão, bem como as providências por 
ele tomadas; 

XIV – fazer, anualmente, em formulário próprio 
disponibilizado pela Secretaria do Tribunal de Justiça, o 
inventário dos bens móveis pertencentes ao Estado que 
existam na comarca, devolvendo-o devidamente 
preenchido; 

(Inciso com redação dada pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

XV – praticar ato não especificado neste artigo, mas 
decorrente de disposição legal ou regulamentar. 

§ 1º – Na Comarca de Belo Horizonte, o Diretor do Foro 
regulamentará o funcionamento dos serviços 
administrativos, definindo as atribuições dos servidores, e 
indicará ao Presidente do Tribunal os nomes daqueles que 
podem ser nomeados para os cargos de provimento em 
comissão. 

§ 2º – Na Comarca de Belo Horizonte, o Corregedor-Geral de 
Justiça e Diretor do Foro poderá delegara Juiz Auxiliar da 
Corregedoria o exercício das atribuições previstas nos incisos 
II, III, V e VIII do caput. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 26 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 3º – O Diretor do Foro realizará, anualmente e in loco, a 
correição nos serviços sob suas ordens e nos de Notas e de 
Registros Públicos. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 17 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 26 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 4º – O Juiz designado para o exercício da direção do Foro 
tem a atribuição de responder às consultas formuladas pelos 
servidores lotados nos serviços auxiliares, pelos demais 
Juízes e operadores do direito em referência à administração 
local da estrutura judicial, observados os provimentos da 
Corregedoria-Geral de Justiça e outras normas editadas ou 
ratificadas pelo Tribunal de Justiça. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 26 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Seção II 

Do Tribunal do Júri 

Subseção I 

Da Organização e do Funcionamento 

Art. 74 – O Tribunal do Júri funcionará na sede da comarca e 
reunir-se-á em sessão ordinária: 

I – mensalmente, na Comarca de Belo Horizonte; 

II – bimestralmente, nas demais comarcas. 

§ 1º – Na Comarca de Belo Horizonte, as sessões necessárias 
para julgar os processos preparados serão realizadas em dias 
úteis sucessivos, salvo justo impedimento. 

§ 2º – Nas demais comarcas, quando, por motivo de força 
maior, não for convocado o Júri na época determinada, a 
reunião realizar-se-á no mês seguinte. 

Art. 75 – Em circunstâncias excepcionais, o Júri reunir-se-á 
extraordinariamente, por convocação do Juiz de Direito ou 
por determinação do Corregedor-Geral de Justiça ou de 
Câmara do Tribunal de Justiça. 

Art. 76 – A convocação do Júri far-se-á mediante edital, 
depois de sorteio dos jurados que tiverem de servir na 
sessão. 

§ 1º – O sorteio dos jurados será realizado no período de 
quinze a trinta dias antes da data designada para a reunião. 

§ 2º – Não havendo processo a ser julgado, não será 
convocado o Júri, e, caso já o tenha sido, o Juiz de Direito 
declarará sem efeito a convocação, por meio de edital 
publicado pela imprensa, sempre que possível. 

§ 3º – O Presidente do Tribunal do Júri fará anualmente a 
revisão da lista de jurados na forma prevista na legislação 
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nacional pertinente e dará ciência da revisão à Corregedoria-
Geral de Justiça no prazo de trinta dias contados da 
conclusão do processo, para o devido registro. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da Lei Complementar nº 
85, de 28/12/2005.) 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 29 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

Subseção II 

Da Competência e da Atribuição 

(Título com redação dada pelo art. 30 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 77 – Compete ao Tribunal do Júri o julgamento dos 
crimes dolosos contra a vida e de outros que lhes forem 
conexos. 

Art. 78 – Compete aos jurados responder aos quesitos que 
lhes forem formulados, e ao Presidente do Tribunal, aplicar 
o Direito. 

 

Subseção III 

Do Juiz Sumariante e do Juiz Presidente 

Art. 79 – Compete ao Juiz Sumariante: 

I – receber ou rejeitar a denúncia; 

II – dirigir a instrução; 

III – proferir a sentença de pronúncia, de impronúncia, de 
desclassificação ou de absolvição sumária e processar o 
recurso que for interposto. 

Parágrafo único – Ficará preventa a competência do Juiz 
Sumariante na hipótese de impronúncia com 
desclassificação. 

Art. 80 – Compete ao Juiz Presidente: 

I – receber o libelo; 

II – preparar o processo para o julgamento; 

III – presidir a sessão do julgamento e proferir a sentença; 

IV – processar os recursos interpostos contra a decisão que 
proferir; 

V – organizar anualmente a lista geral de jurados; 

VI – fazer o sorteio e a convocação dos vinte e um jurados 
componentes do Júri para a sessão. 

Art. 81 – Ao Juiz Sumariante e ao Juiz Presidente, nas fases 
do processo em que exercerem a competência funcional, 
caberá decretar, relaxar ou regular a prisão do réu, bem 
como conceder-lhe liberdade provisória. 

Seção III 

Dos Juizados Especiais 

(Subtítulo com redação dada pelo art. 31 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

Subseção I 

Da Estrutura do Sistema dos Juizados Especiais 

(Subtítulo com redação dada pelo art. 18 da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 82 – São órgãos que integram o Sistema dos Juizados 
Especiais: 

I – a Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais; 

(Inciso com redação dada pelo art. 32 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

II – as Turmas Recursais; e 

III – os Juizados Especiais. 

(Artigo com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Subseção II 

Da Supervisão do Sistema dos Juizados Especiais 

(Título com redação dada pelo art. 33 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 83 – As atividades do Sistema dos Juizados Especiais 
serão supervisionadas por órgão colegiado específico do 
Tribunal de Justiça, com composição e atribuições previstas 
no regimento interno deste. 

(Artigo com redação dada pelo art. 34 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Subseção III 

Das Turmas Recursais 

(Título com redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 84 – Para o julgamento dos recursos interpostos contra 
decisões dos Juizados Especiais, as comarcas poderão ser 
reunidas em grupos jurisdicionais, constituídos por uma ou 
mais Turmas Recursais, mediante proposta e aprovação dos 
órgãos competentes do Tribunal de Justiça. 

§ 1º – Cada Turma Recursal será composta por, no mínimo, 
três Juízes de Direito, escolhidos entre os que atuam nas 
comarcas integrantes do respectivo grupo jurisdicional e 
que, preferencialmente, pertençam ao Sistema dos Juizados 
Especiais. 

§ 2º – Os integrantes da Turma Recursal serão designados 
para um período de dois anos, vedada a recondução, salvo 
quando não houver outro Juiz na sede do respectivo grupo 
jurisdicional. 
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§ 3º – É vedada ao Juiz de Direito indicado para integrar 
Turma Recursal a recusa à indicação e à primeira 
recondução. 

§ 4º – Mediante proposta e aprovação dos órgãos 
competentes do Tribunal de Justiça, poderá o Juiz de Direito 
ser designado para atuar, de forma exclusiva, em Turma 
Recursal, desde que o Presidente do Tribunal de Justiça 
previamente designe Juiz Auxiliar ou Substituto para 
responder por suas atribuições enquanto durar o 
afastamento. 

§ 5º – Quando não houver designação para atuar de forma 
exclusiva, o número de processos julgados pelo Juiz de 
Direito como relator de Turma Recursal será compensado na 
distribuição de processos da sua vara de origem. 

§ 6º – O Tribunal de Justiça, por seus órgãos competentes, 
poderá criar Turmas Recursais, definindo, no ato da criação, 
sua sede e competência territorial. 

§ 7º – A designação dos Juízes de Turma Recursal será 
precedida de edital, obedecidos os critérios de antiguidade e 
merecimento. 

§ 8º – Não havendo candidatos inscritos, a designação dos 
Juízes de Turma Recursal prescindirá da exigência prevista no 
§ 7º. 

§ 9º – Os processos em que o Juiz atuar como relator serão 
contados no seu mapa de produtividade. 

§ 10 – A cada grupo jurisdicional corresponderá uma 
Secretaria, na forma de ato normativo expedido pelo órgão 
competente do Tribunal de Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 35 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 84-A – Compete à Turma Recursal processar e julgar 
recursos, embargos de declaração de seus acórdãos e 
mandados de segurança contra atos de Juízes de Direito do 
Sistema dos Juizados Especiais e contra seus próprios atos, 
bem como o habeas corpus impetrado contra atos de Juízes 
de Direito do Sistema, além de outros previstos em lei. 

(Caput com redação dada pelo art. 36 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Parágrafo único – Compete ao Juiz-Presidente de Turma 
Recursal processar e exercer o juízo de admissibilidade de 
recursos extraordinários contra decisões da Turma e presidir 
o processamento do agravo de instrumento interposto 
contra suas decisões. 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

Art. 84-B – Os serviços de escrivania das Turmas Recursais 
serão realizados na respectiva Secretaria de Juízo de cada 
Turma Recursal da comarca-sede, conforme disposto em ato 
expedido pelo Tribunal Justiça. 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 36 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Subseção IV 

Dos Juizados Especiais e Suas Unidades Jurisdicionais 

(Subtítulo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 84-C – Os Juizados Especiais são constituídos de 
unidades jurisdicionais compostas por, no máximo, três 
Juízes de Direito. 

§ 1º – Nas comarcas onde houver um só cargo de Juiz do 
Sistema dos Juizados Especiais, haverá uma unidade 
jurisdicional. 

§ 2º – Nas comarcas onde houver dois ou mais cargos de Juiz 
do Sistema dos Juizados Especiais, haverá uma ou mais 
unidades jurisdicionais, conforme dispuser o órgão 
competente do Tribunal de Justiça. 

(Expressão “Corte Superior” substituída pela expressão 
“órgão competente do Tribunal de Justiça” pelo art. 111 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 3º – Nas comarcas onde houver apenas uma unidade 
jurisdicional, a competência será plena e mista. 

§ 4º – Nas comarcas onde houver mais de uma unidade 
jurisdicional, o órgão competente do Tribunal de Justiça 
fixará a distribuição de competência entre elas. 

(Expressão “Corte Superior” substituída pela expressão 
“órgão competente do Tribunal de Justiça” pelo art. 111 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 5º – As unidades jurisdicionais de mesma competência 
serão numeradas ordinalmente. 

§ 6º – Poderão atuar nas unidades jurisdicionais, quando 
necessário, Juízes de Direito Auxiliares e Juízes de Direito 
Substitutos, designados pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, com a mesma competência dos titulares. 

§ 7º – Cada unidade jurisdicional contará com uma 
secretaria, cuja lotação será definida pelo órgão competente 
do Tribunal de Justiça, mediante resolução. 

(Expressão “Corte Superior” substituída pela expressão 
“órgão competente do Tribunal de Justiça” pelo art. 111 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 8º – Na Comarca de Belo Horizonte, um dos Juízes de 
Direito do Sistema dos Juizados Especiais será designado 
pelo Corregedor-Geral de Justiça para exercer a função de 
Juiz-Coordenador dos Juizados Especiais da referida 
Comarca. 

§ 9º – A designação prevista no § 8º – deste artigo será feita 
para período correspondente, no máximo, ao mandato do 
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Corregedor-Geral de Justiça que fizer a indicação, permitida 
nova indicação. 

§ 10 – O cargo de Juiz de Direito do Sistema dos Juizados 
Especiais de que seja titular o Juiz designado nos termos do 
§ 8º – deste artigo permanecerá vago durante o período em 
que seu titular exercer a função de Juiz-Coordenador dos 
Juizados Especiais da Comarca de Belo Horizonte. 

§ 11 – Cessado o exercício da função de Juiz-Coordenador 
dos Juizados Especiais da Comarca de Belo Horizonte, o Juiz 
reassumirá, imediatamente, o exercício do cargo do Sistema 
dos Juizados Especiais de que é titular. 

§ 12 – A critério do Tribunal de Justiça, um dos Juízes de 
Direito do Sistema dos Juizados Especiais poderá, 
temporariamente, ser dispensado de suas atividades 
jurisdicionais, a fim de auxiliar o Juiz-Coordenador, na 
hipótese de excesso de trabalho a cargo deste. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 36 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

Art. 84-D – Os cargos de Juiz de Direito que integram o 
Sistema dos Juizados Especiais de uma mesma comarca 
serão numerados ordinalmente. 

§ 1º – A titularização do Magistrado nos Juizados Especiais 
dar-se-á, em cada comarca, mediante promoção ou remoção 
para um dos cargos a que se refere o caput deste artigo. 

§ 2º – Se o interesse da prestação jurisdicional o 
recomendar, o Tribunal de Justiça poderá determinar a 
movimentação do Juiz de Direito de uma para outra unidade 
jurisdicional da mesma comarca. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 36 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

Art. 84-E – Atuarão nos Juizados Especiais, como auxiliares 
da Justiça, conciliadores, sem vínculo estatutário ou 
empregatício, escolhidos entre pessoas de reconhecida 
capacidade e reputação ilibada. 

Parágrafo único – As atividades do conciliador são 
consideradas serviço público honorário de relevante valor. 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 37 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 84-F – Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais têm 
competência para o processamento, a conciliação, o 
julgamento e a execução por título judicial ou extrajudicial 
das causas cíveis de menor complexidade e de infrações 

penais de menor potencial ofensivo definidas na legislação 
federal pertinente. 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 38 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 84-G – Na comarca onde não existir ou onde não tiver 
sido instalada unidade jurisdicional de Juizado Especial, os 
feitos da competência dos Juizados Especiais tramitarão 
perante o Juiz de Direito com jurisdição comum e a 
respectiva secretaria, observado o procedimento especial 
estabelecido na legislação nacional pertinente. 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 38 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

84-H – Os Juizados Especiais da Fazenda Pública são 
competentes para processar, conciliar, julgar e executar 
causas cíveis de interesse do Estado e dos municípios, e das 
autarquias, fundações e empresas públicas a eles vinculadas, 
até o valor de sessenta salários mínimos, nos termos da 
legislação nacional pertinente. 

(Artigo acrescentado pelo art. 39 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

Subseção V 

Do Funcionamento dos Juizados Especiais 

Art. 85 – Os Juizados Especiais poderão funcionar 
descentralizadamente, em unidades instaladas em 
municípios ou distritos que compõem as comarcas, bem 
como nos bairros do município-sede, até mesmo de forma 
itinerante, conforme disposto em ato expedido pelo Tribunal 
de Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 40 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 85-A – Os Juizados Especiais funcionarão em dois ou 
mais turnos, conforme horário fixado pelo órgão indicado no 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 40 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 85-B – Os Serviços Auxiliares da Justiça, previstos no art. 
252 desta Lei Complementar, sem prejuízo do desempenho 
de suas atribuições, darão apoio aos Juizados Especiais. 

(Artigo acrescentado pelo art. 18 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

TÍTULO II 
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Da Magistratura da Justiça Comum 

Art. 163 – A magistratura da justiça comum compreende os 
cargos de: 

I – Juiz de Direito Substituto; 

II – Juiz de Direito de Primeira Entrância; 

III – Juiz de Direito de Segunda Entrância; 

IV – Juiz de Direito de Entrância Especial; 

V – (Revogado pelo art. 30 da Lei Complementar nº 85, de 
28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“V – Juiz do Tribunal de Alçada;” 

VI – Desembargador. 

LIVRO V 

Dos Órgãos Auxiliares da Justiça 

TÍTULO I 

Da Discriminação dos Órgãos Auxiliares 

Art. 236 – Nos Tribunais e nos Fóruns haverá órgãos 
auxiliares da Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 76 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 237 – São órgãos auxiliares dos Tribunais: 

I – a Secretaria do Tribunal de Justiça; 

II a Secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça; 

(Inciso com redação dada pelo art. 77 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

III – (Revogado pelo art. 30 da Lei Complementar nº 85, de 
28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“III – a Secretaria do Tribunal de Alçada;” 

IV – a Secretaria do Tribunal de Justiça Militar. 

Art. 238 – São órgãos auxiliares dos Juízos: 

I – as Secretarias do Juízo; 

II – os Serviços Auxiliares do Diretor do Foro; 

III – os Auxiliares de Encargo; 

IV – as Secretarias de Juízo Militar, previstas no art. 198 desta 
lei; 

V – as Secretarias das unidades jurisdicionais do Sistema dos 
Juizados Especiais, previstas no art. 84-C, § 7º, desta Lei 
Complementar. 

(Inciso acrescentado pelo art. 38 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

VI – as Secretarias dos grupos jurisdicionais de Turmas 
Recursais. 

(Inciso acrescentado pelo art. 78 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

TÍTULO II 

Dos Órgãos Auxiliares dos Tribunais 

CAPÍTULO I 

Da Secretaria do Tribunal de Justiça 

Art. 239 – A organização e as atribuições da Secretaria do 
Tribunal de Justiça serão fixadas em regulamento expedido 
pelo Tribunal. 

Art. 240 – O Quadro dos Servidores da Secretaria é fixado em 
lei de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

Art. 241 – A nomeação para os cargos integrantes do quadro 
a que se refere o art. 240 será feita pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça, de acordo com as condições e a forma de 
provimento estabelecidas em lei. 

CAPÍTULO II 

Da Secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça 

(Título com redação dada pelo art. 79 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 242 – O Tribunal de Justiça estabelecerá, por meio de 
regulamento, a organização e as atribuições da Secretaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça, que será integrada 
administrativa e financeiramente à Secretaria do Tribunal de 
Justiça e funcionará sob a superintendência do Corregedor-
Geral de Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 80 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 243 – O Quadro dos Servidores da Secretaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça será fixado conforme o 
disposto no art. 240, e a nomeação será feita de acordo com 
o art. 241. 

(Artigo com redação dada pelo art. 81 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

TÍTULO III 

Dos Órgãos Auxiliares dos Juízos 

CAPÍTULO I 

Disposição Geral 

Art. 250 – O Quadro de Pessoal dos Servidores da Justiça de 
Primeira Instância é integrado: 

I – pelos cargos de provimento efetivo constantes na 
legislação que contém o plano de carreiras dos servidores do 
Poder Judiciário; e 
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II – pelos cargos de provimento em comissão previstos na 
legislação específica. 

§ 1º – A lotação e as atribuições dos cargos previstos 
no caput serão estabelecidas em ato normativo do órgão 
indicado no Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 82 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 2º – O ingresso nas carreiras previstas no inciso I 
do caput far-se-á mediante aprovação em concurso público, 
perante comissão examinadora nomeada e composta nos 
termos estabelecidos no regimento interno do Tribunal de 
Justiça. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 82 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 3º – Na realização do concurso público a que se refere o § 
2º – deste artigo, serão observados os princípios da 
centralização, para a abertura do concurso e a elaboração 
das provas, e da regionalização, para a aplicação das provas. 

§ 4º – A nomeação para os cargos integrantes do quadro a 
que se refere este artigo será feita pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça, de acordo com as condições e a forma de 
provimento estabelecidas em lei. 

(Artigo com redação dada pelo art. 41 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

CAPÍTULO II 

Das Secretarias do Juízo 

Art. 251 – A cada vara, unidade jurisdicional dos Juizados 
Especiais e grupo jurisdicional de Turmas Recursais 
corresponde uma Secretaria de Juízo. 

(Artigo com redação dada pelo art. 83 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

CAPÍTULO III 

Dos Serviços Auxiliares da Justiça 

Art. 252 – São Serviços Auxiliares da Justiça os Serviços 
Auxiliares do Diretor do Foro. 

Art. 253 – Os quadros de lotação dos Serviços Auxiliares da 
Justiça serão fixados em ato normativo do órgão indicado no 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 84 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 254 – O provimento efetivo dos cargos far-se-á por ato 
do Presidente do Tribunal de Justiça e dependerá de 
aprovação prévia em concurso público de provas, ou de 
provas e títulos, realizado nos termos dos arts. 258 e 259 
desta lei, respeitando-se a ordem de classificação. 

Art. 255 – Em qualquer modalidade de provimento de cargo, 
atender-se-á aos requisitos constantes na especificação da 
classe respectiva. 

Art. 255-A – É requisito para a investidura em cargo de Oficial 
de Justiça a titularidade do grau de bacharel em Direito. 

(Artigo acrescentado pelo art. 58 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

(Artigo vetado pelo Governador do Estado. Veto derrubado 
pela ALMG em 19/11/2008.) 

(Artigo 58 da Lei Complementar nº 105, de 14/8/2008 
declarado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais – ADI nº 0564374-48.2011.8.13.0000. Publicado o 
dispositivo do acórdão em 30/08/2013. Interposto Recurso 
Extraordinário com Agravo – autuado em 15/12/2014 –, 
ainda pendente de julgamento perante o Supremo Tribunal 
Federal – ARE 857753.) 

CAPÍTULO IV 

Dos Auxiliares de Encargo 

Art. 256 – São auxiliares de encargo: 

I – o Perito; 

II – o Depositário; 

III – o Síndico; 

IV – o Administrador; 

V – o Intérprete. 

Art. 257 – Os auxiliares de encargo são nomeados pelo Juiz 
da causa, para nela servirem, quando necessário. 

TÍTULO IV 

Disposições Especiais 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos do Servidor 

Seção I 

Do Provimento de Cargos nas Secretarias do Juízo e nos 
Serviços Auxiliares da Justiça 

Art. 258 – (Revogado pelo art. 71 da Lei Complementar nº 
105, de 14/8/2008.) 

Dispositivo revogado: 

“Art. 258 – A nomeação para os cargos das Secretarias do 
Juízo e dos Serviços Auxiliares da Justiça ocorrerá após 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, observada a ordem de classificação. 

§ 1º – O Conselho da Magistratura, mediante provimento, 
disporá sobre a realização de concurso público e suas 
condições, observados os princípios de centralização, 
quando da abertura e da realização das provas, e de 
regionalização, quando da aplicação das provas. 
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§ 2º – Expedido o provimento a que se refere o § 1º, o 
Presidente do Tribunal de Justiça nomeará, para a realização 
do concurso, comissão composta pelo 2º-Vice-Presidente, 
que a presidirá, e por mais dois Desembargadores, a qual 
será secretariada por um servidor efetivo do Poder 
Judiciário.” 

Art. 259 – (Revogado pelo art. 30 da Lei Complementar nº 
85, de 28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“Art. 259 – O servidor nomeado será empossado pelo 2º-
Vice-Presidente e entrará em exercício no prazo máximo de 
trinta dias, apresentando-se ao Juiz Diretor do Foro da 
comarca para a qual for designado. 

Parágrafo único – Cópia do termo de posse do servidor será 
remetida à Secretaria de Administração de Pessoal do 
Tribunal de Justiça.” 

Seção II 

Da Permuta e da Remoção dos Servidores do Foro Judicial 

Art. 260 – Poderá ocorrer permuta entre servidores do foro 
judicial ocupantes de cargos com especialidades idênticas e 
lotados em comarcas diferentes, mediante requerimento 
dirigido ao Presidente do Tribunal de Justiça, observada a 
conveniência administrativa. 

(Caput com redação dada pelo art. 42 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

§ 1º – A permuta de servidor titular do cargo de Oficial de 
Apoio Judicial da classe B somente poderá ocorrer com 
servidor de cargo idêntico e da mesma classe. 

§ 2º – A permuta de servidor titular do cargo de Técnico de 
Apoio Judicial somente poderá ocorrer com servidor de 
cargo idêntico, desde que lotados em comarcas de igual 
entrância. 

§ 3º – O requerimento a que se refere o caput deverá conter 
manifestação dos Juízes de Direito Diretores de Foro das 
comarcas envolvidas. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 85 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 4º – Será motivada a manifestação do Diretor do Foro 
contrária ao pedido de permuta de que trata o caput. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 85 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

Art. 261 – O servidor do foro judicial poderá obter remoção 
para cargo com especialidades idênticas às do que ocupa que 
se encontre vago em outra comarca, mediante 
requerimento dirigido ao Presidente do Tribunal de Justiça e 
observada a conveniência administrativa. 

(Caput com redação dada pelo art. 42 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

§ 1º – A remoção de servidor titular do cargo de Oficial de 
Apoio Judicial da Classe B somente poderá ocorrer para 
cargo idêntico e da mesma classe. 

§ 2º – O requerimento a que se refere o caput deverá conter 
manifestação dos Juízes de Direito Diretores de Foro das 
comarcas envolvidas. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 86 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 3º – No caso de extinção ou suspensão de comarca, a 
remoção será decretada, de ofício, para a comarca à qual for 
anexada a extinta ou suspensa ou para outra comarca, 
mediante ato do Tribunal de Justiça e observada a 
conveniência administrativa. 

§ 4º – O disposto neste artigo aplica-se ao Técnico de Apoio 
Judicial, desde que as comarcas envolvidas sejam de mesma 
entrância. 

§ 5º – Será motivada a manifestação do Diretor do Foro 
contrária ao pedido de remoção de que trata o caput. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 86 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 6º – Na hipótese do § 3º, o servidor removido fará jus ao 
reembolso das despesas de transporte e mudança, na forma 
de resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 86 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

Seção III 

Das Férias 

Art. 262 – É vedada a acumulação de férias, salvo se 
motivada por necessidade de serviço. 

Seção IV 

Das Licenças 

Art. 263 – (Revogado pelo art. 30 da Lei Complementar nº 
85, de 28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“Art. 263 – Cabe ao 2º-Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 
conceder licença aos servidores da Justiça de Primeira 
Instância, ouvindo previamente, sempre que possível e 
necessário, o Diretor do Foro.” 

Art. 264 – A licença para tratar de interesses particulares, 
requerida por servidor, somente poderá ser concedida após 
dois anos de efetivo exercício e terá a duração máxima de 
dois anos, vedada a prorrogação e a renovação dentro dos 
três anos seguintes ao seu término. 
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Art. 265 – A licença para tratar de interesses particulares 
poderá ser revogada no interesse da justiça, facultando-se, 
outrossim, ao servidor licenciado retornar ao serviço a 
qualquer tempo, mediante desistência do restante da 
licença. 

Parágrafo único – O requerente aguardará a concessão da 
licença no exercício do cargo. 

Seção V 

Das Férias-Prêmio 

Art. 266 – Após cada período de cinco anos de efetivo 
exercício no serviço público do Estado de Minas Gerais, o 
servidor terá direito a férias-prêmio de três meses. 

§ 1º – Serão admitidas a conversão em espécie das férias-
prêmio adquiridas até 29 de fevereiro de 2004 e não 
gozadas, paga a título de indenização quando da 
aposentadoria, ou a contagem em dobro, para fins de 
concessão de aposentadoria, das férias-prêmio não gozadas 
e adquiridas até a data da publicação da Emenda à 
Constituição Federal nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 

§ 2º – No caso de falecimento do servidor em atividade, será 
devida ao cônjuge ou ao companheiro por união estável 
declarado por sentença ou, na falta desses, aos herdeiros 
necessários a indenização correspondente aos períodos 
pendentes de férias-prêmio. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 87 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

CAPÍTULO II 

Da Incompatibilidade, do Impedimento e da Suspeição 

Art. 267 – Não podem trabalhar na mesma Secretaria do 
Juízo servidores que sejam cônjuges, companheiros por 
união estável ou parentes consangüíneos ou afins, em linha 
reta ou na linha colateral, até o terceiro grau, salvo se 
aprovados em concurso público. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

Art. 268 – Ocorrendo incompatibilidade no que se referir ao 
Escrivão Judicial e aos servidores dos Serviços Auxiliares do 
Diretor do Foro, aplicar-se-á o disposto nos arts. 109 e 110 
desta lei. 

Art. 269 – Ao servidor do foro judicial, é defeso praticar atos 
de seu ofício em que for interessado ele próprio, seu 
cônjuge, parente consangüíneo ou afim em linha reta ou, na 
linha colateral, até o terceiro grau. 

CAPÍTULO III 

Da Substituição 

Art. 270 – A substituição de servidores do foro judicial será 
feita de acordo com critérios estabelecidos em ato 
normativo do órgão indicado no Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 88 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 271 – No caso de impedimento, suspeição ou falta 
eventual de servidor, sua substituição se fará com a 
designação pelo Juiz da causa de um servidor para atuar no 
processo em curso ou no ato a ser lavrado. 

Art. 272 – Na hipótese de vaga ou afastamento, o Diretor do 
Foro designará substituto para o exercício do cargo 
enquanto persistir a vacância ou durar o afastamento, 
observado o disposto no art. 270 desta Lei Complementar, 
submetendo-se o ato à aprovação do Presidente do Tribunal 
de Justiça. 

(Artigo com redação dada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

TÍTULO V 

Do Regime Disciplinar dos Servidores do Poder Judiciário 

CAPÍTULO I 

Dos Deveres 

Art. 273 – São deveres comuns aos servidores dos órgãos 
auxiliares dos Tribunais e da Justiça de Primeira Instância: 

I – exercer com acuidade, dedicação e probidade as 
atribuições do cargo, mantendo conduta compatível com a 
moralidade administrativa; 

II – ser assíduo e pontual; 

III – manter o serviço aberto, nele permanecendo, nos dias 
úteis, de segunda a sexta-feira, no horário regulamentar; 

IV – ser leal ao órgão a que servir; 

V – cumprir as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; 

VI – atender com presteza e urbanidade aos magistrados, 
representantes do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, advogados e ao público em geral, prestando as 
informações requeridas e dando recibo de documentos ou 
outros papéis que lhes forem entregues em razão do ofício, 
ressalvadas as protegidas por sigilo; 

(Inciso com redação dada pelo art. 89 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

VII – fornecer aos interessados, no prazo máximo de 
quarenta e oito horas, salvo motivo justificado, certidão de 
atos administrativos ou processuais; 

VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior as 
irregularidades de que tiverem conhecimento em razão do 
cargo; 
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IX – zelar pela economia do material de expediente e pela 
conservação do material permanente e do patrimônio 
público; 

X – guardar sigilo sobre assunto do serviço; 

XI – guardar e conservar, com todos os requisitos de 
segurança, autos judiciais, documentos, livros e papéis em 
seu poder; 

XII – renovar, à própria custa, ato ou diligência invalidados 
por culpa sua, sem prejuízo da penalidade em que possa 
incorrer; 

XIII – observar as normas legais e regulamentares. 

CAPÍTULO II 

Das Proibições 

Art. 274 – Aos servidores dos órgãos auxiliares dos Tribunais 
e da Justiça de Primeira Instância é proibido: 

I – ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do superior imediato; 

II – retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
quaisquer documentos ou materiais do serviço; 

III – recusar fé a documentos públicos; 

IV – opor resistência injustificada ao andamento de 
documentos, ao curso de processos ou à execução de 
serviços; 

V – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer 
circular ou subscrever lista de donativos no recinto de 
trabalho; 

VI – cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em lei, o desempenho de atribuições de sua 
responsabilidade ou de seu subordinado; 

VII – coagir ou aliciar subordinados a filiar-se a associação 
profissional ou sindical ou a partido político; 

VIII – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade do exercício do cargo 
ocupado; 

IX – participar de gerência ou administração de empresa 
privada ou de sociedade civil; exercer comércio, exceto 
como acionista, cotista ou comanditário, ou vincular-se a 
escritório de advocacia; 

X – praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XI – aceitar ou receber propina, comissão, presente ou 
vantagem de qualquer espécie, em razão de suas 
atribuições; 

XII – proceder de forma desidiosa; 

XIII – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
atividades ou trabalhos particulares; 

XIV – exercer a acumulação remunerada de cargos públicos, 
ressalvados os casos constitucionalmente previstos; 

XV – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 
com o exercício do cargo ou da função e com o horário de 
trabalho; 

XVI – recusar-se a atualizar seus dados cadastrais, quando 
solicitado. 

CAPÍTULO III 

Das Responsabilidades 

Art. 275 – O servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. 

Art. 276 – A responsabilidade civil decorre de ato omissivo 
ou comissivo, doloso ou culposo que resulte em prejuízo ao 
erário ou a terceiros. 

Art. 277 – A responsabilidade penal abrange os crimes e as 
contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Art. 278 – A responsabilidade civil-administrativa resulta de 
ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do 
cargo ou da função. 

Art. 279 – As ações civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si. 

Art. 280 – A responsabilidade administrativa do servidor será 
afastada no caso de absolvição criminal que negue a 
existência do fato ou sua autoria. 

CAPÍTULO IV 

Das Penalidades 

Art. 281 – São penas disciplinares: 

I – advertência; 

II – suspensão; 

III – demissão; 

IV – cassação de aposentadoria e de disponibilidade; 

V – destituição de cargo em comissão; 

VI – destituição de função comissionada. 

Art. 282 – Na aplicação das penalidades enumeradas no art. 
281, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para o serviço 
público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes funcionais. 

Parágrafo único – O ato de imposição de pena mencionará 
sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar. 

Art. 283 – A pena de advertência será aplicada por escrito, 
nos casos de violação de proibição constante no art. 274, 
incisos I a VII e XVI, desta lei, e de inobservância de dever 
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funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, 
a qual não justifique imposição de penalidade mais grave. 

Art. 284 – A pena de suspensão será aplicada em caso de 
reincidência nas faltas punidas com advertência, de 
descumprimento de dever funcional previsto em lei, 
regulamentação ou norma interna e de violação das 
proibições que não tipifiquem infrações sujeitas a 
penalidade de demissão. 

§ 1º – Será punido com suspensão o servidor que, 
injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção 
médica determinada pela autoridade competente, cessando 
os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação. 

§ 2º – A pena de suspensão não poderá exceder a noventa 
dias e acarretará a perda das vantagens e dos direitos 
decorrentes do exercício do cargo. 

§ 3º – Quando houver conveniência para o serviço, a pena de 
suspensão poderá ser convertida em multa, correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) do vencimento diário, 
multiplicado pelo número de dias da punição, obrigado o 
punido a permanecer em serviço. 

Art. 285 – A pena de demissão será aplicada nos seguintes 
casos: 

I – crime contra a administração pública; 

II – abandono de cargo ou função pelo não-comparecimento 
do servidor ao serviço, sem causa justificada, por mais de 
trinta dias consecutivos ou mais de noventa, 
intercaladamente, durante o período de doze meses; 

III – improbidade administrativa; 

IV – incontinência pública e conduta escandalosa no serviço; 

V – insubordinação grave em serviço; 

VI – ofensa física, em serviço, a superior hierárquico, servidor 
ou particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 

VII – aplicação indevida ou irregular de dinheiros públicos; 

VIII – revelação de segredo obtido em razão do cargo; 

IX – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio 
estadual; 

X – corrupção; 

XI – acumulação ilegal de cargos ou funções públicas, se 
comprovada a má-fé do servidor; 

XII – descumprimento de dever que configure o 
cometimento de falta grave; 

XIII – transgressão do disposto nos incisos VIII a XV do art. 
274 desta Lei. 

Parágrafo único – Verificada, em processo disciplinar, 
acumulação proibida e provada a boa-fé, o servidor optará 
por um dos cargos e perderá o outro. 

Art. 286 – Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade 
do servidor inativo que houver praticado, na atividade, falta 
punível com a pena de demissão. 

Art. 287 – A pena de destituição de cargo em comissão 
exercido por servidor não ocupante de cargo efetivo será 
aplicada nos casos de infrações sujeitas à penalidade de 
demissão. 

Art. 288 – A pena de destituição de função comissionada será 
aplicada: 

I – quando se verificar a falta de exação ou negligência no 
seu desempenho; 

II – nos casos de infrações sujeitas à penalidade de 
suspensão. 

Art. 289 – As penas disciplinares serão aplicadas: 

I – pelo Presidente do Tribunal, por proposição do 
Corregedor-Geral de Justiça ou do Diretor do Foro, quando 
se tratar de demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou 
destituição de função comissionada imposta aos servidores 
das Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-
Geral de Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro 
grau; 

(Inciso com redação dada pelo art. 90 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

II – (Revogado pelo art. 30 da Lei Complementar nº 85, de 
28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“II – pelo Presidente do Tribunal de Alçada, quando se tratar 
de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, 
destituição de cargo em comissão, destituição de função 
comissionada, suspensão ou advertência impostas aos 
servidores da Secretaria do Tribunal de Alçada;” 

III – (Revogado pelo inciso XI do art. 117 da Lei 
Complementar nº135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“III – pelo Presidente do Tribunal de Justiça, quando se tratar 
de advertência ou suspensão impostas a servidor da 
Secretaria do Tribunal de Justiça;” 

(Inciso com redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 85, de 28/12/2005.) 

IV – pelo Corregedor-Geral de Justiça, quando se tratar de 
advertência ou suspensão imposta aos servidores das 
Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de 
Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau, 
sem prejuízo do disposto no inciso V; 

(Inciso com redação dada pelo art. 90 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 
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V – pelo Diretor do Foro, quando se tratar de advertência ou 
suspensão impostas a servidor dos Órgãos Auxiliares da 
Justiça de Primeira Instância lotado em sua comarca. 

§ 1º – A pena imposta, após o trânsito em julgado da decisão, 
será anotada nos registros funcionais do servidor. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 90 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 2º – A certidão da pena anotada só será fornecida com 
autorização expressa das autoridades a que se referem os 
incisos I a IV deste artigo, no âmbito de sua competência, 
para fim justificado. 

Art. 290 – A ação disciplinar prescreverá: 

I – em cinco anos, no caso de infração punível com demissão, 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade ou destituição 
de cargo em comissão ou de função comissionada; 

II – em dois anos, no caso de infração punível com 
suspensão; 

III – em um ano, no caso de infração punível com 
advertência. 

§ 1º – O prazo de prescrição começa a correr a partir da data 
em que o fato se tornou conhecido pela autoridade 
competente. 

§ 2º – A instauração de processo disciplinar interrompe a 
prescrição, até a decisão final proferida pela autoridade 
competente. 

§ 3º – Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará 
a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. 

§ 4º – Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-
se às infrações capituladas também como crime. 

TÍTULO VI 

Da Sindicância e do Processo Disciplinar 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 291 – A autoridade, o superior hierárquico ou o 
interessado que tiver ciência de abuso, erro, ilícito, 
irregularidade ou omissão imputados a servidor das 
Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de 
Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau 
comunicará o fato ao Corregedor-Geral de Justiça e, no caso 
de servidor dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau, 
ao Diretor do Foro da respectiva comarca, remetendo os 
elementos colhidos para apuração mediante a instauração 
de sindicância ou processo administrativo disciplinar. 

(Artigo com redação dada pelo art. 91 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 292 – As denúncias sobre abuso, erro, ilícito, 
irregularidade ou omissão imputados a servidor das 

Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de 
Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau 
serão objeto de apuração, desde que contenham a 
identificação do denunciante. 

Parágrafo único – Quando o fato narrado evidentemente não 
configurar infração disciplinar ou ilícito penal, ou não 
atender aos requisitos do caput, a representação será 
arquivada. 

(Artigo com redação dada pelo art. 92 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

CAPÍTULO II 

Da Sindicância 

Art. 293 – Sempre que for necessário apurar fato ou 
circunstância para determinação de responsabilidade 
disciplinar de servidor, a autoridade competente, nos termos 
desta lei, abrirá sindicância. 

§ 1º – A sindicância será realizada por servidor ou por 
comissão composta de servidores estáveis, assegurado o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse público. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 44 da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 

§ 2º – O sindicante realizará as diligências e investigações 
necessárias à elucidação dos fatos. 

§ 3º – Os trabalhos de sindicância serão concluídos no prazo 
de trinta dias, prorrogável por igual período. 

§ 4º – Ultimada a sindicância, o sindicante apresentará 
relatório conclusivo à autoridade instauradora. 

Art. 294 – Da sindicância, poderá resultar: 

I – arquivamento; 

II – instauração de processo disciplinar. 

Art. 295 – Será dispensada a sindicância no caso de a 
transgressão disciplinar constar em autos, estar 
caracterizada em documento escrito, constituir flagrante 
desacato ou desobediência, devendo ser instaurado 
processo disciplinar, nele assegurada ao acusado ampla 
defesa. 

CAPÍTULO III 

Do Afastamento Preventivo 

Art. 296 – Como medida cautelar e a fim de que o servidor 
processado não venha a influir na apuração dos fatos e 
prejudicar a coleta de provas, a autoridade instauradora do 
processo disciplinar poderá, mediante despacho 
fundamentado, por requerimento da comissão processante, 
determinar o seu afastamento do exercício das funções do 
cargo, por sessenta dias, sem prejuízo da remuneração. 
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(Caput com redação dada pelo art. 93 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 1º – (Revogado pelo art. 30 da Lei Complementar nº 85, de 
28/12/2005.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 1º – O afastamento poderá ser prorrogado por igual 
prazo, cujo o término implicará a cessação dos seus efeitos, 
ainda que não esteja concluído o processo.” 

§ 2º – (Revogado pelo inciso XII do art. 117 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

Dispositivo revogado: 

“§ 2º – O despacho de afastamento preventivo será 
fundamentado, mediante indicação expressa do motivo.” 

CAPÍTULO IV 

Do Processo Disciplinar 

Art. 297 – O processo administrativo disciplinar é o 
instrumento destinado a apurar responsabilidade de 
servidor, para verificação do descumprimento dos deveres e 
das obrigações funcionais e para aplicação das penas 
legalmente previstas, assegurada ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes. 

(Artigo com redação dada pelo art. 44 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

Art. 298 – O processo administrativo disciplinar será 
instaurado mediante portaria revestida de publicidade, que 
conterá, no mínimo, a identificação funcional do acusado, a 
descrição dos atos ou dos fatos a serem apurados, a 
indicação das infrações a serem punidas, o respectivo 
enquadramento legal e os nomes dos integrantes da 
comissão processante, e que será expedida: 

(Caput com redação dada pelo art. 45 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

I – pelo Diretor do Foro, na hipótese prevista no art. 65, XII, 
desta Lei Complementar; e 

(Inciso com redação dada pelo art. 45 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

II – pelo Corregedor-Geral de Justiça, nos casos e na forma 
previstos nesta lei complementar e no regimento interno. 

(Inciso com redação dada pelo art. 94 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 1º – A portaria prevista no caput deste artigo será 
publicada por extrato, contendo a publicação os dados 
resumidos da instauração e somente as iniciais do nome do 
servidor acusado. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 45 da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 

§ 2º – O processo disciplinar será conduzido por comissão 
composta de três servidores estáveis, designados pela 
autoridade instauradora, que indicará, dentre eles, o seu 
Presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo 
superior ou de mesmo nível e ter nível de escolaridade igual 
ou superior ao do acusado. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 45 da Lei Complementar 
nº 105, de 14/8/2008.) 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 94 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 3º – Se o interesse público o exigir e especialmente quando 
não houver servidores de hierarquia superior à do acusado, 
a comissão poderá ser composta, no todo ou em parte, por 
Juízes de Direito, sendo um desses seu Presidente. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 94 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

§ 4º – A comissão disciplinar terá como secretário servidor 
designado pelo seu Presidente, devendo a indicação recair 
em um de seus membros. 

(Parágrafo renumerado pelo art. 94 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

§ 5º – Não poderá participar de comissão de sindicância nem 
de processo disciplinar cônjuge, companheiro ou parente do 
acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau. 

(Parágrafo renumerado pelo art. 94 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

§ 6º – A comissão a que se refere o "caput" deste artigo 
exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação 
do fato ou exigido pelo interesse público, podendo tomar 
depoimentos, realizar acareações, diligências, investigações 
e adotar outras providências pertinentes, objetivando a 
coleta de provas, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
e peritos. 

(Parágrafo renumerado pelo art. 94 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 

Art. 299 – O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes 
fases: 

I – instauração; 

II – instrução; 

III – defesa; 

IV – relatório; 

V – julgamento; 

VI – recurso. 

(Inciso acrescentado pelo art. 3º da Lei Complementar nº 85, 
de 28/12/2005.) 
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Parágrafo único – O rito correlato às fases do processo para 
aplicação de pena disciplinar aos servidores do Poder 
Judiciário será estabelecido em ato normativo do órgão 
indicado no Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 95 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 

Art. 300 – O prazo para a conclusão do processo disciplinar 
não excederá sessenta dias contados da data de publicação 
do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação 
por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

LIVRO VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

TÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 301 – O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado 
de Minas Gerais aplica-se aos servidores do Poder Judiciário, 
salvo disposição em contrário desta Lei Complementar. 

(Artigo com redação dada pelo art. 97 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 

REGIMENTO	INTERNO	TJ/MG	
Contém o Regimento Interno do Tribunal de Justiça.  

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
reunido em Tribunal Pleno, em sessão extraordinária 
realizada no dia 23 de julho de 2012,  

CONSIDERANDO o que dispõe o inciso IV do art. 1º da 
Resolução do Tribunal Pleno nº 01/2011, de 28 de junho de 
2011;  

CONSIDERANDO o que constou do Processo nº 794, da 
Comissão Especial de Regimento Interno de que trata o art. 
3º da Resolução do Tribunal Pleno nº 01/2011,  

RESOLVE:  

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, parte integrante desta 
Resolução.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.  

Belo Horizonte, 26 de julho de 2012. 

Desembargador JOAQUIM HERCULANO RODRIGUES 

Presidente 

 

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 1º O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
órgão superior do Poder Judiciário Estadual, com sede na 
Capital e jurisdição em todo território do Estado, organiza-se 
na forma estabelecida neste regimento. 

Art. 2º Ao Tribunal de Justiça cabe tratamento de “egrégio”, 
sendo privativo de seus membros o título de 
“desembargador”, aos quais é devido o tratamento de 
“excelência”. 

LIVRO I 

Da Constituição, da Organização e do Funcionamento dos 
Órgãos 

TÍTULO I 

Da Constituição 

Art. 3º O Tribunal de Justiça é constituído pelos 
desembargadores, em número fixado na Lei de Organização 
e Divisão Judiciárias do Estado de Minas Gerais, nele 
compreendidos o Presidente, os Vice-Presidentes e o 
Corregedor-Geral de Justiça. 

Art. 4º O provimento do cargo de desembargador será feito 
na forma estabelecida na Constituição da República, 
observados a Constituição do Estado, o Estatuto da 
Magistratura, a Lei de Organização e Divisão Judiciárias do 
Estado e este regimento. 

Art. 5º O Presidente, os Vice-Presidentes, o Corregedor-
Geral de Justiça e o ViceCorregedor serão eleitos em sessão 
especial do Tribunal Pleno, realizada na segunda quinzena do 
mês de abril dos anos pares. 

§ 1º Os mandatos de que trata este artigo serão de dois anos 
e terão início com a entrada em exercício, no primeiro dia 
útil do mês de julho dos anos pares. 

§ 2º Em caso de vacância verificada antes do término do 
mandato, qualquer que seja o motivo, será eleito 
desembargador para completar o biênio previsto no § 1º 
deste artigo. 

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, a eleição para o cargo 
vago far-se-á dentro de dez dias a contar da ocorrência da 
vaga. 

Art. 6º O Presidente, os Vice-Presidentes, o Corregedor-
Geral de Justiça e o ViceCorregedor tomarão posse 
conjuntamente, em sessão solene do Tribunal Pleno.  

§ 1º No ato da posse, o empossando prestará o seguinte 
compromisso: “Prometo desempenhar leal e honradamente 
as funções de Presidente do Tribunal de Justiça (Primeiro 
Vice-Presidente, Segundo Vice-Presidente, Terceiro Vice-
Presidente, Corregedor-Geral de Justiça ou Vice-
Corregedor), respeitando a Constituição da República, a 
Constituição do Estado de Minas Gerais, as leis e o 
Regimento Interno do Tribunal”, facultando-se ao 
empossando inserir a expressão “sob a proteção de Deus” 
antes do verbo “desempenhar”.  
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§ 2º Em livro especial, será lavrado termo de posse e 
exercício, que será lido pelo secretário e assinado pelo 
presidente da sessão e pelos empossados.  

Art. 7º O desembargador tomará posse em sessão solene do 
Órgão Especial ou, se o desejar, em sessão solene do Tribunal 
Pleno ou no gabinete do Presidente.  

§ 1º No ato de posse, o empossando prestará o compromisso 
previsto no § 1º do art. 6º deste regimento.  

§ 2º Em livro especial, será lavrado termo de posse e 
exercício, que será lido pelo secretário e assinado pelo 
presidente da sessão e pelo empossado.  

§ 3º O desembargador, em caso de força maior ou de 
enfermidade que o impossibilite de comparecer perante o 
Presidente do Tribunal, poderá fazer-se representado por 
mandatário.  

§ 4º Os prazos de posse e de exercício, bem como as 
respectivas prorrogações, observarão o disposto na 
legislação específica. 

 § 5º Na posse de desembargador não haverá discursos.  

Art. 8º São cargos de direção do Tribunal de Justiça os de 
Presidente, de VicePresidente e de Corregedor-Geral de 
Justiça.  

TÍTULO II  

Da Organização e do Funcionamento  

Art. 9º O Tribunal de Justiça organiza-se e funciona pelos 
seguintes órgãos, sob a direção do Presidente:  

I - Tribunal Pleno, composto por todos os desembargadores 
e sob a presidência do Presidente;  

II - Órgão Especial, constituído pelos treze desembargadores 
mais antigos e por doze desembargadores eleitos, observado 
o quinto constitucional;  

III - Corregedoria-Geral de Justiça;  

IV - Seções cíveis, presididas pelo Primeiro Vice-Presidente e 
integradas:  

a) a Primeira Seção Cível, por oito desembargadores, 
representantes da Primeira à Oitava Câmara Cíveis, cada um 
deles escolhido pela respectiva câmara entre seus 
componentes efetivos, com investidura de dois anos, 
permitida a recondução;  

b) a Segunda Seção Cível, por dez desembargadores, 
representantes da Nona à Décima Oitava Câmara Cíveis, 
cada um deles escolhido pela respectiva câmara entre seus 
componentes efetivos, com investidura de dois anos, 
permitida a recondução. (Nova redação dada pela Emenda 
Regimental nº 06/2016). 

V - grupos de câmaras criminais, integrados pelos membros 
das câmaras criminais e sob a presidência do desembargador 
mais antigo entre seus componentes, a saber:  

a) o Primeiro Grupo de Câmaras Criminais, composto pelas 
Segunda, Terceira e Sexta Câmaras Criminais;  

b) o Segundo Grupo de Câmaras Criminais, composto pelas 
Quarta e Quinta Câmaras Criminais;  

c) o Terceiro Grupo de Câmaras Criminais, composto pelas 
Primeira e Sétima Câmaras Criminais;  

VI - câmaras cíveis, com cinco membros cada uma delas, cuja 
presidência será exercida pelo sistema de rodízio por dois 
anos, observado o critério de antiguidade na câmara, vedada 
a recondução até que todos os seus membros a tenham 
exercido, e assegurado pedido de dispensa;  

VII - câmaras criminais, com cinco membros cada uma delas, 
cuja presidência será exercida na forma prevista no inciso 
anterior; 

VIII - Conselho da Magistratura, composto do Presidente, 
que o presidirá, dos VicePresidentes e do Corregedor-Geral 
de Justiça, que são membros natos, e de cinco 
desembargadores, dentre os não integrantes do Órgão 
Especial, eleitos pelo Tribunal Pleno, observado o quinto 
constitucional;  

IX - comissões permanentes, com as seguintes composições:  

a) Comissão de Organização e Divisão Judiciárias, composta 
pelo Presidente do Tribunal, que a presidirá, pelos Vice-
Presidentes do Tribunal, pelo Corregedor-Geral de Justiça e 
por cinco outros desembargadores eleitos pelo Tribunal 
Pleno;  

b) Comissão de Regimento Interno, composta pelo Primeiro 
Vice-Presidente do Tribunal, que a presidirá, pelo Terceiro 
Vice-Presidente do Tribunal e por cinco outros 
desembargadores eleitos pelo Tribunal Pleno;  

c) Comissão de Divulgação da Jurisprudência, composta pelo 
Segundo VicePresidente do Tribunal, que a presidirá, e por 
oito desembargadores por ele escolhidos, sendo três 
representantes da Primeira a Oitava Câmaras Cíveis, três 
representantes da Nona à Décima Oitava Câmaras Cíveis e 
dois representantes das câmaras criminais;  

d) Comissão Administrativa, composta pelo Presidente do 
Tribunal, que a presidirá, pelo Segundo Vice-Presidente do 
Tribunal e por até seis desembargadores designados pelo 
Presidente;  

e) Comissão Salarial, composta por cinco desembargadores 
não integrantes do Órgão Especial, sendo dois escolhidos 
pelo Presidente do Tribunal e três eleitos pelo Tribunal 
Pleno, e presidida pelo desembargador mais antigo dentre 
os seus integrantes;  

f) Comissão de Orçamento, Planejamento e Finanças, 
composta pelo Presidente do Tribunal, que a presidirá, pelos 
Vice-Presidentes do Tribunal, pelo Corregedor-Geral de 
Justiça e por cinco outros desembargadores, sendo dois 
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escolhidos pelo Presidente do Tribunal e três eleitos pelo 
Tribunal Pleno;  

g) Comissão de Recepção de Desembargadores, integrada 
por dois desembargadores, dois assessores judiciários e um 
gerente de cartório, designados pelo Presidente do Tribunal, 
e presidida pelo desembargador mais antigo dentre os seus 
integrantes;  

h) Comissão de Recepção de Autoridades, Honraria e 
Memória, composta pelo Presidente do Tribunal, que a 
presidirá, pelo Segundo Vice-Presidente, pelo 
Superintendente da Memória do Judiciário, pelo 
Coordenador do Memorial da Escola Judicial Desembargador 
Edésio Fernandes e pelos quatro desembargadores mais 
antigos do Tribunal que não exerçam cargo de direção;  

i) Comissão de Ética, composta pelo Presidente do Tribunal, 
que a presidirá, pelo Corregedor-Geral de Justiça e por 
quatro desembargadores e dois juízes de direito da Comarca 
de Belo Horizonte, escolhidos pelo Órgão Especial, 
observado o seguinte:  

1) os desembargadores não podem ser integrantes do Órgão 
Especial ou da Comissão de Promoção;  

2) os juízes de direito serão escolhidos entre seis magistrados 
indicados pelo Corregedor-Geral de Justiça;  

j) Comissão de Promoção, composta pelo Presidente do 
Tribunal, que a presidirá, pelos Vice-Presidentes, pelo 
Corregedor-Geral de Justiça e por oito outros 
desembargadores, sendo quatro titulares e quatro 
suplentes, eleitos pelo Tribunal Pleno entre aqueles que não 
integram o Órgão Especial;  

k) Comissão Estadual Judiciária de Adoção, composta pelo 
Corregedor-Geral de Justiça, que a presidirá, e por:  

1) três desembargadores, sendo pelo menos dois em 
atividade, escolhidos pelo Presidente do Tribunal;  

2) três juízes de direito da Comarca de Belo Horizonte, sendo 
um titular de vara da infância e juventude, um juiz auxiliar da 
Corregedoria-Geral de Justiça e um de livre escolha, todos 
indicados pelo Corregedor-Geral de Justiça; (Nova redação 
dada pela Emenda Regimental nº 02/2015) 

3) um procurador de justiça e um promotor de justiça de vara 
da infância e juventude da Comarca de Belo Horizonte, 
indicados pelo Procurador-Geral de Justiça;  

4) um delegado da Polícia Federal, indicado pelo 
Superintendente da Polícia Federal em Minas Gerais. (Item 
acrescentado pela Emenda Regimental nº 02/2015)  

l) Comissão de Segurança Institucional, composta pelo 
Presidente do Tribunal, que a presidirá, pelo Corregedor-
Geral de Justiça, por dois desembargadores e por dois Juízes 
Auxiliares da Presidência, indicados pelo Presidente do 
Tribunal; por dois Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral de 
Justiça indicados pelo Corregedor-Geral de Justiça; e por um 

Juiz de Direito da Capital indicado pela Associação dos 
Magistrados Mineiros; (Inciso acrescentado pela Emenda 
Regimental nº 10/2017)  

X - Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados Especiais, 
com a seguinte composição: (Nova redação dada pela 
Emenda Regimental nº 08/2017) 

a) o Presidente do Tribunal, que o presidirá, e por dois 
desembargadores indicados pelo primeiro e aprovados pelo 
Órgão Especial; (Nova redação dada pela Emenda 
Regimental nº 08/2017) 

b) o Juiz Coordenador do Juizado Especial da Comarca de 
Belo Horizonte, indicado pelo Corregedor-Geral de Justiça e 
designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça;  

c) um juiz de direito presidente de turma recursal da 
Comarca de Belo Horizonte, escolhido e designado pelo 
Presidente do Tribunal;  

d) um juiz de direito do sistema dos juizados especiais da 
Comarca de Belo Horizonte, escolhido e designado pelo 
Presidente do Tribunal; (Nova redação dada pela Emenda 
Regimental nº 08/2017)  

XI - Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais, constituída por:  

a) um desembargador designado pelo Órgão Especial e que 
será o presidente;  

b) dois juízes de direito, sendo um titular e um suplente, de 
cada turma recursal e por ela escolhido entre os seus 
integrantes;  

XII - comissões temporárias, integradas e presididas pelos 
desembargadores designados pelo Presidente do Tribunal, 
com as atribuições estabelecidas no ato de designação, 
exceto as de competência das comissões permanentes;  

XIII - Ouvidoria Judicial, dirigida por um desembargador, 
escolhido na forma do regulamento constante de resolução 
do Órgão Especial, o qual também definirá as respectivas 
atribuições e prerrogativas, observada a legislação 
específica.  

XIV - Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos - NUPEMEC, cujas atribuições serão 
regulamentadas por resolução. (Nova redação dada pela 
Emenda Regimental nº 11/2017) 

§ 1º As comissões atuarão no âmbito de suas atribuições e 
emitirão parecer no prazo de quinze dias, se outro não for 
estabelecido, antes da deliberação pelo órgão competente.  

§ 2º O prazo estabelecido no § 1º poderá ser prorrogado pelo 
Órgão Especial, quando se tratar de parecer a ser emitido 
sobre matéria de sua alçada.  

§ 3º O mandato dos membros das comissões coincidirá com 
o do Presidente do Tribunal, permitida a recondução.  
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§ 4º Quando necessário, o Órgão Especial poderá autorizar o 
afastamento de suas funções normais aos desembargadores 
integrantes de comissões.  

§ 5º Cada comissão, ao término do mandato de seus 
membros, elaborará e apresentará ao Presidente do Tribunal 
o relatório de seus trabalhos para apreciação pelo Órgão 
Especial.  

TÍTULO III  

Da Composição e do Funcionamento do Órgão Especial  

Art. 12. Na composição do Órgão Especial haverá vinte 
desembargadores que sejam magistrados de carreira e, 
alternadamente, três e dois desembargadores oriundos das 
classes de advogados e de membros do Ministério Público.  

Parágrafo único. Os membros do Órgão Especial, respeitada 
a classe de origem, serão:  

I - os treze desembargadores mais antigos;  

II - os doze desembargadores eleitos.  

Art. 13. Ocorrida vaga no Órgão Especial, será ela provida:  

I - mediante portaria do Presidente do Tribunal, se vagar um 
dos treze cargos a serem providos por antiguidade;  

II - para completar o mandato, pela convocação do suplente 
ou, se não houver, por eleição pelo Tribunal Pleno, se vagar 
um dos doze cargos a serem providos por eleição. 

§ 1º Na hipótese do inciso I deste artigo, a efetivação recairá 
sobre o desembargador que, na antiguidade no Tribunal, se 
seguir ao último integrante da parte mais antiga do Órgão 
Especial, oriundo da classe dos magistrados de carreira, dos 
advogados ou dos membros do Ministério Público, de modo 
a que seja obedecida a composição prevista no art. 12 deste 
regimento.  

§ 2º A substituição do desembargador referido no § 1º deste 
artigo far-se-á pelo desembargador mais antigo da mesma 
classe, não integrante do Órgão Especial, mediante 
convocação pelo Presidente do Tribunal. 

Art. 14. O mandato de cada membro eleito para integrar o 
Órgão Especial será de dois anos, admitida uma recondução. 

§ 1º A substituição do desembargador eleito para integrar o 
Órgão Especial, nos afastamentos e impedimentos, será 
realizada pelo suplente disponível, mediante convocação do 
Presidente do Tribunal, inadmitida a recusa. 

§ 2º Não havendo suplentes, ou sendo impossível a 
convocação dos suplentes para a substituição prevista no § 
1º deste artigo, o membro eleito do Órgão Especial será 
substituído conforme o disposto no § 2º do art. 13 deste 
regimento. 

Art. 14-A Nos casos de afastamento de desembargador, 
membro do Órgão Especial, a qualquer título, por período 
superior a trinta dias, será convocado desembargador 

substituto, na forma deste regimento, que receberá os 
processos do substituído e os distribuídos durante o tempo 
de substituição, observado o disposto no inciso III do § 5º do 
art. 69 do regimento. (Artigo acrescentado pela Emenda 
Regimental nº 09/2017) 

Art. 15. O novo integrante do Órgão Especial entrará em 
exercício. 

I - na mesma sessão em que ocorrer a indicação ou na 
primeira sessão que se seguir, no caso previsto no inciso I do 
art. 13 deste regimento; 

II - na primeira sessão que se seguir à convocação do 
suplente ou à eleição para completar o mandato, nos casos 
previstos no inciso II do art. 13 deste regimento; 

III - na primeira sessão do mês de julho subsequente à 
eleição, no caso previsto no art. 137 deste regimento. 

Art. 16. A antiguidade no Órgão Especial regular-se-á pela 
antiguidade de seus integrantes no Tribunal. 

Parágrafo único. Quando, no curso do mandato, o 
desembargador eleito para o Órgão Especial passar a 
integrá-lo pelo critério de antiguidade, será declarada a 
vacância do respectivo cargo eletivo e convocado o suplente 
para completar o mandato. 

LIVRO II 

Das Atribuições e da Competência dos Órgãos, dos Juízes 
de Direito Assessores da Presidência, das Sessões e do 

Exercício do Poder de Polícia 

TÍTULO I 

Das Atribuições e da Competência 

CAPÍTULO I 

Das Atribuições do Tribunal Pleno 

Art. 25. São atribuições ao Tribunal Pleno: 

I - eleger o Presidente e os Vice-Presidentes do Tribunal, o 
Corregedor-Geral de Justiça e o Vice-Corregedor;  

II - eleger doze membros integrantes do Órgão Especial;  

III - eleger os integrantes do Conselho da Magistratura que 
não sejam membros natos; 

IV - aprovar e emendar o regimento interno; 

V - sustar os atos normativos dos órgãos de direção ou 
fracionários do Tribunal que exorbitem do poder 
regulamentar ou da delegação conferida pelo Tribunal 
Pleno; 

VI - referendar projeto de lei ou de resolução aprovado pelo 
Órgão Especial, nos casos e na forma previstos neste 
regimento; 

VII - eleger desembargadores e juízes de direito para 
integrarem o Tribunal Regional Eleitoral; 
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VIII - elaborar a lista tríplice para nomeação de juiz do 
Tribunal Regional Eleitoral, da classe de juristas; 

IX - indicar, em lista tríplice, advogados ou membros do 
Ministério Público, para preenchimento do quinto 
constitucional nos tribunais estaduais; 

X - indicar, em listra tríplice, para preenchimento de vaga no 
Tribunal de Justiça Militar, oficial da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado; 

XI - propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargo 
de desembargador e de juiz do Tribunal de Justiça Militar; 

XII - empossar o Presidente, os Vice-Presidentes, o 
Corregedor-Geral de Justiça e, se for o caso, o 
desembargador; 

XIII - reunir-se em caso de comemoração cívica, visita oficial 
de alta autoridade ou para agraciamento com o Colar do 
Mérito Judiciário; 

XIV - apreciar a indicação para agraciamento com o Colar do 
Mérito Judiciário; 

XV - conceder licença ao Presidente do Tribunal e, por prazo 
excedente a um ano, a desembargador ou a juiz de direito, 
observado o disposto neste regimento; 

XVI - autorizar previamente a devolução, transferência ou 
alienação, a qualquer entidade pública ou privada, de bem 
imóvel em uso ou destinado a construção de prédio para 
funcionamento de fórum ou do Tribunal; 

XVII - tratar de assuntos especiais, mediante convocação 
extraordinária do Presidente do Tribunal. 

CAPÍTULO II 

Das Atribuições e da Competência e do Presidente e dos 
Vice-Presidentes 

Art. 26. Sem prejuízo de outras competências e atribuições 
conferidas em lei, em geral cabe ao Presidente do Tribunal: 

I - velar pelas prerrogativas do Poder Judiciário e da 
magistratura do Estado, representando-os perante os 
demais poderes e autoridades, pessoalmente ou por 
delegação a desembargador, observada, de preferência, a 
ordem de sua substituição regimental; 

II - exercer a superintendência geral dos serviços da 
secretaria do Tribunal; 

III - presidir as sessões do Tribunal Pleno, do Órgão Especial 
e do Conselho da Magistratura, nelas exercendo o poder de 
polícia, na forma estabelecida neste regimento; 

IV - proferir voto de desempate nos julgamentos 
administrativos e judiciais que presidir, nos casos previstos 
em lei ou neste regimento; 

V - convocar sessões extraordinárias, solenes e especiais; 

VI - organizar e fazer publicar, no final do mandato, relatório 
da gestão judiciária e administrativa; 

VII - delegar aos Vice-Presidentes e ao Corregedor-Geral de 
Justiça a prática de atos de sua competência; 

VIII - mandar coligir documentos e provas para a verificação 
do crime comum ou de responsabilidade, enquanto o 
respectivo feito não tiver sido distribuído; 

IX - expedir, em seu nome e com sua assinatura, ordem que 
não dependa de acórdão ou não seja de competência do 
relator; 

X - designar os membros integrantes das comissões 
permanentes e temporárias, nos casos previstos neste 
regimento. 

Art. 27. É da competência do Presidente: 

I - votar nos julgamentos de incidente de 
inconstitucionalidade e nas ações diretas de 
inconstitucionalidade; 

II - requisitar pagamento em virtude de sentença proferida 
contra as fazendas do Estado ou de município, bem como 
contra as autarquias, nos termos da Constituição do Estado 
de Minas Gerais e do Código de Processo Civil; 

III - processar e julgar: 

a) recurso contra inclusão ou exclusão de jurado da lista 
geral; 

b) pedido de suspensão de execução de liminar e de 
sentença, de medida cautelar e de tutela antecipada, nos 
termos da legislação pertinente. 

Art. 28. Além de representar o Tribunal, são atribuições do 
Presidente: 

I - nomear, aposentar, colocar em disponibilidade, exonerar 
e remover servidor da secretaria do Tribunal de Justiça e da 
justiça de primeira instância, nos termos da lei; 

II - dar posse a servidor, podendo delegar essa atribuição, se 
o interesse administrativo o recomendar; 

III - conceder licença, férias individuais e férias-prêmio a 
desembargador e juiz de direito, observado o disposto neste 
regimento, bem como férias e licenças a servidor de primeira 
e segunda instâncias; 

IV - conceder a magistrado e a servidor de primeira e 
segunda instâncias vantagem a que tiverem direito; 

V - prorrogar, nos termos da lei, prazo para posse de 
desembargador, juiz de direito substituto e servidor; 

VI - cassar licença concedida por juiz, quando exigido pelo 
interesse público; 

VII - representar para instauração de processo 
administrativo contra desembargador e membro do Tribunal 
de Justiça Militar; 
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VIII - instaurar sindicância para apurar fato ou circunstância 
determinante de responsabilidade disciplinar de 
desembargador e de membro do Tribunal de Justiça Militar, 
podendo delegar a realização dos trabalhos sindicantes ao 
Corregedor-Geral de Justiça, vedada a subdelegação, e 
apresentar o resultado da sindicância ao Órgão Especial; 

IX - votar na organização de lista para nomeação, remoção e 
promoção de magistrado; 

X - comunicar à Ordem dos Advogados do Brasil as faltas 
cometidas por advogado, sem prejuízo de seu afastamento 
do recinto, quando a providência não for de competência 
dos presidentes de câmara; 

XI - expedir os editais e nomear as comissões examinadoras 
de concursos públicos para provimento de cargos da 
secretaria do Tribunal, das secretarias de juízo e dos serviços 
auxiliares da justiça de primeira instância, bem como 
homologar esses concursos; 

XII - encaminhar ao Governador do Estado proposta 
orçamentária do Poder Judiciário, bem como pedidos de 
abertura de créditos adicionais e especiais; 

XIII - requisitar verba destinada ao Tribunal e geri-la, bem 
como, ouvido o Tribunal Pleno, realizar tratativas, nos 
âmbitos administrativo e legislativo, sobre os recursos 
financeiros oriundos do recolhimento de custas e da 
administração dos depósitos judiciais; 

XIV - assinar os termos de abertura e encerramento dos 
livros de posse e de atas de sessões dos órgãos que presidir, 
cujas folhas serão numeradas e rubricadas, permitido o uso 
de chancela; 

XV - levar ao conhecimento do Procurador-Geral de Justiça a 
falta de membro do Ministério Público que indevidamente 
haja retido autos com excesso de prazo legal; 

XVI - convocar juiz de direito para exercer substituição no 
Tribunal bem como assessorar a presidência do Tribunal; 

XVII - designar juiz de direito para exercer substituição ou 
cooperação nas comarcas; 

XVIII - designar juiz de direito para os juizados especiais; 

XIX - autorizar, nos termos da lei, o pagamento de diárias, de 
reembolso de despesas de transporte, de hospedagem e de 
mudança, e de gratificação de magistério a magistrado e a 
servidor, bem como diárias de viagem a servidor do Tribunal, 
podendo delegar competência; (Nova redação dada pela 
Emenda Regimental nº 05/2016) 

XX - efetivar a remoção de desembargador de uma câmara 
para outra, obedecido o critério de antiguidade, bem como 
deferir permuta entre desembargadores, observado o 
disposto no art. 151 deste regimento; 

XXI - expedir atos de: 

a) nomeação de juiz de direito substituto e de juiz de direito 
substituto do juízo militar; 

b) promoção de juiz de direito e de juiz de direito do juízo 
militar; 

c) remoção e permuta de juízes de direito; 

XXII - colocar magistrado em disponibilidade, nos termos da 
legislação pertinente; 

XXIII - autorizar o pagamento da pensão decorrente de 
falecimento de magistrado, observada a legislação 
pertinente; 

XXIV - conceder a magistrado e a servidor do Tribunal licença 
para se ausentar do país; 

XXV - designar juízes e desembargadores para plantão; 

XXVI - conceder aposentadoria a desembargador, a juiz de 
direito e a juiz civil da Justiça Militar; 

XXVII - aplicar pena a servidor, nos casos previstos na 
legislação pertinente; 

XXVIII - aplicar a pena de perda de delegação a delegatário 
de serviço notarial e de registro; 

XXIX - levar ao conhecimento do Defensor Público-Geral a 
falta de membro da Defensoria Pública; 

XXX - promover a conciliação referente a precatórios, 
mediante cooperação de juiz de direito assessor da 
Presidência; 

XXXI - outorgar delegação de atividade notarial e de registro 
aos aprovados em concurso público; 

XXXII - designar os integrantes da comissão examinadora do 
concurso para outorga de delegação de serviços de notas e 
de registro, após aprovação pelo Órgão Especial. 

XXXIII- propor ao Órgão Especial a criação de turma recursal, 
bem como modificações de sua competência e composição; 
(Inciso acrescentado pela Emenda Regimental nº 08/2017) 

XXXIV - indicar ao Órgão Especial os integrantes de turma 
recursal. (Inciso acrescentado pela Emenda Regimental nº 
08/2017) 

Art. 29. Cabe ao Primeiro Vice-Presidente: 

I - substituir o Presidente e desempenhar a delegação que 
este lhe fizer; 

II - exercer a superintendência judiciária e promover a 
uniformização de procedimentos na tramitação dos feitos no 
Tribunal, respeitado o disposto no inciso II do art. 26 deste 
regimento; 

III - relatar suspeição oposta ao Presidente, quando não 
reconhecida; 

IV - exercer a presidência, no processamento dos recursos 
ordinário, especial e extraordinário e dos agravos contra 
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suas decisões, interpostos perante o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça, no tocante aos 
processos julgados pelas Primeira a Oitava Câmaras Cíveis e 
pelo Órgão Especial; 

V - conceder ao Presidente do Tribunal, nos casos e termos 
previstos neste regimento, licença, férias, aposentadoria ou 
outra vantagem a que tiver direito; 

VI - distribuir e autorizar a redistribuição dos feitos 
administrativos ou judiciais;  

VII - processar e julgar suspeição oposta a servidor do 
Tribunal; 

VIII - conhecer de reclamação contra a exigência ou 
percepção, por servidor do Tribunal, de custas e 
emolumentos indevidos e, em feito submetido ao seu 
julgamento, por servidor que nele tiver funcionado, 
ordenando a restituição; 

IX - despachar, respeitada a competência prevista nos artigos 
31, IV, e 360 deste regimento: 

a) petição referente a autos devolvidos ao juízo de origem e 
aos em andamento, neste caso quando, publicada a súmula, 
tenha fluído o prazo para embargos declaratórios;  

b) petição referente a autos originários pendentes de 
recurso nos tribunais superiores; 

c) petição referente a autos originários findos, quando o 
relator estiver afastado de suas funções por mais de trinta 
dias ou não mais integrar o Tribunal; 

X - conhecer do pedido de liminar em mandado de 
segurança, habeas corpus e outras medidas urgentes, 
quando a espera da distribuição puder frustrar a eficácia da 
medida; 

XI - informar recurso de indulto ou de comutação de pena, 
quando o processo for de competência originária do 
Tribunal; 

XII - determinar, por simples despacho, a remessa, ao 
tribunal competente, de feito submetido à distribuição, 
quando verificada a incompetência do Tribunal de Justiça; 

XIII - homologar desistência de feito manifestada antes da 
sua distribuição; 

XIV - relatar, proferindo voto, dúvida de competência entre 
tribunais estaduais e conflito de competência ou atribuições 
entre desembargadores e entre autoridadesjudiciárias e 
administrativas, salvo as que surgirem entre autoridades 
estaduais e da União, do Distrito Federal ou de outro estado. 

XV - exercer a presidência das seções cíveis e proferir voto 
no caso de empate. (Inciso acrescentado pela Emenda 
Regimental nº 06/2016) 

Art. 30. Cabe ao Segundo Vice-Presidente: 

I - substituir o Primeiro Vice-Presidente; 

II - substituir o Presidente, na ausência ou impedimento do 
Primeiro Vice-Presidente; 

III - exercer, observada a competência do Presidente, a 
Superintendência da Escola Judicial Desembargador Edésio 
Fernandes; 

IV - exercer delegação que o Presidente lhe fizer; 

V - presidir comissão examinadora de concurso público para 
provimento de cargos de servidores dos quadros de pessoal 
das justiças de primeira e segunda instâncias, e indicar para 
a sua composição dois magistrados e um servidor efetivo do 
Poder Judiciário, que a secretariará, sem prejuízo da 
participação de membro indicado pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção Minas Gerais. (Nova redação 
dada pela Emenda Regimental nº 13/2018) 

VI - determinar a abertura de concurso público para outorga 
de delegação do serviço de notas e de registros e expedir o 
respectivo edital; 

VII - dirigir a instrução dos processos de vitaliciamento de 
magistrados, na forma prevista neste regimento.  

Art. 31. Cabe ao Terceiro Vice-Presidente: 

I - substituir o Segundo Vice-Presidente; 

II - substituir o Primeiro Vice-Presidente, na ausência ou 
impedimento do Segundo Vice-Presidente; 

III - substituir o Presidente, na ausência ou impedimento do 
Primeiro e do Segundo Vice-Presidentes; 

IV - exercer a presidência no processamento dos recursos 
ordinário, especial e extraordinário e dos agravos contra 
suas decisões, interpostos perante o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça, ressalvada a 
competência do Primeiro Vice-Presidente; 

V - exercer, respeitada a competência do Presidente, a 
superintendência da gestão de inovação; 

VI - exercer o gerenciamento e a execução dos projetos de 
conciliação em primeira e segunda instâncias, salvo os 
relacionados aos precatórios, cuja competência é exclusiva 
do Presidente. 

VII - coordenar o Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais de Solução de Conflitos - NUPEMEC. (Inciso 
acrescentado pela Emenda Regimental nº 11/2017)  

Parágrafo único. Em caso de ausência ou impedimento de 
todos os vice- presidentes, se necessário, serão os autos 
encaminhados ao desembargador mais antigo presente no 
Tribunal. 

CAPÍTULO III 

Das Atribuições do Corregedor-Geral De Justiça 

Art. 32. São atribuições do Corregedor-Geral de Justiça: 
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I - exercer a superintendência da secretaria da Corregedoria-
Geral de Justiça e dos serviços judiciais, notariais e de 
registro do Estado; 

II - integrar o Órgão Especial, o Conselho da Magistratura, a 
Comissão de Organização e Divisão Judiciárias e outros 
órgãos e comissões, conforme disposto em lei, neste 
regimento ou em outro ato normativo; 

III - exercer a direção do foro da Comarca de Belo Horizonte, 
podendo designar juiz auxiliar da Corregedoria para o seu 
exercício e delegar as atribuições previstas em lei; 

IV - indicar ao Presidente do Tribunal os servidores que serão 
nomeados para os cargos de provimento em comissão da 
secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça e dos serviços 
auxiliares da direção do foro da Comarca de Belo Horizonte; 

V - indicar ao Presidente do Tribunal os juízes de direito da 
Comarca de Belo Horizonte que serão designados para o 
exercício da função de juiz auxiliar da Corregedoria; 

VI - designar juiz de direito para exercer, bienalmente, a 
direção do foro nas comarcas com mais de uma vara, 
permitida uma recondução; 

VII - designar o juiz-corregedor de presídios, nas comarcas 
com mais de uma vara onde não houver vara especializada 
de execuções criminais, nem corregedoria de presídios nem 
magistrado designado na forma de lei, por período de até 
dois anos, proibida a recondução; 

VIII - designar, bienalmente, nas comarcas em que não 
houver vara com competência específica para infância e 
juventude, o juiz de direito competente para tais atribuições, 
permitida uma recondução e sua substituição, quando 
convier; 

IX - apresentar ao Órgão Especial, quando deixar o cargo, no 
prazo de até trinta dias, relatório circunstanciado das ações 
e dos trabalhos realizados em seu mandato; 

X - aferir, mediante inspeção local, o preenchimento dos 
requisitos legais para criação ou instalação de comarca, de 
vara judicial ou unidade jurisdicional do sistema dos juizados 
especiais, apresentando relatório circunstanciado e 
opinativo à Comissão de Organização e Divisão Judiciárias; 

XI - encaminhar ao Órgão Especial, depois de verificação dos 
assentos da Corregedoria-Geral de Justiça, relação de 
comarcas que deixaram de atender, por três anos 
consecutivos, aos requisitos mínimos que justificaram a sua 
criação; 

XII - prestar informação fundamentada ao Órgão Especial 
sobre juiz de direito candidato à promoção; 

XIII - informar ao Órgão Especial sobre a conveniência, ou 
não, de se atender pedido de permuta ou remoção de juiz de 
direito; 

XIV - expedir ato normativo, de cumprimento obrigatório, 
para disciplinar matéria de sua competência, que estabeleça 

diretrizes visando à perfeita organização e o bom 
ordenamento da execução dos serviços administrativos, 
bem assim exigir e fiscalizar seu cumprimento pelos juízes 
diretores do foro, demais juízes de direito, servidores da 
Secretaria da Corregedoria e da primeira instância, notários 
e registradores; 

XV - solicitar ao Órgão Especial a expedição de ato normativo 
em matéria administrativa de economia interna do Poder 
Judiciário, podendo apresentar anteprojeto de resolução; 

XVI - propor ao Órgão Especial providência legislativa para o 
mais rápido andamento e perfeita execução dos trabalhos 
judiciários e dos serviços notariais e de registro; 

XVII - fiscalizar a secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça, 
os órgãos de jurisdição de primeiro grau, os órgãos auxiliares 
da justiça de primeira instância e os serviços notariais e de 
registro do Estado, para verificação da fiel execução de suas 
atividades e cumprimento dos deveres e das obrigações 
legais e regulamentares; 

XVIII - realizar correição extraordinária, de forma geral ou 
parcial, no âmbito dos serviços do foro judicial, das unidades 
jurisdicionais do sistema dos juizados especiais, dos serviços 
notariais e de registro, dos serviços da justiça de paz, da 
polícia judiciária e dos presídios das comarcas do Estado, 
para verificar-lhes a regularidade e para conhecer de 
denúncia, reclamação ou sugestão apresentada, podendo 
delegar a juiz auxiliar da Corregedoria a sua realização; 

XIX - verificar e identificar irregularidades nos mapas de 
movimento forense das comarcas e de operosidade dos 
juízes de direito, adotando as necessárias providências 
saneadoras; 

XX - levar ao conhecimento do Procurador-Geral de Justiça, 
do Defensor Público- Geral, do titular da secretaria de estado 
competente, do Comandante-Geral da Polícia Militar ou do 
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de 
Minas Gerais falta ou infração de que venha a conhecer e 
seja atribuída, respectivamente, a membro do Ministério 
Público, a membro da Defensoria Pública, a policial civil, a 
policial militar, a advogado ou estagiário; 

XXI - conhecer das suspeições declaradas e comunicadas por 
juiz de direito; 

XXII - exercer a função disciplinar na secretaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça, nos órgãos de jurisdição e nos 
órgãos auxiliares da justiça de primeiro grau e nos serviços 
notariais e de registro do Estado, nas hipóteses de 
descumprimento dos deveres e das obrigações legais e 
regulamentares; 

XXIII - instaurar sindicância ou, se já provado o fato, processo 
administrativo disciplinar contra servidor integrante dos 
quadros de pessoal da justiça de primeiro e segundo graus, 
titulares dos serviços de notas e de registros e seus 
prepostos não optantes, para os fins legais, tão logo recebida 
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representação de parte legítima, ou de ofício, mediante 
certidões ou documentos que fundamentem sua atuação; 

XXIV - instaurar sindicância para apurar fato ou circunstância 
determinante de responsabilidade disciplinar de juiz de 
direito, podendo delegar a realização dos trabalhos 
sindicantes a juiz auxiliar da Corregedoria, e apresentar o 
resultado da sindicância ao Órgão Especial; 

XXV - arquivar, de plano, representação apócrifa contra juiz 
de direito ou relacionada a ato jurisdicional por ele praticado 
e cientificá-lo do teor da decisão; 

XXVI - representar ao Órgão Especial para instauração e 
instrução de processo administrativo contra juiz de direito, 
assegurada a ampla defesa; 

XXVII - apurar, pessoalmente ou por intermédio de juiz 
auxiliar da Corregedoria que designar, sobre o 
comportamento de juiz de direito e de servidor integrante 
dos quadros de pessoal da justiça de primeiro e segundo 
graus, em especial no que se refere a atividade político-
partidária; 

XXVIII - por determinação do Órgão Especial, dar 
prosseguimento às investigações, quando houver indício da 
prática de crime de ação penal pública por magistrado; 

XXIX - indicar o juiz de direito do sistema dos juizados 
especiais, previsto na alínea b do inciso X art. 9º deste 
regimento; 

XXX - designar, bienalmente, o Juiz de Direito com 
competência para as causas previstas no Estatuto do Idoso, 
nas comarcas em que não houver vara com competência 
específica para tais atribuições, permitida uma recondução e 
sua substituição, quando convier; 

XXXI - verificar o exercício de atividade de magistério por juiz 
de direito e, em caso de apuração de irregularidade ou 
constatação de prejuízo para a prestação jurisdicional 
decorrente daquela atividade, adotar as medidas 
necessárias para o interessado regularizar a situação, sob 
pena de instauração do procedimento disciplinar cabível. 

CAPÍTULO IV 

Das Atribuições e da Competência dos Demais Órgãos do 
Tribunal 

Seção I 

Da Competência do Órgão Especial 

Art. 33. Compete ao Órgão Especial, por delegação do 
Tribunal Pleno: 

I - processar e julgar, originariamente, ressalvada a 
competência das justiças especializadas: 

a) o Vice-Governador do Estado, o Deputado Estadual, o 
Advogado-Geral do Estado e o Procurador-Geral de Justiça, 
nos crimes comuns; 

b) o Secretário de Estado, ressalvado o disposto no § 2º do 
art. 93 da Constituição do Estado de Minas Gerais, os juízes 
do Tribunal de Justiça Militar, os juízes de direito e os juízes 
de direito do juízo militar, os membros do Ministério Público, 
o Comandante-Geral da Polícia Militar, o Comandante-Geral 
do Corpo de Bombeiros Militar e o Chefe da Polícia Civil, nos 
crimes comuns e nos de responsabilidade; 

c) a ação direta de inconstitucionalidade e de lei ou ato 
normativo estadual ou municipal, a declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, em 
face da Constituição do Estado, e os incidentes de 
inconstitucionalidade; 

d) o mandado de segurança contra ato do Governador do 
Estado, da Mesa e da Presidência da Assembleia Legislativa, 
do Presidente do Tribunal de Contas, do próprio Tribunal ou 
de seus órgãos diretivos ou colegiados, do Corregedor-Geral 
de Justiça e de ato atribuível ao Juiz da Central de 
Precatórios; (Nova redação dada pela Emenda Regimental nº 
06/2016) 

e) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição do Governador do Estado, 
da Assembleia Legislativa ou de sua Mesa, do Tribunal de 
Justiça, do Tribunal de Justiça Militar ou do Tribunal de 
Contas do Estado; 

f) o “habeas data” contra ato das autoridades mencionadas 
nas alíneas a e b deste inciso, e contra ato do Presidente do 
Tribunal de Contas; (Nova redação dada pela Emenda 
Regimental nº 06/2016) 

g) a ação rescisória de seus julgados e das seções cíveis, e a 
revisão criminal em processo de sua competência. (Nova 
redação dada pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

h) as autoridades de que tratam as alíneas a e b deste inciso, 
nos crimes dolosos contra a vida, ressalvada a competência 
dos grupos de câmaras criminais; 

i) a reclamação para preservar a competência ou garantir a 
autoridade de suas decisões. (Nova redação dada pela 
Emenda Regimental nº 06/2016) 

II - decidir dúvida de competência entre tribunais estaduais, 
seções cíveis, câmaras cíveis e criminais de competência 
distinta ou seus desembargadores, bem como conflito de 
atribuições entre desembargadores e autoridades judiciárias 
ou administrativas, salvo os que surgirem entre autoridades 
estaduais e da União, do Distrito Federal ou de outro estado; 
(Nova redação dada pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

III - julgar, em feito de sua competência, suspeição oposta a 
desembargador ou ao Procurador-Geral de Justiça; 

IV - julgar restauração de autos perdidos e outros incidentes 
que ocorrerem em processos de sua competência; 

V - julgar recurso interposto contra decisão jurisdicional do 
Presidente, do Primeiro Vice-Presidente, do Segundo Vice-
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Presidente ou do Terceiro Vice-Presidente do Tribunal de 
Justiça, nos casos previstos em lei ou neste regimento; 

VI - julgar agravo interno, sem efeito suspensivo, de decisão 
do relator que, nos processos criminais de competência 
originária e nos feitos de sua competência: 

a) decretar prisão preventiva; 

b) conceder ou denegar fiança, ou arbitrá-la; 

c) recusar produção de prova ou realização de diligência; 

d) decidir incidentes de execução; 

VII - executar acórdão proferido em causa de sua 
competência originária, delegando a juiz de direito a prática 
de ato ordinatório; 

VIII - julgar embargos em feito de sua competência; 

IX - julgar agravo interno contra decisão do Presidente que 
deferir pedido de suspensão de execução de liminar ou de 
sentença proferida em mandado de segurança; 

X - julgar agravo interno contra decisão do Presidente que 
deferir ou indeferir pedidos de suspensão de execução de 
liminar ou de sentenças proferidas em ação civil pública, 
ação popular e ação cautelar movidas contra o poder público 
e seus agentes, bem como as decisões proferidas em pedidos 
de suspensão de execução de tutela antecipada deferidas 
nas demais ações movidas contra o poder público e seus 
agentes; 

Seção II 

Das Atribuições do Órgão Especial 

Art. 34. São atribuições do Órgão Especial, delegadas do 
Tribunal Pleno: 

I - solicitar, pela maioria absoluta de seus membros, a 
intervenção federal no Estado, por intermédio do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos da Constituição da República e 
do parágrafo único do art. 97 da Constituição do Estado de 
Minas Gerais; 

II - apreciar pedido de intervenção em município; 

III - organizar a secretaria e os serviços auxiliares do Tribunal 
de Justiça e os dos juízos que lhe forem vinculados; 

IV - propor ao Poder Legislativo: 

a) a criação e a extinção de cargo de juiz de direito, de juiz de 
direito do juízo militar e de servidor das secretarias dos 
tribunais e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como 
a fixação das respectivas remunerações; 

b) a criação ou a extinção de comarca, vara ou unidade 
jurisdicional do sistema dos juizados especiais; 

c) a revisão da organização e da divisão judiciárias, 
ressalvado o disposto no inciso XI do art. 25 deste regimento; 

V - expedir decisão normativa em matéria administrativa de 
economia interna do Poder Judiciário, ressalvada a 
autonomia administrativa do Tribunal de Justiça Militar; 

VI - elaborar regulamento: 

a) da secretaria do Tribunal, organizando os seus serviços, 
observado o disposto em lei; 

b) da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes; 

c) do concurso para o cargo de juiz de direito substituto; 

VII - estabelecer normas de caráter geral e de cumprimento 
obrigatório para a fiel execução das leis e o bom andamento 
do serviço forense; 

VIII - conhecer de representação contra desembargador e 
membro do Tribunal de Justiça Militar;  

IX - apreciar e encaminhar à Assembleia Legislativa do Estado 
os projetos de lei de interesse dos Tribunais de Justiça e de 
Justiça Militar, ressalvado o disposto no inciso XI do art. 25 
deste regimento; 

X - decidir sobre a invalidez de desembargador e juiz de 
direito, para fins de aposentadoria, afastamento ou licença 
compulsória; 

XI - decidir sobre a aplicação das penas de advertência e de 
censura aos juízes de primeiro grau e sobre a remoção, a 
disponibilidade e a aposentadoria por interesse público do 
magistrado, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, 
assegurada ampla defesa; 

XII - declarar o abandono ou a perda de cargo em que 
incorrer magistrado; 

XIII - efetuar a indicação de magistrados para promoção por 
antiguidade ou merecimento, nos termos da Constituição da 
República; 

XIV - indicar juízes de direito candidatos a remoção; 

XV - movimentar juiz de direito de uma para outra vara da 
mesma comarca, se o interesse da prestação jurisdicional o 
recomendar, pelo voto de dois terços de seus membros, 
assegurada ampla defesa; 

XVI - autorizar a permuta solicitada por juízes de direito; 

XVII - autorizar, ad referendum do Tribunal Pleno, a 
concessão de licença ao Presidente do Tribunal e, por prazo 
excedente a um ano, a desembargador e a juiz de direito, 
observado o disposto neste regimento; 

XVIII - homologar concurso para o ingresso na magistratura 
e julgar os recursos interpostos; 

XIX - determinar instalação de comarca, vara ou unidade 
jurisdicional do sistema dos juizados especiais; 

XX - indicar candidatos a promoção ao cargo de juiz civil do 
Tribunal de Justiça Militar; 
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XXI - examinar e aprovar a proposta orçamentária do Poder 
Judiciário; 

XXII - delimitar as microrregiões previstas na lei de 
organização e divisão judiciárias;  

XXIII - autorizar o funcionamento de vara em dois turnos de 
expediente; 

XXIV - homologar convênios entre a administração pública 
direta e indireta do Estado e os oficiais do registro civil das 
pessoas naturais, para a prestação de serviços de interesse 
da comunidade local ou de interesse público; 

XXV - proceder à avaliação do juiz de direito, para fins de 
aquisição da vitaliciedade, ao final do biênio de estágio; 

XXVI - dar posse coletiva a juízes de direito substitutos;  

XXVII - autorizar juiz de direito a residir fora da comarca; 

XXVIII - julgar recurso contra decisão do Presidente do 
Tribunal que impuser pena disciplinar, nos termos da 
legislação pertinente; 

XXIX - indicar os membros do Conselho da Magistratura, 
entre os desembargadores que não sejam integrantes do 
Órgão Especial e observada a ordem de antiguidade, quando 
frustrada, total ou parcialmente, a eleição de que trata o 
inciso III do art. 25 deste regimento, vedada a recusa; 

XXX - constituir a comissão de concurso para juiz de direito 
substituto e designar o seu presidente; 

XXXI - aprovar os nomes dos integrantes da comissão 
examinadora do concurso para outorga de delegação de 
serviços de notas e de registros. 

CAPÍTULO II 

Dos Recursos Cíveis 

Seção I 

Da Apelação 

Art. 375. Recebido o recurso de apelação no Tribunal e 
distribuído imediatamente, o relator: (Nova redação dada 
pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

I - determinará as diligências indispensáveis à regularização 
do processamento do recurso; 

II - mandará abrir vista à Procuradoria-Geral de Justiça, se for 
o caso. 

III - decidi-lo-á monocraticamente apenas nas hipóteses do 
art. 932, incisos III a V, do CPC. (Inciso acrescentado pela 
Emenda Regimental nº 06/2016) 

Art. 375-A. Quando o recurso de apelação for recebido 
somente no efeito devolutivo, o apelante poderá, desde que 
demonstre a probabilidade de provimento do recurso ou, 
sendo relevante a fundamentação, se houver risco de dano 
grave ou de difícil reparação, requerer a concessão do efeito 
suspensivo ou de tutela recursal antecipada: 

I - ao Tribunal, no período compreendido entre a sua 
interposição e a distribuição, ficando o relator designado 
para seu exame prevento para julgá-la; 

II - ao relator, se já distribuída a apelação. 

§ 1º O requerimento deverá conter: 

I - o nome e a qualificação das partes e dos advogados;  

II - a exposição dos fatos e dos fundamentos jurídicos; 

III - a indicação detalhada dos pressupostos autorizadores 
para a concessão da medida. 

§ 2º A petição dirigida ao relator será instruída com os 
seguintes documentos:  

I - petição inicial e contestação; 

II - sentença e a certidão da data de intimação; 

III - recurso de apelação, já protocolizado, com a prova da 
sua tempestividade e do recolhimento do preparo; 

IV - outras peças que o recorrente entender necessárias à 
compreensão da controvérsia, inclusive aquelas que não 
tenham sido juntadas no processo, mas que possam, nos 
termos da lei processual civil, ser objeto de apreciação pelo 
Tribunal. 

§ 3º As cópias das peças e documentos indicados no § 2º 
poderão ser declaradas autênticas ou inexistentes pelo 
advogado. 

§ 4º O relator intimará o requerente para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, providencie a juntada das peças mencionadas 
no § 2º ou de outras que sejam necessárias à apreciação do 
pedido, sob pena de indeferimento liminar. 

§ 5º Havendo algum vício sanável, o relator intimará o 
requerente para que o supra no prazo de 5 (cinco) dias, sob 
pena de indeferimento ou não conhecimento do pedido. 

§ 6º A não apreciação do pedido por vício formal não impede 
que o requerente reitere o pedido, desde que prove haver 
sanado o vício. 

§ 7º Caberá agravo interno, no prazo de 15 (quinze) dias, da 
decisão que concede ou indefere o pedido de efeito 
suspensivo ou de antecipação de tutela recursal. (Artigo 
acrescentado pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

Art. 376. Não sendo caso de se proceder na forma do art. 
375, ou já se tendo assim procedido, o relator examinará os 
autos e, no prazo de 30 (trinta) dias, os restituirá ao cartório 
com relatório, exporá os pontos controvertidos sobre os 
quais versar o recurso e pedirá dia para julgamento. (Nova 
redação dada pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

Art. 377. Devolvidos os autos ao cartório, poderão ser 
conclusos aos vogais, quando solicitado. (Nova redação dada 
pela Emenda Regimental nº 06/2016) 
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Art. 378. O julgamento da apelação será tomado pelo voto 
de três desembargadores, observada a ordem de 
antiguidade. 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrer divergência entre os 
julgadores, observar- se-á o disposto no art. 115-A, deste 
regimento. (Parágrafo acrescentado pela Emenda 
Regimental nº 06/2016) 

Art. 379. A apelação não será incluída em pauta antes do 
agravo de instrumento interposto no mesmo processo. 

Parágrafo único. Se ambos os recursos houverem de ser 
julgados na mesma sessão, terá precedência o agravo. 

Art. 380. Havendo vício passível de ser sanado antes do 
julgamento da apelação, o relator adotará as providências 
previstas no art. 108, deste regimento. (Nova redação dada 
pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

Art. 381. Aplicam-se as regras desta seção, no que couber, 
aos julgamentos dos demais processos sujeitos ao duplo 
grau de jurisdição. 

Seção II 

Agravo de Instrumento 

(Nova redação dada pela Emenda Regimental nº 06/2016) 
Do Agravo de Instrumento 

Art. 382. Distribuído o agravo de instrumento, os autos serão 
imediatamente conclusos ao relator, que poderá, no prazo 
de 5 (cinco) dias: 

I - negar-lhe ou dar-lhe provimento na forma da lei 
processual civil; 

II - atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em 
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal, comunicando ao juiz sua decisão; 

III - ordenar a intimação do agravado pessoalmente, por 
carta com aviso de recebimento, quando não tiver 
procurador constituído, ou pelo Diário do Judiciário 
eletrônico ou por carta com aviso de recebimento dirigida ao 
seu advogado, para que responda no prazo de 15 (quinze) 
dias, facultando-lhe juntar a documentação que entender 
necessária ao julgamento do recurso; 

IV - determinar a intimação do Ministério Público, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando for o caso de 
sua intervenção, para que se manifeste no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 1º As determinações decorrentes da decisão que atribuir 
efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de 
tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, serão 
cumpridas preferencialmente no juízo de origem, mediante 
comunicação do relator. 

§ 2º Contra a decisão que conceder ou indeferir o efeito 
suspensivo ou a tutela recursal antecipada, caberá agravo 
interno no prazo de 15 (quinze) dias, observado o disposto 

nos artigos 392 a 399 deste regimento. (Nova redação dada 
pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

Art. 383. Concluída a instrução do processo nos termos da lei 
processual civil, o relator apresentará o relatório e pedirá dia 
para julgamento em prazo não superior a um mês da 
intimação do agravado. (Nova redação dada pela Emenda 
Regimental nº 06/2016) 

Art. 384. O julgamento do agravo será tomado pelo voto de 
três desembargadores, seguindo-se ao do relator os dos dois 
desembargadores que o sucederem na ordem de 
antiguidade. 

Parágrafo único. Quando houver a reforma da decisão que 
julgou parcialmente o mérito, o julgamento seguirá na forma 
prevista no art. 115-A, deste regimento. (Parágrafo 
acrescentado pela Emenda Regimental nº 06/2016) 

Art. 385. Ocorrido o trânsito em julgado, somente serão 
encaminhados à comarca de origem o acórdão ou a decisão 
monocrática, e o destino dos autos do agravo de 
instrumento será disciplinado em ato conjunto do 
Presidente do Tribunal e do Corregedor-Geral de Justiça. 

TÍTULO II 

Dos Procedimentos da Jurisdição Criminal 

CAPÍTULO II 

Dos Recursos Criminais 

Seção II 

Da Apelação 

Art. 486. Protocolados, fiscalizados, conferidos e 
cadastrados, os autos serão distribuídos ao relator sorteado 
ou prevento e, imediatamente, remetidos pelo cartório à 
Procuradoria-Geral de Justiça para emitir parecer, no prazo 
de dez dias, se em liberdade o acusado, e em cinco dias, se 
preso. 

§ 1º Na hipótese de não ter sido efetuado o preparo recursal, 
ou de ausência dos requisitos do recurso, será o processo 
imediatamente conclusos ao relator, que declarará a 
deserção ou inadmitirá a apelação. 

§ 2º Quando o apelante, no ato da interposição do recurso, 
manifestar a pretensão de arrazoar na superior instância, o 
cartório, antes de remeter os autos à Procuradoria-Geral de 
Justiça, abrirá vista às partes, pelo prazo legal. 

§ 3º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, se apelado 
o Ministério Público, dar- se-á vista dos autos à Procuradoria-
Geral de Justiça para contrarrazões, bem como para emitir 
parecer. 

§ 4º Se houver assistente do Ministério Público, terá ele vista 
dos autos logo depois da Procuradoria-Geral de Justiça, 
fazendo-se sua intimação pelo Diário do Judiciário 
eletrônico. 
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Art. 487. No último dia útil de cada mês, a superintendência 
judiciária organizará lista dos autos remetidos à 
Procuradoria-Geral de Justiça, não devolvidos nos prazos 
estabelecidos no artigo anterior, encaminhando-a ao 
Presidente do Tribunal. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal enviará a lista ao 
Procurador-Geral de Justiça, reclamando a devolução dos 
autos, e, se necessário, mandará buscá-los, prosseguindo-se 
no processamento, mesmo sem parecer. 

Art. 488. Retornando os autos da Procuradoria-Geral de 
Justiça, serão eles conclusos ao relator. 

Art. 489. O relator determinará as diligências julgadas 
necessárias, marcando prazo para seu cumprimento. 

Parágrafo único. Não sendo cumpridas as diligências, o 
cartório comunicará o fato, mediante promoção, ao relator 
para as providências cabíveis. 

Art. 490. O relator apresentará o relatório nos autos e os 
repassará ao revisor, que lançará “visto”, observado o 
disposto nos artigos 85, 86 e seu parágrafo único, e 91 deste 
regimento. 

Art. 491. Cumprido o disposto nos artigos anteriores, 
havendo pedido dia, definida a sessão prevista para 
julgamento, observados os prazos de revisão, o cartório 
organizará e publicará a pauta no Diário do Judiciário 
eletrônico e a fixará no local próprio. 

Parágrafo único. Independentemente de conclusão e sem 
prejuízo do julgamento marcado, os autos irão ao vogal, 
observado o prazo de até dez dias para sua inclusão em 
pauta. 

Art. 492. Se qualquer das partes apresentar documento 
novo, a outra será ouvida no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 493. Entre a data de publicação da pauta e a sessão de 
julgamento, mediará, pelo menos, o prazo de quarenta e oito 
horas. 

Seção III 

Do Recurso em Sentido Estrito 

Art. 494. Protocolados, fiscalizados, conferidos e 
cadastrados, os autos serão distribuídos ao relator, e 
remetidos pelo cartório à Procuradoria-Geral de Justiça para 
emitir parecer no prazo de cinco dias. 

§ 1º Retornando os autos da Procuradoria-Geral de Justiça 
serão eles conclusos ao relator que, no prazo estabelecido 
no inciso III do art. 86 deste regimento, pedirá dia para o 
julgamento. 

§ 2º Cumprido o disposto no parágrafo anterior, será o 
recurso incluído na pauta de julgamento, fazendo-se a 
publicação e a intimação das partes pelo Diário do Judiciário 
eletrônico. 

Seção IV 

Do Agravo de Instrumento 

Art. 495. Ao agravo de instrumento da competência das 
Câmaras Criminais aplicar- se-á, no que couber, o 
procedimento estabelecido neste regimento e na legislação 
processual para o de natureza cível. 

Seção V 

Do Agravo em Execução Penal 

Art. 496. Ao agravo em execução penal aplicar-se-á, no que 
couber, o procedimento estabelecido neste regimento e na 
legislação processual penal para o recurso em sentido 
estrito. 

Seção VI 

Da Carta Testemunhável 

Art. 497. No Tribunal, a carta testemunhável terá o mesmo 
andamento que o recurso em sentido estrito, decidindo a 
câmara sobre o mérito, desde logo, se estiver 
suficientemente instruída. 

Art. 498. A carta testemunhável não terá efeito suspensivo e 
será processada nos termos da legislação processual penal, 
observado o processo do recurso denegado. 

LEI	Nº	9.099/1995	
Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da 
Justiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito 
Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, 
processo, julgamento e execução, nas causas de sua 
competência. 

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 
simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou 
a transação. 

Capítulo II 

Dos Juizados Especiais Cíveis 

Seção I 

Da Competência 

Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para 
conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de 
menor complexidade, assim consideradas: 
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I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário 
mínimo; 

II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de 
Processo Civil; 

III - a ação de despejo para uso próprio; 

IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 
excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 

§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução: 

I - dos seus julgados; 

II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até 
quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 
1º do art. 8º desta Lei. 

§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as 
causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de 
interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a 
acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade 
das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará 
em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido 
neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação. 

Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o 
Juizado do foro: 

I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde 
aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou 
mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou 
escritório; 

II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita; 

III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas 
ações para reparação de dano de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser 
proposta no foro previsto no inciso I deste artigo. 

Seção II 

Do Juiz, dos Conciliadores e dos Juízes Leigos 

Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para 
determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e 
para dar especial valor às regras de experiência comum ou 
técnica. 

Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar 
mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às 
exigências do bem comum. 

Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da 
Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os 
bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com 
mais de cinco anos de experiência. 

Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de 
exercer a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto 
no desempenho de suas funções. 

Seção III 

Das Partes 

Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por 
esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito 
público, as empresas públicas da União, a massa falida e o 
insolvente civil. 

§ 1º  Somente serão admitidas a propor ação perante o 
Juizado Especial:                       (Redação dada pela Lei nº 
12.126, de 2009) 

I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de 
direito de pessoas jurídicas;                       (Incluído pela Lei nº 
12.126, de 2009) 

II - as pessoas enquadradas como microempreendedores 
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na 
forma da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006;                  (Redação dada pela Lei Complementar nº 
147, de 2014) 

III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei no 
9.790, de 23 de março de 1999;                  (Incluído pela Lei 
nº 12.126, de 2009) 

IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos 
termos do art. 1o da Lei no 10.194, de 14 de fevereiro de 
2001.             (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009) 

§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, 
independentemente de assistência, inclusive para fins de 
conciliação. 

Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as 
partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas 
por advogado; nas de valor superior, a assistência é 
obrigatória. 

§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes 
comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa 
jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, 
assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao 
Juizado Especial, na forma da lei local. 

§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio 
por advogado, quando a causa o recomendar. 

§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto 
aos poderes especiais. 

§ 4o  O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma 
individual, poderá ser representado por preposto 
credenciado, munido de carta de preposição com poderes 
para transigir, sem haver necessidade de vínculo 
empregatício.                (Redação dada pela Lei nº 12.137, de 
2009) 

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de 
intervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o 
litisconsórcio. 
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Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em 
lei. 

Seção IV 

Dos atos processuais 

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as 
normas de organização judiciária. 

Art. 12-A. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por 
lei ou pelo juiz, para a prática de qualquer ato processual, 
inclusive para a interposição de recursos, computar-se-ão 
somente os dias úteis.                 (Incluído pela Lei nº 13.728, 
de 2018) 

Seção V 

Do pedido 

Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do 
pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado. 

§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem 
acessível: 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes; 

II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta; 

III - o objeto e seu valor. 

§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for 
possível determinar, desde logo, a extensão da obrigação. 

§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do 
Juizado, podendo ser utilizado o sistema de fichas ou 
formulários impressos. 

Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei poderão 
ser alternativos ou cumulados; nesta última hipótese, desde 
que conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado naquele 
dispositivo. 

Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de 
distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a 
sessão de conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias. 

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, 
instaurar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação, 
dispensados o registro prévio de pedido e a citação. 

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser 
dispensada a contestação formal e ambos serão apreciados 
na mesma sentença. 

Seção VI 

Das Citações e Intimações 

Art. 18. A citação far-se-á: 

I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão 
própria; 

II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, 
mediante entrega ao encarregado da recepção, que será 
obrigatoriamente identificado; 

III - sendo necessário, por oficial de justiça, 
independentemente de mandado ou carta precatória. 

§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para 
comparecimento do citando e advertência de que, não 
comparecendo este, considerar-se-ão verdadeiras as 
alegações iniciais, e será proferido julgamento, de plano. 

§ 2º Não se fará citação por edital. 

§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou 
nulidade da citação. 

Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para 
citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação. 

§ 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão 
desde logo cientes as partes. 

§ 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se 
eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente 
indicado, na ausência da comunicação. 

Seção XI 

Das Provas 

Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para cada 
parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento 
levadas pela parte que as tenha arrolado, 
independentemente de intimação, ou mediante esta, se 
assim for requerido. 

§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas será 
apresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da 
audiência de instrução e julgamento. 

§ 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz 
poderá determinar sua imediata condução, valendo-se, se 
necessário, do concurso da força pública. 

Seção XII 

Da Sentença 

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, 
contados da ciência da sentença, por petição escrita, da qual 
constarão as razões e o pedido do recorrente. 

§ 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, 
nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena 
de deserção. 

§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para 
oferecer resposta escrita no prazo de dez dias. 

Seção XV 

Da Execução 
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Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio 
Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código 
de Processo Civil, com as seguintes alterações: 

I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a 
conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BTN ou índice 
equivalente; 

II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de 
juros e de outras parcelas serão efetuados por servidor 
judicial; 

III - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, 
na própria audiência em que for proferida. Nessa intimação, 
o vencido será instado a cumprir a sentença tão logo ocorra 
seu trânsito em julgado, e advertido dos efeitos do seu 
descumprimento (inciso V); 

IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em 
julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que 
poderá ser verbal, proceder-se-á desde logo à execução, 
dispensada nova citação; 

V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não 
fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará 
multa diária, arbitrada de acordo com as condições 
econômicas do devedor, para a hipótese de 
inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor 
poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da 
condenação em perdas e danos, que o Juiz de imediato 
arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, incluída 
a multa vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a 
malícia do devedor na execução do julgado; 

VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o 
cumprimento por outrem, fixado o valor que o devedor deve 
depositar para as despesas, sob pena de multa diária; 

VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o 
devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da 
alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em 
juízo até a data fixada para a praça ou leilão. Sendo o preço 
inferior ao da avaliação, as partes serão ouvidas. Se o 
pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos 
casos de alienação de bem móvel, ou hipotecado o imóvel; 

VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando 
se tratar de alienação de bens de pequeno valor; 

IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da 
execução, versando sobre: 

a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à 
revelia; 

b) manifesto excesso de execução; 

c) erro de cálculo; 

d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 
superveniente à sentença. 

Seção XVI 

Das Despesas 

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em 
primeiro grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas 
ou despesas. 

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do 
art. 42 desta Lei, compreenderá todas as despesas 
processuais, inclusive aquelas dispensadas em primeiro grau 
de jurisdição, ressalvada a hipótese de assistência judiciária 
gratuita. 

CAPÍTULO III 

Dos Juizados Especiais Criminais 

Disposições Gerais 

Art. 60.  O Juizado Especial Criminal, provido por juízes 
togados ou togados e leigos, tem competência para a 
conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais 
de menor potencial ofensivo, respeitadas as regras de 
conexão e continência.                     (Redação dada pela Lei nº 
11.313, de 2006) 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo 
comum ou o tribunal do júri, decorrentes da aplicação das 
regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos 
da transação penal e da composição dos danos civis.                     
(Incluído pela Lei nº 11.313, de 2006) 

Art. 61.  Consideram-se infrações penais de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais 
e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 
(dois) anos, cumulada ou não com multa.                     (Redação 
dada pela Lei nº 11.313, de 2006) 

Art. 62.  O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á 
pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, objetivando, sempre que 
possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a 
aplicação de pena não privativa de liberdade.                     
(Redação dada pela Lei nº 13.603, de 2018) 

Seção I 

Da Competência e dos Atos Processuais 

Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo 
lugar em que foi praticada a infração penal. 

Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno e em qualquer dia da semana, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 

Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que 
preencherem as finalidades para as quais foram realizados, 
atendidos os critérios indicados no art. 62 desta Lei. 

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha 
havido prejuízo. 
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§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas 
poderá ser solicitada por qualquer meio hábil de 
comunicação. 

§ 3º Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos 
havidos por essenciais. Os atos realizados em audiência de 
instrução e julgamento poderão ser gravados em fita 
magnética ou equivalente. 

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, 
sempre que possível, ou por mandado. 

Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, 
o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para 
adoção do procedimento previsto em lei. 

Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso 
de recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica 
ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da 
recepção, que será obrigatoriamente identificado, ou, sendo 
necessário, por oficial de justiça, independentemente de 
mandado ou carta precatória, ou ainda por qualquer meio 
idôneo de comunicação. 

Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência 
considerar-se-ão desde logo cientes as partes, os 
interessados e defensores. 

Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado 
de citação do acusado, constará a necessidade de seu 
comparecimento acompanhado de advogado, com a 
advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado 
defensor público. 

Seção III 

Do Procedimento Sumariíssimo 

Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será reduzida a 
termo, entregando-se cópia ao acusado, que com ela ficará 
citado e imediatamente cientificado da designação de dia e 
hora para a audiência de instrução e julgamento, da qual 
também tomarão ciência o Ministério Público, o ofendido, o 
responsável civil e seus advogados. 

§ 1º Se o acusado não estiver presente, será citado na forma 
dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado da data da audiência 
de instrução e julgamento, devendo a ela trazer suas 
testemunhas ou apresentar requerimento para intimação, 
no mínimo cinco dias antes de sua realização. 

§ 2º Não estando presentes o ofendido e o responsável civil, 
serão intimados nos termos do art. 67 desta Lei para 
comparecerem à audiência de instrução e julgamento. 

§ 3º As testemunhas arroladas serão intimadas na forma 
prevista no art. 67 desta Lei. 

Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da 
sentença caberá apelação, que poderá ser julgada por turma 
composta de três Juízes em exercício no primeiro grau de 
jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 

§ 1º A apelação será interposta no prazo de dez dias, 
contados da ciência da sentença pelo Ministério Público, 
pelo réu e seu defensor, por petição escrita, da qual 
constarão as razões e o pedido do recorrente. 

§ 2º O recorrido será intimado para oferecer resposta escrita 
no prazo de dez dias. 

§ 3º As partes poderão requerer a transcrição da gravação 
da fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta Lei. 

§ 4º As partes serão intimadas da data da sessão de 
julgamento pela imprensa. 

§ 5º Se a sentença for confirmada pelos próprios 
fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão. 

Seção IV 

Da Execução 

Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu 
cumprimento far-se-á mediante pagamento na Secretaria do 
Juizado. 

Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o Juiz declarará 
extinta a punibilidade, determinando que a condenação não 
fique constando dos registros criminais, exceto para fins de 
requisição judicial. 

Seção V 

Das Despesas Processuais 

Art. 87. Nos casos de homologação do acordo civil e 
aplicação de pena restritiva de direitos ou multa (arts. 74 e 
76, § 4º), as despesas processuais serão reduzidas, conforme 
dispuser lei estadual. 

Brasília, 26 de setembro de 1995; 174º da Independência e 
107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.9.1995 

LEI	Nº	12.153/2009	
Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, órgãos da 
justiça comum e integrantes do Sistema dos Juizados 
Especiais, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, 
julgamento e execução, nas causas de sua competência. 

Parágrafo único.  O sistema dos Juizados Especiais dos 
Estados e do Distrito Federal é formado pelos Juizados 
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Especiais Cíveis, Juizados Especiais Criminais e Juizados 
Especiais da Fazenda Pública. 

Art. 2º  É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. 

§ 1º  Não se incluem na competência do Juizado Especial da 
Fazenda Pública: 

I – as ações de mandado de segurança, de desapropriação, 
de divisão e demarcação, populares, por improbidade 
administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre 
direitos ou interesses difusos e coletivos; 

II – as causas sobre bens imóveis dos Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios, autarquias e fundações 
públicas a eles vinculadas; 

III – as causas que tenham como objeto a impugnação da 
pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou 
sanções disciplinares aplicadas a militares. 

§ 2º  Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, 
para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 
(doze) parcelas vincendas e de eventuais parcelas vencidas 
não poderá exceder o valor referido no caput deste artigo. 

§ 3º  (VETADO) 

§ 4º  No foro onde estiver instalado Juizado Especial da 
Fazenda Pública, a sua competência é absoluta. 

Art. 5º  Podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda 
Pública: 

I – como autores, as pessoas físicas e as microempresas e 
empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II – como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e 
os Municípios, bem como autarquias, fundações e empresas 
públicas a eles vinculadas. 

Art. 6º  Quanto às citações e intimações, aplicam-se as 
disposições contidas na Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil. 

Art. 7º  Não haverá prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito 
público, inclusive a interposição de recursos, devendo a 
citação para a audiência de conciliação ser efetuada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Brasília,  22  de dezembro de 2009; 188º da Independência e 
121º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2009 

LEI	Nº	8.069/1990	
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO VI 

Do Acesso à Justiça 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente 
à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 

§ 1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que 
dela necessitarem, através de defensor público ou advogado 
nomeado. 

§ 2º As ações judiciais da competência da Justiça da Infância 
e da Juventude são isentas de custas e emolumentos, 
ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. 

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados 
e os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos 
assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da 
legislação civil ou processual. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador 
especial à criança ou adolescente, sempre que os interesses 
destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou 
quando carecer de representação ou assistência legal ainda 
que eventual. 

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. 

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 
residência e, inclusive, iniciais do nome e 
sobrenome.          (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003) 

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se 
refere o artigo anterior somente será deferida pela 
autoridade judiciária competente, se demonstrado o 
interesse e justificada a finalidade. 

CAPÍTULO III 

Dos Procedimentos 

Seção I 

Disposições Gerais 
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Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se 
subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação 
processual pertinente. 

Parágrafo único.  É assegurada, sob pena de 
responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos 
processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como 
na execução dos atos e diligências judiciais a eles 
referentes.          (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)      Vigência 

§ 1º É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade 
absoluta na tramitação dos processos e procedimentos 
previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e 
diligências judiciais a eles referentes.          (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009)      Vigência 

§ 2º  Os prazos estabelecidos nesta Lei e aplicáveis aos seus 
procedimentos são contados em dias corridos, excluído o dia 
do começo e incluído o dia do vencimento, vedado o prazo 
em dobro para a Fazenda Pública e o Ministério 
Público.             (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder 
a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade 
judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as 
providências necessárias, ouvido o Ministério Público. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica para 
o fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua 
família de origem e em outros procedimentos 
necessariamente contenciosos.           (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)       Vigência 

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º 
da República. 

FERNANDO COLLOR 

Bernardo Cabral 

Carlos Chiarelli 

Antônio Magri 

Margarida Procópio 

Este texto não substitui o publicado no DOU 16.7.1990 e 
retificado em 27.9.1990 

LEI	Nº	10.741/2003	
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular 
os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para 
preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade. 

TÍTULO V 

Do Acesso à Justiça 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste 
Capítulo, o procedimento sumário previsto no Código de 
Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos 
nesta Lei. 

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e 
exclusivas do idoso. 

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos 
e procedimentos e na execução dos atos e diligências 
judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em 
qualquer instância. 

§ 1º O interessado na obtenção da prioridade a que alude 
este artigo, fazendo prova de sua idade, requererá o 
benefício à autoridade judiciária competente para decidir o 
feito, que determinará as providências a serem cumpridas, 
anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do 
processo. 

§ 2º A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, 
estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, 
companheiro ou companheira, com união estável, maior de 
60 (sessenta) anos. 

§ 3º A prioridade se estende aos processos e procedimentos 
na Administração Pública, empresas prestadoras de serviços 
públicos e instituições financeiras, ao atendimento 
preferencial junto à Defensoria Publica da União, dos 
Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de 
Assistência Judiciária. 

§ 4º Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso 
o fácil acesso aos assentos e caixas, identificados com a 
destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 

§ 5º  Dentre os processos de idosos, dar-se-á prioridade 
especial aos maiores de oitenta anos.    (Incluído pela Lei nº 
13.466, de 2017). 

Brasília, 1º de outubro de 2003; 182º da Independência e 
115º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Márcio Thomaz Bastos 
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Antonio Palocci Filho 

Rubem Fonseca Filho 

Humberto Sérgio Costa LIma 

Guido Mantega 

Ricardo José Ribeiro Berzoini 

Benedita Souza da Silva Sampaio 

Álvaro Augusto Ribeiro Costa 

LEI	Nº	11.419/2006 	
Dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil; e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 

Da Informatização do Processo Judicial 

Art. 1º  O uso de meio eletrônico na tramitação de processos 
judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças 
processuais será admitido nos termos desta Lei. 

§ 1º  Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos 
processos civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados 
especiais, em qualquer grau de jurisdição. 

§ 2º  Para o disposto nesta Lei, considera-se: 

I - meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou 
tráfego de documentos e arquivos digitais; 

II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a 
distância com a utilização de redes de comunicação, 
preferencialmente a rede mundial de computadores; 

III - assinatura eletrônica as seguintes formas de 
identificação inequívoca do signatário: 

a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido 
por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei 
específica; 

b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, 
conforme disciplinado pelos órgãos respectivos. 

Art. 2º  O envio de petições, de recursos e a prática de atos 
processuais em geral por meio eletrônico serão  admitidos 
mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 
1º desta Lei, sendo obrigatório o credenciamento prévio no 
Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos 
respectivos. 

§ 1º  O credenciamento no Poder Judiciário será realizado 
mediante procedimento no qual esteja assegurada a 
adequada identificação presencial do interessado. 

§ 2º  Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso 
ao sistema, de modo a preservar o sigilo, a identificação e a 
autenticidade de suas comunicações. 

§ 3º  Os órgãos do Poder Judiciário poderão criar um 
cadastro único para o credenciamento previsto neste artigo. 

Art. 3º  Consideram-se realizados os atos processuais por 
meio eletrônico no dia e hora do seu envio ao sistema do 
Poder Judiciário, do que deverá ser fornecido protocolo 
eletrônico. 

Parágrafo único.  Quando a petição eletrônica for enviada 
para atender prazo processual, serão consideradas 
tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas 
do seu último dia. 

CAPÍTULO II 

Da Comunicação Eletrônica dos Atos Processuais 

Art. 4º  Os tribunais poderão criar Diário da Justiça 
eletrônico, disponibilizado em sítio da rede mundial de 
computadores, para publicação de atos judiciais e 
administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, 
bem como comunicações em geral. 

§ 1º  O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este 
artigo deverão ser assinados digitalmente com base em 
certificado emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada na forma da lei específica. 

§ 2º  A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui 
qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer 
efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem 
intimação ou vista pessoal. 

§ 3º  Considera-se como data da publicação o primeiro dia 
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário 
da Justiça eletrônico. 

§ 4º  Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil 
que seguir ao considerado como data da publicação. 

§ 5º  A criação do Diário da Justiça eletrônico deverá ser 
acompanhada de ampla divulgação, e o ato administrativo 
correspondente será publicado durante 30 (trinta) dias no 
diário oficial em uso. 

Art. 5º  As intimações serão feitas por meio eletrônico em 
portal próprio aos que se cadastrarem na forma do art. 
2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, 
inclusive eletrônico. 

§ 1º  Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o 
intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da 
intimação, certificando-se nos autos a sua realização. 

§ 2º  Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a 
consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada 
como realizada no primeiro dia útil seguinte. 

§ 3º  A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá 
ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados da data do 
envio da intimação, sob pena de considerar-se a intimação 
automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
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§ 4º  Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa 
de correspondência eletrônica, comunicando o envio da 
intimação e a abertura automática do prazo processual nos 
termos do § 3º deste artigo, aos que manifestarem interesse 
por esse serviço. 

§ 5º  Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma 
deste artigo possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou 
nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de 
burla ao sistema, o ato processual deverá ser realizado por 
outro meio que atinja a sua finalidade, conforme 
determinado pelo juiz. 

§ 6º  As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da 
Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os 
efeitos legais. 

Art. 6º  Observadas as formas e as cautelas do art. 5º desta 
Lei, as citações, inclusive da Fazenda Pública, excetuadas as 
dos Direitos Processuais Criminal e Infracional, poderão ser 
feitas por meio eletrônico, desde que a íntegra dos autos seja 
acessível ao citando. 

Art. 7º  As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, de um 
modo geral, todas as comunicações oficiais que transitem 
entre órgãos do Poder Judiciário, bem como entre os deste 
e os dos demais Poderes, serão feitas preferentemente por 
meio eletrônico. 

CAPÍTULO III 

Do Processo Eletrônico 

Art. 8º  Os órgãos do Poder Judiciário poderão desenvolver 
sistemas eletrônicos de processamento de ações judiciais 
por meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizando, 
preferencialmente, a rede mundial de computadores e 
acesso por meio de redes internas e externas. 

Parágrafo único.  Todos os atos processuais do processo 
eletrônico serão assinados eletronicamente na forma 
estabelecida nesta Lei. 

Art. 9º  No processo eletrônico, todas as citações, intimações 
e notificações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por 
meio eletrônico, na forma desta Lei. 

§ 1º  As citações, intimações, notificações e remessas que 
viabilizem o acesso à íntegra do processo correspondente 
serão consideradas vista pessoal do interessado para todos 
os efeitos legais. 

§ 2º  Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio 
eletrônico para a realização de citação, intimação ou 
notificação, esses atos processuais poderão ser praticados 
segundo as regras ordinárias, digitalizando-se o documento 
físico, que deverá ser posteriormente destruído. 

Art. 10.  A distribuição da petição inicial e a juntada da 
contestação, dos recursos e das petições em geral, todos em 
formato digital, nos autos de processo eletrônico, podem ser 
feitas diretamente pelos advogados públicos e privados, sem 

necessidade da intervenção do cartório ou secretaria 
judicial, situação em que a autuação deverá se dar de forma 
automática, fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo. 

§ 1º  Quando o ato processual tiver que ser praticado em 
determinado prazo, por meio de petição eletrônica, serão 
considerados tempestivos os efetivados até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia. 

§ 2º  No caso do § 1º deste artigo, se o Sistema do Poder 
Judiciário se tornar indisponível por motivo técnico, o prazo 
fica automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 
seguinte à resolução do problema. 

§ 3º  Os órgãos do Poder Judiciário deverão manter 
equipamentos de digitalização e de acesso à rede mundial de 
computadores à disposição dos interessados para 
distribuição de peças processuais. 

Art. 11.  Os documentos produzidos eletronicamente e 
juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem 
e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão 
considerados originais para todos os efeitos legais. 

§ 1º  Os extratos digitais e os documentos digitalizados e 
juntados aos autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, 
pelo Ministério Público e seus auxiliares, pelas 
procuradorias, pelas autoridades policiais, pelas repartições 
públicas em geral e por advogados públicos e privados têm a 
mesma força probante dos originais, ressalvada a alegação 
motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante 
o processo de digitalização. 

§ 2º  A argüição de falsidade do documento original será 
processada eletronicamente na forma da lei processual em 
vigor. 

§ 3º  Os originais dos documentos digitalizados, 
mencionados no § 2º deste artigo, deverão ser preservados 
pelo seu detentor até o trânsito em julgado da sentença ou, 
quando admitida, até o final do prazo para interposição de 
ação rescisória. 

§ 4º  (VETADO) 

§ 5º  Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente 
inviável devido ao grande volume ou por motivo de 
ilegibilidade deverão ser apresentados ao cartório ou 
secretaria no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de 
petição eletrônica comunicando o fato, os quais serão 
devolvidos à parte após o trânsito em julgado. 

§ 6º  Os documentos digitalizados juntados em processo 
eletrônico somente estarão disponíveis para acesso por 
meio da rede externa para suas respectivas partes 
processuais e para o Ministério Público, respeitado o 
disposto em lei para as situações de sigilo e de segredo de 
justiça. 

Art. 12.  A conservação dos autos do processo poderá ser 
efetuada total ou parcialmente por meio eletrônico. 
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§ 1º  Os autos dos processos eletrônicos deverão ser 
protegidos por meio de sistemas de segurança de acesso e 
armazenados em meio que garanta a preservação e 
integridade dos dados, sendo dispensada a formação de 
autos suplementares. 

§ 2º  Os autos de processos eletrônicos que tiverem de ser 
remetidos a outro juízo ou instância superior que não 
disponham de sistema compatível deverão ser impressos em 
papel, autuados na forma dos arts. 166 a 168 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, ainda 
que de natureza criminal ou trabalhista, ou pertinentes a 
juizado especial. 

§ 3º  No caso do § 2º deste artigo, o escrivão ou o chefe de 
secretaria certificará os autores ou a origem dos documentos 
produzidos nos autos, acrescentando, ressalvada a hipótese 
de existir segredo de justiça, a forma pela qual o banco de 
dados poderá ser acessado para aferir a autenticidade das 
peças e das respectivas assinaturas digitais. 

§ 4º  Feita a autuação na forma estabelecida no § 2º deste 
artigo, o processo seguirá a tramitação legalmente 
estabelecida para os processos físicos. 

§ 5º  A digitalização de autos em mídia não digital, em 
tramitação ou já arquivados, será precedida de publicação 
de editais de intimações ou da intimação pessoal das partes 
e de seus procuradores, para que, no prazo preclusivo de 30 
(trinta) dias, se manifestem sobre o desejo de manterem 
pessoalmente a guarda de algum dos documentos originais. 

Art. 13.  O magistrado poderá determinar que sejam 
realizados por meio eletrônico a exibição e o envio de dados 
e de documentos necessários à instrução do processo. 

§ 1º  Consideram-se cadastros públicos, para os efeitos deste 
artigo, dentre outros existentes ou que venham a ser criados, 
ainda que mantidos por concessionárias de serviço público 
ou empresas privadas, os que contenham informações 
indispensáveis ao exercício da função judicante. 

§ 2º  O acesso de que trata este artigo dar-se-á por qualquer 
meio tecnológico disponível, preferentemente o de menor 
custo, considerada sua eficiência. 

§ 3º  (VETADO) 

CAPÍTULO IV 

Disposições Gerais e Finais 

Art. 14.  Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos do 
Poder Judiciário deverão usar, preferencialmente, 
programas com código aberto, acessíveis ininterruptamente 
por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se 
a sua padronização. 

Parágrafo único.  Os sistemas devem buscar identificar os 
casos de ocorrência de prevenção, litispendência e coisa 
julgada. 

Art. 15.  Salvo impossibilidade que comprometa o acesso à 
justiça, a parte deverá informar, ao distribuir a petição inicial 
de qualquer ação judicial, o número no cadastro de pessoas 
físicas ou jurídicas, conforme o caso, perante a Secretaria da 
Receita Federal. 

Parágrafo único.  Da mesma forma, as peças de acusação 
criminais deverão ser instruídas pelos membros do 
Ministério Público ou pelas autoridades policiais com os 
números de registros dos acusados no Instituto Nacional de 
Identificação do Ministério da Justiça, se houver. 

Art. 16.  Os livros cartorários e demais repositórios dos 
órgãos do Poder Judiciário poderão ser gerados e 
armazenados em meio totalmente eletrônico. 

Art. 17.  (VETADO) 

Art. 18.  Os órgãos do Poder Judiciário regulamentarão esta 
Lei, no que couber, no âmbito de suas respectivas 
competências. 

Art. 19.  Ficam convalidados os atos processuais praticados 
por meio eletrônico até a data de publicação desta Lei, desde 
que tenham atingido sua finalidade e não tenha havido 
prejuízo para as partes. 

Art. 20.  A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 38.   

Parágrafo único.  A procuração pode ser assinada 
digitalmente com base em certificado emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada, na forma da lei 
específica." (NR) 

"Art. 154.   

Parágrafo único.  (Vetado). (VETADO) 

§ 2º  Todos os atos e termos do processo podem ser 
produzidos, transmitidos, armazenados e assinados por 
meio eletrônico, na forma da lei." (NR) 

"Art. 164.  

Parágrafo único.  A assinatura dos juízes, em todos os graus 
de jurisdição, pode ser feita eletronicamente, na forma da 
lei." (NR) 

"Art. 169.   

§ 1º  É vedado usar abreviaturas. 

§ 2º  Quando se tratar de processo total ou parcialmente 
eletrônico, os atos processuais praticados na presença do 
juiz poderão ser produzidos e armazenados de modo 
integralmente digital em arquivo eletrônico inviolável, na 
forma da lei, mediante registro em termo que será assinado 
digitalmente pelo juiz e pelo escrivão ou chefe de secretaria, 
bem como pelos advogados das partes. 

§ 3º  No caso do § 2º deste artigo, eventuais contradições na 
transcrição deverão ser suscitadas oralmente no momento 
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da realização do ato, sob pena de preclusão, devendo o juiz 
decidir de plano, registrando-se a alegação e a decisão no 
termo." (NR) 

"Art. 202.   

§ 3º  A carta de ordem, carta precatória ou carta rogatória 
pode ser expedida por meio eletrônico, situação em que a 
assinatura do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei." 
(NR) 

"Art. 221.   

IV - por meio eletrônico, conforme regulado em lei própria." 
(NR) 

"Art. 237.   

Parágrafo único.  As intimações podem ser feitas de forma 
eletrônica, conforme regulado em lei própria." (NR) 

"Art. 365.   

V - os extratos digitais de bancos de dados, públicos e 
privados, desde que atestado pelo seu emitente, sob as 
penas da lei, que as informações conferem com o que consta 
na origem; 

VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documento, 
público ou particular, quando juntados aos autos pelos 
órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público e 
seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas repartições 
públicas em geral e por advogados públicos ou privados, 
ressalvada a alegação motivada e fundamentada de 
adulteração antes ou durante o processo de digitalização. 

§ 1º  Os originais dos documentos digitalizados, 
mencionados no inciso VI do caput deste artigo, deverão ser 
preservados pelo seu detentor até o final do prazo para 
interposição de ação rescisória. 

§ 2º  Tratando-se de cópia digital de título executivo 
extrajudicial ou outro documento relevante à instrução do 
processo, o juiz poderá determinar o seu depósito em 
cartório ou secretaria." (NR) 

"Art. 399.   

§ 1º  Recebidos os autos, o juiz mandará extrair, no prazo 
máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias, certidões ou 
reproduções fotográficas das peças indicadas pelas partes ou 
de ofício; findo o prazo, devolverá os autos à repartição de 
origem. 

§ 2º  As repartições públicas poderão fornecer todos os 
documentos em meio eletrônico conforme disposto em lei, 
certificando, pelo mesmo meio, que se trata de extrato fiel 
do que consta em seu banco de dados ou do documento 
digitalizado." (NR) 

"Art. 417.   

§ 1º  O depoimento será passado para a versão datilográfica 
quando houver recurso da sentença ou noutros casos, 

quando o juiz o determinar, de ofício ou a requerimento da 
parte. 

§ 2º  Tratando-se de processo eletrônico, observar-se-á o 
disposto nos §§ 2º e 3º do art. 169 desta Lei." (NR) 

"Art. 457.   

§ 4º  Tratando-se de processo eletrônico, observar-se-á o 
disposto nos §§ 2º e 3º do art. 169 desta Lei." (NR) 

"Art. 556.   

Parágrafo único.  Os votos, acórdãos e demais atos 
processuais podem ser registrados em arquivo eletrônico 
inviolável e assinados eletronicamente, na forma da lei, 
devendo ser impressos para juntada aos autos do processo 
quando este não for eletrônico." (NR) 

Art. 21.  (VETADO) 

Art. 22.  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa)  dias depois de 
sua publicação. 

Brasília,  19  de dezembro de 2006; 185º da Independência e 
118º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2006 

RESOLUÇÃO	Nº	185/2013	-	CNJ	
Institui o Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como 
sistema de processamento de informações e prática de atos 
processuais e estabelece os parâmetros para sua 
implementação e funcionamento. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO as diretrizes contidas na Lei n. 11.419, de 19 
de dezembro de 2006, que dispõe sobre a informatização do 
processo judicial, especialmente o disposto no art. 18, que 
autoriza a regulamentação pelos órgãos do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da 
tramitação de autos em meio físico pelo meio eletrônico, 
como instrumento de celeridade e qualidade da prestação 
jurisdicional; 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização da 
utilização dos recursos orçamentários pelos órgãos do Poder 
Judiciário; 

CONSIDERANDO o contido no Acórdão TCU 1094, que, entre 
outras medidas, recomenda que o Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho - CSJT fiscalize "as medidas a serem 
adotadas pelos órgãos integrantes da Justiça do Trabalho, de 
modo a evitar o desperdício de recursos no desenvolvimento 
de soluções a serem descartadas quando da implantação dos 
projetos nacionais, orientando acerca da estrita observância 
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dos termos do Ato Conjunto CSJT.TST.GP.SE 9/2008, 
especialmente em seus arts. 9º e 11, zelando pela 
compatibilidade das soluções de TI adotadas no âmbito da 
Justiça do Trabalho, bem como se abstendo da prática de 
contratações cujo objeto venha a ser rapidamente 
descartado, podendo resultar em atos de gestão 
antieconômicos e ineficientes", com envio de cópia ao 
Conselho Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO as vantagens advindas da adoção de 
instrumentos tecnológicos que permitam a adequação do 
funcionamento do Poder Judiciário aos princípios da 
proteção ambiental; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a 
implantação do sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe nos 
órgãos do Poder Judiciário, de modo a conferir-lhe 
uniformidade; 

CONSIDERANDO a edição da Resolução nº. 94 do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, de 23 de março de 
2012, e suas posteriores alterações, que regulamentou o 
PJe-JT no âmbito daquela justiça especializada; 

CONSIDERANDO a Resolução n. 202, de 29 de agosto de 
2012, do Conselho da Justiça Federal, que "Dispõe sobre a 
implantação do Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe no 
âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus"; 

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica n. 
029/2012, celebrado entre o Conselho Nacional de Justiça e 
o Conselho da Justiça Federal, detalhando as obrigações dos 
partícipes quanto à customização, implantação e utilização 
do PJe no âmbito da Justiça Federal; 

CONSIDERANDO a Resolução n. 23393/2013, aprovada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral na Sessão Administrativa de 10 de 
setembro de 2013, que regulamentou o Processo Judicial 
Eletrônico - PJe na Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO a adesão de grande número de Tribunais de 
Justiça ao Sistema PJe, por meio do Acordo de Cooperação 
n. 043/2010; 

CONSIDERANDO as atribuições do Conselho Nacional de 
Justiça, previstas no art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal, 
especialmente no que concerne ao controle da atuação 
administrativa e financeira e à coordenação do 
planejamento estratégico do Poder Judiciário, inclusive na 
área de tecnologia da informação, 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho 
Nacional de Justiça na 181ª Sessão Ordinária, realizada em 
17 de dezembro de 2013; 

RESOLVE: 

Instituir o Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como 
sistema informatizado de processo judicial no âmbito do 
Poder Judiciário e estabelecer os parâmetros para o seu 
funcionamento, na forma a seguir: 

CAPÍTULO I 
Do Processo Judicial Eletrônico 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 1º A tramitação do processo judicial eletrônico nos 
órgãos do Poder Judiciário previstos no art. 92, incisos I-A a 
VII, da Constituição Federal, realizada por intermédio do 
Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, é disciplinada pela 
presente Resolução e pelas normas específicas expedidas 
pelos Conselhos e Tribunais que com esta não conflitem. 

Art. 2º O PJe compreenderá o controle do sistema judicial 
nos seguintes aspectos: 

I – o controle da tramitação do processo; 

II – a padronização de todos os dados e informações 
compreendidas pelo processo judicial; 

III – a produção, registro e publicidade dos atos processuais; 

IV – o fornecimento de dados essenciais à gestão das 
informações necessárias aos diversos órgãos de supervisão, 
controle e uso do sistema judiciário. 

Art. 3º Para o disposto nesta Resolução, considera-se: 

I – assinatura digital: resumo matemático 
computacionalmente calculado a partir do uso de chave 
privada e que pode ser verificado com o uso de chave 
pública, estando o detentor do par de chaves certificado 
dentro da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Br), na forma da legislação específica; 

II – autos do processo eletrônico ou autos digitais: conjunto 
de metadados e documentos eletrônicos correspondentes a 
todos os atos, termos e informações do processo; 

III – digitalização: processo de reprodução ou conversão de 
fato ou coisa, produzidos ou representados originalmente 
em meio não digital, para o formato digital; 

IV – documento digitalizado: reprodução digital de 
documento originalmente físico; 

V – documento digital: documento originalmente produzido 
em meio digital; 

VI – meio eletrônico: ambiente de armazenamento ou 
tráfego de informações digitais; 

VII – transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à 
distância com a utilização de redes de comunicação, 
preferencialmente a rede mundial de computadores; 

VIII – usuários internos: magistrados e servidores do Poder 
Judiciário, bem como outros a que se reconhecer acesso às 
funcionalidades internas do sistema de processamento em 
meio eletrônico, tais como estagiários e prestadores de 
serviço; 
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IX – usuários externos: todos os demais usuários, incluídos 
partes, advogados, membros do Ministério Público, 
defensores públicos, peritos e leiloeiros. 

Art. 4º Os atos processuais terão registro, visualização, 
tramitação e controle exclusivamente em meio eletrônico e 
serão assinados digitalmente, contendo elementos que 
permitam identificar o usuário responsável pela sua prática. 

§ 1º A reprodução de documento dos autos digitais deverá 
conter elementos que permitam verificar a sua 
autenticidade em endereço eletrônico para esse fim, 
disponibilizado nos sítios do Conselho Nacional de Justiça e 
de cada um dos Tribunais usuários do Sistema Processo 
Judicial Eletrônico - PJe. 

§ 2º O usuário é responsável pela exatidão das informações 
prestadas, quando de seu credenciamento, assim como pela 
guarda, sigilo e utilização da assinatura digital, não sendo 
oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido, 
nos termos da Medida Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001. 

§ 3º Somente serão admitidas assinaturas digitais de pessoas 
físicas e de pessoas físicas representantes de pessoas 
jurídicas, quando realizada no sistema PJe ou a este 
destinada, se utilizado certificado digital A3 ou equivalente 
que o venha a substituir, na forma da normatização do ICP-
Brasil. 

§ 4º A assinatura digital por meio de aparelhos móveis que 
não possam ser acoplados a dispositivo criptográfico 
portável (tokens ou cartões) com certificado A3 será 
realizada na forma a ser definida pelo Comitê Gestor 
Nacional do PJe. 

Art. 5º A distribuição dos processos se realizará de acordo 
com os pesos atribuídos, dentre outros, às classes 
processuais, aos assuntos do processo e à quantidade de 
partes em cada polo processual, de modo a garantir uma 
maior uniformidade na carga de trabalho de magistrados 
com a mesma competência, resguardando-se a necessária 
aleatoriedade na distribuição. 

§ 1º A atribuição dos pesos referidos no caput será realizada 
pelos Conselhos, Tribunais e/ou Corregedorias, no âmbito de 
suas competências, devendo ser criados grupos de 
magistrados de todas as instâncias para validação das 
configurações locais, sendo possível a atribuição de um peso 
idêntico para cada um dos aspectos passíveis de 
configuração. 

§ 2º A distribuição em qualquer grau de jurisdição será 
necessariamente automática e realizada pelo sistema 
imediatamente após o protocolo da petição inicial. 

§ 3º O sistema fornecerá indicação de possível prevenção 
com processos já distribuídos, com base nos parâmetros 
definidos pelo Comitê Gestor Nacional do PJe, cabendo ao 
magistrado analisar a existência, ou não, da prevenção. 

§ 4º É vedado criar funcionalidade no sistema para exclusão 
prévia de magistrados do sorteio de distribuição por 
qualquer motivo, inclusive impedimento ou suspeição. 

§ 5º Poderá ser criada funcionalidade para indicação prévia 
de possível suspeição ou impedimento, que não influenciará 
na distribuição, cabendo ao magistrado analisar a existência, 
ou não, da suspeição ou do impedimento. 

Seção II 
Do Acesso ao Sistema 

Art. 6º Para acesso ao PJe é obrigatória a utilização de 
assinatura digital a que se refere o art. 4º, § 3º, desta 
Resolução, com exceção das situações previstas no § 4º 
deste artigo. 

§ 1º Os usuários terão acesso às funcionalidades do PJe de 
acordo com o perfil que lhes for atribuído no sistema e em 
razão da natureza de sua relação jurídico-processual. 

§ 2º Quando necessário, o fornecimento de certificados 
digitais aos usuários internos será de responsabilidade de 
cada Tribunal ou Conselho, facultado ao Conselho Nacional 
de Justiça atuar na sua aquisição e distribuição. 

§ 3º Serão gerados códigos de acesso ao processo para as 
partes constantes do polo passivo, com prazo de validade 
limitado, que lhe permitam o acesso ao inteiro conteúdo dos 
autos eletrônicos, para possibilitar o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 

§ 4º Será possível o acesso e a utilização do sistema PJe 
através de usuário (login) e senha, exceto para: 

I – assinatura de documentos e arquivos; 

II – operações que acessem serviços com exigência de 
identificação por certificação digital; 

§ 5º O usuário, acessando o PJe com login e senha, poderá 
enviar arquivos não assinados digitalmente, devendo assiná-
los com certificado digital em até 5 (cinco) dias, nos termos 
da Lei n. 9.800, de 26 de maio de 1999. 

§ 6º O disposto nos §§ 4º e 5º só vigorará a partir da versão 
do PJe que implemente as soluções neles previstas. 

Art. 7º O credenciamento dar-se-á pela simples identificação 
do usuário por meio de seu certificado digital e remessa do 
formulário eletrônico disponibilizado no portal de acesso ao 
PJe, devidamente preenchido e assinado digitalmente. 

§ 1º O cadastramento para uso exclusivamente através de 
usuário (login) e senha deverá ser realizado 
presencialmente, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei n. 
11.419, de 19 de dezembro de 2006. 

§ 2º Alterações de dados cadastrais poderão ser feitas pelos 
usuários, a qualquer momento, na seção respectiva do portal 
de acesso ao PJe, exceto as informações cadastrais obtidas 
de bancos de dados credenciados, como Receita Federal, 
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Justiça Eleitoral e OAB, que deverão ser atualizadas 
diretamente nas respectivas fontes. 

Art. 8º O PJe estará disponível 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, ininterruptamente, ressalvados os períodos de 
manutenção do sistema. 

Parágrafo único. As manutenções programadas do sistema 
serão sempre informadas com antecedência e realizadas, 
preferencialmente, entre 0h de sábado e 22h de domingo, 
ou entre 0h e 6h dos demais dias da semana. 

Art. 9º Considera-se indisponibilidade do sistema PJe a falta 
de oferta ao público externo, diretamente ou por meio de 
webservice, de qualquer dos seguintes serviços: 

I – consulta aos autos digitais; 

II – transmissão eletrônica de atos processuais; ou 

III – acesso a citações, intimações ou notificações 
eletrônicas. 

§ 1º Não caracterizam indisponibilidade as falhas de 
transmissão de dados entre as estações de trabalho do 
público externo e a rede de comunicação pública, assim 
como a impossibilidade técnica que decorra de falhas nos 
equipamentos ou programas dos usuários. 

§ 2º É de responsabilidade do usuário: 

I – o acesso ao seu provedor da internet e a configuração do 
computador utilizado nas transmissões eletrônicas; 

II – o acompanhamento do regular recebimento das petições 
e documentos transmitidos eletronicamente; 

III – a aquisição, por si ou pela instituição ao qual está 
vinculado, do certificado digital, padrão ICP-Brasil, emitido 
por Autoridade Certificadora credenciada, e respectivo 
dispositivo criptográfico portável. 

Art. 10. A indisponibilidade definida no artigo anterior será 
aferida por sistema de auditoria fornecido pelo Conselho 
Nacional de Justiça ou por órgão a quem este atribuir tal 
responsabilidade. 

§ 1º Os sistemas de auditoria verificarão a disponibilidade 
externa dos serviços referidos no art. 8º a intervalos de 
tempo não superiores a 5 (cinco) minutos. 

§ 2º Toda indisponibilidade do sistema PJe será registrada 
em relatório de interrupções de funcionamento acessível ao 
público no sítio do Tribunal e dos Conselhos, devendo 
conter, pelo menos, as seguintes informações: 

I – data, hora e minuto de início da indisponibilidade; 

II – data, hora e minuto de término da indisponibilidade; e 

III – serviços que ficaram indisponíveis. 

§ 3º O relatório de interrupção, assinado digitalmente e com 
efeito de certidão, estará acessível preferencialmente em 

tempo real ou, no máximo, até às 12h do dia seguinte ao da 
indisponibilidade. 

Art. 11. Os prazos que vencerem no dia da ocorrência de 
indisponibilidade de quaisquer dos serviços referidos no art. 
8º serão prorrogados para o dia útil seguinte, quando: 

I – a indisponibilidade for superior a 60 (sessenta) minutos, 
ininterruptos ou não, se ocorrida entre 6h00 e 23h00; ou 

II – ocorrer indisponibilidade entre 23h00 e 24h00. 

§ 1º As indisponibilidades ocorridas entre 0h00 e 6h00 dos 
dias de expediente forense e as ocorridas em feriados e finais 
de semana, a qualquer hora, não produzirão o efeito do 
caput. 

§ 2º Os prazos fixados em hora ou minuto serão prorrogados 
até às 24h00 do dia útil seguinte quando: 

I – ocorrer indisponibilidade superior a 60 (sessenta) 
minutos, ininterruptos ou não, nas últimas 24 (vinte e 
quatro) horas do prazo; ou 

II – ocorrer indisponibilidade nos 60 (sessenta) minutos 
anteriores ao seu término. 

§ 3º A prorrogação de que trata este artigo será feita 
automaticamente pelo sistema PJe. 

Art. 12. A indisponibilidade previamente programada 
produzirá as consequências previstas em lei e na presente 
Resolução e será ostensivamente comunicada ao público 
externo com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedência. 

Seção III 
Do Funcionamento do Sistema 

Art. 13. O sistema receberá arquivos com tamanho máximo 
definido por ato do Tribunal ou Conselho e apenas nos 
formatos definidos pela Presidência do Conselho Nacional de 
Justiça, ouvido o Comitê Gestor Nacional do PJe. 

§ 1º O tamanho máximo de arquivos, definido por cada 
Conselho ou Tribunal, não poderá ser menor que 1,5Mb. 

§ 2º Na hipótese de capacidade postulatória atribuída à 
própria parte, a prática de ato processual será viabilizada por 
intermédio de servidor da unidade judiciária destinatária da 
petição ou do setor responsável pela redução a termo e 
digitalização de peças processuais. 

§ 3º Será admitido peticionamento fora do PJe, pelas vias 
ordinárias, nas seguintes hipóteses: 

I – o PJe estiver indisponível e o prazo para a prática do ato 
não for prorrogável na forma do art. 11 ou essa prorrogação 
puder causar perecimento do direito; 

II – prática de ato urgente ou destinado a impedir 
perecimento de direito, quando o usuário externo não 
possua, em razão de caso fortuito ou força maior, assinatura 
digital. 
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§ 4º A parte ou o advogado poderá juntar quantos arquivos 
se fizerem necessários à ampla e integral defesa de seus 
interesses, desde que cada um desses arquivos observe o 
limite de tamanho máximo e formatos previstos. 

Art. 14. Os documentos produzidos eletronicamente, os 
extratos digitais e os documentos digitalizados e juntados 
aos autos pelos órgãos do Poder Judiciário e seus auxiliares, 
pelos membros do Ministério Público, pelas procuradorias e 
por advogados públicos e privados têm a mesma força 
probante dos originais, ressalvada a alegação motivada e 
fundamentada de adulteração. 
§ 1º Incumbirá àquele que produzir o documento digital ou 
digitalizado e realizar a sua juntada aos autos zelar pela 
qualidade deste, especialmente quanto à sua legibilidade. 

§ 2º Os originais dos documentos digitalizados, mencionados 
no caput deste artigo, deverão ser preservados pelo seu 
detentor até o trânsito em julgado da sentença ou, quando 
admitida, até o final do prazo para propositura de ação 
rescisória. 

§ 3º A arguição de falsidade do documento original será 
processada eletronicamente na forma da lei processual em 
vigor. 

§ 4º Os documentos cuja digitalização mostre-se 
tecnicamente inviável devido ao grande volume, 
tamanho/formato ou por motivo de ilegibilidade deverão ser 
apresentados em secretaria no prazo de 10 (dez) dias 
contados do envio de petição eletrônica comunicando o fato. 
Após o trânsito em julgado, os referidos documentos serão 
devolvidos, incumbindo-se à parte preservá-los, até o final 
do prazo para propositura de ação rescisória, quando 
admitida. 

§ 5º O usuário deve assegurar que os arquivos eletrônicos 
que envia ao PJe estejam livres de artefatos maliciosos, 
podendo o Sistema, caso constatada a presença desses 
artefatos, rejeitá-los de plano, informando ao usuário as 
razões da rejeição, com efeito de certidão. 

Art. 15. Os documentos físicos apresentados com 
fundamento nos §§ 2º e 3º do art. 13 desta Resolução 
deverão ser retirados pelos interessados, no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, para os efeitos do art. 11, § 3º, da Lei 
n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006. 

Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput, a 
Unidade Judiciária correspondente poderá inutilizar os 
documentos mantidos sob sua guarda em meio impresso. 

Art. 16. Os documentos que forem juntados eletronicamente 
em autos digitais e reputados manifestamente 
impertinentes pelo Juízo poderão ter, observado o 
contraditório, sua visualização tornada indisponível por 
expressa determinação judicial. 

Art. 17. Os documentos digitalizados e anexados às petições 
eletrônicas serão classificados e organizados de forma a 
facilitar o exame dos autos eletrônicos. 

Parágrafo único. Quando a forma de apresentação dos 
documentos puder ensejar prejuízo ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa, deverá o juiz determinar 
nova apresentação e a exclusão dos anteriormente juntados. 

Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário que utilizarem o 
Processo Judicial Eletrônico - PJe manterão instalados 
equipamentos à disposição das partes, advogados e 
interessados para consulta ao conteúdo dos autos digitais, 
digitalização e envio de peças processuais e documentos em 
meio eletrônico. 

§ 1º Para os fins do caput, os órgãos do Poder Judiciário 
devem providenciar auxílio técnico presencial às pessoas 
com deficiência ou que comprovem idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos. (Redação dada pela Resolução nº 245, 
de 12.09.16) 

§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário poderão realizar convênio 
com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ou outras 
associações representativas de advogados, bem como com 
órgãos públicos, para compartilhar responsabilidades na 
disponibilização de tais espaços, equipamentos e auxílio 
técnico presencial. 

Seção IV 
Dos Atos Processuais 

Art. 19. No processo eletrônico, todas as citações, intimações 
e notificações, inclusive da Fazenda Pública, far-se-ão por 
meio eletrônico, nos termos da Lei n. 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006. 

§ 1º As citações, intimações, notificações e remessas que 
viabilizem o acesso à íntegra do processo correspondente 
serão consideradas vista pessoal do interessado para todos 
os efeitos legais, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei n. 
11.419, de 19 de dezembro de 2006. 

§ 2º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio 
eletrônico para a realização de citação, intimação ou 
notificação, ou nas hipóteses de urgência/determinação 
expressa do magistrado, esses atos processuais poderão ser 
praticados segundo as regras ordinárias, digitalizando-se e 
destruindo-se posteriormente o documento físico. 

§ 3º Os Tribunais poderão publicar no Diário da Justiça 
Eletrônico as citações, intimações e notificações de 
processos em tramitação no sistema PJe, nos termos do art. 
4º e parágrafos da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006. 

Art. 20. No instrumento de notificação ou citação constará 
indicação da forma de acesso ao inteiro teor da petição 
inicial, bem como ao endereço do sítio eletrônico do PJe, nos 
termos do art. 6º da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 
2006. 

Art. 21. Para efeito da contagem do prazo de 10 (dez) dias 
corridos de que trata o art. 5º, § 3º, da Lei n. 11.419, de 19 
de dezembro de 2006, no sistema PJe: 
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I – o dia inicial da contagem é o dia seguinte ao da 
disponibilização do ato de comunicação no sistema, 
independentemente de esse dia ser, ou não, de expediente 
no órgão comunicante; 

II – o dia da consumação da intimação ou comunicação é o 
décimo dia a partir do dia inicial, caso seja de expediente 
judiciário, ou o primeiro dia útil seguinte, conforme previsto 
no art. 5º, § 2º, da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006. 

Parágrafo único. A intercorrência de feriado, interrupção de 
expediente ou suspensão de prazo entre o dia inicial e o dia 
final do prazo para conclusão da comunicação não terá 
nenhum efeito sobre sua contagem, excetuada a hipótese do 
inciso II. 

Art. 22. A distribuição da petição inicial e a juntada da 
resposta, dos recursos e das petições em geral, todos em 
formato digital, nos autos de processo eletrônico serão feitas 
diretamente por aquele que tenha capacidade postulatória, 
sem necessidade da intervenção da secretaria judicial, 
situação em que a autuação ocorrerá de forma automática, 
mediante recibo eletrônico de protocolo, disponível 
permanentemente para guarda do peticionante. 

§ 1° No caso de petição inicial, o sistema fornecerá, 
imediatamente após o envio, juntamente com a 
comprovação de recebimento, informações sobre o número 
atribuído ao processo, o Órgão Julgador para o qual foi 
distribuída a ação e, se for o caso, a data da audiência inicial, 
designada automaticamente, seu local e horário de 
realização, dos quais será o autor imediatamente intimado. 

§ 2° Os dados da autuação automática poderão ser 
conferidos pela unidade judiciária, que procederá a sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos 
apresentados, de tudo ficando registro no sistema. 

§ 3º Faculta-se, quando o rito processual autorizar, a 
apresentação de resposta oral e a entrega de documentos 
em audiência, hipótese em que será reduzida a termo e 
lançada, juntamente com os documentos, no sistema. 

Art. 23. A comprovação da entrega de expedientes por 
oficiais de justiça será feita por certidão circunstanciada 
acerca do cumprimento da diligência. 
Parágrafo único. Haverá opção de digitalizar a contrafé 
subscrita pelos destinatários e juntá-la aos autos, ou realizar 
a guarda desta em meio físico, até o trânsito em julgado da 
sentença ou transcurso do prazo para ação rescisória, 
quando cabível. 

Art. 24. Os avisos de recebimento (ARs) devidamente 
assinados pelo recebedor das comunicações feitas pelos 
Correios deverão ser digitalizados e os respectivos arquivos 
juntados aos autos eletrônicos. 

Art. 25. As atas e termos de audiência poderão ser assinados 
digitalmente apenas pelo presidente do ato, assim como o 
documento digital, no caso de audiências gravadas em áudio 

e vídeo, os quais passarão a integrar os autos digitais, 
mediante registro em termo. 

Parágrafo único. Os demais participantes da audiência que 
possuam assinatura digital poderão assinar os termos. 

Art. 26. Os atos processuais praticados por usuários externos 
considerar-se-ão realizados na data e horário do seu envio 
no PJe. 

§ 1º A postulação encaminhada considerar-se-á tempestiva 
quando enviada, integralmente, até as 24 (vinte e quatro) 
horas do dia em que se encerra o prazo processual, 
considerado o horário do Município sede do órgão judiciário 
ao qual é dirigida a petição. 

§ 2º A suspensão dos prazos processuais não impedirá o 
encaminhamento de petições e a movimentação de 
processos eletrônicos, podendo a apreciação dos pedidos 
decorrentes desses prazos ocorrer, a critério do juiz, após o 
término do prazo de suspensão, ressalvados os casos de 
urgência. 

§ 3º O sistema fornecerá ao usuário externo recibo 
eletrônico da prática do ato processual, disponível 
permanentemente para guarda do peticionante, contendo a 
data e o horário da prática do ato, a identificação do 
processo, o nome do remetente e/ou do usuário que assinou 
eletronicamente o documento e, se houver, o assunto, o 
órgão destinatário da petição e as particularidades de cada 
arquivo eletrônico, conforme informados pelo remetente. 

§ 4º Será de integral responsabilidade do remetente a 
equivalência entre os dados informados para o envio e os 
constantes da petição remetida. 

§ 5º Não serão considerados, para fins de tempestividade, o 
horário inicial de conexão do usuário à internet, o horário de 
acesso do usuário ao sítio eletrônico do Tribunal ou ao PJe, 
tampouco os horários registrados pelos equipamentos do 
remetente. 

§ 6º A não obtenção de acesso ao PJe e eventual defeito de 
transmissão ou recepção de dados não-imputáveis à 
indisponibilidade ou impossibilidade técnica do sistema não 
servirão de escusa para o descumprimento de prazo 
processual, salvo deliberação expressa da autoridade 
judiciária competente. 

Seção V 
Da Consulta e do Sigilo 

Art. 27. A consulta ao inteiro teor dos documentos juntados 
ao PJe somente estará disponível pela rede mundial de 
computadores, nos termos da Lei n. 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006, e da Resolução CNJ n. 121, de 5 de 
outubro de 2010, para as respectivas partes processuais, 
advogados em geral, Ministério Público e para os 
magistrados, sem prejuízo da possibilidade de visualização 
nas Secretarias dos Órgãos Julgadores, à exceção daqueles 
que tramitarem em sigilo ou segredo de justiça. 
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§ 1º Para a consulta de que trata o caput deste artigo será 
exigido o credenciamento no sistema, dispensado na 
hipótese de consulta realizada nas secretarias dos órgãos 
julgadores. 

§ 2º Os sítios eletrônicos do PJe dos Conselhos e dos 
Tribunais deverão ser acessíveis somente por meio de 
conexão segura HTTPS, e os servidores de rede deverão 
possuir certificados digitais Equipamento Servidor da ICP-
Brasil adequados para essa finalidade. 

Art. 28. Na propositura da ação, o autor poderá requerer 
segredo de justiça para os autos processuais ou sigilo para 
um ou mais documentos ou arquivos do processo, através de 
indicação em campo próprio. 
§ 1º Em toda e qualquer petição poderá ser requerido sigilo 
para esta ou para documento ou arquivo a ela vinculado. 

§ 2º Requerido o segredo de justiça ou sigilo de documento 
ou arquivo, este permanecerá sigiloso até que o magistrado 
da causa decida em sentido contrário, de ofício ou a 
requerimento da parte contrária. 

§ 3º O Tribunal poderá configurar o sistema de modo que 
processos de determinadas classes, assuntos ou por outros 
critérios sejam considerados em segredo de justiça 
automaticamente. 

§ 4º Nos casos em que o rito processual autorize a 
apresentação de resposta em audiência, faculta-se a sua 
juntada antecipada aos autos eletrônicos, juntamente com 
os documentos, hipótese em que permanecerão ocultos 
para a parte contrária, a critério do advogado peticionante, 
até a audiência. 

Seção VI 
Do Uso Inadequado do Sistema 

Art. 29. O uso inadequado do sistema que cause redução 
significativa de sua disponibilidade poderá ensejar o 
bloqueio total, preventivo e temporário, do usuário. 

§ 1º Considera-se uso inadequado do sistema, para fins do 
caput, as atividades que evidenciem ataque ou uso 
desproporcional dos ativos computacionais. 

§ 2º Na hipótese do caput deve ser procedido o imediato 
contato com o usuário bloqueado para identificação da 
causa do problema e reativação no sistema e, em caso de 
advogado, a comunicação à respectiva Seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

§ 3º A automatização de consultas ao sistema deve ser feita 
mediante utilização do modelo nacional de 
interoperabilidade, previsto na Resolução Conjunta 
CNJ/CNMP n. 3, de 16 de abril de 2013. 

CAPÍTULO II 
Da Administração do Sistema 

Seção I 
Dos Comitês Gestores 

Art. 30. A administração do PJe caberá ao Comitê Gestor 
Nacional e aos Comitês Gestores dos Conselhos e dos 
Tribunais, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, 
compostos por usuários internos e externos do sistema. 

§ 1º Os Comitês Gestores dos Conselhos e dos Tribunais 
terão composição e atribuições definidas por atos dos órgãos 
que os constituírem, observadas as regras desta Resolução e 
as deliberações do Comitê Gestor Nacional. 

§ 2º É instituído o Comitê Gestor da Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Territórios (CGJE-PJe), composto por 
membros dos Tribunais com o PJe em produção, cujas 
atribuições serão definidas por ato do Presidente do CNJ, 
garantida a participação de representantes do Ministério 
Público, da Ordem dos Advogados do Brasil, da advocacia 
pública e da Defensoria Pública, indicados pelas respectivas 
instituições. 

§ 3º Faculta-se a participação no CGJE-PJe, como ouvintes, 
dos Tribunais com o PJe em fase de implantação. 

Art. 31. O Comitê Gestor Nacional supervisionará o 
gerenciamento, a especificação, o desenvolvimento, a 
implantação, o suporte e a manutenção corretiva e evolutiva 
do Processo Judicial Eletrônico - PJe, bem como 
desempenhará as seguintes atribuições: 

I – definir requisitos funcionais e não funcionais do sistema, 
conciliando as necessidades dos diversos segmentos do 
Poder Judiciário e dos usuários externos, com o auxílio dos 
grupos de requisitos, de mudanças e de gestão geral do 
projeto; 

II – propor normas regulamentadoras do sistema à Comissão 
Permanente de Tecnologia da Informação e Infraestrutura 
do Conselho Nacional de Justiça; 

III – elaborar, aprovar e alterar o plano de projeto; 

IV – autorizar a implementação de mudanças, inclusive de 
cronograma; 

V – aprovar o plano de gerência de configuração e o 
cronograma de liberação de versões, cujo conteúdo será 
definido pela gerência técnica do PJe; 

VI – designar e coordenar reuniões do grupo de mudanças e 
do grupo de gerência geral; 

VII – designar os componentes dos grupos de mudanças, do 
grupo de gerência geral e dos grupos de trabalho de 
desenvolvimento e de fluxos, previstos no plano de projeto; 

VIII – deliberar sobre questões não definidas no plano de 
projeto e realizar outras ações para o cumprimento do seu 
objetivo. 

Art. 32. As deliberações do Comitê Gestor Nacional serão 
comunicadas à Presidência e à Comissão Permanente de 
Tecnologia da Informação e Infraestrutura do CNJ. 
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Art. 33. Os membros do Comitê Gestor Nacional do PJe serão 
designados por ato do Presidente do CNJ, garantida a 
participação de representantes de todos os segmentos do 
Poder Judiciário, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, da Ordem dos Advogados do Brasil, da advocacia 
pública e da Defensoria Pública, indicados pelas respectivas 
instituições. 

Parágrafo único. Até deliberação ulterior, o Comitê terá a 
composição prevista na Portaria CNJ n. 65, de 22 de abril de 
2010, e suas modificações posteriores. 

CAPÍTULO III 
Da Implantação 

Art. 34. As Presidências dos Tribunais devem constituir 
Comitê Gestor e adotar as providências necessárias à 
implantação do PJe, conforme plano e cronograma a serem 
previamente aprovados pela Presidência do CNJ, ouvido o 
Comitê Gestor Nacional. 

§ 1º Os Tribunais encaminharão à Presidência do CNJ e, 
quando houver, à do Conselho de seu segmento do Poder 
Judiciário, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, cópias do ato 
constitutivo do Comitê Gestor, do plano e do cronograma de 
implantação do PJe. 

§ 2º O plano deve descrever as ações e contemplar 
informações sobre os requisitos necessários à implantação, 
como infraestrutura de tecnologia da informação e 
capacitação de usuários, observado modelo a ser 
disponibilizado pelo CNJ. 

§ 3º O cronograma deve relacionar os órgãos julgadores de 
1º e 2º Graus em que o PJe será gradualmente implantado, 
a contar do ano de 2014, de modo a atingir 100% (cem por 
cento) nos anos de 2016, 2017 ou 2018, a depender do porte 
do Tribunal no relatório Justiça em Números (pequeno, 
médio ou grande porte, respectivamente). 

§ 4º No ano de 2014, o PJe deve ser implantado em, no 
mínimo, 10% (dez por cento) dos órgãos julgadores de 1ª e 
2ª Graus. 

Art. 35. O Tribunal ou Conselho deverá divulgar na página 
principal de seu sítio na internet e no respectivo veículo de 
comunicação oficial dos atos processuais, com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias, os órgãos julgadores em que o 
PJe será implantado, incluindo informação sobre a amplitude 
da competência abrangida pela implantação. 

§ 1º No território de órgão jurisdicional em que tenha havido 
a implantação do PJe, a ampliação para outras competências 
ou órgãos deverá ser precedida de divulgação com prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 

§ 2º As divulgações de que tratam o caput e o § 1º deverão 
ser mantidas na página principal do sítio do Tribunal ou 
Conselho na internet durante os prazos neles mencionados. 

§ 3º É necessária apenas uma publicação no órgão de 
comunicação oficial dos atos processuais. 

§ 4º A divulgação a que se referem o caput e o parágrafo 
primeiro também será feita por meio de ofício à seção da 
Ordem dos Advogados do Brasil, ao Ministério Público, à 
Defensoria Pública e aos órgãos de Advocacia Pública. 

Art. 36. A partir da implantação do PJe, o recebimento de 
petição inicial ou de prosseguimento, relativas aos processos 
que nele tramitam, somente pode ocorrer no meio 
eletrônico próprio do sistema, sendo vedada, nesta 
hipótese, a utilização de qualquer outro sistema de 
peticionamento eletrônico, exceto nas situações especiais 
previstas nesta Resolução. 

Art. 37. A instalação da versão atualizada do sistema ficará a 
cargo das equipes técnicas dos Conselhos e Tribunais e 
deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir 
do lançamento da versão devidamente homologada. 

Parágrafo único. Os procedimentos de homologação e 
instalação das versões serão disciplinados pela gerência 
técnica do projeto, devendo incluir a realização de testes por 
equipes designadas pelos Tribunais. 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Finais 

Art. 38. Os artefatos instaláveis do PJe, fornecidos aos 
Conselhos e Tribunais, não poderão ser repassados a 
terceiros sem autorização expressa do CNJ. 

Art. 39. Os códigos fontes do Sistema PJe, e respectiva 
documentação técnica, serão entregues aos Conselhos e 
Tribunais que atuem junto ao CNJ como fábrica do sistema, 
mediante assinatura, pelo respectivo Presidente, de Termo 
de Uso e Confidencialidade que assegure sua utilização para 
os fins e nos moldes previstos pelo CNJ. 

Parágrafo único. Ato do Comitê Gestor Nacional do PJe, 
referendado pela Comissão Permanente de Tecnologia da 
Informação e Infraestrutura e pela Presidência do CNJ, 
disciplinará o processo de distribuição dos códigos-fontes e 
respectiva documentação do PJe. 

Art. 40. Os Conselhos e Tribunais promoverão a capacitação 
de usuários internos, a fim de prepará-los para 
aproveitamento adequado do PJe. 

Art. 41. A partir da data de implantação do PJe, os Tribunais 
manterão, no âmbito de suas atribuições, estruturas de 
atendimento e suporte aos usuários. 

§ 1º Os Conselhos e Tribunais deverão treinar 
multiplicadores do Ministério Público, da OAB, das 
Procuradorias de órgãos públicos e da Defensoria Pública, 
previamente à obrigatoriedade de utilização do PJe. 

§ 2º Os Conselhos e Tribunais deverão disponibilizar 
ambiente de treinamento do PJe, acessível ao público 
externo. 

Art. 42. As cartas precatórias expedidas para as unidades 
judiciárias nas quais tenha sido implantado o PJe tramitarão 
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também em meio eletrônico e quando da devolução ao juízo 
deprecante será encaminhada certidão constando o seu 
cumprimento com a materialização apenas de peças 
essenciais à compreensão dos atos realizados. 

Art. 43. O juiz da causa resolverá todas as questões relativas 
à utilização e ao funcionamento do PJe em cada caso 
concreto, inclusive as hipóteses não previstas neste 
regramento. 

Art. 44. A partir da vigência desta Resolução é vedada a 
criação, desenvolvimento, contratação ou implantação de 
sistema ou módulo de processo judicial eletrônico diverso do 
PJe, ressalvadas a hipótese do art. 45 e as manutenções 
corretivas e evolutivas necessárias ao funcionamento dos 
sistemas já implantados ou ao cumprimento de 
determinações do CNJ. 

Parágrafo único. A possibilidade de contratação das 
manutenções corretivas e evolutivas referidas no caput 
deste artigo não prejudica o integral cumprimento do 
disposto no art. 34 desta Resolução. 

Art. 45. O Plenário do CNJ pode, a requerimento do Tribunal, 
relativizar as regras previstas nos arts. 34 e 44 desta 
Resolução quando entender justificado pelas circunstâncias 
ou especificidades locais. 

Art. 46. As doações de ativos de tecnologia da informação 
pelo CNJ serão direcionadas, exclusivamente, aos Tribunais 
que implantaram ou estão em fase de implantação do PJe. 

Art. 47. O CNJ coordenará as ações permanentes de 
desenvolvimento e manutenção do PJe, realizadas por 
equipe do CNJ, dos Conselhos e de todos os Tribunais, 
presencialmente ou a distância. 

Art. 48. Os casos não disciplinados por esta Resolução e que 
possuam caráter nacional serão resolvidos pela Presidência 
do Conselho Nacional de Justiça, que poderá delegar tal 
atribuição à Comissão Permanente de Tecnologia da 
Informação e Infraestrutura do CNJ. 

Art. 49. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ministro Joaquim Barbosa 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

LEI	Nº	13.105/2015	
Código de Processo Civil. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO III 

Dos Sujeitos do Processo 

TÍTULO IV 

Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça 

CAPÍTULO III 

Dos Auxiliares da Justiça 

Art. 149.  São auxiliares da Justiça, além de outros cujas 
atribuições sejam determinadas pelas normas de 
organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o 
oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador, o 
intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o 
partidor, o distribuidor, o contabilista e o regulador de 
avarias. 

Seção I 

Do Escrivão, do Chefe de Secretaria e do Oficial de Justiça 

Art. 150.  Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de justiça, 
cujas atribuições serão determinadas pelas normas de 
organização judiciária. 

Art. 151.  Em cada comarca, seção ou subseção judiciária 
haverá, no mínimo, tantos oficiais de justiça quantos sejam 
os juízos. 

Art. 154.  Incumbe ao oficial de justiça: 

I - fazer pessoalmente citações, prisões, penhoras, arrestos e 
demais diligências próprias do seu ofício, sempre que 
possível na presença de 2 (duas) testemunhas, certificando 
no mandado o ocorrido, com menção ao lugar, ao dia e à 
hora; 

II - executar as ordens do juiz a que estiver subordinado; 

III - entregar o mandado em cartório após seu cumprimento; 

IV - auxiliar o juiz na manutenção da ordem; 

V - efetuar avaliações, quando for o caso; 

VI - certificar, em mandado, proposta de autocomposição 
apresentada por qualquer das partes, na ocasião de 
realização de ato de comunicação que lhe couber. 

Parágrafo único.  Certificada a proposta de autocomposição 
prevista no inciso VI, o juiz ordenará a intimação da parte 
contrária para manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sem 
prejuízo do andamento regular do processo, entendendo-se 
o silêncio como recusa. 

Art. 155.  O escrivão, o chefe de secretaria e o oficial de 
justiça são responsáveis, civil e regressivamente, quando: 

I - sem justo motivo, se recusarem a cumprir no prazo os atos 
impostos pela lei ou pelo juiz a que estão subordinados; 

II - praticarem ato nulo com dolo ou culpa. 

LIVRO IV 

Dos Atos Processuais 

TÍTULO I 
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Da Forma, do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais 

CAPÍTULO I 

Da Forma dos Atos Processuais 

Seção I 

Dos Atos em Geral 

Art. 188.  Os atos e os termos processuais independem de 
forma determinada, salvo quando a lei expressamente a 
exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro 
modo, lhe preencham a finalidade essencial. 

Art. 189.  Os atos processuais são públicos, todavia tramitam 
em segredo de justiça os processos: 

I - em que o exija o interesse público ou social; 

II - que versem sobre casamento, separação de corpos, 
divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e 
guarda de crianças e adolescentes; 

III - em que constem dados protegidos pelo direito 
constitucional à intimidade; 

IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre 
cumprimento de carta arbitral, desde que a 
confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada 
perante o juízo. 

§ 1º O direito de consultar os autos de processo que tramite 
em segredo de justiça e de pedir certidões de seus atos é 
restrito às partes e aos seus procuradores. 

§ 2º O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode 
requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem 
como de inventário e de partilha resultantes de divórcio ou 
separação. 

Art. 190.  Versando o processo sobre direitos que admitam 
autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes 
estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às 
especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante 
o processo. 

Parágrafo único.  De ofício ou a requerimento, o juiz 
controlará a validade das convenções previstas neste artigo, 
recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou 
de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que 
alguma parte se encontre em manifesta situação de 
vulnerabilidade. 

Art. 191.  De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar 
calendário para a prática dos atos processuais, quando for o 
caso. 

§ 1º O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos nele 
previstos somente serão modificados em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

§ 2º Dispensa-se a intimação das partes para a prática de ato 
processual ou a realização de audiência cujas datas tiverem 
sido designadas no calendário. 

Art. 192.  Em todos os atos e termos do processo é 
obrigatório o uso da língua portuguesa. 

Parágrafo único.  O documento redigido em língua 
estrangeira somente poderá ser juntado aos autos quando 
acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada 
por via diplomática ou pela autoridade central, ou firmada 
por tradutor juramentado. 

Seção II 

Da Prática Eletrônica de Atos Processuais 

Art. 193.  Os atos processuais podem ser total ou 
parcialmente digitais, de forma a permitir que sejam 
produzidos, comunicados, armazenados e validados por 
meio eletrônico, na forma da lei. 

Parágrafo único.  O disposto nesta Seção aplica-se, no que 
for cabível, à prática de atos notariais e de registro. 

Art. 194.  Os sistemas de automação processual respeitarão 
a publicidade dos atos, o acesso e a participação das partes 
e de seus procuradores, inclusive nas audiências e sessões de 
julgamento, observadas as garantias da disponibilidade, 
independência da plataforma computacional, acessibilidade 
e interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e 
informações que o Poder Judiciário administre no exercício 
de suas funções. 

Art. 195.  O registro de ato processual eletrônico deverá ser 
feito em padrões abertos, que atenderão aos requisitos de 
autenticidade, integridade, temporalidade, não repúdio, 
conservação e, nos casos que tramitem em segredo de 
justiça, confidencialidade, observada a infraestrutura de 
chaves públicas unificada nacionalmente, nos termos da lei. 

Art. 196.  Compete ao Conselho Nacional de Justiça e, 
supletivamente, aos tribunais, regulamentar a prática e a 
comunicação oficial de atos processuais por meio eletrônico 
e velar pela compatibilidade dos sistemas, disciplinando a 
incorporação progressiva de novos avanços tecnológicos e 
editando, para esse fim, os atos que forem necessários, 
respeitadas as normas fundamentais deste Código. 

Art. 197.  Os tribunais divulgarão as informações constantes 
de seu sistema de automação em página própria na rede 
mundial de computadores, gozando a divulgação de 
presunção de veracidade e confiabilidade. 

Parágrafo único. Nos casos de problema técnico do sistema 
e de erro ou omissão do auxiliar da justiça responsável pelo 
registro dos andamentos, poderá ser configurada a justa 
causa prevista no art. 223, caput e § 1º. 

Art. 198.  As unidades do Poder Judiciário deverão manter 
gratuitamente, à disposição dos interessados, equipamentos 
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necessários à prática de atos processuais e à consulta e ao 
acesso ao sistema e aos documentos dele constantes. 

Parágrafo único.  Será admitida a prática de atos por meio 
não eletrônico no local onde não estiverem disponibilizados 
os equipamentos previstos no caput. 

Art. 199.  As unidades do Poder Judiciário assegurarão às 
pessoas com deficiência acessibilidade aos seus sítios na 
rede mundial de computadores, ao meio eletrônico de 
prática de atos judiciais, à comunicação eletrônica dos atos 
processuais e à assinatura eletrônica. 

Seção III 

Dos Atos das Partes 

Art. 200.  Os atos das partes consistentes em declarações 
unilaterais ou bilaterais de vontade produzem 
imediatamente a constituição, modificação ou extinção de 
direitos processuais. 

Parágrafo único. A desistência da ação só produzirá efeitos 
após homologação judicial. 

Art. 201.  As partes poderão exigir recibo de petições, 
arrazoados, papéis e documentos que entregarem em 
cartório. 

Art. 202.  É vedado lançar nos autos cotas marginais ou 
interlineares, as quais o juiz mandará riscar, impondo a quem 
as escrever multa correspondente à metade do salário-
mínimo. 

Seção IV 

Dos Pronunciamentos do Juiz 

Art. 203.  Os pronunciamentos do juiz consistirão em 
sentenças, decisões interlocutórias e despachos. 

§ 1º Ressalvadas as disposições expressas dos 
procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por 
meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487, 
põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem 
como extingue a execução. 

§ 2º Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial 
de natureza decisória que não se enquadre no § 1º. 

§ 3º São despachos todos os demais pronunciamentos do 
juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da 
parte. 

§ 4º Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a 
vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser 
praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando 
necessário. 

Art. 204.  Acórdão é o julgamento colegiado proferido pelos 
tribunais. 

Art. 205.  Os despachos, as decisões, as sentenças e os 
acórdãos serão redigidos, datados e assinados pelos juízes. 

§ 1º Quando os pronunciamentos previstos no caput forem 
proferidos oralmente, o servidor os documentará, 
submetendo-os aos juízes para revisão e assinatura. 

§ 2º A assinatura dos juízes, em todos os graus de jurisdição, 
pode ser feita eletronicamente, na forma da lei. 

§ 3º Os despachos, as decisões interlocutórias, o dispositivo 
das sentenças e a ementa dos acórdãos serão publicados no 
Diário de Justiça Eletrônico. 

Seção V 

Dos Atos do Escrivão ou do Chefe de Secretaria 

Art. 206.  Ao receber a petição inicial de processo, o escrivão 
ou o chefe de secretaria a autuará, mencionando o juízo, a 
natureza do processo, o número de seu registro, os nomes 
das partes e a data de seu início, e procederá do mesmo 
modo em relação aos volumes em formação. 

Art. 207.  O escrivão ou o chefe de secretaria numerará e 
rubricará todas as folhas dos autos. 

Parágrafo único.  À parte, ao procurador, ao membro do 
Ministério Público, ao defensor público e aos auxiliares da 
justiça é facultado rubricar as folhas correspondentes aos 
atos em que intervierem. 

Art. 208.  Os termos de juntada, vista, conclusão e outros 
semelhantes constarão de notas datadas e rubricadas pelo 
escrivão ou pelo chefe de secretaria. 

Art. 209.  Os atos e os termos do processo serão assinados 
pelas pessoas que neles intervierem, todavia, quando essas 
não puderem ou não quiserem firmá-los, o escrivão ou o 
chefe de secretaria certificará a ocorrência. 

§ 1º Quando se tratar de processo total ou parcialmente 
documentado em autos eletrônicos, os atos processuais 
praticados na presença do juiz poderão ser produzidos e 
armazenados de modo integralmente digital em arquivo 
eletrônico inviolável, na forma da lei, mediante registro em 
termo, que será assinado digitalmente pelo juiz e pelo 
escrivão ou chefe de secretaria, bem como pelos advogados 
das partes. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, eventuais contradições na 
transcrição deverão ser suscitadas oralmente no momento 
de realização do ato, sob pena de preclusão, devendo o juiz 
decidir de plano e ordenar o registro, no termo, da alegação 
e da decisão. 

Art. 210.  É lícito o uso da taquigrafia, da estenotipia ou de 
outro método idôneo em qualquer juízo ou tribunal. 

Art. 211.  Não se admitem nos atos e termos processuais 
espaços em branco, salvo os que forem inutilizados, assim 
como entrelinhas, emendas ou rasuras, exceto quando 
expressamente ressalvadas. 

CAPÍTULO II 

Do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais 
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Seção I 

Do Tempo 

Art. 212.  Os atos processuais serão realizados em dias úteis, 
das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 

§ 1º Serão concluídos após as 20 (vinte) horas os atos 
iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a diligência 
ou causar grave dano. 

§ 2º Independentemente de autorização judicial, as citações, 
intimações e penhoras poderão realizar-se no período de 
férias forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis 
fora do horário estabelecido neste artigo, observado o 
disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal. 

§ 3º Quando o ato tiver de ser praticado por meio de petição 
em autos não eletrônicos, essa deverá ser protocolada no 
horário de funcionamento do fórum ou tribunal, conforme o 
disposto na lei de organização judiciária local. 

Art. 213.  A prática eletrônica de ato processual pode ocorrer 
em qualquer horário até as 24 (vinte e quatro) horas do 
último dia do prazo. 

Parágrafo único.  O horário vigente no juízo perante o qual o 
ato deve ser praticado será considerado para fins de 
atendimento do prazo. 

Art. 214.  Durante as férias forenses e nos feriados, não se 
praticarão atos processuais, excetuando-se: 

I - os atos previstos no art. 212, § 2º; 

II - a tutela de urgência. 

Art. 215.  Processam-se durante as férias forenses, onde as 
houver, e não se suspendem pela superveniência delas: 

I - os procedimentos de jurisdição voluntária e os necessários 
à conservação de direitos, quando puderem ser prejudicados 
pelo adiamento; 

II - a ação de alimentos e os processos de nomeação ou 
remoção de tutor e curador; 

III - os processos que a lei determinar. 

Art. 216.  Além dos declarados em lei, são feriados, para 
efeito forense, os sábados, os domingos e os dias em que não 
haja expediente forense. 

Seção II 

Do Lugar 

Art. 217.  Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente 
na sede do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em 
razão de deferência, de interesse da justiça, da natureza do 
ato ou de obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo 
juiz. 

CAPÍTULO III 

Dos Prazos 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 218.  Os atos processuais serão realizados nos prazos 
prescritos em lei. 

§ 1º Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em 
consideração à complexidade do ato. 

§ 2º Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as 
intimações somente obrigarão a comparecimento após 
decorridas 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 3º Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de ato 
processual a cargo da parte. 

§ 4º Será considerado tempestivo o ato praticado antes do 
termo inicial do prazo. 

Art. 219.  Na contagem de prazo em dias, estabelecido por 
lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se somente 
aos prazos processuais. 

Art. 220.  Suspende-se o curso do prazo processual nos dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, 
inclusive. 

§ 1º Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos 
por lei, os juízes, os membros do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da 
Justiça exercerão suas atribuições durante o período 
previsto no caput. 

§ 2º Durante a suspensão do prazo, não se realizarão 
audiências nem sessões de julgamento. 

Art. 221.  Suspende-se o curso do prazo por obstáculo criado 
em detrimento da parte ou ocorrendo qualquer das 
hipóteses do art. 313, devendo o prazo ser restituído por 
tempo igual ao que faltava para sua complementação. 

Parágrafo único.  Suspendem-se os prazos durante a 
execução de programa instituído pelo Poder Judiciário para 
promover a autocomposição, incumbindo aos tribunais 
especificar, com antecedência, a duração dos trabalhos. 

Art. 222.  Na comarca, seção ou subseção judiciária onde for 
difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os prazos por até 
2 (dois) meses. 

§ 1º Ao juiz é vedado reduzir prazos peremptórios sem 
anuência das partes. 

§ 2º Havendo calamidade pública, o limite previsto no caput 
para prorrogação de prazos poderá ser excedido. 

Art. 223.  Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar 
ou de emendar o ato processual, independentemente de 
declaração judicial, ficando assegurado, porém, à parte 
provar que não o realizou por justa causa. 
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§ 1º Considera-se justa causa o evento alheio à vontade da 
parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por 
mandatário. 

§ 2º Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prática 
do ato no prazo que lhe assinar. 

Art. 224.  Salvo disposição em contrário, os prazos serão 
contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do 
vencimento. 

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão 
protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem 
com dia em que o expediente forense for encerrado antes ou 
iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade 
da comunicação eletrônica. 

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia 
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário 
da Justiça eletrônico. 

§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que 
seguir ao da publicação. 

Art. 225.  A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido 
exclusivamente em seu favor, desde que o faça de maneira 
expressa. 

Art. 226.  O juiz proferirá: 

I - os despachos no prazo de 5 (cinco) dias; 

II - as decisões interlocutórias no prazo de 10 (dez) dias; 

III - as sentenças no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 227.  Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo 
justificado, pode o juiz exceder, por igual tempo, os prazos a 
que está submetido. 

Art. 228.  Incumbirá ao serventuário remeter os autos 
conclusos no prazo de 1 (um) dia e executar os atos 
processuais no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data em 
que: 

I - houver concluído o ato processual anterior, se lhe foi 
imposto pela lei; 

II - tiver ciência da ordem, quando determinada pelo juiz. 

§ 1º Ao receber os autos, o serventuário certificará o dia e a 
hora em que teve ciência da ordem referida no inciso II. 

§ 2º Nos processos em autos eletrônicos, a juntada de 
petições ou de manifestações em geral ocorrerá de forma 
automática, independentemente de ato de serventuário da 
justiça. 

Art. 229.  Os litisconsortes que tiverem diferentes 
procuradores, de escritórios de advocacia distintos, terão 
prazos contados em dobro para todas as suas manifestações, 
em qualquer juízo ou tribunal, independentemente de 
requerimento. 

§ 1º Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo 
apenas 2 (dois) réus, é oferecida defesa por apenas um deles. 

§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos processos em 
autos eletrônicos. 

Art. 230.  O prazo para a parte, o procurador, a Advocacia 
Pública, a Defensoria Pública e o Ministério Público será 
contado da citação, da intimação ou da notificação. 

Art. 231.  Salvo disposição em sentido diverso, considera-se 
dia do começo do prazo: 

I - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, 
quando a citação ou a intimação for pelo correio; 

II - a data de juntada aos autos do mandado cumprido, 
quando a citação ou a intimação for por oficial de justiça; 

III - a data de ocorrência da citação ou da intimação, quando 
ela se der por ato do escrivão ou do chefe de secretaria; 

IV - o dia útil seguinte ao fim da dilação assinada pelo juiz, 
quando a citação ou a intimação for por edital; 

V - o dia útil seguinte à consulta ao teor da citação ou da 
intimação ou ao término do prazo para que a consulta se dê, 
quando a citação ou a intimação for eletrônica; 

VI - a data de juntada do comunicado de que trata o art. 232 
ou, não havendo esse, a data de juntada da carta aos autos 
de origem devidamente cumprida, quando a citação ou a 
intimação se realizar em cumprimento de carta; 

VII - a data de publicação, quando a intimação se der pelo 
Diário da Justiça impresso ou eletrônico; 

VIII - o dia da carga, quando a intimação se der por meio da 
retirada dos autos, em carga, do cartório ou da secretaria. 

§ 1º Quando houver mais de um réu, o dia do começo do 
prazo para contestar corresponderá à última das datas a que 
se referem os incisos I a VI do caput. 

§ 2º Havendo mais de um intimado, o prazo para cada um é 
contado individualmente. 

§ 3º Quando o ato tiver de ser praticado diretamente pela 
parte ou por quem, de qualquer forma, participe do 
processo, sem a intermediação de representante judicial, o 
dia do começo do prazo para cumprimento da determinação 
judicial corresponderá à data em que se der a comunicação. 

§ 4º Aplica-se o disposto no inciso II do caput à citação com 
hora certa. 

Art. 232.  Nos atos de comunicação por carta precatória, 
rogatória ou de ordem, a realização da citação ou da 
intimação será imediatamente informada, por meio 
eletrônico, pelo juiz deprecado ao juiz deprecante. 

Seção II 

Da Verificação dos Prazos e das Penalidades 
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Art. 233.  Incumbe ao juiz verificar se o serventuário 
excedeu, sem motivo legítimo, os prazos estabelecidos em 
lei. 

§ 1º Constatada a falta, o juiz ordenará a instauração de 
processo administrativo, na forma da lei. 

§ 2º Qualquer das partes, o Ministério Público ou a 
Defensoria Pública poderá representar ao juiz contra o 
serventuário que injustificadamente exceder os prazos 
previstos em lei. 

Art. 234.  Os advogados públicos ou privados, o defensor 
público e o membro do Ministério Público devem restituir os 
autos no prazo do ato a ser praticado. 

§ 1º É lícito a qualquer interessado exigir os autos do 
advogado que exceder prazo legal. 

§ 2º Se, intimado, o advogado não devolver os autos no 
prazo de 3 (três) dias, perderá o direito à vista fora de 
cartório e incorrerá em multa correspondente à metade do 
salário-mínimo. 

§ 3º Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção local 
da Ordem dos Advogados do Brasil para procedimento 
disciplinar e imposição de multa. 

§ 4º Se a situação envolver membro do Ministério Público, 
da Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, a multa, se 
for o caso, será aplicada ao agente público responsável pelo 
ato. 

§ 5º Verificada a falta, o juiz comunicará o fato ao órgão 
competente responsável pela instauração de procedimento 
disciplinar contra o membro que atuou no feito. 

Art. 235.  Qualquer parte, o Ministério Público ou a 
Defensoria Pública poderá representar ao corregedor do 
tribunal ou ao Conselho Nacional de Justiça contra juiz ou 
relator que injustificadamente exceder os prazos previstos 
em lei, regulamento ou regimento interno. 

§ 1º Distribuída a representação ao órgão competente e 
ouvido previamente o juiz, não sendo caso de arquivamento 
liminar, será instaurado procedimento para apuração da 
responsabilidade, com intimação do representado por meio 
eletrônico para, querendo, apresentar justificativa no prazo 
de 15 (quinze) dias. 

§ 2º Sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, em 
até 48 (quarenta e oito) horas após a apresentação ou não 
da justificativa de que trata o § 1º, se for o caso, o corregedor 
do tribunal ou o relator no Conselho Nacional de Justiça 
determinará a intimação do representado por meio 
eletrônico para que, em 10 (dez) dias, pratique o ato. 

§ 3º Mantida a inércia, os autos serão remetidos ao 
substituto legal do juiz ou do relator contra o qual se 
representou para decisão em 10 (dez) dias. 

TÍTULO II 

DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 236.  Os atos processuais serão cumpridos por ordem 
judicial. 

§ 1º Será expedida carta para a prática de atos fora dos 
limites territoriais do tribunal, da comarca, da seção ou da 
subseção judiciárias, ressalvadas as hipóteses previstas em 
lei. 

§ 2º O tribunal poderá expedir carta para juízo a ele 
vinculado, se o ato houver de se realizar fora dos limites 
territoriais do local de sua sede. 

§ 3º Admite-se a prática de atos processuais por meio de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real. 

Art. 237.  Será expedida carta: 

I - de ordem, pelo tribunal, na hipótese do § 2º do art. 236; 

II - rogatória, para que órgão jurisdicional estrangeiro 
pratique ato de cooperação jurídica internacional, relativo a 
processo em curso perante órgão jurisdicional brasileiro; 

III - precatória, para que órgão jurisdicional brasileiro 
pratique ou determine o cumprimento, na área de sua 
competência territorial, de ato relativo a pedido de 
cooperação judiciária formulado por órgão jurisdicional de 
competência territorial diversa; 

IV - arbitral, para que órgão do Poder Judiciário pratique ou 
determine o cumprimento, na área de sua competência 
territorial, de ato objeto de pedido de cooperação judiciária 
formulado por juízo arbitral, inclusive os que importem 
efetivação de tutela provisória. 

Parágrafo único.  Se o ato relativo a processo em curso na 
justiça federal ou em tribunal superior houver de ser 
praticado em local onde não haja vara federal, a carta poderá 
ser dirigida ao juízo estadual da respectiva comarca. 

CAPÍTULO II 

DA CITAÇÃO 

Art. 238.  Citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o 
executado ou o interessado para integrar a relação 
processual. 

Art. 239.  Para a validade do processo é indispensável a 
citação do réu ou do executado, ressalvadas as hipóteses de 
indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar 
do pedido. 

§ 1º O comparecimento espontâneo do réu ou do executado 
supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a partir desta 
data o prazo para apresentação de contestação ou de 
embargos à execução. 
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§ 2º Rejeitada a alegação de nulidade, tratando-se de 
processo de: 

I - conhecimento, o réu será considerado revel; 

II - execução, o feito terá seguimento. 

Art. 240.  A citação válida, ainda quando ordenada por juízo 
incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e 
constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 
397 e 398 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil). 

§ 1º A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que 
ordena a citação, ainda que proferido por juízo 
incompetente, retroagirá à data de propositura da ação. 

§ 2º Incumbe ao autor adotar, no prazo de 10 (dez) dias, as 
providências necessárias para viabilizar a citação, sob pena 
de não se aplicar o disposto no § 1º. 

§ 3º A parte não será prejudicada pela demora imputável 
exclusivamente ao serviço judiciário. 

§ 4º O efeito retroativo a que se refere o § 1º aplica-se à 
decadência e aos demais prazos extintivos previstos em lei. 

Art. 241.  Transitada em julgado a sentença de mérito 
proferida em favor do réu antes da citação, incumbe ao 
escrivão ou ao chefe de secretaria comunicar-lhe o resultado 
do julgamento. 

Art. 242.  A citação será pessoal, podendo, no entanto, ser 
feita na pessoa do representante legal ou do procurador do 
réu, do executado ou do interessado. 

§ 1º Na ausência do citando, a citação será feita na pessoa 
de seu mandatário, administrador, preposto ou gerente, 
quando a ação se originar de atos por eles praticados. 

§ 2º O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o 
locatário de que deixou, na localidade onde estiver situado o 
imóvel, procurador com poderes para receber citação será 
citado na pessoa do administrador do imóvel encarregado do 
recebimento dos aluguéis, que será considerado habilitado 
para representar o locador em juízo. 

§ 3º A citação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações de 
direito público será realizada perante o órgão de Advocacia 
Pública responsável por sua representação judicial. 

Art. 243.  A citação poderá ser feita em qualquer lugar em 
que se encontre o réu, o executado ou o interessado. 

Parágrafo único.  O militar em serviço ativo será citado na 
unidade em que estiver servindo, se não for conhecida sua 
residência ou nela não for encontrado. 

Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o 
perecimento do direito: 

I - de quem estiver participando de ato de culto religioso; 

II - de cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente do 
morto, consanguíneo ou afim, em linha reta ou na linha 
colateral em segundo grau, no dia do falecimento e nos 7 
(sete) dias seguintes; 

III - de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao 
casamento; 

IV - de doente, enquanto grave o seu estado. 

Art. 245.  Não se fará citação quando se verificar que o 
citando é mentalmente incapaz ou está impossibilitado de 
recebê-la. 

§ 1º O oficial de justiça descreverá e certificará 
minuciosamente a ocorrência. 

§ 2º Para examinar o citando, o juiz nomeará médico, que 
apresentará laudo no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 3º Dispensa-se a nomeação de que trata o § 2º se pessoa 
da família apresentar declaração do médico do citando que 
ateste a incapacidade deste. 

§ 4º Reconhecida a impossibilidade, o juiz nomeará curador 
ao citando, observando, quanto à sua escolha, a preferência 
estabelecida em lei e restringindo a nomeação à causa. 

§ 5º A citação será feita na pessoa do curador, a quem 
incumbirá a defesa dos interesses do citando. 

Art. 246.  A citação será feita: 

I - pelo correio; 

II - por oficial de justiça; 

III - pelo escrivão ou chefe de secretaria, se o citando 
comparecer em cartório; 

IV - por edital; 

V - por meio eletrônico, conforme regulado em lei. 

§ 1º Com exceção das microempresas e das empresas de 
pequeno porte, as empresas públicas e privadas são 
obrigadas a manter cadastro nos sistemas de processo em 
autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e 
intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por 
esse meio. 

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios e às entidades da 
administração indireta. 

§ 3º Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes serão 
citados pessoalmente, exceto quando tiver por objeto 
unidade autônoma de prédio em condomínio, caso em que 
tal citação é dispensada. 

Art. 247.  A citação será feita pelo correio para qualquer 
comarca do país, exceto: 

I - nas ações de estado, observado o disposto no art. 695, § 
3º; 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 106 
201 

II - quando o citando for incapaz; 

III - quando o citando for pessoa de direito público; 

IV - quando o citando residir em local não atendido pela 
entrega domiciliar de correspondência; 

V - quando o autor, justificadamente, a requerer de outra 
forma. 

Art. 248.  Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou o 
chefe de secretaria remeterá ao citando cópias da petição 
inicial e do despacho do juiz e comunicará o prazo para 
resposta, o endereço do juízo e o respectivo cartório. 

§ 1º A carta será registrada para entrega ao citando, 
exigindo-lhe o carteiro, ao fazer a entrega, que assine o 
recibo. 

§ 2º Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do 
mandado a pessoa com poderes de gerência geral ou de 
administração ou, ainda, a funcionário responsável pelo 
recebimento de correspondências. 

§ 3º Da carta de citação no processo de conhecimento 
constarão os requisitos do art. 250. 

§ 4º Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com 
controle de acesso, será válida a entrega do mandado a 
funcionário da portaria responsável pelo recebimento de 
correspondência, que, entretanto, poderá recusar o 
recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, 
que o destinatário da correspondência está ausente. 

Art. 249.  A citação será feita por meio de oficial de justiça 
nas hipóteses previstas neste Código ou em lei, ou quando 
frustrada a citação pelo correio. 

Art. 250.  O mandado que o oficial de justiça tiver de cumprir 
conterá: 

I - os nomes do autor e do citando e seus respectivos 
domicílios ou residências; 

II - a finalidade da citação, com todas as especificações 
constantes da petição inicial, bem como a menção do prazo 
para contestar, sob pena de revelia, ou para embargar a 
execução; 

III - a aplicação de sanção para o caso de descumprimento da 
ordem, se houver; 

IV - se for o caso, a intimação do citando para comparecer, 
acompanhado de advogado ou de defensor público, à 
audiência de conciliação ou de mediação, com a menção do 
dia, da hora e do lugar do comparecimento; 

V - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão que 
deferir tutela provisória; 

VI - a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria e a 
declaração de que o subscreve por ordem do juiz. 

Art. 251.  Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, 
onde o encontrar, citá-lo: 

I - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé; 

II - portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé; 

III - obtendo a nota de ciente ou certificando que o citando 
não a apôs no mandado. 

Art. 252.  Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça 
houver procurado o citando em seu domicílio ou residência 
sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, 
intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer 
vizinho de que, no dia útil imediato, voltará a fim de efetuar 
a citação, na hora que designar. 

Parágrafo único.  Nos condomínios edilícios ou nos 
loteamentos com controle de acesso, será válida a intimação 
a que se refere o caput feita a funcionário da portaria 
responsável pelo recebimento de correspondência. 

Art. 253.  No dia e na hora designados, o oficial de justiça, 
independentemente de novo despacho, comparecerá ao 
domicílio ou à residência do citando a fim de realizar a 
diligência. 

§ 1º Se o citando não estiver presente, o oficial de justiça 
procurará informar-se das razões da ausência, dando por 
feita a citação, ainda que o citando se tenha ocultado em 
outra comarca, seção ou subseção judiciárias. 

§ 2º A citação com hora certa será efetivada mesmo que a 
pessoa da família ou o vizinho que houver sido intimado 
esteja ausente, ou se, embora presente, a pessoa da família 
ou o vizinho se recusar a receber o mandado. 

§ 3º Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça deixará 
contrafé com qualquer pessoa da família ou vizinho, 
conforme o caso, declarando-lhe o nome. 

§ 4º O oficial de justiça fará constar do mandado a 
advertência de que será nomeado curador especial se 
houver revelia. 

Art. 254.  Feita a citação com hora certa, o escrivão ou chefe 
de secretaria enviará ao réu, executado ou interessado, no 
prazo de 10 (dez) dias, contado da data da juntada do 
mandado aos autos, carta, telegrama ou correspondência 
eletrônica, dando-lhe de tudo ciência. 

Art. 255.  Nas comarcas contíguas de fácil comunicação e nas 
que se situem na mesma região metropolitana, o oficial de 
justiça poderá efetuar, em qualquer delas, citações, 
intimações, notificações, penhoras e quaisquer outros atos 
executivos. 

Art. 256.  A citação por edital será feita: 

I - quando desconhecido ou incerto o citando; 

II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que 
se encontrar o citando; 

III - nos casos expressos em lei. 
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§ 1º Considera-se inacessível, para efeito de citação por 
edital, o país que recusar o cumprimento de carta rogatória. 

§ 2º No caso de ser inacessível o lugar em que se encontrar 
o réu, a notícia de sua citação será divulgada também pelo 
rádio, se na comarca houver emissora de radiodifusão. 

§ 3º O réu será considerado em local ignorado ou incerto se 
infrutíferas as tentativas de sua localização, inclusive 
mediante requisição pelo juízo de informações sobre seu 
endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de 
concessionárias de serviços públicos. 

Art. 257.  São requisitos da citação por edital: 

I - a afirmação do autor ou a certidão do oficial informando 
a presença das circunstâncias autorizadoras; 

II - a publicação do edital na rede mundial de computadores, 
no sítio do respectivo tribunal e na plataforma de editais do 
Conselho Nacional de Justiça, que deve ser certificada nos 
autos; 

III - a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 20 
(vinte) e 60 (sessenta) dias, fluindo da data da publicação 
única ou, havendo mais de uma, da primeira; 

IV - a advertência de que será nomeado curador especial em 
caso de revelia. 

Parágrafo único.  O juiz poderá determinar que a publicação 
do edital seja feita também em jornal local de ampla 
circulação ou por outros meios, considerando as 
peculiaridades da comarca, da seção ou da subseção 
judiciárias. 

Art. 258.  A parte que requerer a citação por edital, alegando 
dolosamente a ocorrência das circunstâncias autorizadoras 
para sua realização, incorrerá em multa de 5 (cinco) vezes o 
salário-mínimo. 

Parágrafo único.  A multa reverterá em benefício do citando. 

Art. 259.  Serão publicados editais:  

I - na ação de usucapião de imóvel; 

II - na ação de recuperação ou substituição de título ao 
portador; 

III - em qualquer ação em que seja necessária, por 
determinação legal, a provocação, para participação no 
processo, de interessados incertos ou desconhecidos. 

CAPÍTULO III 

Das Cartas 

Art. 260.  São requisitos das cartas de ordem, precatória e 
rogatória: 

I - a indicação dos juízes de origem e de cumprimento do ato; 

II - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do 
instrumento do mandato conferido ao advogado; 

III - a menção do ato processual que lhe constitui o objeto; 

IV - o encerramento com a assinatura do juiz. 

§ 1º O juiz mandará trasladar para a carta quaisquer outras 
peças, bem como instruí-la com mapa, desenho ou gráfico, 
sempre que esses documentos devam ser examinados, na 
diligência, pelas partes, pelos peritos ou pelas testemunhas. 

§ 2º Quando o objeto da carta for exame pericial sobre 
documento, este será remetido em original, ficando nos 
autos reprodução fotográfica. 

§ 3º A carta arbitral atenderá, no que couber, aos requisitos 
a que se refere o caput e será instruída com a convenção de 
arbitragem e com as provas da nomeação do árbitro e de sua 
aceitação da função. 

Art. 261.  Em todas as cartas o juiz fixará o prazo para 
cumprimento, atendendo à facilidade das comunicações e à 
natureza da diligência. 

§ 1º As partes deverão ser intimadas pelo juiz do ato de 
expedição da carta. 

§ 2º Expedida a carta, as partes acompanharão o 
cumprimento da diligência perante o juízo destinatário, ao 
qual compete a prática dos atos de comunicação. 

§ 3º A parte a quem interessar o cumprimento da diligência 
cooperará para que o prazo a que se refere o caput seja 
cumprido. 

Art. 262.  A carta tem caráter itinerante, podendo, antes ou 
depois de lhe ser ordenado o cumprimento, ser 
encaminhada a juízo diverso do que dela consta, a fim de se 
praticar o ato. 

Parágrafo único.  O encaminhamento da carta a outro juízo 
será imediatamente comunicado ao órgão expedidor, que 
intimará as partes. 

Art. 263.  As cartas deverão, preferencialmente, ser 
expedidas por meio eletrônico, caso em que a assinatura do 
juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei. 

Art. 264.  A carta de ordem e a carta precatória por meio 
eletrônico, por telefone ou por telegrama conterão, em 
resumo substancial, os requisitos mencionados no art. 250, 
especialmente no que se refere à aferição da autenticidade. 

Art. 265.  O secretário do tribunal, o escrivão ou o chefe de 
secretaria do juízo deprecante transmitirá, por telefone, a 
carta de ordem ou a carta precatória ao juízo em que houver 
de se cumprir o ato, por intermédio do escrivão do primeiro 
ofício da primeira vara, se houver na comarca mais de um 
ofício ou de uma vara, observando-se, quanto aos requisitos, 
o disposto no art. 264. 

§ 1º O escrivão ou o chefe de secretaria, no mesmo dia ou 
no dia útil imediato, telefonará ou enviará mensagem 
eletrônica ao secretário do tribunal, ao escrivão ou ao chefe 
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de secretaria do juízo deprecante, lendo-lhe os termos da 
carta e solicitando-lhe que os confirme. 

§ 2º Sendo confirmada, o escrivão ou o chefe de secretaria 
submeterá a carta a despacho. 

Art. 266.  Serão praticados de ofício os atos requisitados por 
meio eletrônico e de telegrama, devendo a parte depositar, 
contudo, na secretaria do tribunal ou no cartório do juízo 
deprecante, a importância correspondente às despesas que 
serão feitas no juízo em que houver de praticar-se o ato. 

Art. 267.  O juiz recusará cumprimento a carta precatória ou 
arbitral, devolvendo-a com decisão motivada quando: 

I - a carta não estiver revestida dos requisitos legais; 

II - faltar ao juiz competência em razão da matéria ou da 
hierarquia; 

III - o juiz tiver dúvida acerca de sua autenticidade. 

Parágrafo único.  No caso de incompetência em razão da 
matéria ou da hierarquia, o juiz deprecado, conforme o ato 
a ser praticado, poderá remeter a carta ao juiz ou ao tribunal 
competente. 

Art. 268. Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de origem 
no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de traslado, 
pagas as custas pela parte. 

CAPÍTULO IV 

Das Intimações 

Art. 269.  Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém 
dos atos e dos termos do processo. 

§ 1º É facultado aos advogados promover a intimação do 
advogado da outra parte por meio do correio, juntando aos 
autos, a seguir, cópia do ofício de intimação e do aviso de 
recebimento. 

§ 2º O ofício de intimação deverá ser instruído com cópia do 
despacho, da decisão ou da sentença. 

§ 3º A intimação da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações 
de direito público será realizada perante o órgão de 
Advocacia Pública responsável por sua representação 
judicial. 

Art. 270.  As intimações realizam-se, sempre que possível, 
por meio eletrônico, na forma da lei. 

Parágrafo único.  Aplica-se ao Ministério Público, à 
Defensoria Pública e à Advocacia Pública o disposto no § 1º 
do art. 246. 

Art. 271.  O juiz determinará de ofício as intimações em 
processos pendentes, salvo disposição em contrário. 

Art. 272.  Quando não realizadas por meio eletrônico, 
consideram-se feitas as intimações pela publicação dos atos 
no órgão oficial. 

§ 1º Os advogados poderão requerer que, na intimação a 
eles dirigida, figure apenas o nome da sociedade a que 
pertençam, desde que devidamente registrada na Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

§ 2º Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação 
constem os nomes das partes e de seus advogados, com o 
respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados. 

§ 3º A grafia dos nomes das partes não deve conter 
abreviaturas. 

§ 4º A grafia dos nomes dos advogados deve corresponder 
ao nome completo e ser a mesma que constar da procuração 
ou que estiver registrada na Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 5º Constando dos autos pedido expresso para que as 
comunicações dos atos processuais sejam feitas em nome 
dos advogados indicados, o seu desatendimento implicará 
nulidade. 

§ 6º A retirada dos autos do cartório ou da secretaria em 
carga pelo advogado, por pessoa credenciada a pedido do 
advogado ou da sociedade de advogados, pela Advocacia 
Pública, pela Defensoria Pública ou pelo Ministério Público 
implicará intimação de qualquer decisão contida no processo 
retirado, ainda que pendente de publicação. 

§ 7º O advogado e a sociedade de advogados deverão 
requerer o respectivo credenciamento para a retirada de 
autos por preposto. 

§ 8º A parte arguirá a nulidade da intimação em capítulo 
preliminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual será 
tido por tempestivo se o vício for reconhecido. 

§ 9º Não sendo possível a prática imediata do ato diante da 
necessidade de acesso prévio aos autos, a parte limitar-se-á 
a arguir a nulidade da intimação, caso em que o prazo será 
contado da intimação da decisão que a reconheça. 

Art. 273.  Se inviável a intimação por meio eletrônico e não 
houver na localidade publicação em órgão oficial, incumbirá 
ao escrivão ou chefe de secretaria intimar de todos os atos 
do processo os advogados das partes: 

I - pessoalmente, se tiverem domicílio na sede do juízo; 

II - por carta registrada, com aviso de recebimento, quando 
forem domiciliados fora do juízo. 

Art. 274.  Não dispondo a lei de outro modo, as intimações 
serão feitas às partes, aos seus representantes legais, aos 
advogados e aos demais sujeitos do processo pelo correio 
ou, se presentes em cartório, diretamente pelo escrivão ou 
chefe de secretaria. 

Parágrafo único.  Presumem-se válidas as intimações 
dirigidas ao endereço constante dos autos, ainda que não 
recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificação 
temporária ou definitiva não tiver sido devidamente 
comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da juntada 
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aos autos do comprovante de entrega da correspondência 
no primitivo endereço. 

Art. 275.  A intimação será feita por oficial de justiça quando 
frustrada a realização por meio eletrônico ou pelo correio. 

§ 1º  A certidão de intimação deve conter: 

I - a indicação do lugar e a descrição da pessoa intimada, 
mencionando, quando possível, o número de seu 
documento de identidade e o órgão que o expediu; 

II - a declaração de entrega da contrafé; 

III - a nota de ciente ou a certidão de que o interessado não 
a apôs no mandado. 

§ 2º Caso necessário, a intimação poderá ser efetuada com 
hora certa ou por edital. 

TÍTULO IV 

Da Distribuição e do Registro 

Art. 284.  Todos os processos estão sujeitos a registro, 
devendo ser distribuídos onde houver mais de um juiz. 

Art. 285.  A distribuição, que poderá ser eletrônica, será 
alternada e aleatória, obedecendo-se rigorosa igualdade. 

Parágrafo único.  A lista de distribuição deverá ser publicada 
no Diário de Justiça. 

Art. 286.  Serão distribuídas por dependência as causas de 
qualquer natureza: 

I - quando se relacionarem, por conexão ou continência, com 
outra já ajuizada; 

II - quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de 
mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio 
com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os 
réus da demanda; 

III - quando houver ajuizamento de ações nos termos do art. 
55, § 3º, ao juízo prevento. 

Parágrafo único.  Havendo intervenção de terceiro, 
reconvenção ou outra hipótese de ampliação objetiva do 
processo, o juiz, de ofício, mandará proceder à respectiva 
anotação pelo distribuidor. 

Art. 287.  A petição inicial deve vir acompanhada de 
procuração, que conterá os endereços do advogado, 
eletrônico e não eletrônico. 

Parágrafo único.  Dispensa-se a juntada da procuração: 

I - no caso previsto no art. 104; 

II - se a parte estiver representada pela Defensoria Pública; 

III - se a representação decorrer diretamente de norma 
prevista na Constituição Federal ou em lei. 

Art. 288.  O juiz, de ofício ou a requerimento do interessado, 
corrigirá o erro ou compensará a falta de distribuição. 

Art. 289.  A distribuição poderá ser fiscalizada pela parte, por 
seu procurador, pelo Ministério Público e pela Defensoria 
Pública. 

Art. 290.  Será cancelada a distribuição do feito se a parte, 
intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o 
pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) 
dias. 

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento e do Cumprimento de 

Sentença 

TÍTULO I 
Do Procedimento Comum 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 318.  Aplica-se a todas as causas o procedimento 
comum, salvo disposição em contrário deste Código ou de 
lei. 

Parágrafo único.  O procedimento comum aplica-se 
subsidiariamente aos demais procedimentos especiais e ao 
processo de execução. 

CAPÍTULO II 
Da Petição Inicial 

Seção I 
Dos Requisitos da Petição Inicial 

Art. 319.  A petição inicial indicará: 

I - o juízo a que é dirigida; 

II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de 
união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do 
autor e do réu; 

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 

IV - o pedido com as suas especificações; 

V - o valor da causa; 

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a 
verdade dos fatos alegados; 

VII - a opção do autor pela realização ou não de audiência de 
conciliação ou de mediação. 

§ 1o Caso não disponha das informações previstas no inciso 
II, poderá o autor, na petição inicial, requerer ao juiz 
diligências necessárias a sua obtenção. 

§ 2o A petição inicial não será indeferida se, a despeito da 
falta de informações a que se refere o inciso II, for possível a 
citação do réu. 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 110 
201 

§ 3o A petição inicial não será indeferida pelo não 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo se a 
obtenção de tais informações tornar impossível ou 
excessivamente oneroso o acesso à justiça. 

Art. 320.  A petição inicial será instruída com os documentos 
indispensáveis à propositura da ação. 

Art. 321.  O juiz, ao verificar que a petição inicial não 
preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que apresenta 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento 
de mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que 
deve ser corrigido ou completado. 

Parágrafo único.  Se o autor não cumprir a diligência, o juiz 
indeferirá a petição inicial. 

Seção II 
Do Pedido 

Art. 322.  O pedido deve ser certo. 

§ 1o Compreendem-se no principal os juros legais, a correção 
monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os 
honorários advocatícios. 

§ 2o A interpretação do pedido considerará o conjunto da 
postulação e observará o princípio da boa-fé. 

Art. 323.  Na ação que tiver por objeto cumprimento de 
obrigação em prestações sucessivas, essas serão 
consideradas incluídas no pedido, independentemente de 
declaração expressa do autor, e serão incluídas na 
condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no 
curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las. 

Art. 324.  O pedido deve ser determinado. 

§ 1o É lícito, porém, formular pedido genérico: 

I - nas ações universais, se o autor não puder individuar os 
bens demandados; 

II - quando não for possível determinar, desde logo, as 
consequências do ato ou do fato; 

III - quando a determinação do objeto ou do valor da 
condenação depender de ato que deva ser praticado pelo 
réu. 

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se à reconvenção. 

Art. 325.  O pedido será alternativo quando, pela natureza da 
obrigação, o devedor puder cumprir a prestação de mais de 
um modo. 

Parágrafo único.  Quando, pela lei ou pelo contrato, a 
escolha couber ao devedor, o juiz lhe assegurará o direito de 
cumprir a prestação de um ou de outro modo, ainda que o 
autor não tenha formulado pedido alternativo. 

Art. 326.  É lícito formular mais de um pedido em ordem 
subsidiária, a fim de que o juiz conheça do posterior, quando 
não acolher o anterior. 

Parágrafo único.  É lícito formular mais de um pedido, 
alternativamente, para que o juiz acolha um deles. 

Art. 327.  É lícita a cumulação, em um único processo, contra 
o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não 
haja conexão. 

§ 1o São requisitos de admissibilidade da cumulação que: 

I - os pedidos sejam compatíveis entre si; 

II - seja competente para conhecer deles o mesmo juízo; 

III - seja adequado para todos os pedidos o tipo de 
procedimento. 

§ 2o Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de 
procedimento, será admitida a cumulação se o autor 
empregar o procedimento comum, sem prejuízo do 
emprego das técnicas processuais diferenciadas previstas 
nos procedimentos especiais a que se sujeitam um ou mais 
pedidos cumulados, que não forem incompatíveis com as 
disposições sobre o procedimento comum. 

§ 3o O inciso I do § 1o não se aplica às cumulações de pedidos 
de que trata o art. 326. 

Art. 328.  Na obrigação indivisível com pluralidade de 
credores, aquele que não participou do processo receberá 
sua parte, deduzidas as despesas na proporção de seu 
crédito. 

Art. 329.  O autor poderá: 

I - até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de 
pedir, independentemente de consentimento do réu; 

II - até o saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido 
e a causa de pedir, com consentimento do réu, assegurado o 
contraditório mediante a possibilidade de manifestação 
deste no prazo mínimo de 15 (quinze) dias, facultado o 
requerimento de prova suplementar. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto neste artigo à 
reconvenção e à respectiva causa de pedir. 

Seção III 
Do Indeferimento da Petição Inicial 

Art. 330.  A petição inicial será indeferida quando: 

I - for inepta; 

II - a parte for manifestamente ilegítima; 

III - o autor carecer de interesse processual; 

IV - não atendidas as prescrições dos arts. 106 e 321. 

§ 1o Considera-se inepta a petição inicial quando: 

I - lhe faltar pedido ou causa de pedir; 

II - o pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóteses 
legais em que se permite o pedido genérico; 
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III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão; 

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. 

§ 2o Nas ações que tenham por objeto a revisão de obrigação 
decorrente de empréstimo, de financiamento ou de 
alienação de bens, o autor terá de, sob pena de inépcia, 
discriminar na petição inicial, dentre as obrigações 
contratuais, aquelas que pretende controverter, além de 
quantificar o valor incontroverso do débito. 

§ 3o Na hipótese do § 2o, o valor incontroverso deverá 
continuar a ser pago no tempo e modo contratados. 

Art. 331.  Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, 
facultado ao juiz, no prazo de 5 (cinco) dias, retratar-se. 

§ 1o Se não houver retratação, o juiz mandará citar o réu para 
responder ao recurso. 

§ 2o Sendo a sentença reformada pelo tribunal, o prazo para 
a contestação começará a correr da intimação do retorno 
dos autos, observado o disposto no art. 334. 

§ 3o Não interposta a apelação, o réu será intimado do 
trânsito em julgado da sentença. 

CAPÍTULO III 
Da Improcedência Liminar do Pedido 

Art. 332.  Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, 
independentemente da citação do réu, julgará liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar: 

I - enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça; 

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos; 

III - entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 

IV - enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito 
local. 

§ 1o O juiz também poderá julgar liminarmente 
improcedente o pedido se verificar, desde logo, a ocorrência 
de decadência ou de prescrição. 

§ 2o Não interposta a apelação, o réu será intimado do 
trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 241. 

§ 3o Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 5 
(cinco) dias. 

§ 4o Se houver retratação, o juiz determinará o 
prosseguimento do processo, com a citação do réu, e, se não 
houver retratação, determinará a citação do réu para 
apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. 

CAPÍTULO IV 
Da Conversão da Ação Individual em Ação Coletiva 

Art. 333.  (VETADO). 

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I 
Do Processo De Conhecimento e do Cumprimento de 

Sentença 

TÍTULO I 
Do Procedimento Comum 

CAPÍTULO V 
Da Audiência de Conciliação ou de Mediação 

Art. 334.  Se a petição inicial preencher os requisitos 
essenciais e não for o caso de improcedência liminar do 
pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de 
mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de 
antecedência. 

§ 1º O conciliador ou mediador, onde houver, atuará 
necessariamente na audiência de conciliação ou de 
mediação, observando o disposto neste Código, bem como 
as disposições da lei de organização judiciária. 

§ 2º Poderá haver mais de uma sessão destinada à 
conciliação e à mediação, não podendo exceder a 2 (dois) 
meses da data de realização da primeira sessão, desde que 
necessárias à composição das partes. 

§ 3º A intimação do autor para a audiência será feita na 
pessoa de seu advogado. 

§ 4º A audiência não será realizada: 

I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, 
desinteresse na composição consensual; 

II - quando não se admitir a autocomposição. 

§ 5º O autor deverá indicar, na petição inicial, seu 
desinteresse na autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, por 
petição, apresentada com 10 (dez) dias de antecedência, 
contados da data da audiência. 

§ 6º Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização da 
audiência deve ser manifestado por todos os litisconsortes. 

§ 7º A audiência de conciliação ou de mediação pode 
realizar-se por meio eletrônico, nos termos da lei. 

§ 8º O não comparecimento injustificado do autor ou do réu 
à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à 
dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois 
por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da 
causa, revertida em favor da União ou do Estado. 

§ 9º As partes devem estar acompanhadas por seus 
advogados ou defensores públicos. 

§ 10.  A parte poderá constituir representante, por meio de 
procuração específica, com poderes para negociar e 
transigir. 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 112 
201 

§ 11.  A autocomposição obtida será reduzida a termo e 
homologada por sentença. 

§ 12.  A pauta das audiências de conciliação ou de mediação 
será organizada de modo a respeitar o intervalo mínimo de 
20 (vinte) minutos entre o início de uma e o início da 
seguinte. 

CAPÍTULO VI 
Da Contestação 

Art. 335.  O réu poderá oferecer contestação, por petição, no 
prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: 

I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última 
sessão de conciliação, quando qualquer parte não 
comparecer ou, comparecendo, não houver 
autocomposição; 

II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de 
conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando 
ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I; 

III - prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi 
feita a citação, nos demais casos. 

§ 1o No caso de litisconsórcio passivo, ocorrendo a hipótese 
do art. 334, § 6o, o termo inicial previsto no inciso II será, 
para cada um dos réus, a data de apresentação de seu 
respectivo pedido de cancelamento da audiência. 

§ 2o Quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso II, 
havendo litisconsórcio passivo e o autor desistir da ação em 
relação a réu ainda não citado, o prazo para resposta correrá 
da data de intimação da decisão que homologar a 
desistência. 

Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a 
matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito 
com que impugna o pedido do autor e especificando as 
provas que pretende produzir. 

Art. 337.  Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: 

I - inexistência ou nulidade da citação; 

II - incompetência absoluta e relativa; 

III - incorreção do valor da causa; 

IV - inépcia da petição inicial; 

V - perempção; 

VI - litispendência; 

VII - coisa julgada; 

VIII - conexão; 

IX - incapacidade da parte, defeito de representação ou falta 
de autorização; 

X - convenção de arbitragem; 

XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual; 

XII - falta de caução ou de outra prestação que a lei exige 
como preliminar; 

XIII - indevida concessão do benefício de gratuidade de 
justiça. 

§ 1o Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se 
reproduz ação anteriormente ajuizada. 

§ 2o Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas 
partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 

§ 3o Há litispendência quando se repete ação que está em 
curso. 

§ 4o Há coisa julgada quando se repete ação que já foi 
decidida por decisão transitada em julgado. 

§ 5o Excetuadas a convenção de arbitragem e a 
incompetência relativa, o juiz conhecerá de ofício das 
matérias enumeradas neste artigo. 

§ 6o A ausência de alegação da existência de convenção de 
arbitragem, na forma prevista neste Capítulo, implica 
aceitação da jurisdição estatal e renúncia ao juízo arbitral. 

Art. 338.  Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima 
ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz 
facultará ao autor, em 15 (quinze) dias, a alteração da 
petição inicial para substituição do réu. 

Parágrafo único.  Realizada a substituição, o autor 
reembolsará as despesas e pagará os honorários ao 
procurador do réu excluído, que serão fixados entre três e 
cinco por cento do valor da causa ou, sendo este irrisório, 
nos termos do art. 85, § 8o. 

Art. 339.  Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu 
indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida sempre 
que tiver conhecimento, sob pena de arcar com as despesas 
processuais e de indenizar o autor pelos prejuízos 
decorrentes da falta de indicação. 

§ 1o O autor, ao aceitar a indicação, procederá, no prazo de 
15 (quinze) dias, à alteração da petição inicial para a 
substituição do réu, observando-se, ainda, o parágrafo único 
do art. 338. 

§ 2o No prazo de 15 (quinze) dias, o autor pode optar por 
alterar a petição inicial para incluir, como litisconsorte 
passivo, o sujeito indicado pelo réu. 

Art. 340.  Havendo alegação de incompetência relativa ou 
absoluta, a contestação poderá ser protocolada no foro de 
domicílio do réu, fato que será imediatamente comunicado 
ao juiz da causa, preferencialmente por meio eletrônico. 

§ 1o A contestação será submetida a livre distribuição ou, se 
o réu houver sido citado por meio de carta precatória, 
juntada aos autos dessa carta, seguindo-se a sua imediata 
remessa para o juízo da causa. 
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§ 2o Reconhecida a competência do foro indicado pelo réu, o 
juízo para o qual for distribuída a contestação ou a carta 
precatória será considerado prevento. 

§ 3o Alegada a incompetência nos termos do caput, será 
suspensa a realização da audiência de conciliação ou de 
mediação, se tiver sido designada. 

§ 4o Definida a competência, o juízo competente designará 
nova data para a audiência de conciliação ou de mediação. 

Art. 341.  Incumbe também ao réu manifestar-se 
precisamente sobre as alegações de fato constantes da 
petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não 
impugnadas, salvo se: 

I - não for admissível, a seu respeito, a confissão; 

II - a petição inicial não estiver acompanhada de instrumento 
que a lei considerar da substância do ato; 

III - estiverem em contradição com a defesa, considerada em 
seu conjunto. 

Parágrafo único.  O ônus da impugnação especificada dos 
fatos não se aplica ao defensor público, ao advogado dativo 
e ao curador especial. 

Art. 342.  Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir 
novas alegações quando: 

I - relativas a direito ou a fato superveniente; 

II - competir ao juiz conhecer delas de ofício; 

III - por expressa autorização legal, puderem ser formuladas 
em qualquer tempo e grau de jurisdição. 

CAPÍTULO VII 
Da Reconvenção 

Art. 343.  Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção 
para manifestar pretensão própria, conexa com a ação 
principal ou com o fundamento da defesa. 

§ 1o Proposta a reconvenção, o autor será intimado, na 
pessoa de seu advogado, para apresentar resposta no prazo 
de 15 (quinze) dias. 

§ 2o A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva 
que impeça o exame de seu mérito não obsta ao 
prosseguimento do processo quanto à reconvenção. 

§ 3o A reconvenção pode ser proposta contra o autor e 
terceiro. 

§ 4o A reconvenção pode ser proposta pelo réu em 
litisconsórcio com terceiro. 

§ 5o Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá 
afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a 
reconvenção deverá ser proposta em face do autor, também 
na qualidade de substituto processual. 

§ 6o O réu pode propor reconvenção independentemente de 
oferecer contestação. 

CAPÍTULO VIII 
Da Revelia 

Art. 344.  Se o réu não contestar a ação, será considerado 
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor. 

Art. 345.  A revelia não produz o efeito mencionado no art. 
344 se: 

I - havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a 
ação; 

II - o litígio versar sobre direitos indisponíveis; 

III - a petição inicial não estiver acompanhada de 
instrumento que a lei considere indispensável à prova do 
ato; 

IV - as alegações de fato formuladas pelo autor forem 
inverossímeis ou estiverem em contradição com prova 
constante dos autos. 

Art. 346.  Os prazos contra o revel que não tenha patrono 
nos autos fluirão da data de publicação do ato decisório no 
órgão oficial. 

Parágrafo único.  O revel poderá intervir no processo em 
qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontrar. 

CAPÍTULO IX 
Das Providências Preliminares e do Saneamento 

Art. 347.  Findo o prazo para a contestação, o juiz tomará, 
conforme o caso, as providências preliminares constantes 
das seções deste Capítulo. 

Seção I 
Da Não Incidência dos Efeitos da Revelia 

Art. 348.  Se o réu não contestar a ação, o juiz, verificando a 
inocorrência do efeito da revelia previsto no art. 344, 
ordenará que o autor especifique as provas que pretenda 
produzir, se ainda não as tiver indicado. 

Art. 349.  Ao réu revel será lícita a produção de provas, 
contrapostas às alegações do autor, desde que se faça 
representar nos autos a tempo de praticar os atos 
processuais indispensáveis a essa produção. 

Seção II 
Do Fato Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito 

do Autor 

Art. 350.  Se o réu alegar fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor, este será ouvido no prazo de 
15 (quinze) dias, permitindo-lhe o juiz a produção de prova. 

Seção III 
Das Alegações do Réu 

Art. 351.  Se o réu alegar qualquer das matérias enumeradas 
no art. 337, o juiz determinará a oitiva do autor no prazo de 
15 (quinze) dias, permitindo-lhe a produção de prova. 
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Art. 352.  Verificando a existência de irregularidades ou de 
vícios sanáveis, o juiz determinará sua correção em prazo 
nunca superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 353.  Cumpridas as providências preliminares ou não 
havendo necessidade delas, o juiz proferirá julgamento 
conforme o estado do processo, observando o que dispõe o 
Capítulo X. 

CAPÍTULO X 
Do Julgamento Conforme o Estado do Processo 

Seção I 
Da Extinção do Processo 

Art. 354.  Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas 
nos arts. 485 e 487, incisos II e III, o juiz proferirá sentença. 

Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput pode 
dizer respeito a apenas parcela do processo, caso em que 
será impugnável por agravo de instrumento. 

Seção II 
Do Julgamento Antecipado do Mérito 

Art. 355.  O juiz julgará antecipadamente o pedido, 
proferindo sentença com resolução de mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

II - o réu for revel, ocorrer o efeito previsto no art. 344 e não 
houver requerimento de prova, na forma do art. 349. 

Seção III 
Do Julgamento Antecipado Parcial do Mérito 

Art. 356.  O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um 
ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles: 

I - mostrar-se incontroverso; 

II - estiver em condições de imediato julgamento, nos termos 
do art. 355. 

§ 1o A decisão que julgar parcialmente o mérito poderá 
reconhecer a existência de obrigação líquida ou ilíquida. 

§ 2o A parte poderá liquidar ou executar, desde logo, a 
obrigação reconhecida na decisão que julgar parcialmente o 
mérito, independentemente de caução, ainda que haja 
recurso contra essa interposto. 

§ 3o Na hipótese do § 2o, se houver trânsito em julgado da 
decisão, a execução será definitiva. 

§ 4o A liquidação e o cumprimento da decisão que julgar 
parcialmente o mérito poderão ser processados em autos 
suplementares, a requerimento da parte ou a critério do juiz. 

§ 5o A decisão proferida com base neste artigo é impugnável 
por agravo de instrumento. 

Seção IV 
Do Saneamento e da Organização do Processo 

Art. 357.  Não ocorrendo nenhuma das hipóteses deste 
Capítulo, deverá o juiz, em decisão de saneamento e de 
organização do processo: 

I - resolver as questões processuais pendentes, se houver; 

II - delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a 
atividade probatória, especificando os meios de prova 
admitidos; 

III - definir a distribuição do ônus da prova, observado o art. 
373; 

IV - delimitar as questões de direito relevantes para a decisão 
do mérito; 

V - designar, se necessário, audiência de instrução e 
julgamento. 

§ 1o Realizado o saneamento, as partes têm o direito de 
pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo comum 
de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se torna estável. 

§ 2o As partes podem apresentar ao juiz, para homologação, 
delimitação consensual das questões de fato e de direito a 
que se referem os incisos II e IV, a qual, se homologada, 
vincula as partes e o juiz. 

§ 3o Se a causa apresentar complexidade em matéria de fato 
ou de direito, deverá o juiz designar audiência para que o 
saneamento seja feito em cooperação com as partes, 
oportunidade em que o juiz, se for o caso, convidará as 
partes a integrar ou esclarecer suas alegações. 

§ 4o Caso tenha sido determinada a produção de prova 
testemunhal, o juiz fixará prazo comum não superior a 15 
(quinze) dias para que as partes apresentem rol de 
testemunhas. 

§ 5o Na hipótese do § 3o, as partes devem levar, para a 
audiência prevista, o respectivo rol de testemunhas. 

§ 6o O número de testemunhas arroladas não pode ser 
superior a 10 (dez), sendo 3 (três), no máximo, para a prova 
de cada fato. 

§ 7o O juiz poderá limitar o número de testemunhas levando 
em conta a complexidade da causa e dos fatos 
individualmente considerados. 

§ 8o Caso tenha sido determinada a produção de prova 
pericial, o juiz deve observar o disposto no art. 465 e, se 
possível, estabelecer, desde logo, calendário para sua 
realização. 

§ 9o As pautas deverão ser preparadas com intervalo mínimo 
de 1 (uma) hora entre as audiências. 

CAPÍTULO XI 
Da Audiência de Instrução e Julgamento 

Art. 358.  No dia e na hora designados, o juiz declarará aberta 
a audiência de instrução e julgamento e mandará apregoar 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 115 
201 

as partes e os respectivos advogados, bem como outras 
pessoas que dela devam participar. 

Art. 359.  Instalada a audiência, o juiz tentará conciliar as 
partes, independentemente do emprego anterior de outros 
métodos de solução consensual de conflitos, como a 
mediação e a arbitragem. 

Art. 360.  O juiz exerce o poder de polícia, incumbindo-lhe: 

I - manter a ordem e o decoro na audiência; 

II - ordenar que se retirem da sala de audiência os que se 
comportarem inconvenientemente; 

III - requisitar, quando necessário, força policial; 

IV - tratar com urbanidade as partes, os advogados, os 
membros do Ministério Público e da Defensoria Pública e 
qualquer pessoa que participe do processo; 

V - registrar em ata, com exatidão, todos os requerimentos 
apresentados em audiência. 

Art. 361.  As provas orais serão produzidas em audiência, 
ouvindo-se nesta ordem, preferencialmente: 

I - o perito e os assistentes técnicos, que responderão aos 
quesitos de esclarecimentos requeridos no prazo e na forma 
do art. 477, caso não respondidos anteriormente por escrito; 

II - o autor e, em seguida, o réu, que prestarão depoimentos 
pessoais; 

III - as testemunhas arroladas pelo autor e pelo réu, que 
serão inquiridas. 

Parágrafo único.  Enquanto depuserem o perito, os 
assistentes técnicos, as partes e as testemunhas, não 
poderão os advogados e o Ministério Público intervir ou 
apartear, sem licença do juiz. 

Art. 362.  A audiência poderá ser adiada: 

I - por convenção das partes; 

II - se não puder comparecer, por motivo justificado, 
qualquer pessoa que dela deva necessariamente participar; 

III - por atraso injustificado de seu início em tempo superior 
a 30 (trinta) minutos do horário marcado. 

§ 1º O impedimento deverá ser comprovado até a abertura 
da audiência, e, não o sendo, o juiz procederá à instrução. 

§ 2º O juiz poderá dispensar a produção das provas 
requeridas pela parte cujo advogado ou defensor público 
não tenha comparecido à audiência, aplicando-se a mesma 
regra ao Ministério Público. 

§ 3º Quem der causa ao adiamento responderá pelas 
despesas acrescidas. 

Art. 363.  Havendo antecipação ou adiamento da audiência, 
o juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinará a 

intimação dos advogados ou da sociedade de advogados 
para ciência da nova designação. 

Art. 364.  Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado 
do autor e do réu, bem como ao membro do Ministério 
Público, se for o caso de sua intervenção, sucessivamente, 
pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável 
por 10 (dez) minutos, a critério do juiz. 

§ 1º Havendo litisconsorte ou terceiro interveniente, o 
prazo, que formará com o da prorrogação um só todo, 
dividir-se-á entre os do mesmo grupo, se não 
convencionarem de modo diverso. 

§ 2º Quando a causa apresentar questões complexas de fato 
ou de direito, o debate oral poderá ser substituído por razões 
finais escritas, que serão apresentadas pelo autor e pelo réu, 
bem como pelo Ministério Público, se for o caso de sua 
intervenção, em prazos sucessivos de 15 (quinze) dias, 
assegurada vista dos autos. 

Art. 365.  A audiência é una e contínua, podendo ser 
excepcional e justificadamente cindida na ausência de perito 
ou de testemunha, desde que haja concordância das partes. 

Parágrafo único.  Diante da impossibilidade de realização da 
instrução, do debate e do julgamento no mesmo dia, o juiz 
marcará seu prosseguimento para a data mais próxima 
possível, em pauta preferencial. 

Art. 366.  Encerrado o debate ou oferecidas as razões finais, 
o juiz proferirá sentença em audiência ou no prazo de 30 
(trinta) dias. 

Art. 367.  O servidor lavrará, sob ditado do juiz, termo que 
conterá, em resumo, o ocorrido na audiência, bem como, por 
extenso, os despachos, as decisões e a sentença, se proferida 
no ato. 

§ 1º Quando o termo não for registrado em meio eletrônico, 
o juiz rubricar-lhe-á as folhas, que serão encadernadas em 
volume próprio. 

§ 2º Subscreverão o termo o juiz, os advogados, o membro 
do Ministério Público e o escrivão ou chefe de secretaria, 
dispensadas as partes, exceto quando houver ato de 
disposição para cuja prática os advogados não tenham 
poderes. 

§ 3º O escrivão ou chefe de secretaria trasladará para os 
autos cópia autêntica do termo de audiência. 

§ 4º Tratando-se de autos eletrônicos, observar-se-á o 
disposto neste Código, em legislação específica e nas normas 
internas dos tribunais. 

§ 5º A audiência poderá ser integralmente gravada em 
imagem e em áudio, em meio digital ou analógico, desde que 
assegure o rápido acesso das partes e dos órgãos julgadores, 
observada a legislação específica. 
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§ 6º A gravação a que se refere o § 5º também pode ser 
realizada diretamente por qualquer das partes, 
independentemente de autorização judicial. 

Art. 368.  A audiência será pública, ressalvadas as exceções 
legais. 

CAPÍTULO XIII 
Da Sentença e da Coisa Julgada 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando: 

I - indeferir a petição inicial; 

II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por 
negligência das partes; 

III - por não promover os atos e as diligências que lhe 
incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) 
dias; 

IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo; 

V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência 
ou de coisa julgada; 

VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse 
processual; 

VII - acolher a alegação de existência de convenção de 
arbitragem ou quando o juízo arbitral reconhecer sua 
competência; 

VIII - homologar a desistência da ação; 

IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada 
intransmissível por disposição legal; e 

X - nos demais casos prescritos neste Código. 

§ 1º Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será 
intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 
(cinco) dias. 

§ 2º No caso do § 1º, quanto ao inciso II, as partes pagarão 
proporcionalmente as custas, e, quanto ao inciso III, o autor 
será condenado ao pagamento das despesas e dos 
honorários de advogado. 

§ 3º O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos 
incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e grau de jurisdição, 
enquanto não ocorrer o trânsito em julgado. 

§ 4º Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o 
consentimento do réu, desistir da ação. 

§ 5º A desistência da ação pode ser apresentada até a 
sentença. 

§ 6º Oferecida a contestação, a extinção do processo por 
abandono da causa pelo autor depende de requerimento do 
réu. 

§ 7º Interposta a apelação em qualquer dos casos de que 
tratam os incisos deste artigo, o juiz terá 5 (cinco) dias para 
retratar-se. 

Art. 486.  O pronunciamento judicial que não resolve o 
mérito não obsta a que a parte proponha de novo a ação. 

§ 1º No caso de extinção em razão de litispendência e nos 
casos dos incisos I, IV, VI e VII do art. 485, a propositura da 
nova ação depende da correção do vício que levou à 
sentença sem resolução do mérito. 

§ 2º A petição inicial, todavia, não será despachada sem a 
prova do pagamento ou do depósito das custas e dos 
honorários de advogado. 

§ 3º Se o autor der causa, por 3 (três) vezes, a sentença 
fundada em abandono da causa, não poderá propor nova 
ação contra o réu com o mesmo objeto, ficando-lhe 
ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar em defesa 
o seu direito. 

Art. 487.  Haverá resolução de mérito quando o juiz: 

I - acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na 
reconvenção; 

II - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência 
de decadência ou prescrição; 

III - homologar: 

a) o reconhecimento da procedência do pedido formulado 
na ação ou na reconvenção; 

b) a transação; 

c) a renúncia à pretensão formulada na ação ou na 
reconvenção. 

Parágrafo único.  Ressalvada a hipótese do § 1º do art. 332, 
a prescrição e a decadência não serão reconhecidas sem que 
antes seja dada às partes oportunidade de manifestar-se. 

Art. 488.  Desde que possível, o juiz resolverá o mérito 
sempre que a decisão for favorável à parte a quem 
aproveitaria eventual pronunciamento nos termos do art. 
485. 

Seção II 
Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença 

Art. 489.  São elementos essenciais da sentença: 

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a 
identificação do caso, com a suma do pedido e da 
contestação, e o registro das principais ocorrências havidas 
no andamento do processo; 

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de 
fato e de direito; 

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões 
principais que as partes lhe submeterem. 
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§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: 

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a 
questão decidida; 

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; 

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer 
outra decisão; 

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 
pelo julgador; 

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, 
sem identificar seus fundamentos determinantes nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos; 

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento. 

§ 2º No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o 
objeto e os critérios gerais da ponderação efetuada, 
enunciando as razões que autorizam a interferência na 
norma afastada e as premissas fáticas que fundamentam a 
conclusão. 

§ 3º A decisão judicial deve ser interpretada a partir da 
conjugação de todos os seus elementos e em conformidade 
com o princípio da boa-fé. 

Art. 490.  O juiz resolverá o mérito acolhendo ou rejeitando, 
no todo ou em parte, os pedidos formulados pelas partes. 

Art. 491.  Na ação relativa à obrigação de pagar quantia, 
ainda que formulado pedido genérico, a decisão definirá 
desde logo a extensão da obrigação, o índice de correção 
monetária, a taxa de juros, o termo inicial de ambos e a 
periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso, salvo 
quando: 

I - não for possível determinar, de modo definitivo, o 
montante devido; 

II - a apuração do valor devido depender da produção de 
prova de realização demorada ou excessivamente 
dispendiosa, assim reconhecida na sentença. 

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, seguir-se-á a apuração 
do valor devido por liquidação. 

§ 2º O disposto no caput também se aplica quando o 
acórdão alterar a sentença. 

Art. 492.  É vedado ao juiz proferir decisão de natureza 
diversa da pedida, bem como condenar a parte em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi 
demandado. 

Parágrafo único.  A decisão deve ser certa, ainda que resolva 
relação jurídica condicional. 

Art. 493.  Se, depois da propositura da ação, algum fato 
constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no 
julgamento do mérito, caberá ao juiz tomá-lo em 
consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no 
momento de proferir a decisão. 

Parágrafo único.  Se constatar de ofício o fato novo, o juiz 
ouvirá as partes sobre ele antes de decidir. 

Art. 494.  Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: 

I - para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, 
inexatidões materiais ou erros de cálculo; 

II - por meio de embargos de declaração. 

Art. 495.  A decisão que condenar o réu ao pagamento de 
prestação consistente em dinheiro e a que determinar a 
conversão de prestação de fazer, de não fazer ou de dar coisa 
em prestação pecuniária valerão como título constitutivo de 
hipoteca judiciária. 

§ 1º A decisão produz a hipoteca judiciária: 

I - embora a condenação seja genérica; 

II - ainda que o credor possa promover o cumprimento 
provisório da sentença ou esteja pendente arresto sobre 
bem do devedor; 

III - mesmo que impugnada por recurso dotado de efeito 
suspensivo. 

§ 2º A hipoteca judiciária poderá ser realizada mediante 
apresentação de cópia da sentença perante o cartório de 
registro imobiliário, independentemente de ordem judicial, 
de declaração expressa do juiz ou de demonstração de 
urgência. 

§ 3º No prazo de até 15 (quinze) dias da data de realização 
da hipoteca, a parte informá-la-á ao juízo da causa, que 
determinará a intimação da outra parte para que tome 
ciência do ato. 

§ 4º A hipoteca judiciária, uma vez constituída, implicará, 
para o credor hipotecário, o direito de preferência, quanto 
ao pagamento, em relação a outros credores, observada a 
prioridade no registro. 

§ 5º Sobrevindo a reforma ou a invalidação da decisão que 
impôs o pagamento de quantia, a parte responderá, 
independentemente de culpa, pelos danos que a outra parte 
tiver sofrido em razão da constituição da garantia, devendo 
o valor da indenização ser liquidado e executado nos 
próprios autos. 

Seção III 
Da Remessa Necessária 
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Art. 496.  Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não 
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, 
a sentença: 

I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de 
direito público; 

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os 
embargos à execução fiscal. 

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a 
apelação no prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos 
ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do respectivo 
tribunal avocá-los-á. 

§ 2º Em qualquer dos casos referidos no § 1º, o tribunal 
julgará a remessa necessária. 

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a 
condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de 
valor certo e líquido inferior a: 

I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as respectivas 
autarquias e fundações de direito público; 

II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, o 
Distrito Federal, as respectivas autarquias e fundações de 
direito público e os Municípios que constituam capitais dos 
Estados; 

III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais 
Municípios e respectivas autarquias e fundações de direito 
público. 

§ 4º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a 
sentença estiver fundada em: 

I - súmula de tribunal superior; 

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos; 

III - entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 

IV - entendimento coincidente com orientação vinculante 
firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, 
consolidada em manifestação, parecer ou súmula 
administrativa. 

Seção IV 
Do Julgamento das Ações Relativas às Prestações de Fazer, 

de Não Fazer e de Entregar Coisa 

Art. 497.  Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer 
ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a 
tutela específica ou determinará providências que 
assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático 
equivalente. 

Parágrafo único.  Para a concessão da tutela específica 
destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de 

um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração 
da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo. 

Art. 498.  Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o 
juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o 
cumprimento da obrigação. 

Parágrafo único.  Tratando-se de entrega de coisa 
determinada pelo gênero e pela quantidade, o autor 
individualizá-la-á na petição inicial, se lhe couber a escolha, 
ou, se a escolha couber ao réu, este a entregará 
individualizada, no prazo fixado pelo juiz. 

Art. 499.  A obrigação somente será convertida em perdas e 
danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela 
específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático 
equivalente. 

Art. 500.  A indenização por perdas e danos dar-se-á sem 
prejuízo da multa fixada periodicamente para compelir o réu 
ao cumprimento específico da obrigação. 

Art. 501.  Na ação que tenha por objeto a emissão de 
declaração de vontade, a sentença que julgar procedente o 
pedido, uma vez transitada em julgado, produzirá todos os 
efeitos da declaração não emitida. 

Seção V 
Da Coisa Julgada 

Art. 502.  Denomina-se coisa julgada material a autoridade 
que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não 
mais sujeita a recurso. 

Art. 503.  A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito 
tem força de lei nos limites da questão principal 
expressamente decidida. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se à resolução de questão 
prejudicial, decidida expressa e incidentemente no processo, 
se: 

I - dessa resolução depender o julgamento do mérito; 

II - a seu respeito tiver havido contraditório prévio e efetivo, 
não se aplicando no caso de revelia; 

III - o juízo tiver competência em razão da matéria e da 
pessoa para resolvê-la como questão principal. 

§ 2º A hipótese do § 1º não se aplica se no processo houver 
restrições probatórias ou limitações à cognição que 
impeçam o aprofundamento da análise da questão 
prejudicial. 

Art. 504.  Não fazem coisa julgada: 

I - os motivos, ainda que importantes para determinar o 
alcance da parte dispositiva da sentença; 

II - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da 
sentença. 

Art. 505.  Nenhum juiz decidirá novamente as questões já 
decididas relativas à mesma lide, salvo: 
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I - se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, 
sobreveio modificação no estado de fato ou de direito, caso 
em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído 
na sentença; 

II - nos demais casos prescritos em lei. 

Art. 506.  A sentença faz coisa julgada às partes entre as 
quais é dada, não prejudicando terceiros. 

Art. 507.  É vedado à parte discutir no curso do processo as 
questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão. 

Art. 508.  Transitada em julgado a decisão de mérito, 
considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e 
as defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento 
quanto à rejeição do pedido. 

TÍTULO II 
Do Cumprimento da Sentença 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 513.  O cumprimento da sentença será feito segundo as 
regras deste Título, observando-se, no que couber e 
conforme a natureza da obrigação, o disposto no Livro II da 
Parte Especial deste Código. 

§ 1º O cumprimento da sentença que reconhece o dever de 
pagar quantia, provisório ou definitivo, far-se-á a 
requerimento do exequente. 

§ 2º O devedor será intimado para cumprir a sentença: 

I - pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu advogado 
constituído nos autos; 

II - por carta com aviso de recebimento, quando 
representado pela Defensoria Pública ou quando não tiver 
procurador constituído nos autos, ressalvada a hipótese do 
inciso IV; 

III - por meio eletrônico, quando, no caso do § 1º do art. 246, 
não tiver procurador constituído nos autos 

IV - por edital, quando, citado na forma do art. 256, tiver sido 
revel na fase de conhecimento. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, incisos II e III, considera-se realizada 
a intimação quando o devedor houver mudado de endereço 
sem prévia comunicação ao juízo, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 274. 

§ 4º Se o requerimento a que alude o § 1º for formulado 
após 1 (um) ano do trânsito em julgado da sentença, a 
intimação será feita na pessoa do devedor, por meio de carta 
com aviso de recebimento encaminhada ao endereço 
constante dos autos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 274 e no § 3º deste artigo. 

§ 5º O cumprimento da sentença não poderá ser promovido 
em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que 
não tiver participado da fase de conhecimento. 

Art. 514.  Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a 
condição ou termo, o cumprimento da sentença dependerá 
de demonstração de que se realizou a condição ou de que 
ocorreu o termo. 

Art. 515.  São títulos executivos judiciais, cujo cumprimento 
dar-se-á de acordo com os artigos previstos neste Título: 

I - as decisões proferidas no processo civil que reconheçam a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia, de fazer, de não 
fazer ou de entregar coisa; 

II - a decisão homologatória de autocomposição judicial; 

III - a decisão homologatória de autocomposição 
extrajudicial de qualquer natureza; 

IV - o formal e a certidão de partilha, exclusivamente em 
relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a 
título singular ou universal; 

V - o crédito de auxiliar da justiça, quando as custas, 
emolumentos ou honorários tiverem sido aprovados por 
decisão judicial; 

VI - a sentença penal condenatória transitada em julgado; 

VII - a sentença arbitral; 

VIII - a sentença estrangeira homologada pelo Superior 
Tribunal de Justiça; 

IX - a decisão interlocutória estrangeira, após a concessão 
do exequatur à carta rogatória pelo Superior Tribunal de 
Justiça; 

X - (VETADO). 

§ 1º Nos casos dos incisos VI a IX, o devedor será citado no 
juízo cível para o cumprimento da sentença ou para a 
liquidação no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 2º A autocomposição judicial pode envolver sujeito 
estranho ao processo e versar sobre relação jurídica que não 
tenha sido deduzida em juízo. 

Art. 516.  O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: 

I - os tribunais, nas causas de sua competência originária; 

II - o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição; 

III - o juízo cível competente, quando se tratar de sentença 
penal condenatória, de sentença arbitral, de sentença 
estrangeira ou de acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo. 

Parágrafo único.  Nas hipóteses dos incisos II e III, o 
exequente poderá optar pelo juízo do atual domicílio do 
executado, pelo juízo do local onde se encontrem os bens 
sujeitos à execução ou pelo juízo do local onde deva ser 
executada a obrigação de fazer ou de não fazer, casos em 
que a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo 
de origem. 
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Art. 517.  A decisão judicial transitada em julgado poderá ser 
levada a protesto, nos termos da lei, depois de transcorrido 
o prazo para pagamento voluntário previsto no art. 523. 

§ 1º Para efetivar o protesto, incumbe ao exequente 
apresentar certidão de teor da decisão. 

§ 2º A certidão de teor da decisão deverá ser fornecida no 
prazo de 3 (três) dias e indicará o nome e a qualificação do 
exequente e do executado, o número do processo, o valor da 
dívida e a data de decurso do prazo para pagamento 
voluntário. 

§ 3º O executado que tiver proposto ação rescisória para 
impugnar a decisão exequenda pode requerer, a suas 
expensas e sob sua responsabilidade, a anotação da 
propositura da ação à margem do título protestado. 

§ 4º A requerimento do executado, o protesto será 
cancelado por determinação do juiz, mediante ofício a ser 
expedido ao cartório, no prazo de 3 (três) dias, contado da 
data de protocolo do requerimento, desde que comprovada 
a satisfação integral da obrigação. 

Art. 518.  Todas as questões relativas à validade do 
procedimento de cumprimento da sentença e dos atos 
executivos subsequentes poderão ser arguidas pelo 
executado nos próprios autos e nestes serão decididas pelo 
juiz. 

Art. 519.  Aplicam-se as disposições relativas ao 
cumprimento da sentença, provisório ou definitivo, e à 
liquidação, no que couber, às decisões que concederem 
tutela provisória. 

CAPÍTULO II 
Do Cumprimento Provisório da Sentença que Reconhece a 

Exigibilidade de Obrigação de Pagar Quantia Certa 

Art. 520.  O cumprimento provisório da sentença impugnada 
por recurso desprovido de efeito suspensivo será realizado 
da mesma forma que o cumprimento definitivo, sujeitando-
se ao seguinte regime: 

I - corre por iniciativa e responsabilidade do exequente, que 
se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos 
que o executado haja sofrido; 

II - fica sem efeito, sobrevindo decisão que modifique ou 
anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as 
partes ao estado anterior e liquidando-se eventuais prejuízos 
nos mesmos autos; 

III - se a sentença objeto de cumprimento provisório for 
modificada ou anulada apenas em parte, somente nesta 
ficará sem efeito a execução; 

IV - o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de 
atos que importem transferência de posse ou alienação de 
propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa 
resultar grave dano ao executado, dependem de caução 

suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada 
nos próprios autos. 

§ 1o No cumprimento provisório da sentença, o executado 
poderá apresentar impugnação, se quiser, nos termos do art. 
525. 

§ 2o A multa e os honorários a que se refere o § 1o do art. 
523 são devidos no cumprimento provisório de sentença 
condenatória ao pagamento de quantia certa. 

§ 3o Se o executado comparecer tempestivamente e 
depositar o valor, com a finalidade de isentar-se da multa, o 
ato não será havido como incompatível com o recurso por 
ele interposto. 

§ 4o A restituição ao estado anterior a que se refere o inciso 
II não implica o desfazimento da transferência de posse ou 
da alienação de propriedade ou de outro direito real 
eventualmente já realizada, ressalvado, sempre, o direito à 
reparação dos prejuízos causados ao executado. 

§ 5o Ao cumprimento provisório de sentença que reconheça 
obrigação de fazer, de não fazer ou de dar coisa aplica-se, no 
que couber, o disposto neste Capítulo. 

Art. 521.  A caução prevista no inciso IV do art. 520 poderá 
ser dispensada nos casos em que: 

I - o crédito for de natureza alimentar, independentemente 
de sua origem; 

II - o credor demonstrar situação de necessidade; 

III – pender o agravo do art. 1.042;                 (Redação dada 
pela Lei nº 13.256, de 2016)        (Vigência) 

IV - a sentença a ser provisoriamente cumprida estiver em 
consonância com súmula da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou em 
conformidade com acórdão proferido no julgamento de 
casos repetitivos. 

Parágrafo único.  A exigência de caução será mantida 
quando da dispensa possa resultar manifesto risco de grave 
dano de difícil ou incerta reparação. 

Art. 522.  O cumprimento provisório da sentença será 
requerido por petição dirigida ao juízo competente. 

Parágrafo único.  Não sendo eletrônicos os autos, a petição 
será acompanhada de cópias das seguintes peças do 
processo, cuja autenticidade poderá ser certificada pelo 
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal: 

I - decisão exequenda; 

II - certidão de interposição do recurso não dotado de efeito 
suspensivo; 

III - procurações outorgadas pelas partes; 

IV - decisão de habilitação, se for o caso; 
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V - facultativamente, outras peças processuais consideradas 
necessárias para demonstrar a existência do crédito. 

CAPÍTULO III 
Do Cumprimento Definitivo da Sentença que Reconhece a 

Exigibilidade de Obrigação de Pagar Quantia Certa 

Art. 523.  No caso de condenação em quantia certa, ou já 
fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela 
incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-
á a requerimento do exequente, sendo o executado 
intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, 
acrescido de custas, se houver. 

§ 1o Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo 
do caput, o débito será acrescido de multa de dez por cento 
e, também, de honorários de advogado de dez por cento. 

§ 2o Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto 
no caput, a multa e os honorários previstos no § 1o incidirão 
sobre o restante. 

§ 3o Não efetuado tempestivamente o pagamento 
voluntário, será expedido, desde logo, mandado de penhora 
e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação. 

Art. 524.  O requerimento previsto no art. 523 será instruído 
com demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, 
devendo a petição conter: 

I - o nome completo, o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do exequente e do executado, observado o disposto no art. 
319, §§ 1o a 3o; 

II - o índice de correção monetária adotado; 

III - os juros aplicados e as respectivas taxas; 

IV - o termo inicial e o termo final dos juros e da correção 
monetária utilizados; 

V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso; 

VI - especificação dos eventuais descontos obrigatórios 
realizados; 

VII - indicação dos bens passíveis de penhora, sempre que 
possível. 

§ 1o Quando o valor apontado no demonstrativo 
aparentemente exceder os limites da condenação, a 
execução será iniciada pelo valor pretendido, mas a penhora 
terá por base a importância que o juiz entender adequada. 

§ 2o Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de 
contabilista do juízo, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) 
dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for determinado. 

§ 3o Quando a elaboração do demonstrativo depender de 
dados em poder de terceiros ou do executado, o juiz poderá 
requisitá-los, sob cominação do crime de desobediência. 

§ 4o Quando a complementação do demonstrativo depender 
de dados adicionais em poder do executado, o juiz poderá, a 

requerimento do exequente, requisitá-los, fixando prazo de 
até 30 (trinta) dias para o cumprimento da diligência. 

§ 5o Se os dados adicionais a que se refere o § 4o não forem 
apresentados pelo executado, sem justificativa, no prazo 
designado, reputar-se-ão corretos os cálculos apresentados 
pelo exequente apenas com base nos dados de que dispõe. 

Art. 525.  Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. 

§ 1o Na impugnação, o executado poderá alegar: 

I - falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, 
o processo correu à revelia; 

II - ilegitimidade de parte; 

III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da 
obrigação; 

IV - penhora incorreta ou avaliação errônea; 

V - excesso de execução ou cumulação indevida de 
execuções; 

VI - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução; 

VII - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, 
como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que supervenientes à sentença. 

§ 2o A alegação de impedimento ou suspeição observará o 
disposto nos arts. 146 e 148. 

§ 3o Aplica-se à impugnação o disposto no art. 229. 

§ 4o Quando o executado alegar que o exequente, em 
excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante 
da sentença, cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que 
entende correto, apresentando demonstrativo discriminado 
e atualizado de seu cálculo. 

§ 5o Na hipótese do § 4o, não apontado o valor correto ou 
não apresentado o demonstrativo, a impugnação será 
liminarmente rejeitada, se o excesso de execução for o seu 
único fundamento, ou, se houver outro, a impugnação será 
processada, mas o juiz não examinará a alegação de excesso 
de execução. 

§ 6o A apresentação de impugnação não impede a prática 
dos atos executivos, inclusive os de expropriação, podendo 
o juiz, a requerimento do executado e desde que garantido 
o juízo com penhora, caução ou depósito suficientes, 
atribuir-lhe efeito suspensivo, se seus fundamentos forem 
relevantes e se o prosseguimento da execução for 
manifestamente suscetível de causar ao executado grave 
dano de difícil ou incerta reparação. 
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§ 7o A concessão de efeito suspensivo a que se refere o § 
6o não impedirá a efetivação dos atos de substituição, de 
reforço ou de redução da penhora e de avaliação dos bens  

§ 8o Quando o efeito suspensivo atribuído à impugnação 
disser respeito apenas a parte do objeto da execução, esta 
prosseguirá quanto à parte restante. 

§ 9o A concessão de efeito suspensivo à impugnação 
deduzida por um dos executados não suspenderá a execução 
contra os que não impugnaram, quando o respectivo 
fundamento disser respeito exclusivamente ao impugnante. 

§ 10.  Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação, é 
lícito ao exequente requerer o prosseguimento da execução, 
oferecendo e prestando, nos próprios autos, caução 
suficiente e idônea a ser arbitrada pelo juiz. 

§ 11.  As questões relativas a fato superveniente ao término 
do prazo para apresentação da impugnação, assim como 
aquelas relativas à validade e à adequação da penhora, da 
avaliação e dos atos executivos subsequentes, podem ser 
arguidas por simples petição, tendo o executado, em 
qualquer dos casos, o prazo de 15 (quinze) dias para formular 
esta arguição, contado da comprovada ciência do fato ou da 
intimação do ato. 

§ 12.  Para efeito do disposto no inciso III do § 1o deste artigo, 
considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em 
título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo 
considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, 
ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato 
normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatível com a Constituição Federal, em controle de 
constitucionalidade concentrado ou difuso. 

§ 13.  No caso do § 12, os efeitos da decisão do Supremo 
Tribunal Federal poderão ser modulados no tempo, em 
atenção à segurança jurídica. 

§ 14.  A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 
12 deve ser anterior ao trânsito em julgado da decisão 
exequenda. 

§ 15.  Se a decisão referida no § 12 for proferida após o 
trânsito em julgado da decisão exequenda, caberá ação 
rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

Art. 526.  É lícito ao réu, antes de ser intimado para o 
cumprimento da sentença, comparecer em juízo e oferecer 
em pagamento o valor que entender devido, apresentando 
memória discriminada do cálculo. 

§ 1o O autor será ouvido no prazo de 5 (cinco) dias, podendo 
impugnar o valor depositado, sem prejuízo do levantamento 
do depósito a título de parcela incontroversa. 

§ 2o Concluindo o juiz pela insuficiência do depósito, sobre a 
diferença incidirão multa de dez por cento e honorários 
advocatícios, também fixados em dez por cento, seguindo-se 
a execução com penhora e atos subsequentes. 

§ 3o Se o autor não se opuser, o juiz declarará satisfeita a 
obrigação e extinguirá o processo. 

Art. 527.  Aplicam-se as disposições deste Capítulo ao 
cumprimento provisório da sentença, no que couber. 

CAPÍTULO IV 
Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a 
Exigibilidade de Obrigação de Prestar Alimentos 

Art. 528.  No cumprimento de sentença que condene ao 
pagamento de prestação alimentícia ou de decisão 
interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do 
exequente, mandará intimar o executado pessoalmente 
para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou 
justificar a impossibilidade de efetuá-lo. 

§ 1o Caso o executado, no prazo referido no caput, não 
efetue o pagamento, não prove que o efetuou ou não 
apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz 
mandará protestar o pronunciamento judicial, aplicando-se, 
no que couber, o disposto no art. 517. 

§ 2o Somente a comprovação de fato que gere a 
impossibilidade absoluta de pagar justificará o 
inadimplemento. 

§ 3o Se o executado não pagar ou se a justificativa 
apresentada não for aceita, o juiz, além de mandar protestar 
o pronunciamento judicial na forma do § 1o, decretar-lhe-á a 
prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 

§ 4o A prisão será cumprida em regime fechado, devendo o 
preso ficar separado dos presos comuns. 

§ 5o O cumprimento da pena não exime o executado do 
pagamento das prestações vencidas e vincendas. 

§ 6o Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o 
cumprimento da ordem de prisão. 

§ 7o O débito alimentar que autoriza a prisão civil do 
alimentante é o que compreende até as 3 (três) prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem 
no curso do processo. 

§ 8o O exequente pode optar por promover o cumprimento 
da sentença ou decisão desde logo, nos termos do disposto 
neste Livro, Título II, Capítulo III, caso em que não será 
admissível a prisão do executado, e, recaindo a penhora em 
dinheiro, a concessão de efeito suspensivo à impugnação 
não obsta a que o exequente levante mensalmente a 
importância da prestação. 

§ 9o Além das opções previstas no art. 516, parágrafo único, 
o exequente pode promover o cumprimento da sentença ou 
decisão que condena ao pagamento de prestação alimentícia 
no juízo de seu domicílio. 

Art. 529.  Quando o executado for funcionário público, 
militar, diretor ou gerente de empresa ou empregado sujeito 
à legislação do trabalho, o exequente poderá requerer o 
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desconto em folha de pagamento da importância da 
prestação alimentícia. 

§ 1o Ao proferir a decisão, o juiz oficiará à autoridade, à 
empresa ou ao empregador, determinando, sob pena de 
crime de desobediência, o desconto a partir da primeira 
remuneração posterior do executado, a contar do protocolo 
do ofício. 

§ 2o O ofício conterá o nome e o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas do exequente e do executado, a 
importância a ser descontada mensalmente, o tempo de sua 
duração e a conta na qual deve ser feito o depósito. 

§ 3o Sem prejuízo do pagamento dos alimentos vincendos, o 
débito objeto de execução pode ser descontado dos 
rendimentos ou rendas do executado, de forma parcelada, 
nos termos do caput deste artigo, contanto que, somado à 
parcela devida, não ultrapasse cinquenta por cento de seus 
ganhos líquidos. 

Art. 530.  Não cumprida a obrigação, observar-se-á o 
disposto nos arts. 831 e seguintes. 

Art. 531.  O disposto neste Capítulo aplica-se aos alimentos 
definitivos ou provisórios. 

§ 1o A execução dos alimentos provisórios, bem como a dos 
alimentos fixados em sentença ainda não transitada em 
julgado, se processa em autos apartados. 

§ 2o O cumprimento definitivo da obrigação de prestar 
alimentos será processado nos mesmos autos em que tenha 
sido proferida a sentença. 

Art. 532.  Verificada a conduta procrastinatória do 
executado, o juiz deverá, se for o caso, dar ciência ao 
Ministério Público dos indícios da prática do crime de 
abandono material. 

Art. 533.  Quando a indenização por ato ilícito incluir 
prestação de alimentos, caberá ao executado, a 
requerimento do exequente, constituir capital cuja renda 
assegure o pagamento do valor mensal da pensão. 

§ 1o O capital a que se refere o caput, representado por 
imóveis ou por direitos reais sobre imóveis suscetíveis de 
alienação, títulos da dívida pública ou aplicações financeiras 
em banco oficial, será inalienável e impenhorável enquanto 
durar a obrigação do executado, além de constituir-se em 
patrimônio de afetação. 

§ 2o O juiz poderá substituir a constituição do capital pela 
inclusão do exequente em folha de pagamento de pessoa 
jurídica de notória capacidade econômica ou, a 
requerimento do executado, por fiança bancária ou garantia 
real, em valor a ser arbitrado de imediato pelo juiz. 

§ 3o Se sobrevier modificação nas condições econômicas, 
poderá a parte requerer, conforme as circunstâncias, 
redução ou aumento da prestação. 

§ 4o A prestação alimentícia poderá ser fixada tomando por 
base o salário-mínimo. 

§ 5o Finda a obrigação de prestar alimentos, o juiz mandará 
liberar o capital, cessar o desconto em folha ou cancelar as 
garantias prestadas. 

CAPÍTULO V 
Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a 

Exigibilidade de Obrigação de Pagar Quantia Certa Pela 
Fazenda Pública 

Art. 534.  No cumprimento de sentença que impuser à 
Fazenda Pública o dever de pagar quantia certa, o exequente 
apresentará demonstrativo discriminado e atualizado do 
crédito contendo: 

I - o nome completo e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do exequente; 

II - o índice de correção monetária adotado; 

III - os juros aplicados e as respectivas taxas; 

IV - o termo inicial e o termo final dos juros e da correção 
monetária utilizados; 

V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso; 

VI - a especificação dos eventuais descontos obrigatórios 
realizados. 

§ 1o Havendo pluralidade de exequentes, cada um deverá 
apresentar o seu próprio demonstrativo, aplicando-se à 
hipótese, se for o caso, o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 113. 

§ 2o A multa prevista no § 1o do art. 523 não se aplica à 
Fazenda Pública. 

Art. 535.  A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, por carga, remessa ou meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos 
próprios autos, impugnar a execução, podendo arguir: 

I - falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, 
o processo correu à revelia; 

II - ilegitimidade de parte; 

III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da 
obrigação; 

IV - excesso de execução ou cumulação indevida de 
execuções; 

V - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução; 

VI - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, 
como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que supervenientes ao trânsito em julgado 
da sentença. 

§ 1o A alegação de impedimento ou suspeição observará o 
disposto nos arts. 146 e 148. 
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§ 2o Quando se alegar que o exequente, em excesso de 
execução, pleiteia quantia superior à resultante do título, 
cumprirá à executada declarar de imediato o valor que 
entende correto, sob pena de não conhecimento da 
arguição. 

§ 3o Não impugnada a execução ou rejeitadas as arguições 
da executada: 

I - expedir-se-á, por intermédio do presidente do tribunal 
competente, precatório em favor do exequente, 
observando-se o disposto na Constituição Federal; 

II - por ordem do juiz, dirigida à autoridade na pessoa de 
quem o ente público foi citado para o processo, o pagamento 
de obrigação de pequeno valor será realizado no prazo de 2 
(dois) meses contado da entrega da requisição, mediante 
depósito na agência de banco oficial mais próxima da 
residência do exequente. 

§ 4o Tratando-se de impugnação parcial, a parte não 
questionada pela executada será, desde logo, objeto de 
cumprimento. 

§ 5o Para efeito do disposto no inciso III do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível a obrigação 
reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou 
ato normativo considerado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação 
da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal 
Federal como incompatível com a Constituição Federal, em 
controle de constitucionalidade concentrado ou difuso. 

§ 6o No caso do § 5o, os efeitos da decisão do Supremo 
Tribunal Federal poderão ser modulados no tempo, de modo 
a favorecer a segurança jurídica. 

§ 7o A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 
5o deve ter sido proferida antes do trânsito em julgado da 
decisão exequenda. 

§ 8o Se a decisão referida no § 5o for proferida após o trânsito 
em julgado da decisão exequenda, caberá ação rescisória, 
cujo prazo será contado do trânsito em julgado da decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

CAPÍTULO VI 
Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a 

Exigibilidade de Obrigação de Fazer, de Não Fazer ou de 
Entregar Coisa 

Seção I 
Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a 

Exigibilidade de Obrigação de Fazer ou de Não Fazer 

Art. 536.  No cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz 
poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da 
tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado 
prático equivalente, determinar as medidas necessárias à 
satisfação do exequente. 

§ 1o Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá 
determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a 
busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o 
desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, 
podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força 
policial. 

§ 2o O mandado de busca e apreensão de pessoas e coisas 
será cumprido por 2 (dois) oficiais de justiça, observando-se 
o disposto no art. 846, §§ 1o a 4o, se houver necessidade de 
arrombamento. 

§ 3o O executado incidirá nas penas de litigância de má-fé 
quando injustificadamente descumprir a ordem judicial, sem 
prejuízo de sua responsabilização por crime de 
desobediência. 

§ 4o No cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, aplica-se 
o art. 525, no que couber. 

§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao 
cumprimento de sentença que reconheça deveres de fazer e 
de não fazer de natureza não obrigacional. 

Art. 537.  A multa independe de requerimento da parte e 
poderá ser aplicada na fase de conhecimento, em tutela 
provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde 
que seja suficiente e compatível com a obrigação e que se 
determine prazo razoável para cumprimento do preceito. 

§ 1o O juiz poderá, de ofício ou a requerimento, modificar o 
valor ou a periodicidade da multa vincenda ou excluí-la, caso 
verifique que: 

I - se tornou insuficiente ou excessiva; 

II - o obrigado demonstrou cumprimento parcial 
superveniente da obrigação ou justa causa para o 
descumprimento. 

§ 2o O valor da multa será devido ao exequente. 

§ 3º  A decisão que fixa a multa é passível de cumprimento 
provisório, devendo ser depositada em juízo, permitido o 
levantamento do valor após o trânsito em julgado da 
sentença favorável à parte.                  (Redação dada pela Lei 
nº 13.256, de 2016)       (Vigência) 

§ 4o A multa será devida desde o dia em que se configurar o 
descumprimento da decisão e incidirá enquanto não for 
cumprida a decisão que a tiver cominado. 

§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao 
cumprimento de sentença que reconheça deveres de fazer e 
de não fazer de natureza não obrigacional. 

Seção II 
Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a 

Exigibilidade de Obrigação de Entregar Coisa 

Art. 538.  Não cumprida a obrigação de entregar coisa no 
prazo estabelecido na sentença, será expedido mandado de 
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busca e apreensão ou de imissão na posse em favor do 
credor, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel. 

§ 1o A existência de benfeitorias deve ser alegada na fase de 
conhecimento, em contestação, de forma discriminada e 
com atribuição, sempre que possível e justificadamente, do 
respectivo valor. 

§ 2o O direito de retenção por benfeitorias deve ser exercido 
na contestação, na fase de conhecimento. 

§ 3o Aplicam-se ao procedimento previsto neste artigo, no 
que couber, as disposições sobre o cumprimento de 
obrigação de fazer ou de não fazer. 

CAPÍTULO III 
Das Ações Possessórias 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 554.  A propositura de uma ação possessória em vez de 
outra não obstará a que o juiz conheça do pedido e outorgue 
a proteção legal correspondente àquela cujos pressupostos 
estejam provados. 

§ 1º No caso de ação possessória em que figure no polo 
passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação 
pessoal dos ocupantes que forem encontrados no local e a 
citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a 
intimação do Ministério Público e, se envolver pessoas em 
situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria 
Pública. 

§ 2º Para fim da citação pessoal prevista no § 1º, o oficial de 
justiça procurará os ocupantes no local por uma vez, citando-
se por edital os que não forem encontrados. 

§ 3º O juiz deverá determinar que se dê ampla publicidade 
da existência da ação prevista no § 1º e dos respectivos 
prazos processuais, podendo, para tanto, valer-se de 
anúncios em jornal ou rádio locais, da publicação de cartazes 
na região do conflito e de outros meios. 

Art. 555.  É lícito ao autor cumular ao pedido possessório o 
de: 

I - condenação em perdas e danos; 

II - indenização dos frutos. 

Parágrafo único.  Pode o autor requerer, ainda, imposição de 
medida necessária e adequada para: 

I - evitar nova turbação ou esbulho; 

II - cumprir-se a tutela provisória ou final. 

Art. 556.  É lícito ao réu, na contestação, alegando que foi o 
ofendido em sua posse, demandar a proteção possessória e 
a indenização pelos prejuízos resultantes da turbação ou do 
esbulho cometido pelo autor. 

Art. 557.  Na pendência de ação possessória é vedado, tanto 
ao autor quanto ao réu, propor ação de reconhecimento do 

domínio, exceto se a pretensão for deduzida em face de 
terceira pessoa. 

Parágrafo único.  Não obsta à manutenção ou à reintegração 
de posse a alegação de propriedade ou de outro direito 
sobre a coisa. 

Art. 558.  Regem o procedimento de manutenção e de 
reintegração de posse as normas da Seção II deste Capítulo 
quando a ação for proposta dentro de ano e dia da turbação 
ou do esbulho afirmado na petição inicial. 

Parágrafo único.  Passado o prazo referido no caput, será 
comum o procedimento, não perdendo, contudo, o caráter 
possessório. 

Art. 559.  Se o réu provar, em qualquer tempo, que o autor 
provisoriamente mantido ou reintegrado na posse carece de 
idoneidade financeira para, no caso de sucumbência, 
responder por perdas e danos, o juiz designar-lhe-á o prazo 
de 5 (cinco) dias para requerer caução, real ou fidejussória, 
sob pena de ser depositada a coisa litigiosa, ressalvada a 
impossibilidade da parte economicamente hipossuficiente. 

Seção II 
Da Manutenção e da Reintegração de Posse 

Art. 560.  O possuidor tem direito a ser mantido na posse em 
caso de turbação e reintegrado em caso de esbulho. 

Art. 561.  Incumbe ao autor provar: 

I - a sua posse; 

II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; 

III - a data da turbação ou do esbulho; 

IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de 
manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração. 

Art. 562.  Estando a petição inicial devidamente instruída, o 
juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do mandado 
liminar de manutenção ou de reintegração, caso contrário, 
determinará que o autor justifique previamente o alegado, 
citando-se o réu para comparecer à audiência que for 
designada. 

Parágrafo único.  Contra as pessoas jurídicas de direito 
público não será deferida a manutenção ou a reintegração 
liminar sem prévia audiência dos respectivos representantes 
judiciais. 

Art. 563.  Considerada suficiente a justificação, o juiz fará 
logo expedir mandado de manutenção ou de reintegração. 

Art. 564.  Concedido ou não o mandado liminar de 
manutenção ou de reintegração, o autor promoverá, nos 5 
(cinco) dias subsequentes, a citação do réu para, querendo, 
contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único.  Quando for ordenada a justificação prévia, 
o prazo para contestar será contado da intimação da decisão 
que deferir ou não a medida liminar. 
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Art. 565.  No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o 
esbulho ou a turbação afirmado na petição inicial houver 
ocorrido há mais de ano e dia, o juiz, antes de apreciar o 
pedido de concessão da medida liminar, deverá designar 
audiência de mediação, a realizar-se em até 30 (trinta) dias, 
que observará o disposto nos §§ 2º e 4º. 

§ 1º Concedida a liminar, se essa não for executada no prazo 
de 1 (um) ano, a contar da data de distribuição, caberá ao 
juiz designar audiência de mediação, nos termos dos §§ 2º a 
4º deste artigo. 

§ 2º O Ministério Público será intimado para comparecer à 
audiência, e a Defensoria Pública será intimada sempre que 
houver parte beneficiária de gratuidade da justiça. 

§ 3º O juiz poderá comparecer à área objeto do litígio 
quando sua presença se fizer necessária à efetivação da 
tutela jurisdicional. 

§ 4º Os órgãos responsáveis pela política agrária e pela 
política urbana da União, de Estado ou do Distrito Federal e 
de Município onde se situe a área objeto do litígio poderão 
ser intimados para a audiência, a fim de se manifestarem 
sobre seu interesse no processo e sobre a existência de 
possibilidade de solução para o conflito possessório. 

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo ao litígio sobre 
propriedade de imóvel. 

Art. 566.  Aplica-se, quanto ao mais, o procedimento 
comum. 

Seção III 
Do Interdito Proibitório 

Art. 567.  O possuidor direto ou indireto que tenha justo 
receio de ser molestado na posse poderá requerer ao juiz 
que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante 
mandado proibitório em que se comine ao réu determinada 
pena pecuniária caso transgrida o preceito. 

Art. 568.  Aplica-se ao interdito proibitório o disposto na 
Seção II deste Capítulo. 

CAPÍTULO XIV 
Da Restauração de Autos 

Art. 712.  Verificado o desaparecimento dos autos, 
eletrônicos ou não, pode o juiz, de ofício, qualquer das partes 
ou o Ministério Público, se for o caso, promover-lhes a 
restauração. 

Parágrafo único.  Havendo autos suplementares, nesses 
prosseguirá o processo. 

Art. 713.  Na petição inicial, declarará a parte o estado do 
processo ao tempo do desaparecimento dos autos, 
oferecendo: 

I - certidões dos atos constantes do protocolo de audiências 
do cartório por onde haja corrido o processo; 

II - cópia das peças que tenha em seu poder; 

III - qualquer outro documento que facilite a restauração. 

Art. 714.  A parte contrária será citada para contestar o 
pedido no prazo de 5 (cinco) dias, cabendo-lhe exibir as 
cópias, as contrafés e as reproduções dos atos e dos 
documentos que estiverem em seu poder. 

§ 1o Se a parte concordar com a restauração, lavrar-se-á o 
auto que, assinado pelas partes e homologado pelo juiz, 
suprirá o processo desaparecido. 

§ 2o Se a parte não contestar ou se a concordância for parcial, 
observar-se-á o procedimento comum. 

Art. 715.  Se a perda dos autos tiver ocorrido depois da 
produção das provas em audiência, o juiz, se necessário, 
mandará repeti-las. 

§ 1o Serão reinquiridas as mesmas testemunhas, que, em 
caso de impossibilidade, poderão ser substituídas de ofício 
ou a requerimento. 

§ 2o Não havendo certidão ou cópia do laudo, far-se-á nova 
perícia, sempre que possível pelo mesmo perito. 

§ 3o Não havendo certidão de documentos, esses serão 
reconstituídos mediante cópias ou, na falta dessas, pelos 
meios ordinários de prova. 

§ 4o Os serventuários e os auxiliares da justiça não podem 
eximir-se de depor como testemunhas a respeito de atos que 
tenham praticado ou assistido. 

§ 5o Se o juiz houver proferido sentença da qual ele próprio 
ou o escrivão possua cópia, esta será juntada aos autos e terá 
a mesma autoridade da original. 

Art. 716.  Julgada a restauração, seguirá o processo os seus 
termos. 

Parágrafo único.  Aparecendo os autos originais, neles se 
prosseguirá, sendo-lhes apensados os autos da restauração. 

Art. 717.  Se o desaparecimento dos autos tiver ocorrido no 
tribunal, o processo de restauração será distribuído, sempre 
que possível, ao relator do processo. 

§ 1o A restauração far-se-á no juízo de origem quanto aos 
atos nele realizados. 

§ 2o Remetidos os autos ao tribunal, nele completar-se-á a 
restauração e proceder-se-á ao julgamento. 

Art. 718.  Quem houver dado causa ao desaparecimento dos 
autos responderá pelas custas da restauração e pelos 
honorários de advogado, sem prejuízo da responsabilidade 
civil ou penal em que incorrer. 

CAPÍTULO III 
Da Competência 

Art. 781.  A execução fundada em título extrajudicial será 
processada perante o juízo competente, observando-se o 
seguinte: 
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I - a execução poderá ser proposta no foro de domicílio do 
executado, de eleição constante do título ou, ainda, de 
situação dos bens a ela sujeitos; 

II - tendo mais de um domicílio, o executado poderá ser 
demandado no foro de qualquer deles; 

III - sendo incerto ou desconhecido o domicílio do executado, 
a execução poderá ser proposta no lugar onde for 
encontrado ou no foro de domicílio do exequente; 

IV - havendo mais de um devedor, com diferentes domicílios, 
a execução será proposta no foro de qualquer deles, à 
escolha do exequente; 

V - a execução poderá ser proposta no foro do lugar em que 
se praticou o ato ou em que ocorreu o fato que deu origem 
ao título, mesmo que nele não mais resida o executado. 

Art. 782.  Não dispondo a lei de modo diverso, o juiz 
determinará os atos executivos, e o oficial de justiça os 
cumprirá. 

§ 1º O oficial de justiça poderá cumprir os atos executivos 
determinados pelo juiz também nas comarcas contíguas, de 
fácil comunicação, e nas que se situem na mesma região 
metropolitana. 

§ 2º Sempre que, para efetivar a execução, for necessário o 
emprego de força policial, o juiz a requisitará. 

§ 3º A requerimento da parte, o juiz pode determinar a 
inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes. 

§ 4º A inscrição será cancelada imediatamente se for 
efetuado o pagamento, se for garantida a execução ou se a 
execução for extinta por qualquer outro motivo. 

§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º aplica-se à execução definitiva 
de título judicial. 

CAPÍTULO IV 
Da Execução Por Quantia Certa 

Seção II 
Da Citação do Devedor e do Arresto 

Art. 827.  Ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os 
honorários advocatícios de dez por cento, a serem pagos 
pelo executado. 

§ 1º No caso de integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, 
o valor dos honorários advocatícios será reduzido pela 
metade. 

§ 2º O valor dos honorários poderá ser elevado até vinte por 
cento, quando rejeitados os embargos à execução, podendo 
a majoração, caso não opostos os embargos, ocorrer ao final 
do procedimento executivo, levando-se em conta o trabalho 
realizado pelo advogado do exequente. 

Art. 828.  O exequente poderá obter certidão de que a 
execução foi admitida pelo juiz, com identificação das partes 

e do valor da causa, para fins de averbação no registro de 
imóveis, de veículos ou de outros bens sujeitos a penhora, 
arresto ou indisponibilidade. 

§ 1º No prazo de 10 (dez) dias de sua concretização, o 
exequente deverá comunicar ao juízo as averbações 
efetivadas. 

§ 2º Formalizada penhora sobre bens suficientes para cobrir 
o valor da dívida, o exequente providenciará, no prazo de 10 
(dez) dias, o cancelamento das averbações relativas àqueles 
não penhorados. 

§ 3º O juiz determinará o cancelamento das averbações, de 
ofício ou a requerimento, caso o exequente não o faça no 
prazo. 

§ 4º Presume-se em fraude à execução a alienação ou a 
oneração de bens efetuada após a averbação. 

§ 5º O exequente que promover averbação manifestamente 
indevida ou não cancelar as averbações nos termos do § 
2º indenizará a parte contrária, processando-se o incidente 
em autos apartados. 

Art. 829.  O executado será citado para pagar a dívida no 
prazo de 3 (três) dias, contado da citação. 

§ 1º Do mandado de citação constarão, também, a ordem de 
penhora e a avaliação a serem cumpridas pelo oficial de 
justiça tão logo verificado o não pagamento no prazo 
assinalado, de tudo lavrando-se auto, com intimação do 
executado. 

§ 2º A penhora recairá sobre os bens indicados pelo 
exequente, salvo se outros forem indicados pelo executado 
e aceitos pelo juiz, mediante demonstração de que a 
constrição proposta lhe será menos onerosa e não trará 
prejuízo ao exequente. 

Art. 830.  Se o oficial de justiça não encontrar o executado, 
arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a 
execução. 

§ 1º Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do arresto, o 
oficial de justiça procurará o executado 2 (duas) vezes em 
dias distintos e, havendo suspeita de ocultação, realizará a 
citação com hora certa, certificando pormenorizadamente o 
ocorrido. 

§ 2º Incumbe ao exequente requerer a citação por edital, 
uma vez frustradas a pessoal e a com hora certa. 

§ 3º Aperfeiçoada a citação e transcorrido o prazo de 
pagamento, o arresto converter-se-á em penhora, 
independentemente de termo. 

Seção III 
Da Penhora, do Depósito e da Avaliação 

Subseção I 
Do Objeto da Penhora 
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Art. 831.  A penhora deverá recair sobre tantos bens quantos 
bastem para o pagamento do principal atualizado, dos juros, 
das custas e dos honorários advocatícios. 

Art. 832.  Não estão sujeitos à execução os bens que a lei 
considera impenhoráveis ou inalienáveis. 

Art. 833.  São impenhoráveis: 

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, 
não sujeitos à execução; 

II - os móveis, os pertences e as utilidades domésticas que 
guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado 
valor ou os que ultrapassem as necessidades comuns 
correspondentes a um médio padrão de vida; 

III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do 
executado, salvo se de elevado valor; 

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, 
os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador 
autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado 
o § 2º; 

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 
instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 
exercício da profissão do executado; 

VI - o seguro de vida; 

VII - os materiais necessários para obras em andamento, 
salvo se essas forem penhoradas; 

VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família; 

IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas 
para aplicação compulsória em educação, saúde ou 
assistência social; 

X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o 
limite de 40 (quarenta) salários-mínimos; 

XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos por 
partido político, nos termos da lei; 

XII - os créditos oriundos de alienação de unidades 
imobiliárias, sob regime de incorporação imobiliária, 
vinculados à execução da obra. 

§ 1º A impenhorabilidade não é oponível à execução de 
dívida relativa ao próprio bem, inclusive àquela contraída 
para sua aquisição. 

§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à 
hipótese de penhora para pagamento de prestação 
alimentícia, independentemente de sua origem, bem como 
às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-
mínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto 
no art. 528, § 8º, e no art. 529, § 3º. 

§ 3º Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V 
do caput os equipamentos, os implementos e as máquinas 
agrícolas pertencentes a pessoa física ou a empresa 
individual produtora rural, exceto quando tais bens tenham 
sido objeto de financiamento e estejam vinculados em 
garantia a negócio jurídico ou quando respondam por dívida 
de natureza alimentar, trabalhista ou previdenciária.  

Art. 834.  Podem ser penhorados, à falta de outros bens, os 
frutos e os rendimentos dos bens inalienáveis. 

Art. 835.  A penhora observará, preferencialmente, a 
seguinte ordem: 

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira; 

II - títulos da dívida pública da União, dos Estados e do 
Distrito Federal com cotação em mercado; 

III - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; 

IV - veículos de via terrestre; 

V - bens imóveis; 

VI - bens móveis em geral; 

VII - semoventes; 

VIII - navios e aeronaves; 

IX - ações e quotas de sociedades simples e empresárias; 

X - percentual do faturamento de empresa devedora; 

XI - pedras e metais preciosos; 

XII - direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e 
venda e de alienação fiduciária em garantia; 

XIII - outros direitos. 

§ 1º É prioritária a penhora em dinheiro, podendo o juiz, nas 
demais hipóteses, alterar a ordem prevista no caput de 
acordo com as circunstâncias do caso concreto. 

§ 2º Para fins de substituição da penhora, equiparam-se a 
dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde 
que em valor não inferior ao do débito constante da inicial, 
acrescido de trinta por cento. 

§ 3º Na execução de crédito com garantia real, a penhora 
recairá sobre a coisa dada em garantia, e, se a coisa 
pertencer a terceiro garantidor, este também será intimado 
da penhora. 

Art. 836.  Não se levará a efeito a penhora quando ficar 
evidente que o produto da execução dos bens encontrados 
será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da 
execução. 

§ 1º Quando não encontrar bens penhoráveis, 
independentemente de determinação judicial expressa, o 
oficial de justiça descreverá na certidão os bens que 
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guarnecem a residência ou o estabelecimento do executado, 
quando este for pessoa jurídica. 

§ 2º Elaborada a lista, o executado ou seu representante 
legal será nomeado depositário provisório de tais bens até 
ulterior determinação do juiz. 

Subseção II 
Da Documentação da Penhora, de seu Registro e do 

Depósito 

Art. 837.  Obedecidas as normas de segurança instituídas sob 
critérios uniformes pelo Conselho Nacional de Justiça, a 
penhora de dinheiro e as averbações de penhoras de bens 
imóveis e móveis podem ser realizadas por meio eletrônico. 

Art. 838.  A penhora será realizada mediante auto ou termo, 
que conterá: 

I - a indicação do dia, do mês, do ano e do lugar em que foi 
feita; 

II - os nomes do exequente e do executado; 

III - a descrição dos bens penhorados, com as suas 
características; 

IV - a nomeação do depositário dos bens. 

Art. 839.  Considerar-se-á feita a penhora mediante a 
apreensão e o depósito dos bens, lavrando-se um só auto se 
as diligências forem concluídas no mesmo dia. 

Parágrafo único.  Havendo mais de uma penhora, serão 
lavrados autos individuais. 

Art. 840.  Serão preferencialmente depositados: 

I - as quantias em dinheiro, os papéis de crédito e as pedras 
e os metais preciosos, no Banco do Brasil, na Caixa 
Econômica Federal ou em banco do qual o Estado ou o 
Distrito Federal possua mais da metade do capital social 
integralizado, ou, na falta desses estabelecimentos, em 
qualquer instituição de crédito designada pelo juiz; 

II - os móveis, os semoventes, os imóveis urbanos e os 
direitos aquisitivos sobre imóveis urbanos, em poder do 
depositário judicial; 

III - os imóveis rurais, os direitos aquisitivos sobre imóveis 
rurais, as máquinas, os utensílios e os instrumentos 
necessários ou úteis à atividade agrícola, mediante caução 
idônea, em poder do executado. 

§ 1º No caso do inciso II do caput, se não houver depositário 
judicial, os bens ficarão em poder do exequente. 

§ 2º Os bens poderão ser depositados em poder do 
executado nos casos de difícil remoção ou quando anuir o 
exequente. 

§ 3º As joias, as pedras e os objetos preciosos deverão ser 
depositados com registro do valor estimado de resgate. 

Art. 841.  Formalizada a penhora por qualquer dos meios 
legais, dela será imediatamente intimado o executado. 

§ 1º A intimação da penhora será feita ao advogado do 
executado ou à sociedade de advogados a que aquele 
pertença. 

§ 2º Se não houver constituído advogado nos autos, o 
executado será intimado pessoalmente, de preferência por 
via postal. 

§ 3º O disposto no § 1º não se aplica aos casos de penhora 
realizada na presença do executado, que se reputa intimado. 

§ 4º Considera-se realizada a intimação a que se refere o § 
2º quando o executado houver mudado de endereço sem 
prévia comunicação ao juízo, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 274. 

Art. 842.  Recaindo a penhora sobre bem imóvel ou direito 
real sobre imóvel, será intimado também o cônjuge do 
executado, salvo se forem casados em regime de separação 
absoluta de bens. 

Art. 843.  Tratando-se de penhora de bem indivisível, o 
equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge 
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do 
bem. 

§ 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não 
executado a preferência na arrematação do bem em 
igualdade de condições. 

§ 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior 
ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de 
garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, 
o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor 
da avaliação. 

Art. 844.  Para presunção absoluta de conhecimento por 
terceiros, cabe ao exequente providenciar a averbação do 
arresto ou da penhora no registro competente, mediante 
apresentação de cópia do auto ou do termo, 
independentemente de mandado judicial. 

Subseção III 
Do Lugar de Realização da Penhora 

Art. 845.  Efetuar-se-á a penhora onde se encontrem os 
bens, ainda que sob a posse, a detenção ou a guarda de 
terceiros. 

§ 1º A penhora de imóveis, independentemente de onde se 
localizem, quando apresentada certidão da respectiva 
matrícula, e a penhora de veículos automotores, quando 
apresentada certidão que ateste a sua existência, serão 
realizadas por termo nos autos. 

§ 2º Se o executado não tiver bens no foro do processo, não 
sendo possível a realização da penhora nos termos do § 1º, 
a execução será feita por carta, penhorando-se, avaliando-se 
e alienando-se os bens no foro da situação. 
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Art. 846.  Se o executado fechar as portas da casa a fim de 
obstar a penhora dos bens, o oficial de justiça comunicará o 
fato ao juiz, solicitando-lhe ordem de arrombamento. 

§ 1º Deferido o pedido, 2 (dois) oficiais de justiça cumprirão 
o mandado, arrombando cômodos e móveis em que se 
presuma estarem os bens, e lavrarão de tudo auto 
circunstanciado, que será assinado por 2 (duas) testemunhas 
presentes à diligência. 

§ 2º Sempre que necessário, o juiz requisitará força policial, 
a fim de auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens. 

§ 3º Os oficiais de justiça lavrarão em duplicata o auto da 
ocorrência, entregando uma via ao escrivão ou ao chefe de 
secretaria, para ser juntada aos autos, e a outra à autoridade 
policial a quem couber a apuração criminal dos eventuais 
delitos de desobediência ou de resistência. 

§ 4º Do auto da ocorrência constará o rol de testemunhas, 
com a respectiva qualificação. 

Subseção IV 
Das Modificações da Penhora 

Art. 847.  O executado pode, no prazo de 10 (dez) dias 
contado da intimação da penhora, requerer a substituição do 
bem penhorado, desde que comprove que lhe será menos 
onerosa e não trará prejuízo ao exequente. 

§ 1º O juiz só autorizará a substituição se o executado: 

I - comprovar as respectivas matrículas e os registros por 
certidão do correspondente ofício, quanto aos bens imóveis; 

II - descrever os bens móveis, com todas as suas 
propriedades e características, bem como o estado deles e o 
lugar onde se encontram; 

III - descrever os semoventes, com indicação de espécie, de 
número, de marca ou sinal e do local onde se encontram; 

IV - identificar os créditos, indicando quem seja o devedor, 
qual a origem da dívida, o título que a representa e a data do 
vencimento; e 

V - atribuir, em qualquer caso, valor aos bens indicados à 
penhora, além de especificar os ônus e os encargos a que 
estejam sujeitos. 

§ 2º Requerida a substituição do bem penhorado, o 
executado deve indicar onde se encontram os bens sujeitos 
à execução, exibir a prova de sua propriedade e a certidão 
negativa ou positiva de ônus, bem como abster-se de 
qualquer atitude que dificulte ou embarace a realização da 
penhora. 

§ 3º O executado somente poderá oferecer bem imóvel em 
substituição caso o requeira com a expressa anuência do 
cônjuge, salvo se o regime for o de separação absoluta de 
bens. 

§ 4º O juiz intimará o exequente para manifestar-se sobre o 
requerimento de substituição do bem penhorado. 

Art. 848.  As partes poderão requerer a substituição da 
penhora se: 

I - ela não obedecer à ordem legal; 

II - ela não incidir sobre os bens designados em lei, contrato 
ou ato judicial para o pagamento; 

III - havendo bens no foro da execução, outros tiverem sido 
penhorados; 

IV - havendo bens livres, ela tiver recaído sobre bens já 
penhorados ou objeto de gravame; 

V - ela incidir sobre bens de baixa liquidez; 

VI - fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou 

VII - o executado não indicar o valor dos bens ou omitir 
qualquer das indicações previstas em lei. 

Parágrafo único.  A penhora pode ser substituída por fiança 
bancária ou por seguro garantia judicial, em valor não 
inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta 
por cento. 

Art. 849.  Sempre que ocorrer a substituição dos bens 
inicialmente penhorados, será lavrado novo termo. 

Art. 850.  Será admitida a redução ou a ampliação da 
penhora, bem como sua transferência para outros bens, se, 
no curso do processo, o valor de mercado dos bens 
penhorados sofrer alteração significativa. 

Art. 851.  Não se procede à segunda penhora, salvo se: 

I - a primeira for anulada; 

II - executados os bens, o produto da alienação não bastar 
para o pagamento do exequente; 

III - o exequente desistir da primeira penhora, por serem 
litigiosos os bens ou por estarem submetidos a constrição 
judicial. 

Art. 852.  O juiz determinará a alienação antecipada dos bens 
penhorados quando: 

I - se tratar de veículos automotores, de pedras e metais 
preciosos e de outros bens móveis sujeitos à depreciação ou 
à deterioração; 

II - houver manifesta vantagem. 

Art. 853.  Quando uma das partes requerer alguma das 
medidas previstas nesta Subseção, o juiz ouvirá sempre a 
outra, no prazo de 3 (três) dias, antes de decidir. 

Parágrafo único.  O juiz decidirá de plano qualquer questão 
suscitada. 

Subseção XI 
Da Avaliação 

Art. 870.  A avaliação será feita pelo oficial de justiça. 
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Parágrafo único.  Se forem necessários conhecimentos 
especializados e o valor da execução o comportar, o juiz 
nomeará avaliador, fixando-lhe prazo não superior a 10 (dez) 
dias para entrega do laudo. 

Art. 871.  Não se procederá à avaliação quando: 

I - uma das partes aceitar a estimativa feita pela outra; 

II - se tratar de títulos ou de mercadorias que tenham 
cotação em bolsa, comprovada por certidão ou publicação 
no órgão oficial; 

III - se tratar de títulos da dívida pública, de ações de 
sociedades e de títulos de crédito negociáveis em bolsa, cujo 
valor será o da cotação oficial do dia, comprovada por 
certidão ou publicação no órgão oficial; 

IV - se tratar de veículos automotores ou de outros bens cujo 
preço médio de mercado possa ser conhecido por meio de 
pesquisas realizadas por órgãos oficiais ou de anúncios de 
venda divulgados em meios de comunicação, caso em que 
caberá a quem fizer a nomeação o encargo de comprovar a 
cotação de mercado. 

Parágrafo único.  Ocorrendo a hipótese do inciso I deste 
artigo, a avaliação poderá ser realizada quando houver 
fundada dúvida do juiz quanto ao real valor do bem. 

Art. 872.  A avaliação realizada pelo oficial de justiça constará 
de vistoria e de laudo anexados ao auto de penhora ou, em 
caso de perícia realizada por avaliador, de laudo apresentado 
no prazo fixado pelo juiz, devendo-se, em qualquer hipótese, 
especificar: 

I - os bens, com as suas características, e o estado em que se 
encontram; 

II - o valor dos bens. 

§ 1º Quando o imóvel for suscetível de cômoda divisão, a 
avaliação, tendo em conta o crédito reclamado, será 
realizada em partes, sugerindo-se, com a apresentação de 
memorial descritivo, os possíveis desmembramentos para 
alienação. 

§ 2º Realizada a avaliação e, sendo o caso, apresentada a 
proposta de desmembramento, as partes serão ouvidas no 
prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 873.  É admitida nova avaliação quando: 

I - qualquer das partes arguir, fundamentadamente, a 
ocorrência de erro na avaliação ou dolo do avaliador; 

II - se verificar, posteriormente à avaliação, que houve 
majoração ou diminuição no valor do bem; 

III - o juiz tiver fundada dúvida sobre o valor atribuído ao bem 
na primeira avaliação. 

Parágrafo único.  Aplica-se o art. 480 à nova avaliação 
prevista no inciso III do caput deste artigo. 

Art. 874.  Após a avaliação, o juiz poderá, a requerimento do 
interessado e ouvida a parte contrária, mandar: 

I - reduzir a penhora aos bens suficientes ou transferi-la para 
outros, se o valor dos bens penhorados for 
consideravelmente superior ao crédito do exequente e dos 
acessórios; 

II - ampliar a penhora ou transferi-la para outros bens mais 
valiosos, se o valor dos bens penhorados for inferior ao 
crédito do exequente. 

Art. 875.  Realizadas a penhora e a avaliação, o juiz dará início 
aos atos de expropriação do bem. 

LEI	Nº	6.830/1980	
Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
respectivas autarquias será regida por esta Lei e, 
subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil. 

Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela 
definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que 
estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal. 

§ 1º - Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às 
entidades de que trata o artigo 1º, será considerado Dívida 
Ativa da Fazenda Pública. 

§ 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a 
tributária e a não tributária, abrange atualização monetária, 
juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou 
contrato. 

§ 3º - A inscrição, que se constitui no ato de controle 
administrativo da legalidade, será feita pelo órgão 
competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e 
suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de direito, por 
180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta 
ocorrer antes de findo aquele prazo. 

§ 4º - A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 

§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: 

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que 
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros; 

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a 
forma de calcular os juros de mora e demais encargos 
previstos em lei ou contrato; 
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III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual 
da dívida; 

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à 
atualização monetária, bem como o respectivo fundamento 
legal e o termo inicial para o cálculo; 

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida 
Ativa; e 

VI - o número do processo administrativo ou do auto de 
infração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 

§ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos 
elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela 
autoridade competente. 

§ 7º - O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa 
poderão ser preparados e numerados por processo manual, 
mecânico ou eletrônico. 

§ 8º - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de 
Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 
assegurada ao executado a devolução do prazo para 
embargos. 

§ 9º - O prazo para a cobrança das contribuições 
previdenciárias continua a ser o estabelecido no artigo 144 
da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 3º - A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da 
presunção de certeza e liquidez. 

Parágrafo Único - A presunção a que se refere este artigo é 
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do 
executado ou de terceiro, a quem aproveite. 

Art. 4º - A execução fiscal poderá ser promovida contra: 

I - o devedor; 

II - o fiador; 

III - o espólio; 

IV - a massa; 

V - o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias 
ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito 
privado; e 

VI - os sucessores a qualquer título. 

§ 1º - Ressalvado o disposto no artigo 31, o síndico, o 
comissário, o liquidante, o inventariante e o administrador, 
nos casos de falência, concordata, liquidação, inventário, 
insolvência ou concurso de credores, se, antes de garantidos 
os créditos da Fazenda Pública, alienarem ou derem em 
garantia quaisquer dos bens administrados, respondem, 
solidariamente, pelo valor desses bens. 

§ 2º - À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer 
natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade 
prevista na legislação tributária, civil e comercial. 

§ 3º - Os responsáveis, inclusive as pessoas indicadas no § 1º 
deste artigo, poderão nomear bens livres e desembaraçados 
do devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida. Os 
bens dos responsáveis ficarão, porém, sujeitos à execução, 
se os do devedor forem insuficientes à satisfação da dívida. 

§ 4º - Aplica-se à Dívida Ativa da Fazenda Pública de natureza 
não tributária o disposto nos artigos 186 e 188 a 192 do 
Código Tributário Nacional. 

Art. 5º - A competência para processar e julgar a execução 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro 
Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da liquidação, 
da insolvência ou do inventário. 

Art. 6º - A petição inicial indicará apenas: 

I - o Juiz a quem é dirigida; 

II - o pedido; e 

III - o requerimento para a citação. 

§ 1º - A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida 
Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse 
transcrita. 

§ 2º - A petição inicial e a Certidão de Dívida Ativa poderão 
constituir um único documento, preparado inclusive por 
processo eletrônico. 

§ 3º - A produção de provas pela Fazenda Pública independe 
de requerimento na petição inicial. 

§ 4º - O valor da causa será o da dívida constante da certidão, 
com os encargos legais. 

Art. 7º - O despacho do Juiz que deferir a inicial importa em 
ordem para: 

I - citação, pelas sucessivas modalidades previstas no artigo 
8º; 

II - penhora, se não for paga a dívida, nem garantida a 
execução, por meio de depósito, fiança ou seguro garantia;                    
(Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

III - arresto, se o executado não tiver domicílio ou dele se 
ocultar; 

IV - registro da penhora ou do arresto, independentemente 
do pagamento de custas ou outras despesas, observado o 
disposto no artigo 14; e 

V - avaliação dos bens penhorados ou arrestados. 

Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos 
indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a 
execução, observadas as seguintes normas: 

I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, 
se a Fazenda Pública não a requerer por outra forma; 

II - a citação pelo correio considera-se feita na data da 
entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data for 
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omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega 
da carta à agência postal; 

III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 
(quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação 
será feita por Oficial de Justiça ou por edital; 

IV - o edital de citação será afixado na sede do Juízo, 
publicado uma só vez no órgão oficial, gratuitamente, como 
expediente judiciário, com o prazo de 30 (trinta) dias, e 
conterá, apenas, a indicação da exeqüente, o nome do 
devedor e dos co-responsáveis, a quantia devida, a natureza 
da dívida, a data e o número da inscrição no Registro da 
Dívida Ativa, o prazo e o endereço da sede do Juízo. 

§ 1º - O executado ausente do País será citado por edital, 
com prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 2º - O despacho do Juiz, que ordenar a citação, interrompe 
a prescrição. 

Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros 
e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida 
Ativa, o executado poderá: 

I - efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em 
estabelecimento oficial de crédito, que assegure atualização 
monetária; 

II - oferecer fiança bancária ou seguro garantia;                          
(Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

III - nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; 
ou 

IV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos 
pela Fazenda Pública. 

§ 1º - O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer 
bem imóvel à penhora com o consentimento expresso do 
respectivo cônjuge. 

§ 2º  Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança 
bancária, do seguro garantia ou da penhora dos bens do 
executado ou de terceiros.                             (Redação dada 
pela Lei nº 13.043, de 2014) 

§ 3º  A garantia da execução, por meio de depósito em 
dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, produz os 
mesmos efeitos da penhora.                             (Redação dada 
pela Lei nº 13.043, de 2014) 

§ 4º - Somente o depósito em dinheiro, na forma do artigo 
32, faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária 
e juros de mora. 

§ 5º - A fiança bancária prevista no inciso II obedecerá às 
condições pré-estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

§ 6º - O executado poderá pagar parcela da dívida, que julgar 
incontroversa, e garantir a execução do saldo devedor. 

Art. 10 - Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da 
execução de que trata o artigo 9º, a penhora poderá recair 
em qualquer bem do executado, exceto os que a lei declare 
absolutamente impenhoráveis. 

Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte 
ordem: 

I - dinheiro; 

II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que 
tenham cotação em bolsa; 

III - pedras e metais preciosos; 

IV - imóveis; 

V - navios e aeronaves; 

VI - veículos; 

VII - móveis ou semoventes; e 

VIII - direitos e ações. 

§ 1º - Excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre 
estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como 
em plantações ou edifícios em construção. 

§ 2º - A penhora efetuada em dinheiro será convertida no 
depósito de que trata o inciso I do artigo 9º. 

§ 3º - O Juiz ordenará a remoção do bem penhorado para 
depósito judicial, particular ou da Fazenda Pública 
exeqüente, sempre que esta o requerer, em qualquer fase 
do processo. 

Art. 12 - Na execução fiscal, far-se-á a intimação da penhora 
ao executado, mediante publicação, no órgão oficial, do ato 
de juntada do termo ou do auto de penhora. 

§ 1º - Nas Comarcas do interior dos Estados, a intimação 
poderá ser feita pela remessa de cópia do termo ou do auto 
de penhora, pelo correio, na forma estabelecida no artigo 8º, 
incisos I e II, para a citação. 

§ 2º - Se a penhora recair sobre imóvel, far-se-á a intimação 
ao cônjuge, observadas as normas previstas para a citação. 

§ 3º - Far-se-á a intimação da penhora pessoalmente ao 
executado se, na citação feita pelo correio, o aviso de 
recepção não contiver a assinatura do próprio executado, ou 
de seu representante legal. 

Art. 13 - 0 termo ou auto de penhora conterá, também, a 
avaliação dos bens penhorados, efetuada por quem o lavrar. 

§ 1º - Impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela 
Fazenda Pública, antes de publicado o edital de leilão, o Juiz, 
ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial para 
proceder a nova avaliação dos bens penhorados. 

§ 2º - Se não houver, na Comarca, avaliador oficial ou este 
não puder apresentar o laudo de avaliação no prazo de 15 
(quinze) dias, será nomeada pessoa ou entidade habilitada a 
critério do Juiz. 
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§ 3º - Apresentado o laudo, o Juiz decidirá de plano sobre a 
avaliação. 

Art. 14 - O Oficial de Justiça entregará contrafé e cópia do 
termo ou do auto de penhora ou arresto, com a ordem de 
registro de que trata o artigo 7º, inciso IV: 

I - no Ofício próprio, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; 

II - na repartição competente para emissão de certificado de 
registro, se for veículo; 

III - na Junta Comercial, na Bolsa de Valores, e na sociedade 
comercial, se forem ações, debênture, parte beneficiária, 
cota ou qualquer outro título, crédito ou direito societário 
nominativo. 

Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo 
Juiz: 

I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em 
dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia; e                             
(Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados 
por outros, independentemente da ordem enumerada no 
artigo 11, bem como o reforço da penhora insuficiente. 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados: 

I - do depósito; 

II - da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro 
garantia;                               (Redação dada pela Lei nº 13.043, 
de 2014) 

III - da intimação da penhora. 

§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de 
garantida a execução. 

§ 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar 
toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos autos 
os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a critério 
do juiz, até o dobro desse limite. 

§ 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e 
as exceções, salvo as de suspeição, incompetência e 
impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e 
serão processadas e julgadas com os embargos. 

Art. 17 - Recebidos os embargos, o Juiz mandará intimar a 
Fazenda, para impugná-los no prazo de 30 (trinta) dias, 
designando, em seguida, audiência de instrução e 
julgamento. 

Parágrafo Único - Não se realizará audiência, se os embargos 
versarem sobre matéria de direito, ou, sendo de direito e de 
fato, a prova for exclusivamente documental, caso em que o 
Juiz proferirá a sentença no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 18 - Caso não sejam oferecidos os embargos, a Fazenda 
Pública manifestar-se-á sobre a garantia da execução. 

Art. 19 - Não sendo embargada a execução ou sendo 
rejeitados os embargos, no caso de garantia prestada por 
terceiro, será este intimado, sob pena de contra ele 
prosseguir a execução nos próprios autos, para, no prazo de 
15 (quinze) dias: 

I - remir o bem, se a garantia for real; ou 

II - pagar o valor da dívida, juros e multa de mora e demais 
encargos, indicados na Certidão de Divida Ativa pelos quais 
se obrigou se a garantia for fidejussória. 

Art. 20 - Na execução por carta, os embargos do executado 
serão oferecidos no Juízo deprecado, que os remeterá ao 
Juízo deprecante, para instrução e julgamento. 

Parágrafo Único - Quando os embargos tiverem por objeto 
vícios ou irregularidades de atos do próprio Juízo deprecado, 
caber-lhe -á unicamente o julgamento dessa matéria. 

Art. 21 - Na hipótese de alienação antecipada dos bens 
penhorados, o produto será depositado em garantia da 
execução, nos termos previstos no artigo 9º, inciso I. 

Art. 22 - A arrematação será precedida de edital, afixado no 
local de costume, na sede do Juízo, e publicado em resumo, 
uma só vez, gratuitamente, como expediente judiciário, no 
órgão oficial. 

§ 1º - O prazo entre as datas de publicação do edital e do 
leilão não poderá ser superior a 30 (trinta), nem inferior a 10 
(dez) dias. 

§ 2º - O representante judicial da Fazenda Pública, será 
intimado, pessoalmente, da realização do leilão, com a 
antecedência prevista no parágrafo anterior. 

Art. 23 - A alienação de quaisquer bens penhorados será feita 
em leilão público, no lugar designado pelo Juiz. 

§ 1º - A Fazenda Pública e o executado poderão requerer que 
os bens sejam leiloados englobadamente ou em lotes que 
indicarem. 

§ 2º - Cabe ao arrematante o pagamento da comissão do 
leiloeiro e demais despesas indicadas no edital. 

Art. 24 - A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens 
penhorados: 

I - antes do leilão, pelo preço da avaliação, se a execução não 
for embargada ou se rejeitados os embargos; 

II - findo o leilão: 

a) se não houver licitante, pelo preço da avaliação; 

b) havendo licitantes, com preferência, em igualdade de 
condições com a melhor oferta, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Único - Se o preço da avaliação ou o valor da 
melhor oferta for superior ao dos créditos da Fazenda 
Pública, a adjudicação somente será deferida pelo Juiz se a 
diferença for depositada, pela exeqüente, à ordem do Juízo, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 
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Art. 25 - Na execução fiscal, qualquer intimação ao 
representante judicial da Fazenda Pública será feita 
pessoalmente. 

Parágrafo Único - A intimação de que trata este artigo 
poderá ser feita mediante vista dos autos, com imediata 
remessa ao representante judicial da Fazenda Pública, pelo 
cartório ou secretaria. 

Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira instância, a 
inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a 
execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as 
partes. 

Art. 27 - As publicações de atos processuais poderão ser 
feitas resumidamente ou reunir num só texto os de 
diferentes processos. 

Parágrafo Único - As publicações farão sempre referência ao 
número do processo no respectivo Juízo e ao número da 
correspondente inscrição de Dívida Ativa, bem como ao 
nome das partes e de seus advogados, suficientes para a sua 
identificação. 

Art. 28 - O Juiz, a requerimento das partes, poderá, por 
conveniência da unidade da garantia da execução, ordenar a 
reunião de processos contra o mesmo devedor. 

Parágrafo Único - Na hipótese deste artigo, os processos 
serão redistribuídos ao Juízo da primeira distribuição. 

Art. 29 - A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública não é sujeita a concurso de credores ou habilitação 
em falência, concordata, liquidação, inventário ou 
arrolamento 

Parágrafo Único - O concurso de preferência somente se 
verifica entre pessoas jurídicas de direito público, na 
seguinte ordem: 

I - União e suas autarquias; 

II - Estados, Distrito Federal e Territórios e suas autarquias, 
conjuntamente e pro rata; 

III - Municípios e suas autarquias, conjuntamente e pro rata. 

Art. 30 - Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre 
determinados bens, que sejam previstos em lei, responde 
pelo pagamento da Divida Ativa da Fazenda Pública a 
totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou 
natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa, 
inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de 
inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data 
da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados 
unicamente os bens e rendas que a lei declara 
absolutamente impenhoráveis. 

Art. 31 - Nos processos de falência, concordata, liquidação, 
inventário, arrolamento ou concurso de credores, nenhuma 
alienação será judicialmente autorizada sem a prova de 
quitação da Dívida Ativa ou a concordância da Fazenda 
Pública. 

Art. 32 - Os depósitos judiciais em dinheiro serão 
obrigatoriamente feitos: 

I - na Caixa Econômica Federal, de acordo com o Decreto-lei 
nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979, quando relacionados 
com a execução fiscal proposta pela União ou suas 
autarquias; 

II - na Caixa Econômica ou no banco oficial da unidade 
federativa ou, à sua falta, na Caixa Econômica Federal, 
quando relacionados com execução fiscal proposta pelo 
Estado, Distrito Federal, Municípios e suas autarquias. 

§ 1º - Os depósitos de que trata este artigo estão sujeitos à 
atualização monetária, segundo os índices estabelecidos 
para os débitos tributários federais. 

§ 2º - Após o trânsito em julgado da decisão, o depósito, 
monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante 
ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do Juízo 
competente. 

Art. 33 - O Juízo, do Oficio, comunicará à repartição 
competente da Fazenda Pública, para fins de averbação no 
Registro da Dívida Ativa, a decisão final, transitada em 
julgado, que der por improcedente a execução, total ou 
parcialmente. 

Art. 34 - Das sentenças de primeira instância proferidas em 
execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se 
admitirão embargos infringentes e de declaração. 

§ 1º - Para os efeitos deste artigo considerar-se-á o valor da 
dívida monetariamente atualizado e acrescido de multa e 
juros de mora e de mais encargos legais, na data da 
distribuição. 

§ 2º - Os embargos infringentes, instruídos, ou não, com 
documentos novos, serão deduzidos, no prazo de 10 (dez) 
dias perante o mesmo Juízo, em petição fundamentada. 

§ 3º - Ouvido o embargado, no prazo de 10 (dez) dias, serão 
os autos conclusos ao Juiz, que, dentro de 20 (vinte) dias, os 
rejeitará ou reformará a sentença. 

Art. 35 - Nos processos regulados por esta Lei, poderá ser 
dispensada a audiência de revisor, no julgamento das 
apelações. 

Art. 36 - Compete à Fazenda Pública baixar normas sobre o 
recolhimento da Dívida Ativa respectiva, em Juízo ou fora 
dele, e aprovar, inclusive, os modelos de documentos de 
arrecadação. 

Art. 37 - O Auxiliar de Justiça que, por ação ou omissão, 
culposa ou dolosa, prejudicar a execução, será 
responsabilizado, civil, penal e administrativamente. 

Parágrafo Único - O Oficial de Justiça deverá efetuar, em 10 
(dez) dias, as diligências que lhe forem ordenadas, salvo 
motivo de força maior devidamente justificado perante o 
Juízo. 
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Art. 38 - A discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública só é admissível em execução, na forma desta Lei, 
salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de 
repetição do indébito ou ação anulatória do ato declarativo 
da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor 
do débito, monetariamente corrigido e acrescido dos juros e 
multa de mora e demais encargos. 

Parágrafo Único - A propositura, pelo contribuinte, da ação 
prevista neste artigo importa em renúncia ao poder de 
recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso 
acaso interposto. 

Art. 39 - A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos. A prática dos atos judiciais de seu 
interesse independerá de preparo ou de prévio depósito. 

Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o 
valor das despesas feitas pela parte contrária. 

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto 
não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os 
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o 
prazo de prescrição. 

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos 
autos ao representante judicial da Fazenda Pública. 

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o 
Juiz ordenará o arquivamento dos autos. 

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor 
ou os bens, serão desarquivados os autos para 
prosseguimento da execução. 

§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver 
decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a 
Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição 
intercorrente e decretá-la de imediato.                     (Incluído 
pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 5º  A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 
4o deste artigo será dispensada no caso de cobranças 
judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do 
Ministro de Estado da Fazenda.                          (Incluído pela 
Lei nº 11.960, de 2009) 

Art. 41 - O processo administrativo correspondente à 
inscrição de Dívida Ativa, à execução fiscal ou à ação 
proposta contra a Fazenda Pública será mantido na 
repartição competente, dele se extraindo as cópias 
autenticadas ou certidões, que forem requeridas pelas 
partes ou requisitadas pelo Juiz ou pelo Ministério Público. 

Parágrafo Único - Mediante requisição do Juiz à repartição 
competente, com dia e hora previamente marcados, poderá 
o processo administrativo ser exibido na sede do Juízo, pelo 
funcionário para esse fim designado, lavrando o serventuário 
termo da ocorrência, com indicação, se for o caso, das peças 
a serem trasladadas. 

Art. 42 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei 
entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 

Brasília, 22 de setembro de 1980; 159º da Independência e 
92º da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 

Ernane Galvêas 

Hélio Beltrão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.9.1980 

DECRETO-LEI	Nº	911/1969	
Altera a redação do art. 66, da Lei nº 4.728, de 14 de julho 
de 1965, estabelece normas de processo sobre alienação 
fiduciária e dá outras providências. 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E 
DA AERONÁUTICA MILITAR , usando das atribuições que 
lhes confere o artigo 1º do Ato Institucional nº 12, de 31 de 
agôsto de 1969, combinado com o § 1º do arti go 2º do Ato 
Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, 

DECRETAM: 

 Art 1º O artigo 66, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 
passa a ter a seguinte redação: (Vide Lei nº 10.931, de 2004) 

"Art. 66. A alienação fiduciária em garantia transfere ao 
credor o domínio resolúvel e a posse indireta da coisa móvel 
alienada, independentemente da tradição efetiva do bem, 
tornando-se o alienante ou devedor em possuidor direto e 
depositário com tôdas as responsabilidades e encargos que 
lhe incumbem de acordo com a lei civil e penal. 

§ 1º A alienação fiduciária sòmente se prova por escrito e seu 
instrumento, público ou particular, qualquer que seja o seu 
valor, será obrigatòriamente arquivado, por cópia ou 
microfilme, no Registro de Títulos e Documentos do 
domicílio do credor, sob pena de não valer contra terceiros, 
e conterá, além de outros dados, os seguintes: 

a) o total da divida ou sua estimativa; 

b) o local e a data do pagamento; 

c) a taxa de juros, os comissões cuja cobrança fôr permitida 
e, eventualmente, a cláusula penal e a estipulação de 
correção monetária, com indicação dos índices aplicáveis; 

d) a descrição do bem objeto da alienação fiduciária e os 
elementos indispensáveis à sua identificação. 

§ 2º Se, na data do instrumento de alienação fiduciária, o 
devedor ainda não fôr proprietário da coisa objeto do 
contrato, o domínio fiduciário desta se transferirá ao credor 
no momento da aquisição da propriedade pelo devedor, 
independentemente de qualquer formalidade posterior. 
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§ 3º Se a coisa alienada em garantia não se identifica por 
números, marcas e sinais indicados no instrumento de 
alienação fiduciária, cabe ao proprietário fiduciário o ônus da 
prova, contra terceiros, da identidade dos bens do seu 
domínio que se encontram em poder do devedor. 

§ 4º No caso de inadimplemento da obrigação garantida, o 
proprietário fiduciário pode vender a coisa a terceiros e 
aplicar preço da venda no pagamento do seu crédito e das 
despesas decorrentes da cobrança, entregando ao devedor 
o saldo porventura apurado, se houver. 

§ 5º Se o preço da venda da coisa não bastar para pagar o 
crédito do proprietário fiduciário e despesas, na forma do 
parágrafo anterior, o devedor continuará pessoalmente 
obrigado a pagar o saldo devedor apurado. 

§ 6º É nula a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a 
ficar com a coisa alienada em garantia, se a dívida não fôr 
paga no seu vencimento. 

§ 7º Aplica-se à alienação fiduciária em garantia o disposto 
nos artigos 758, 762, 763 e 802 do Código Civil, no que 
couber. 

§ 8º O devedor que alienar, ou der em garantia a terceiros, 
coisa que já alienara fiduciàriamente em garantia, ficará 
sujeito à pena prevista no art. 171, § 2º, inciso I, do Código 
Penal. 

§ 9º Não se aplica à alienação fiduciária o disposto no artigo 
1279 do Código Civil. 

§ 10. A alienação fiduciária em garantia do veículo 
automotor, deverá, para fins probatóros, constar do 
certificado de Registro, a que se refere o artigo 52 do Código 
Nacional de Trânsito." 

Art. 2o  No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações 
contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o 
proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a 
terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, 
avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou 
extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista 
no contrato, devendo aplicar o preço da venda no 
pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e 
entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a 
devida prestação de contas. (Redação dada pela Lei nº 
13.043, de 2014) 

§ 1º O crédito a que se refere o presente artigo abrange o 
principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e 
correção monetária, quando expressamente 
convencionados pelas partes. 

§ 2o A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para 
pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada 
com aviso de recebimento, não se exigindo que a assinatura 
constante do referido aviso seja a do próprio 
destinatário. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

§ 3º A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais 
garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou 
convencional de algum dos casos de antecipação de 
vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de 
pleno direito, vencidas tôdas as obrigações contratuais, 
independentemente de aviso ou notificação judicial ou 
extrajudicial. 

§ 4o Os procedimentos previstos no caput e no seu § 
2o aplicam-se às operações de arrendamento mercantil 
previstas na forma da Lei no 6.099, de 12 de setembro de 
1974. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014) 

Art. 3o O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que 
comprovada a mora, na forma estabelecida pelo § 2o do art. 
2o, ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou 
terceiro a busca e apreensão do bem alienado 
fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, 
podendo ser apreciada em plantão judiciário. (Redação dada 
pela Lei nº 13.043, de 2014) 

§ 1o Cinco dias após executada a liminar mencionada 
no caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e 
exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, 
cabendo às repartições competentes, quando for o caso, 
expedir novo certificado de registro de propriedade em 
nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do 
ônus da propriedade fiduciária. (Redação dada pela Lei 
10.931, de 2004) 

§ 2o No prazo do § 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a 
integralidade da dívida pendente, segundo os valores 
apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na 
qual o bem lhe será restituído livre do ônus. (Redação dada 
pela Lei 10.931, de 2004) 

§ 3o O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de 
quinze dias da execução da liminar. (Redação dada pela Lei 
10.931, de 2004) 

§ 4o A resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor 
tenha se utilizado da faculdade do § 2o, caso entenda ter 
havido pagamento a maior e desejar restituição.(Redação 
dada pela Lei 10.931, de 2004) 

§ 5o Da sentença cabe apelação apenas no efeito 
devolutivo. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 

§ 6o Na sentença que decretar a improcedência da ação de 
busca e apreensão, o juiz condenará o credor fiduciário ao 
pagamento de multa, em favor do devedor fiduciante, 
equivalente a cinqüenta por cento do valor originalmente 
financiado, devidamente atualizado, caso o bem já tenha 
sido alienado. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 

§ 7o A multa mencionada no § 6o não exclui a 
responsabilidade do credor fiduciário por perdas e 
danos.     (Incluído pela Lei 10.931, de 2004) 

§ 8o A busca e apreensão prevista no presente artigo 
constitui processo autônomo e independente de qualquer 
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procedimento posterior.    (Incluído pela Lei 10.931, de 
2004) 

§ 9o Ao decretar a busca e apreensão de veículo, o juiz, caso 
tenha acesso à base de dados do Registro Nacional de 
Veículos Automotores - RENAVAM, inserirá diretamente a 
restrição judicial na base de dados do Renavam, bem como 
retirará tal restrição após a apreensão. (Incluído pela Lei nº 
13.043, de 2014) 

§ 10.  Caso o juiz não tenha acesso à base de dados prevista 
no § 9o, deverá oficiar ao departamento de trânsito 
competente para que: (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014) 

I - registre o gravame referente à decretação da busca e 
apreensão do veículo; e (Incluído pela Lei nº 13.043, de 
2014) 

II - retire o gravame após a apreensão do veículo. (Incluído 
pela Lei nº 13.043, de 2014) 

§ 11.  O juiz também determinará a inserção do mandado a 
que se refere o § 9o em banco próprio de 
mandados. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014) 

§ 12.  A parte interessada poderá requerer diretamente ao 
juízo da comarca onde foi localizado o veículo com vistas à 
sua apreensão, sempre que o bem estiver em comarca 
distinta daquela da tramitação da ação, bastando que em tal 
requerimento conste a cópia da petição inicial da ação e, 
quando for o caso, a cópia do despacho que concedeu a 
busca e apreensão do veículo. (Incluído pela Lei nº 13.043, 
de 2014) 

§ 13.  A apreensão do veículo será imediatamente 
comunicada ao juízo, que intimará a instituição financeira 
para retirar o veículo do local depositado no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas. (Incluído pela Lei nº 13.043, 
de 2014) 

§ 14.  O devedor, por ocasião do cumprimento do mandado 
de busca e apreensão, deverá entregar o bem e seus 
respectivos documentos. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 
2014) 

§ 15.  As disposições deste artigo aplicam-se no caso de 
reintegração de posse de veículos referente às operações de 
arrendamento mercantil previstas na Lei no 6.099, de 12 de 
setembro de 1974. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014) 

Art. 4o Se o bem alienado fiduciariamente não for 
encontrado ou não se achar na posse do devedor, fica 
facultado ao credor requerer, nos mesmos autos, a 
conversão do pedido de busca e apreensão em ação 
executiva, na forma prevista no Capítulo II do Livro II da Lei 
no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

Art. 5o Se o credor preferir recorrer à ação executiva, direta 
ou a convertida na forma do art. 4o, ou, se for o caso ao 
executivo fiscal, serão penhorados, a critério do autor da 

ação, bens do devedor quantos bastem para assegurar a 
execução. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

Parágrafo único. Não se aplica à alienação fiduciária o 
disposto nos incisos VI e VIII do Art. 649 do Código de 
Processo Civil.     (Redação dada pela Lei nº 6.071, de 1974) 

Art 6º O avalista, fiador ou terceiro interessado que pagar a 
dívida do alienante ou devedor, se sub-rogará, de pleno 
direito no crédito e na garantia constituída pela alienação 
fiduciária. 

Art. 6o-A.  O pedido de recuperação judicial ou extrajudicial 
pelo devedor nos termos da Lei no 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, não impede a distribuição e a busca e apreensão do 
bem. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014) 

Art 7º Na falência do devedor alienante, fica assegurado ao 
credor ou proprietário fiduciário o direito de pedir, na forma 
prevista na lei, a restituição do bem alienado 
fiduciàriamente. 

Parágrafo único. Efetivada a restituição o proprietário 
fiduciário agirá na forma prevista neste Decreto-lei. 

Art. 7o-A.  Não será aceito bloqueio judicial de bens 
constituídos por alienação fiduciária nos termos deste 
Decreto-Lei, sendo que, qualquer discussão sobre concursos 
de preferências deverá ser resolvida pelo valor da venda do 
bem, nos termos do art. 2o. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 
2014) 

Art 8º O Conselho Nacional de Trânsito, no prazo máximo de 
60 dias, a contar da vigência do presente Decreto lei, 
expedirá normas regulamentares relativas à alienação 
fiduciária de veículos automotores. 

Art. 8o-A. O procedimento judicial disposto neste Decreto-Lei 
aplica-se exclusivamente às hipóteses da Seção XIV da Lei 
no 4.728, de 14 de julho de 1965, ou quando o ônus da 
propriedade fiduciária tiver sido constituído para fins de 
garantia de débito fiscal ou previdenciário.    (Incluído pela 
Lei 10.931, de 2004) 

Art 9º O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, aplicando-se desde logo, aos processos em 
curso, revogadas as disposições em contrário. 

        Brasília, 1 de outubro de 1969; 148º Independência e 
81º da República. 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD  
AURÉLIO DE LYRA TAVARES  

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO  
Luís Antônio da Gama e Silva  

Antônio Delfim Netto 
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PROVIMENTO	 Nº	 355/2018	 -	 CGJ	 -	
MG	
Institui o Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais - CGJ, que regulamenta 
os procedimentos e complementa os atos legislativos e 
normativos referentes aos serviços judiciários da Primeira 
Instância do Estado de Minas Gerais. 

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I 
e XIV do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do 
Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 

CONSIDERANDO o número de atos de conteúdo normativo 
editados pela Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de 
Minas Gerais - CGJ ao longo dos anos, de modo esparso, bem 
como a necessidade de consolidar tais atos, com vistas a 
racionalizar e facilitar a consulta às orientações neles 
contidas; 

CONSIDERANDO a importância de normatizar matérias ainda 
não regulamentadas em atos específicos, mas que já foram 
objeto de orientações sem conteúdo normativo ou foram 
sedimentadas pela praxe; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
- Código de Processo Civil - CPC, acarretou modificações nos 
atos de conteúdo normativo editados pela CGJ; 

CONSIDERANDO que o Provimento da Corregedoria-Geral de 
Justiça nº 161, de 1º de setembro de 2006, “codifica os atos 
normativos da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de 
Minas Gerais”, 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar os dispositivos 
do Provimento da CGJ nº 161, de 2006, às alterações 
legislativas; 

CONSIDERANDO o conteúdo do anteprojeto concluído pelo 
Grupo de Trabalho designado para atuar na elaboração do 
novo Código de Normas da CGJ; 

CONSIDERANDO o que ficou decidido pelo Comitê de 
Assessoramento e Deliberação da Corregedoria, na reunião 
realizada em 27 de março de 2018; 

CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do 
Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0059091-
91.2017.8.13.0000, 

PROVÊ: 

Art. 1º Fica instituído o Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais - CGJ, que 
regulamenta os procedimentos e complementa os atos 
legislativos e os normativos referentes aos serviços 
judiciários da Primeira Instância do Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. Aplicam-se aos serviços notariais e de 
registro e à Justiça de Paz, no que couber, as normas contidas 
neste Provimento. 

LIVRO I 

Da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas 
Gerais - CGJ 

TÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 2º A CGJ, sua estrutura administrativa, os órgãos de 
jurisdição de primeiro grau e os órgãos auxiliares da Justiça 
de Primeira Instância orientar-se-ão, no exercício de suas 
atividades, pelas normas constitucionais, 
infraconstitucionais e regulamentares que as regem e pelas 
normas deste Provimento. 

Art. 3º A CGJ exerce, em todo o território do Estado de Minas 
Gerais, a atividade correicional, que compreende atribuições 
relacionadas às funções administrativas, de orientação, de 
fiscalização e disciplinares. 

§ 1º A estrutura organizacional e o funcionamento da CGJ 
são regulamentados pela Resolução do Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça nº 821, de 15 de junho de 2016, que 
“dispõe sobre a reestruturação da Corregedoria-Geral de 
Justiça, altera o Anexo V da Resolução da Corte Superior nº 
533, de 16 de março de 2007, que dispõe sobre a lotação dos 
cargos de provimento em comissão da Secretaria do Tribunal 
de Justiça e dá outras providências, e revoga a Resolução da 
Corte Superior nº 493, de 12 de dezembro de 2005, que 
reestrutura a Corregedoria-Geral de Justiça”. 

§ 2º No exercício das funções disciplinares será observado o 
disposto na Resolução da Corte Superior do Tribunal de 
Justiça nº 651, de 28 de outubro de 2010, que “estabelece o 
rito correlato às fases do processo administrativo para 
aplicação de pena disciplinar aos servidores do Poder 
Judiciário”. 

Art. 4º As atribuições dos Juízes Auxiliares da Corregedoria 
serão exercidas por delegação do Corregedor-Geral de 
Justiça. 

Parágrafo único. As atribuições nos serviços judiciários 
deverão observar a regionalização constante do Anexo Único 
deste Provimento. 

TÍTULO II 

Das Funções da Corregedoria-Geral de Justiça 

CAPÍTULO I 

Da Orientação 

Art. 5º A atividade de orientação da CGJ será exercida: 

I - pela edição dos seguintes atos: 

a) provimento; 
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b) portaria; 

c) aviso; 

d) ofício-circular; 

e) recomendação; 

II - pela elaboração de: 

a) enunciado; 

b) instrução de trabalho; 

c) instrução de serviço; 

d) material instrucional composto de formulários, guias, 
manuais e cartilhas; III - pelo atendimento a consultas. 

Parágrafo único. As instruções de trabalho serão instituídas 
por portaria da CGJ e o seu uso será obrigatório. 

Art. 6º A CGJ responderá às consultas internas de forma 
subsidiária, sempre que não for possível ao juiz de direito ou 
ao diretor do foro dirimir a questão no âmbito de sua 
competência, observando-se que: 

I - as consultas suscitadas por servidor da Justiça de Primeira 
Instância, em casos concretos ou sobre matéria jurisdicional, 
serão dirimidas pelo juiz de direito da unidade judiciária 
respectiva e competente; 

II - as demais consultas administrativas, as referentes aos 
serviços auxiliares do diretor do foro ou que demandem 
solução uniforme no âmbito da comarca serão decididas 
pelo diretor do foro. 

§ 1º As consultas administrativas encaminhadas à CGJ pelo 
diretor do foro deverão utilizar os meios eletrônicos 
institucionais para comunicação oficial disponibilizados pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG. 

§ 2º É vedado o encaminhamento de consulta à CGJ por 
ordem do juiz de direito. 

§ 3º As consultas em desacordo com o disposto neste artigo 
serão devolvidas pela CGJ, sem o devido processamento. 

Art. 7º As consultas externas dirigidas à CGJ deverão ser 
realizadas pelos meios eletrônicos institucionais para 
comunicação oficial disponibilizados pelo TJMG ou 
protocolizadas e serão analisadas e respondidas caso versem 
sobre matéria de competência da CGJ. 

Seção I 

Da Atividade de Suporte ao Planejamento e à Gestão 

Art. 8º O planejamento e a gestão das unidades judiciárias 
observarão os parâmetros fixados em regulamentos do 
TJMG e da CGJ. 

§ 1º O cronograma de visitas técnicas e de apoio às ações de 
planejamento e à gestão das unidades judiciárias será 
elaborado pela Secretaria de Suporte ao Planejamento e à 

Gestão da Primeira Instância - SEPLAN e aprovado pelo 
Corregedor-Geral de Justiça. 

§ 2º A necessidade de apoio à unidade judiciária na adoção 
de medidas de planejamento e de gestão, sugerida no 
relatório de fiscalização, será comunicada ao Juiz Auxiliar da 
Corregedoria, superintendente adjunto de planejamento da 
Secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça. 

§ 3º Compete ao Juiz Auxiliar da Corregedoria, 
superintendente adjunto de planejamento da Secretaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça, promover as adequações do 
cronograma de apoio para deliberação do Corregedor-Geral 
de Justiça. 

Art. 9º As atividades de suporte ao planejamento e à gestão 
serão exercidas por setor técnico da CGJ, sob a orientação de 
Juiz Auxiliar da Corregedoria, e compreenderão: 

I - a orientação aos juízes de direito sobre os procedimentos; 

II - o fornecimento de subsídios para a implantação do 
desdobramento do Planejamento Estratégico do Tribunal de 
Justiça e a gestão adequada das unidades judiciárias; 

III - o acompanhamento realizado por intermédio de visitas 
técnicas ou por meio eletrônico, objetivando: 

a) orientar, informar, esclarecer e apoiar as unidades 
judiciárias; 

b) orientar e avaliar a aplicação das técnicas e ferramentas 
úteis à gestão judiciária, propondo as adaptações 
necessárias ao aprimoramento permanente da atividade 
judiciária. 

Art. 10. As atividades de suporte ao planejamento e à gestão 
poderão ser realizadas por:  

I - determinação do Corregedor-Geral de Justiça; 

II - solicitação de Juiz Auxiliar da Corregedoria; ou 

III - solicitação de juiz de direito da unidade judiciária. 

CAPÍTULO II 

Da Fiscalização 

Art. 11. A fiscalização nas comarcas, distritos e subdistritos 
será realizada nos serviços: 

I - do foro judicial da Primeira Instância;  

II - da Justiça de Paz; 

III - dos estabelecimentos prisionais;  

IV - notariais e de registro. 

Art. 12. Sempre que for necessário ou havendo a 
constatação de desempenho negativo dos juízes de direito, 
dos servidores, dos serviços auxiliares, do serviço notarial e 
de registro, ou a formalização de denúncia, de reclamação 
ou de representação na CGJ, poderão ser adotadas as 
seguintes modalidades de fiscalização: 
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I - Correição Extraordinária: fiscalização, geral ou parcial, 
realizada pelo Corregedor- Geral de Justiça, nos serviços do 
foro judicial, nos serviços da Justiça de Paz, nos 
estabelecimentos prisionais da comarca e nos serviços 
notariais e de registro, para verificar a regularidade e para 
conhecer de denúncia, de reclamação ou de sugestão 
apresentada, sendo que: 

a) Correição Extraordinária Geral: consiste na fiscalização de 
todos os serviços da comarca; 

b) Correição Extraordinária Parcial: consiste na fiscalização 
delimitada pela portaria que a determina; 

 

II - Inspeção Técnica: fiscalização, presencial ou remota, 
visando ao acompanhamento e ao controle dos trabalhos da 
comarca; 

III - Visita Técnica: verificação presencial de situação 
específica da comarca; 

IV - Solicitação de Informações: ofício assinado pelo 
Corregedor-Geral de Justiça ou por Juiz Auxiliar da 
Corregedoria e encaminhado ao juiz de direito ou aos 
serviços notariais e de registro, com prazo fixado para 
resposta; 

V - Análise de Correições Gerais: estudo analítico dos 
relatórios das Correições Ordinárias Gerais. 

Parágrafo único. As atividades de fiscalização de que trata 
este artigo independem de aviso ou edital. 

Art. 13. Cada fiscalização será objeto de autuação na CGJ, 
exceto se já houver procedimento autuado e ativo para a 
unidade judiciária ou serventia a ser fiscalizada. 

Art. 14. As atividades de fiscalização obedecerão ao disposto 
neste Provimento e serão realizadas de acordo com Plano de 
Ações de Fiscalização, a ser elaborado semestralmente. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das atuações disciplinadas no 
Plano de Ações de Fiscalização, o Corregedor-Geral de 
Justiça poderá determinar, por provocação ou sempre que 
for necessária, a realização de fiscalização extraordinária. 

Art. 15. O Corregedor-Geral de Justiça poderá delegar 
poderes a Juiz Auxiliar da Corregedoria para realizar as 
atividades de fiscalização e designar equipe de servidores 
para auxiliar nos trabalhos. 

Art. 16. A realização de Correição Extraordinária, de Inspeção 
Técnica presencial e de Visita Técnica será determinada por 
portaria do Corregedor-Geral de Justiça, cuja publicação 
poderá ser postergada se houver necessidade de sigilo. 

Art. 17. A Inspeção Técnica remota será realizada por ordem 
escrita do Corregedor- Geral de Justiça ou de Juiz Auxiliar da 
Corregedoria, que determinará os aspectos a serem 
verificados. 

Art. 18. Ao final das atividades de fiscalização será elaborado 
relatório circunstanciado dos trabalhos desenvolvidos, das 
irregularidades e das deficiências encontradas. 

Art. 19. Após a análise do relatório das atividades de 
fiscalização, além das medidas previstas no art. 25 deste 
Provimento, poderá ser sugerida a realização de Correição 
Extraordinária. 

Art. 20. Compete aos juízes de direito, no limite de sua 
competência, a realização das seguintes atividades de 
fiscalização: 

I - Correição Ordinária Geral: fiscalização anual obrigatória, 
para verificar a regularidade dos serviços e para conhecer de 
denúncia, de reclamação ou de sugestão apresentadas; 

II - Correição Ordinária Parcial: fiscalização facultativa, para 
verificar a regularidade dos serviços e para conhecer de 
denúncia, de reclamação ou de sugestão apresentadas. 

Seção I 

Do Plano de Ações de Fiscalização 

Art. 21. O Plano de Ações de Fiscalização será elaborado 
mediante estudo da Diretoria Executiva da Atividade 
Correicional - DIRCOR, que deverá conter as seguintes 
informações: 

I - relatório estatístico de todas as comarcas do Estado, 
indicando: 

a) o acervo total de processos em tramitação; 

b) o total de processos paralisados por motivo legal; 

c) o total de processos paralisados, excluídos os que se 
encontrem paralisados por motivo legal, especificando-se 
ainda o quantitativo daqueles paralisados: 

1. há mais de 100 dias; 

2. há mais de 300 dias; 

3. há mais de 500 dias; 

4. há mais de 1.000 dias; 

d) o total de processos conclusos para despacho, além do 
prazo legal; 

e) o total de processos conclusos para decisão, além do prazo 
legal; 

f) o total de processos conclusos para julgamento, além do 
prazo legal; 

g) o total mensal e acumulado nos últimos 12 (doze) meses: 

1. de processos distribuídos; 

2. de processos baixados; 

3. de processos sentenciados; 

4. de audiências realizadas; 
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h) a média mensal nos últimos 12 (doze) meses: 

1. de processos distribuídos; 

2. de processos baixados; 

3. de processos sentenciados; 

4. de audiências realizadas; 

i) o total de processos pendentes das metas do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ; 

j) o índice de criticidade; 

k) o escore padronizado; 

l) o total de processos em que figurem indiciado, acusado, 
vítima ou réu colaboradores, vítima ou testemunha 
protegidas por lei, e situação em que se encontram; 

m) as informações sobre a quantidade dos atos praticados 
pelos serviços notariais e de registro, nos últimos 12 (doze) 
meses; 

II - a análise conclusiva dos dados apurados, 
preferencialmente com a estruturação de indicadores de 
desempenho; 

III - a existência de procedimentos em trâmite na CGJ, que 
demandem atuação específica. 

§ 1º O estudo estatístico será apresentado ao Comitê de 
Assessoramento e Deliberação da Corregedoria, até o último 
dia útil dos meses de junho e novembro de cada ano. 

§ 2º A CGJ, na apuração dos relatórios, poderá utilizar-se dos 
padrões temporais fixados pelo CNJ. 

Art. 22. O Comitê de Assessoramento e Deliberação da 
Corregedoria estabelecerá o Plano de Ações de Fiscalização 
para o semestre seguinte, devendo observar, dentre outros 
critérios: 

I - nos serviços judiciários de Primeira Instância: 

a) o desempenho de cada unidade judiciária, observado o 
Sistema de Gerenciamento  Matricial de Unidades 
Judiciárias; 

b) o cumprimento das metas estabelecidas pelo CNJ; 

c) a produtividade do juiz de direito; 

d) as unidades judiciárias há mais tempo fiscalizadas; 

e) as reclamações e dúvidas suscitadas em relação às 
atividades de cada unidade judiciária; 

f) o descumprimento das deliberações da CGJ relativas à 
implantação do desdobramento do Planejamento 
Estratégico do Tribunal de Justiça pela unidade judiciária; 

II - nos serviços notariais e de registro: 

a) a ordem decrescente do montante de inconsistências 
referentes ao recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária 
- TFJ; 

b) a ordem decrescente do total de atos praticados e 
indicadores daí decorrentes; 

c) as serventias há mais tempo fiscalizadas; 

d) a natureza ou quantidade das reclamações e dúvidas 
suscitadas em relação às atividades de cada serventia. 

Seção II 

Da Correição Extraordinária 

Art. 23. De posse do relatório prévio, elaborado pela equipe 
de técnicos da CGJ, será realizada a Correição Extraordinária, 
geral ou parcial. 

Art. 24. Na Correição Extraordinária, a equipe técnica 
elaborará relatório apontando as irregularidades detectadas 
e as deficiências dos serviços, com sugestão de medidas para 
a regularização dos trabalhos, observando-se: 

I - nos serviços judiciários: 

a) os processos em andamento, seu registro e movimentação 
no sistema informatizado; 

b) o registro dos processos nos mapas de movimento 
forense; 

c) a organização da unidade judiciária, dos arquivos de 
documentos judiciais e administrativos e dos serviços 
auxiliares do diretor do foro, assim como seu 
funcionamento, segundo as normas vigentes; 

d) os livros; 

e) a observância das normas referentes à realização da 
Correição Ordinária Geral; 

f) outros aspectos relevantes; 

II - nos serviços notariais e de registro: 

a) o movimento das serventias e o número de reclamações 
existentes; 

b) as anormalidades detectadas na prática dos atos notariais 
e de registros; 

c) as anormalidades detectadas na cobrança de 
emolumentos; 

d) as inconsistências referentes ao recolhimento da TFJ; 

e) as inconsistências referentes ao recolhimento de eventual 
quantia que exceda ao teto remuneratório de 90,25% 
(noventa vírgula vinte e cinco por cento) do subsídio dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal - STF, na renda 
líquida dos responsáveis interinos por serventias vagas; 

f) as instalações físicas das serventias; 

g) a conservação e a guarda de livros e documentos; 

h) outros aspectos relevantes. 
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Art. 25. Após análise do relatório da Correição Extraordinária 
e das sugestões apresentadas serão determinadas, dentre 
outras providências, as seguintes medidas correicionais: 

I - a adoção de medidas saneadoras em prazo determinado; 

II - o encaminhamento de sugestões que visem sanar as 
deficiências encontradas; 

III - o acompanhamento, remoto ou presencial, da unidade 
fiscalizada pelo tempo que se entender necessário; 

IV - a fiscalização final após o prazo para regularização das 
anomalias detectadas; 

V - as diligências cabíveis para a instauração de 
procedimentos administrativos disciplinares; ou 

VI - o arquivamento do procedimento. 

Seção III 

Da Correição Ordinária 

Art. 26. A Correição Ordinária, geral ou parcial, será realizada 
pessoalmente pelo juiz de direito. 

§ 1º A Correição Ordinária Geral é obrigatória e deverá ser 
realizada anualmente, no período de janeiro a março, 
conforme determinação contida em portaria a ser editada 
pelo diretor do foro. 

§ 2º A Correição Ordinária Parcial independe de prévio aviso 
e poderá ser realizada em qualquer ocasião, por provocação 
ou sempre que for necessário, mediante a edição de portaria 
pelo juiz de direito competente. 

§ 3º Na realização da Correição Ordinária, geral ou parcial, 
não deverá ocorrer a suspensão dos prazos processuais, nem 
o adiamento das audiências agendadas. 

Art. 27. O diretor do foro anunciará por edital, com pelo 
menos 10 (dez) dias úteis de antecedência, a data, o horário 
e o local em que será realizada a audiência pública de 
instalação dos trabalhos da Correição Ordinária Geral. 

§ 1º O edital deverá ser afixado em local próprio do edifício 
forense, com ampla divulgação, constando que na audiência 
pública poderão ser recebidas denúncias, reclamações ou 
sugestões a respeito da execução dos serviços e do 
funcionamento dos órgãos na comarca. 

§ 2º Todos os juízes de direito da comarca serão convidados 
e deverão participar da audiência pública de instalação dos 
trabalhos da Correição Ordinária Geral, salvo justificativa 
apresentada ao diretor do foro. 

§ 3º Serão convidados para participar da audiência pública 
de instalação da Correição Ordinária Geral: 

I - representantes do Ministério Público;  

II - defensores públicos; 

III - presidente da Subseção da Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB; 

IV - principais autoridades dos Poderes Executivo e 
Legislativo Municipais;  

V - advogados; 

VI - oficiais de registro e tabeliães;  

VII - demais autoridades; 

VIII - partes em geral. 

§ 4º A audiência inaugural da Correição Ordinária Geral será 
registrada em ata, na qual deverão ser colhidas as 
assinaturas das autoridades presentes. 

§ 5º As denúncias, representações ou sugestões 
apresentadas serão consignadas em termo próprio, que 
deverá ser autuado em apartado, para análise e providências 
cabíveis. 

Art. 28. Compete ao diretor do foro a correição dos serviços:  

I - auxiliares da justiça; 

II - notariais e de registro;  

III - da Justiça de Paz. 

Art. 29. Caberá ao diretor do foro examinar: 

I - as designações e as nomeações dos servidores judiciais; 

II - a regularidade dos convênios de cessão de servidores de 
outros órgãos;  

III - os contratos sob sua responsabilidade; 

IV - os títulos dos notários, dos registradores e de seus 
prepostos;  

V - autos de processos, os documentos e os livros; 

VI - outros dados que julgar necessários. 

Art. 30. Compete ao juiz de direito proceder à correição dos 
autos, dos documentos e dos livros da unidade judiciária. 

Art. 31. Compete ao juiz de direito da unidade judiciária de 
execuções penais e corregedor de presídios proceder à 
correição dos estabelecimentos prisionais. 

§ 1º Nas comarcas onde não houver unidade judiciária 
especializada de execuções penais, a correição será realizada 
pelo juiz de direito designado para o exercício das funções de 
juiz corregedor de presídios. 

§ 2º Na falta de designação do juiz corregedor de presídios, 
a correição será realizada pelo juiz de direito da única 
unidade judiciária de competência criminal ou da unidade 
judiciária de competência criminal mais antiga, quando 
houver mais de uma. 

Art. 32. Nas comarcas com mais de uma Unidade 
Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais instalada, a 
correição dos serviços auxiliares será realizada pelo Juiz-
Coordenador. 
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Parágrafo único. A correição nas secretarias das unidades 
jurisdicionais será realizada pelo juiz de direito mais antigo 
na unidade, cabendo a cada juiz realizar a correição em seus 
respectivos processos. 

Art. 33. Nas comarcas com apenas uma Unidade Jurisdicional 
instalada, a correição dos serviços auxiliares e da secretaria 
será realizada pelo Juiz-Coordenador dos Juizados Especiais, 
cabendo a cada juiz de direito realizar a correição em seus 
respectivos processos. 

Art. 34. Caberá a cada juiz de direito preencher e enviar os 
formulários eletrônicos da Correição Ordinária Geral, 
utilizando o sistema disponibilizado pela CGJ, até o dia 31 de 
março do ano em que se realizar a Correição Ordinária Geral. 

Parágrafo único. Deverão ser destacadas nos formulários 
eletrônicos da Correição Ordinária Geral: 

I - as incorreções apuradas durante a correição; 

II - a situação dos processos conclusos além do prazo legal ou 
paralisados em secretaria; 

III - as providências adotadas para sanear as irregularidades;  

IV - a justificativa por não terem sido regularizadas. 

Art. 35. Poderá o juiz de direito designar servidores estáveis 
para auxiliar nos trabalhos de correição. 

Art. 36. O diretor do foro iniciará os trabalhos autuando o 
processo de Correição Ordinária Geral, com as seguintes 
peças: 

I - a portaria;  

II - o edital; 

III - o ato de designação dos servidores estáveis para auxiliar 
nos trabalhos de correição; 

IV - a ata da audiência pública de instalação da Correição 
Ordinária Geral.  

Art. 37. Deverão ser registrados nos autos da Correição 
Ordinária Geral: 

I - as Sindicâncias e os Processos Disciplinares instaurados 
contra servidor judicial, notário, registrador ou seus 
prepostos; 

II - as informações sobre as instituições de abrigo e as 
atividades desenvolvidas pelo Comissariado da Infância e da 
Juventude, com o respectivo quadro funcional; 

III - a verificação do Livro de Registro de Compromisso, Posse 
e Ocorrências Funcionais dos Servidores da Justiça. 

Art. 38. A fiscalização da cadeia pública será registrada em 
formulário próprio, juntado aos autos da correição e 
encaminhado, por cópia, diretamente ao órgão gestor dos 
estabelecimentos prisionais no Estado. 

Art. 39. As ocorrências resultantes da fiscalização do fórum, 
em relação à administração predial e à gestão de bens, de 

serviços e do patrimônio, serão anotadas nos autos de 
correição e comunicadas à CGJ. 

Art. 40. Caberá ao gerente de secretaria de cada unidade 
judiciária lavrar, quando  da Correição Ordinária Geral, 
certidão de cumprimento da Recomendação da 
Corregedoria Nacional de Justiça nº 12, de 25 de junho de 
2013, que “dispõe sobre medidas de organização de trabalho 
nas unidades judiciárias”, cujos itens de inspeção 
encontram-se previstos nos formulários de correição, 
fazendo nela constar eventuais fatos relevantes, para fins de 
documentação, mantendo-a em pasta própria, à disposição 
do público para consultas e fiscalização pela CGJ. 

Art. 41. Esgotado o prazo para o saneamento das 
irregularidades, o juiz de direito competente comparecerá 
ao serviço fiscalizado para certificar-se de que suas 
determinações foram cumpridas, podendo designar servidor 
estável para igual fim. 

§ 1º Compete ao juiz de direito da unidade judiciária verificar 
o cumprimento das medidas saneadoras adotadas e 
comunicar ao diretor do foro as irregularidades, quando for 
o caso. 

§ 2º O diretor do foro deverá verificar as irregularidades nos 
títulos dos oficiais de registro, dos tabeliães ou de seus 
prepostos e fazer o registro em formulário próprio, adotando 
as medidas cabíveis. 

Art. 42. Finalizada a Correição Ordinária Geral, o diretor do 
foro deverá anexar aos autos os dados e os documentos 
apresentados pelos demais juízes de direito e determinar as 
diligências cabíveis, ficando o processo de Correição 
Ordinária Geral arquivado na comarca. 

Art. 43. Os juízes de direito, gerentes de secretaria, 
distribuidores, contadores e demais servidores deverão 
manter permanente fiscalização sobre os documentos, a 
regularidade do andamento dos processos em tramitação e 
a correspondência entre o ato praticado e os registros nos 
sistemas informatizados. 

LIVRO II 

Dos Serviços Judiciários do Primeiro Grau de Jurisdição 

TÍTULO I 

Dos Juízes de Direito 

CAPÍTULO I 

Do Diretor do Foro 

Art. 44. Compete ao diretor do foro: 

I - gerenciar e administrar os serviços auxiliares do diretor do 
foro; 

II - exercer as atribuições previstas em normas e em 
orientações expedidas pelo TJMG e pela CGJ; 
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III - orientar e fiscalizar a ocupação dos prédios destinados a 
abrigar as dependências físicas do Poder Judiciário Estadual 
na comarca; 

IV - editar normas quanto ao uso de garagens nos prédios da 
comarca e assegurar, sempre que possível, que a elas 
tenham acesso: 

a) os juízes de direito; 

b) os representantes do Ministério Público em exercício na 
comarca; 

c) os defensores públicos com atuação no Tribunal do Júri; 

V - manter o Livro de Registro de Compromisso, Posse e 
Ocorrências Funcionais dos Servidores da Justiça; 

VI - controlar a frequência e o cumprimento de horário pelos 
servidores e avaliar as justificativas das faltas ou dos atrasos; 

VII - fiscalizar o uso do Selo de Fiscalização nos atos notariais 
e de registro; 

VIII - monitorar, mensalmente, o recolhimento da TFJ devida 
pela prática dos atos notariais e de registro, aplicando as 
medidas saneadoras cabíveis em caso de inconsistência 
verificada nos relatórios do Sistema Integrado de Apoio à 
Fiscalização dos Serviços Notariais e de Registro - SISNOR; 

IX - monitorar, mensalmente, o recolhimento de quantia que 
exceda ao teto remuneratório de 90,25% (noventa vírgula 
vinte e cinco por cento) do subsídio dos Ministros do STF, na 
renda líquida dos responsáveis interinos por serventias 
vagas, aplicando as medidas saneadoras cabíveis em caso de 
inconsistência verificada no módulo “Receitas-Despesas” do 
SISNOR e do Livro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa da 
serventia; 

X - resolver as consultas de caráter administrativo ou 
referente aos serviços extrajudiciais; 

XI - encaminhar à CGJ as portarias de cunho administrativo 
editadas, salvo as referentes à instalação de Correição 
Ordinária Geral e à indicação de servidor para plantão ou 
para substituição; 

XII - encaminhar à CGJ as portarias de instauração de 
Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar, bem 
como as respectivas decisões finais. 

Seção I 

Da Administração do Fórum 

Art. 45. Caberá ao administrador do fórum, sob a supervisão 
do diretor do foro: 

I - zelar pelo bom funcionamento das instalações do fórum, 
cuidando das áreas a ele pertencentes; 

II - zelar, nas instalações do Judiciário, pelas condições de 
segurança do material, das instalações e das pessoas que 
transitem pelo local; 

III - fiscalizar o uso, a conservação e conferir a carga 
patrimonial dos bens móveis; IV - responsabilizar-se pelos 
móveis, equipamentos e bens que guarnecem o fórum; V - 
zelar pela regularidade do inventário patrimonial do fórum; 

VI - controlar a transferência e a movimentação de móveis e 
de equipamentos nas unidades judiciárias e nos serviços 
auxiliares do diretor do foro; 

VII - responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da prestação 
de serviços terceirizados de segurança; 

VIII - solicitar e receber material para reposição de estoque. 

§ 1º Onde não houver administrador do fórum, caberá ao 
diretor do foro adotar as providências cabíveis para que se 
façam cumprir as disposições deste artigo. 

§ 2º São vedadas a entrada e a saída de material 
permanente, bem como a instalação de aparelhos 
eletroeletrônicos sem a prévia e expressa autorização escrita 
do diretor do foro. 

CAPÍTULO II 

Da Competência 

Art. 46. Compete ao juiz de direito: 

I - supervisionar e administrar os serviços da unidade 
judiciária que estejam a ele vinculados; 

II - cumprir e fazer cumprir as normas referentes à gestão de 
unidades judiciárias, nos parâmetros definidos pela CGJ; 

III - orientar os serviços e zelar pela normalidade, pela ordem 
e pela celeridade dos trabalhos, para que os atos processuais 
sejam realizados na forma e nos prazos legais; 

IV - inspecionar os serviços da unidade judiciária, de forma a: 

a) dar aos serviços melhor coordenação; 

b) prevenir erros ou abusos; 

c) prover a regularidade dos autos e dos documentos, 
observando se estão sendo cumpridos os regramentos 
vigentes, as instruções de trabalho e as orientações da CGJ; 

V - determinar ao gerente de secretaria, ao contador e aos 
demais gestores ou diretamente aos servidores, as 
adequações gerenciais e procedimentais que julgar 
necessárias à correção ou à melhoria contínua dos serviços 
administrativos e judiciários; 

VI - realizar Correição Ordinária Geral; 

VII - assinar toda a correspondência expedida, salvo as 
exceções legais e normativas; 

VIII - apor carimbo ou utilizar outro meio que possibilite sua 
identificação em assinaturas firmadas em atos de ofício; 

IX - acessar diariamente os meios eletrônicos institucionais 
para comunicação oficial, disponibilizados pelo TJMG; 
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X - acessar e indicar os servidores que terão acesso e 
responsabilidade de alimentar os dados dos sistemas 
conveniados e de apoio; 

XI - manter-se informado, no que couber ao Poder Judiciário, 
da edição e atualização legal e de atos normativos; 

XII - comunicar-se com autoridades públicas federais, 
estaduais ou municipais, quanto a assuntos relacionados a 
matéria processual ou administrativa de sua competência; 

XIII - comunicar às respectivas instituições as faltas, as 
omissões, as ausências ou os outros atos desabonadores 
praticados por seus membros; 

XIV - sugerir à CGJ medidas que entender necessárias para o 
aprimoramento das práticas e das rotinas dos serviços 
forenses e para alterações: 

a) nos sistemas informatizados; 

b) nas instruções de trabalho; 

XV - submeter à CGJ cópia de portaria ou de qualquer ato 
normativo administrativo editado, salvo os referentes à 
instalação de Correição Ordinária Geral e à indicação de 
servidor para plantão ou para substituição; 

XVI - encaminhar à CGJ os documentos relativos as etapas da 
Implantação do Desdobramento do Planejamento 
Estratégico do Tribunal de Justiça, nos termos e prazos 
estabelecidos; 

XVII - encaminhar ao diretor do foro as dúvidas de caráter 
administrativo, suscitadas por servidor ou por terceiro 
interessado e não dirimidas na unidade judiciária; 

XVIII - exercer outras atribuições delegadas pelo Corregedor-
Geral de Justiça ou pelo Presidente do TJMG. 

Art. 47. Compete ao juiz de direito assinar, vedada a 
delegação:  

I - despachos, decisões e sentenças; 

II - mandados de prisão e de busca e apreensão;  

III - alvarás de soltura; 

IV - guias de execução, de internação ou de tratamento;  

V - ofícios e alvarás para levantamento de depósito; 

VI - comunicações dirigidas a autoridades e a outros 
destinatários precedentes na ordem protocolar; 

VII - outros expedientes justificados pela repercussão 
jurídica da medida. 

TÍTULO II 

Da Unidade Judiciária 

CAPÍTULO I 

Do Gabinete da Unidade Judiciária 

Art. 48. Caberá ao assessor, no auxílio direto ao juiz de 
direito:  

I - fornecer suporte técnico e administrativo; 

II - favorecer o exercício da função judicante com a análise 
de processos judiciais; 

III - pesquisar a legislação, a doutrina e a jurisprudência 
concernentes às lides submetidas ao conhecimento e ao 
julgamento do juízo; 

IV - realizar serviços de natureza judiciária, na respectiva 
área de atuação;  

V - realizar outras atividades afins determinadas pelo juiz de 
direito. 

Art. 49. A equipe de gabinete, sob a supervisão do juiz de 
direito, deverá: 

I - receber e conferir os processos e a movimentação de 
conclusão; 

II - providenciar para que se proceda ao ajuste de 
movimentações equivocadas; 

III - acompanhar o lançamento adequado da movimentação 
correspondente ao ato praticado pelo juiz de direito; 

IV - zelar pelo fluxo regular de processos na unidade 
judiciária;  

V - exercer outras atividades determinadas pelo juiz de 
direito. 

Art. 50. Na análise dos processos deverão ser observadas as 
prioridades legais e atendida, preferencialmente, a ordem 
cronológica de conclusão. 

CAPÍTULO II 

Da Secretaria da Unidade Judiciária 

Art. 51. A secretaria da unidade judiciária é órgão auxiliar do 
juízo e, para fins do disposto neste Provimento, 
compreende: 

I - as secretarias do juízo da justiça comum de Primeira 
Instância; 

II - as secretarias das unidades jurisdicionais do Sistema dos 
Juizados Especiais;  

III - as secretarias dos grupos jurisdicionais de Turmas 
Recursais. 

Art. 52. A secretaria da unidade judiciária deverá proceder à 
gestão documental, promovendo: 

I - a guarda discriminada de documentos e de livros 
obrigatórios e facultativos;  

II - o arquivamento da correspondência; 
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III - o controle e a fiscalização de material permanente e de 
consumo, conforme estabelecido pelo Plano de Logística 
Sustentável do TJMG. 

Parágrafo único. Os servidores manterão em local adequado 
e seguro, devidamente ordenados, os livros e os documentos 
da secretaria da unidade judiciária, respondendo por sua 
guarda e conservação. 

Art. 53. As assinaturas apostas pelos servidores e pelos 
prestadores de serviço das unidades judiciárias e dos 
serviços auxiliares do diretor do foro, no exercício de suas 
funções, deverão ser identificadas com o nome legível e o 
número da matrícula funcional. 

Parágrafo único. É vedada a simples aposição de “p/” em 
carimbos com identificação pessoal. 

Art. 54. Caberá à secretaria da unidade judiciária: 

I - cumprir os atos processuais, os ordinatórios e os 
determinados pelo juiz de direito; 

II - obedecer à ordem cronológica do aporte dos autos na 
unidade; 

III - observar as regras estabelecidas, no mesmo sentido, 
para o gabinete do juiz de direito; 

IV - manter a permanente gestão de processos paralisados 
acima do prazo legal. 

Art. 55. Após a realização ou a ciência do ato, deverão ser 
providenciadas nos sistemas informatizados: 

I - a inclusão; 

II - a manutenção; 

III - a atualização; ou 

IV - a correção dos dados. 

§ 1º Os lançamentos de movimentação processual deverão 
ser fidedignos e claros, de forma a refletir o atual estado do 
processo. 

§ 2º Será realizada, sob a supervisão do juiz de direito, a 
inclusão nos sistemas informatizados dos lançamentos da 
conclusão, da inserção, da classificação e do registro: 

I - dos despachos; 

II - das decisões; 

III - das sentenças. 

§ 3º Ficam dispensados os termos de conclusão e de vista 
nos autos digitais. 

§ 4º É vedado o lançamento de informações ou de 
movimentações inverídicas nos sistemas informatizados, 
com o objetivo de: 

I - alterar a estatística da unidade judiciária;  

II - dissimular movimentação processual; 

III - não atualizar ou manter a atualização incompleta dos 
dados do processo; 

IV - descumprir os parâmetros fixados pela Tabela Unificada 
de Classes, Assuntos e Movimentos Processuais do CNJ. 

Art. 56. Os processos não poderão permanecer paralisados 
por mais de 30 (trinta) dias aguardando o cumprimento de 
diligências. 

§ 1º Nos autos físicos, o gerente de secretaria deverá, 
mediante carga: 

I - fazer conclusão ao juiz de direito e, no caso de recusa de 
recebimento, certificar nos autos, comunicando à CGJ; 

II - fazer encaminhamento ao representante do Ministério 
Público ou ao defensor público, certificar nos autos e 
comunicar ao juiz de direito eventual recusa de recebimento. 

§ 2º No processo eletrônico, a secretaria da unidade 
judiciária verificará as pendências, para dar regular 
andamento aos processos, quando for o caso. 

Art. 57. Caberá ao servidor responsável pela juntada do 
mandado ao processo, a leitura da certidão e dos atos 
lavrados pelo oficial de justiça e pelo comissário da infância 
e da juventude, a fim de evitar erros e prejuízos. 

§ 1º Na leitura referida no caput deste artigo, o servidor 
deverá observar se houve alterações na qualificação da parte 
e, nos casos de autos de penhora ou arresto, atentar quanto 
à natureza do bem constrito, para efeito do disposto no art. 
852 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, Código de 
Processo Civil - CPC, circunstância em que dará ciência 
imediata ao juiz de direito. 

§ 2º Em caso de necessidade de alteração ou de 
complementação na qualificação da parte, a secretaria da 
unidade judiciária diligenciará para que os dados pessoais 
colhidos sejam inseridos ou corrigidos nos sistemas 
informatizados. 

Seção I 

Do Gestor da Secretaria da Unidade Judiciária 

Art. 58. A administração interna da secretaria da unidade 
judiciária será exercida pelo gerente de secretaria que, sob a 
supervisão do juiz de direito, deverá observar os princípios 
da legalidade e da eficiência. 

Art. 59. Caberá ao gerente de secretaria: 

I - demonstrar à equipe a importância do Poder Judiciário 
para a sociedade e criar ambiente de motivação para 
permanente melhoria dos serviços desempenhados, 
estimulando a participação de todos. 

II - desempenhar suas funções com responsabilidade, 
imparcialidade, dinamismo e empatia; 
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III - assegurar o compartilhamento de conhecimentos entre 
os membros da equipe e incentivar o constante 
aperfeiçoamento e o aprendizado de todos; 

IV - tratar respeitosamente aqueles que lhe são 
subordinados, assegurar o tratamento respeitoso entre os 
servidores e estimular relações baseadas na ética, na 
confiança e na cooperação; 

V - orientar os servidores para o adequado desempenho de 
suas funções e supervisionar o serviço executado; 

VI - adotar medidas corretivas e levar ao conhecimento do 
juiz de direito as dificuldades encontradas, bem como as 
sugestões de melhorias; 

VII - comunicar ao juiz de direito qualquer irregularidade 
praticada por servidor; 

VIII - manter permanente diálogo com o juiz de direito e com 
a equipe do gabinete, para promover a cooperação na 
unidade judiciária; 

IX - distribuir os serviços da secretaria da unidade judiciária, 
orientar e supervisionar a sua execução, além de organizar o 
rodízio de atendimento ao público; 

X - zelar pelos recursos materiais da unidade judiciária; 

XI - zelar pela organização e pela limpeza das instalações da 
unidade judiciária; 

XII - consultar diariamente o Diário do Judiciário eletrônico - 
DJe, orientando aos servidores o mesmo procedimento; 

XIII - manter-se informado sobre a edição de atos legislativos 
e normativos, que dizem respeito ao exercício de suas 
atribuições; 

XIV - acessar diariamente os meios eletrônicos institucionais 
para comunicação oficial, colocados à disposição das 
unidades judiciárias pelo TJMG, exigindo o mesmo 
procedimento dos servidores; 

XV - receber e encaminhar a correspondência oficial 
endereçada à unidade judiciária; 

XVI - assegurar a conservação e a identificação dos processos 
e documentos sob sua guarda; 

XVII - executar os atos processuais nos prazos estabelecidos; 

XVIII - organizar e manter em ordem o serviço da secretaria 
da unidade judiciária; XIX - garantir o atendimento ao público 
durante o horário de expediente; 

XX - cumprir e fazer cumprir as normas e as decisões 
judiciais; 

XXI - fornecer, quando solicitado, declaração de 
comparecimento que comprove, além do dia, a hora de 
chegada e de saída e o motivo da dispensa, caso não se 
realize o ato; 

XXII - permanecer na secretaria da unidade judiciária e 
ausentar-se, justificadamente, quando presente o substituto 
legal; 

XXIII - zelar pela tempestiva devolução de autos com carga e 
certificar qualquer irregularidade; 

XXIV - prestar informações e expedir certidões referentes a 
atos ou a termos de processos da unidade judiciária, 
observado o segredo de justiça disposto em lei; 

XXV - responsabilizar-se pela utilização de senhas de acesso 
restrito e exigir o mesmo procedimento dos servidores 
quanto às respectivas senhas; 

XXVI - manter o juiz de direito da unidade judiciária 
informado sobre os processos pendentes, relativos às metas 
determinadas pelo CNJ; 

XXVII - proceder à triagem dos processos a serem conclusos 
com finalidade definida, diferenciando-se os casos de 
conclusão para despacho, decisão ou sentença; 

XXVIII - providenciar, com o distribuidor de feitos, para que 
os nomes daqueles que vierem a intervir na demanda sejam 
incluídos no sistema informatizado e nos registros dos 
processos que tramitam em meio físico. 

Parágrafo único. O gerente de secretaria não poderá 
fornecer certidão de que o “juiz de direito não possui autos 
em seu poder, além dos prazos legais”, ou quaisquer outras 
certidões de conteúdo similar, quando o juiz de direito 
devolver os processos à secretaria sem manifestação ou com 
determinação para conclusão posterior. 

Art. 60. Caberá ao gerente de secretaria, sob a supervisão do 
juiz de direito: 

I- auxiliar o juiz de direito na implantação do desdobramento 
do Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça, nos 
termos das normas do TJMG e da CGJ; 

II - cumprir os procedimentos descritos nas instruções de 
trabalho, referentes à competência da unidade judiciária, 
bem como mantê-las atualizadas; 

III - identificar as tarefas menos desenvolvidas e aquelas com 
acúmulo de serviço, promovendo as readequações 
necessárias; 

IV - gerenciar a execução dos serviços judiciários. 

Art. 61. O gerente de secretaria assinará, sempre 
mencionando que o faz por ordem do juiz de direito, os 
seguintes expedientes: 

I - os mandados, exceto aqueles que a legislação e os atos 
normativos determinem que sejam assinados pela 
autoridade que os fizer expedir; 

II - os expedientes de simples comunicação de datas ou de 
solicitação de informações; 

III - os ofícios, excetuados os destinados a autoridades. 
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Art. 62. O gerente de secretaria deverá emitir relatórios, 
diários e mensais, com informações relativas às situações 
dos processos que tramitam em meio físico. 

§ 1º Os relatórios serão encaminhados ao juiz de direito, para 
análise e providências que visem alcançar a qualidade, a 
presteza e a eficiência na prestação jurisdicional. 

§ 2º Nos processos com carga ao representante do 
Ministério Público ou com remessa à Delegacia de Polícia há 
mais de 30 (trinta) dias, o gerente de secretaria emitirá os 
relatórios em 2 (duas) vias, sendo uma entregue, por ofício, 
ao representante do Ministério Público ou remetida à 
Delegacia de Polícia local, conforme o caso, e a outra 
encaminhada, por ofício, às Corregedorias dos respectivos 
órgãos. 

Seção II 

Da Delegação de Atos e Rotinas Processuais 

Art. 63. O ato ordinatório consiste na movimentação 
processual praticada de ofício pelos servidores da unidade 
judiciária, sob a responsabilidade do gerente de secretaria e 
supervisão do juiz de direito, independentemente de 
despacho, visando: 

I - regularizar a tramitação e promover o andamento dos 
processos; 

II - desburocratizar atividades e evitar retrabalhos ou 
trabalhos desnecessários;  

III - garantir efetividade na prestação jurisdicional. 

Parágrafo único. O ato ordinatório será certificado nos autos 
e poderá ser revisto pelo juiz de direito, de ofício ou por 
provocação. 

Art. 64. Os servidores das unidades judiciárias deverão 
praticar os seguintes atos ordinatórios: 

I - em face da petição inicial, intimar o autor para: 

a) fornecer cópias da petição inicial necessárias para a 
citação dos réus, nos processos que tramitam em meio físico, 
salvo nas ações em que a parte seja representada pela 
Defensoria Pública, cujas cópias serão providenciadas pela 
secretaria da unidade judiciária; 

b) subscrever a petição inicial quando apócrifa; 

c) apresentar o instrumento do mandato conferido ao 
advogado, ressalvadas as hipóteses legais; 

d) efetuar o preparo quando a inicial não vier acompanhada 
do comprovante do recolhimento das custas e da verba 
indenizatória do oficial de justiça, caso devidas; 

e) indicar o valor da causa; 

f) indicar o estado civil, o número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ, o endereço eletrônico, a profissão do autor 

e outros requisitos objetivos e formais da petição inicial, em 
caso de omissão; 

g) esclarecer divergência entre a qualificação constante na 
petição inicial e os documentos que a instruem; 

II - em face da resposta do réu, exceto no Sistema dos 
Juizados Especiais: 

a) no processo de conhecimento, apresentada a contestação 
e se nela forem arguidas preliminares ou juntados 
documentos, abrir vista aos interessados para se 
manifestarem no prazo de 15 (quinze) dias; 

b) havendo reconvenção ou intervenção de terceiro, enviar 
o processo ao distribuidor ou promover a respectiva 
anotação, conforme se tratar de autos físicos ou eletrônicos; 

c) intimar o autor reconvindo para apresentar resposta no 
prazo de 15 (quinze) dias, ressalvada a hipótese de pedido 
liminar; 

d) intimar o réu reconvinte para manifestação, quando 
apresentada resposta à reconvenção, se nesta forem 
arguidas preliminares ou juntados documentos; 

III - em face da prova: 

a) juntado documento por uma das partes, intimar a parte 
contrária para ciência e manifestação no prazo de 15 
(quinze) dias; 

b) recebidas as respostas de ofícios relativos às diligências 
determinadas pelo juiz de direito, intimar as partes para 
manifestação; 

c) intimar as partes da nomeação do perito, bem como para, 
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar assistente 
técnico e apresentar quesitos, à exceção dos processos que 
tramitam no Sistema dos Juizados Especiais Cíveis; 

d) intimar o perito para apresentar proposta de honorários 
no prazo de 5 (cinco) dias, após a proposição dos quesitos; 

e) intimar as partes da proposta de honorários para, 
querendo, manifestarem-se no prazo comum de 5 (cinco) 
dias e, após, fazer conclusão dos autos; 

f) intimar a parte responsável pelo pagamento dos 
honorários periciais para comprovar o depósito no prazo de 
5 (cinco) dias, após arbitrados ou homologados pelo juiz de 
direito; 

g) intimar as partes para, querendo, manifestarem sobre o 
laudo pericial, no prazo comum de 15 (quinze) dias, bem 
como para apresentarem, em igual prazo, os pareceres de 
seus assistentes técnicos; 

IV - em face da citação e da intimação: 

a) intimar a parte interessada para manifestação sobre a 
certidão negativa da diligência citatória e intimatória; 

b) providenciar nova diligência se a parte interessada 
informar dados novos que permitam a realização da 
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diligência frustrada, desde que haja tempo hábil para a 
renovação do ato; 

c) intimar a parte interessada para recolher a verba 
indenizatória do oficial de justiça, caso devida; 

d) realizar a citação, se o citando comparecer à secretaria da 
unidade judiciária; 

e) feita a citação com hora certa, expedir carta, telegrama ou 
correspondência eletrônica, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da data da juntada do mandado aos autos, dando 
ciência de tudo ao réu, executado ou interessado; 

V - em face da vista fora de secretaria da unidade judiciária e 
da carga dos autos físicos: 

a) conceder vista, caso requerida, mediante carga dos autos 
ao advogado habilitado com procuração, seu estagiário de 
Direito constituído ou preposto credenciado, pelo prazo que 
lhe competir falar nos autos ou pelo prazo de 5 (cinco) dias, 
desde que não se trate de prazo comum ou haja outro prazo 
em curso; 

b) conceder vista ao defensor público, ao representante do 
Ministério Público, da Fazenda Pública e ao perito pelo prazo 
legal ou judicial; 

c) intimar quem estiver com carga dos autos além do prazo 
legal, para devolvê-los em 3 (três) dias; 

VI - relativamente às cartas precatórias: 

a) promover o cumprimento e a devolução da carta 
precatória destinada à citação ou à intimação, salvo nos 
casos de arresto, penhora, transferência de valores, prisão, 
soltura, alteração de guarda, liberação de bens, 
levantamento de constrição, busca e apreensão, designação 
de audiência, de leilão ou de praça, ou por determinação 
expressa do juiz de direito em sentido contrário; 

b) intimar o interessado para manifestação, quando a carta 
precatória for devolvida sem cumprimento, total ou parcial; 

c) informar imediatamente a unidade judiciária deprecante, 
por meio eletrônico institucional de comunicação oficial, a 
realização da citação ou intimação na carta precatória, 
rogatória ou de ordem; 

VII - nos procedimentos de jurisdição voluntária: 

a) abrir vista ao representante do Ministério Público, nos 
casos do art. 178 do CPC, pelo prazo de 30 (trinta) dias; 

b) renovar a vista ao representante do Ministério Público, 
quando atendida diligência anterior a ele deferida pelo juiz 
de direito, ou quando a fase processual justificar a abertura 
de vista; 

VIII - em face dos inventários: 

a) autuada e registrada a petição inicial, nomeado o 
inventariante e determinado o prosseguimento, dar 
andamento ao processo de forma a serem os autos 

conclusos apenas para homologação dos cálculos, depois de 
preparados; 

b) dar sequência regular, após a homologação do cálculo, de 
forma que os autos voltem conclusos para julgamento final; 

c) fazer conclusão quando houver incidentes ou matéria 
relevante; 

IX - em face do arrolamento sumário, estando em termos o 
pedido e após a regular verificação por parte da secretaria 
da unidade judiciária, quanto ao cumprimento do parágrafo 
único do art. 663 do CPC, remeter o processo ao contador-
tesoureiro, fazendo conclusão para julgamento, após 
certificar-se do preparo; 

X - em face da execução ou cumprimento de sentença: 

a) intimar o exequente para apresentar o demonstrativo 
discriminado e atualizado do débito até a data da 
propositura da ação, na execução e no cumprimento de 
sentença por quantia certa ou já fixada em liquidação, e no 
caso de decisão sobre parcela incontroversa contra devedor 
solvente; 

b) intimar o exequente para apresentar o título executivo 
extrajudicial que fundamenta a execução; 

c) intimar o exequente para manifestação, no prazo de 10 
(dez) dias, quando o devedor não for encontrado para a 
citação, com ou sem a realização do arresto; 

d) expedir novo mandado de citação e penhora, se o 
exequente indicar outro endereço para citação do 
executado, mediante prévio pagamento de nova verba 
indenizatória; 

e) intimar o exequente para manifestação se, citado o 
devedor, não forem localizados bens penhoráveis; 

f) intimar o exequente para manifestação, quando realizado 
o depósito da importância com objetivo de remir a execução, 
a qualquer tempo após a citação e antes da arrematação ou 
adjudicação dos bens eventualmente penhorados; 

g) intimar o executado a apresentar prova de propriedade do 
bem ou, quando for o caso, da certidão negativa de ônus, 
quando a indicação do bem à penhora for desacompanhada 
de tais documentos; 

h) intimar o exequente para manifestação, depois de 
regularizada a indicação do bem à penhora; 

i) intimar o executado para, querendo, oferecer embargos no 
prazo de 15 (quinze) dias, após realização da penhora; 

j) intimar o cônjuge do executado para manifestação no 
prazo de 15 (quinze) dias sobre a penhora de bem imóvel ou 
direito real sobre imóvel, salvo se forem casados em regime 
de separação absoluta de bens; 

k) intimar o exequente para manifestar se tem interesse na 
adjudicação ou alienação por iniciativa própria do bem 
penhorado ou no levantamento do dinheiro, após certificado 
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o decurso de prazo sem embargos ou impugnação ao 
cumprimento da sentença; 

l) intimar as partes para manifestação sobre a avaliação;  

m) intimar o exequente para manifestação em caso de não 
haver arrematação na praça ou leilão, por ausência de 
licitantes; 

n) intimar o exequente para manifestação se o valor dos 
bens arrematados ou adjudicados for insuficiente para a 
quitação da dívida; 

o) intimar o embargante para manifestação, após 
apresentação da impugnação aos embargos pelo 
embargado, havendo preliminares ou juntada de 
documentos; 

p) intimar o devedor ou o seu procurador para assinatura, 
em 48 horas, do termo de nomeação de bens à penhora, 
estando o credor de acordo e satisfeitas as exigências legais; 

q) desentranhar o mandado, enviando-o à Central de 
Mandados, para que a penhora seja concretizada, após 
decorrido o prazo estabelecido na alínea “p” deste inciso X; 

XI - em face dos procedimentos criminais: 

a) intimar o réu para recolher as custas judiciais; 

b) abrir vista ao interessado para manifestação sobre 
testemunha arrolada por ele e não localizada; 

c) intimar o órgão responsável pelos exames periciais 
criminais para apresentar o laudo; 

d) abrir vista ao representante do Ministério Público e ao 
defensor público quando o procedimento assim o exigir; 

XII - em face da renúncia ao mandato judicial: 

a) intimar o advogado para apresentar a comprovação de 
que o mandante foi cientificado da renúncia ao mandato 
judicial; 

b) intimar o mandante para regularizar a sua representação, 
se houver comprovação de que foi cientificado da renúncia; 

XIII - intimar a parte para promover o andamento do 
processo em 5 (cinco) dias, uma vez concedida a sua 
suspensão e decorrido o prazo fixado pelo juiz de direito; 

XIV - intimar as partes para, no prazo de 5 (cinco) dias, dar 
andamento ao processo, sob pena de extinção do processo, 
quando permanecer paralisado por mais de 1 (um) ano por 
negligência das partes; 

XV - intimar o autor para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
promover os atos e diligências que lhe incumbir, sob pena de 
extinção do processo, se a causa estiver abandonada por 
mais de 30 (trinta) dias; 

XVI - intimar o réu para se manifestar sobre o pedido de 
desistência formulado pelo autor, quando tiver sido 
apresentada a contestação; 

XVII - intimar a parte contrária para manifestar no prazo de 
5 (cinco) dias, quando apresentada proposta de 
autocomposição, nos termos do parágrafo único do art. 154 
do CPC; 

XVIII - verificar a tempestividade das informações recebidas 
da autoridade coatora nos mandados de segurança, e, em 
caso positivo, juntar aos autos e abrir vista ao representante 
do Ministério Público; 

XIX - certificar o decurso de prazo para manifestações das 
partes e o trânsito em julgado de sentenças; 

XX - intimar as partes e testemunhas arroladas para a 
audiência, quando houver requerimento tempestivo; 

XXI - juntar as petições e os documentos protocolizados, tão 
logo recebidos na secretaria da unidade judiciária, ainda que 
os autos se encontrem conclusos ao juiz de direito, e dar 
ciência ou vista ao interessado, quando necessário; 

XXII - guardar os originais dos títulos de crédito circuláveis no 
cofre da secretaria da unidade judiciária, onde houver, 
certificando e mantendo cópia nos autos, 
independentemente de despacho, salvo determinação 
diversa do juiz de direito; 

XXIII - no procedimento da tutela cautelar, após decorridos 
30 (trinta) dias da efetivação da medida, se for o caso, 
certificar eventual não formulação do pedido principal e 
fazer conclusão dos autos para apreciação; 

XXIV - interposto recurso de apelação em processo de 
natureza cível, após prolação de sentença de mérito, salvo 
nos casos de improcedência liminar, intimar o apelado para 
apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias; 

XXV - se o apelado interpuser apelação adesiva, intimar o 
apelante para apresentar contrarrazões, em seguida, 
juntadas ou certificado o não oferecimento no prazo legal, 
remeter os autos ao TJMG; 

XXVI - estando a parte amparada pela assistência judiciária, 
providenciar as cópias das peças processuais de que tratam 
os arts. 587 e 588 do Código de Processo Penal - CPP. 

§ 1º Além dos atos ordinatórios expressamente elencados 
neste Provimento, os servidores da secretaria da unidade 
judiciária deverão, ainda, praticar quaisquer atos cuja prática 
independa de despacho judicial no prazo de 5 (cinco) dias 
contados da prática do ato processual. 

§ 2º Os atos ordinatórios praticados poderão ser revistos 
pelo juiz de direito de ofício ou por provocação da parte 
interessada ou do representante do Ministério Público. 

TÍTULO III 

Do Atendimento ao Público 

Art. 65. O atendimento ao público na unidade judiciária e nos 
serviços auxiliares do diretor do foro será realizado de 
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segunda-feira a sexta-feira, ininterruptamente, no horário 
de 12h as 18h, no mínimo. 

Art. 66. Em comarcas onde houver unidade jurisdicional do 
Sistema dos Juizados Especiais instalada, o atendimento ao 
público externo funcionará em dois ou mais turnos. 

Art. 67. O atendimento deverá ser realizado com 
urbanidade, prestando-se as informações requeridas e 
dando-se recibo de documentos ou outros papéis que forem 
entregues em razão do ofício, ressalvadas as protegidas por 
sigilo. 

Parágrafo único. Será adotado procedimento que garanta o 
atendimento prioritário, na forma da lei. 

Art. 68. Para os processos que tramitam em meio físico, as 
partes, seus advogados ou terceiros interessados serão 
atendidos no balcão, somente quando portarem informativo 
processual que noticie a tramitação do processo, datado do 
dia do atendimento. 

Parágrafo único. Nas comarcas em que for implantado o 
processo eletrônico, será prestado auxílio técnico presencial 
às pessoas com deficiência e aos idosos, nos termos da lei. 

Art. 69. A secretaria da unidade judiciária não prestará 
informações ou esclarecimentos por telefone a pedidos de 
partes ou advogados sobre o andamento de processos. 

Art. 70. Os servidores e prestadores de serviço da Justiça, no 
exercício de suas funções, receberão atendimento 
prioritário, desde que devidamente identificados pelo 
crachá. 

TÍTULO IV 

Dos Meios Eletrônicos Institucionais Para Comunicação 
Oficial 

Art. 71. Os meios eletrônicos institucionais para 
comunicação oficial serão disponibilizados pelo TJMG e 
poderão ser utilizados: 

I - pelo TJMG, 

II - pela CGJ; 

III - pelas unidades judiciárias; 

IV - pelos serviços auxiliares do diretor do foro. 

§ 1º Os meios eletrônicos institucionais poderão ser 
utilizados para comunicação oficial com o público em geral. 

§ 2º Quando não for possível a utilização do meio eletrônico 
institucional, as comunicações serão realizadas por meio 
físico. 

§ 3 º As comunicações pelos meios eletrônicos institucionais 
têm valor oficial e produzem plenos efeitos para todos os fins 
de direito. 

§ 4º O remetente da comunicação deverá evitar a 
duplicidade no envio dos expedientes, por mais de um meio 
eletrônico institucional para comunicação oficial. 

Art. 72. Os gestores são responsáveis pelo gerenciamento 
das comunicações institucionais dirigidas às suas respectivas 
unidades. 

Parágrafo único. Os juízes de direito, assessores, gerentes de 
secretaria, gestores e servidores deverão acessar, diária e 
frequentemente, durante a jornada de trabalho ou durante 
os plantões, suas respectivas contas de e-mail. 

TÍTULO V 

Do Plantão Judiciário 

Art. 73. O plantão judiciário, destinado à apreciação de 
habeas corpus e de outras medidas urgentes, obedecerá ao 
disposto em lei e nas normas do TJMG, complementadas 
pela CGJ. 

Art. 74. O diretor do foro de comarca em que houver juiz de 
direito plantonista em finais de semana e feriados deverá 
encaminhar ao 1º Vice -Presidente e fixar na portaria 
principal do prédio do fórum a listagem contendo os nomes 
dos servidores designados para atuarem no plantão, com os 
respectivos cargos e telefones para contato. 

Parágrafo único. Na Comarca de Belo Horizonte, a relação 
contendo os nomes dos servidores designados para atuarem 
no plantão será publicada mensalmente no Caderno 
Administrativo do DJe. 

Art. 75. O plantão judiciário destina-se ao exame das 
seguintes matérias: 

I - habeas corpus e mandados de segurança em que figurar 
como coatora autoridade submetida à competência 
jurisdicional do juiz de direito plantonista; 

II- comunicação de prisão em flagrante e apreciação dos 
pedidos de concessão de liberdade provisória; 

III- em caso de justificada urgência, a representação da 
autoridade policial ou do representante do Ministério 
Público, visando à decretação de prisão preventiva ou 
temporária; 

IV - pedido de busca e apreensão de pessoas, de bens ou de 
valores, desde que objetivamente comprovada a urgência; 

V - medida cautelar, de natureza cível ou criminal, que não 
possa ser realizada no horário normal de expediente, ou nos 
casos em que da demora possa resultar risco de grave 
prejuízo ou de difícil reparação. 

§ 1º Não serão submetidos ao plantão judiciário: 

I - reiteração de pedido já apreciado na unidade judiciária de 
origem ou em plantão anterior; 

II - pedido de reconsideração ou de reexame; 
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III - apreciação de solicitação de prorrogação de autorização 
judicial para escuta telefônica. 

§ 2° As medidas de comprovada urgência, que tenham por 
objeto o depósito de importância em dinheiro ou de valores, 
só poderão ser ordenadas por escrito pelo juiz de direito 
competente e só serão executadas ou efetivadas durante o 
expediente bancário normal, por intermédio de servidor 
credenciado do juízo ou de outra autoridade por expressa e 
justificada delegação do juiz de direito. 

§ 3º Durante o plantão não serão apreciados pedidos de 
levantamento de importância em dinheiro ou de valores, 
nem a liberação de bens apreendidos. 

Art. 76. O juiz de direito plantonista avaliará a urgência que 
mereça atendimento, mesmo nos casos não arrolados como 
matérias suscetíveis de apreciação no plantão. 

§ 1º Consideram-se medidas de caráter urgente as que, sob 
pena de dano irreparável ou de difícil reparação, tiverem de 
ser apreciadas fora do horário de expediente forense, 
mesmo se requeridas por carta precatória. 

§ 2º As medidas judiciais de que trata este artigo somente 
serão apreciadas se instruídas com declaração subscrita pelo 
advogado ou pelo interessado, de que igual pedido não foi 
formulado nem decidido anteriormente. 

§ 3º As petições ou documentos judiciais, que não estejam 
vinculados ao objetivo do plantão, deverão ser 
reapresentados ao distribuidor ou ao setor de protocolo, no 
primeiro dia útil subsequente. 

Art. 77. Os pedidos, requerimentos, comunicações, autos de 
processos e quaisquer documentos recebidos ou 
processados durante o período de plantão deverão conter 
protocolo, que consigne a data e a hora da entrada e o nome 
do recebedor. 

Parágrafo único. Os expedientes serão encaminhados à 
distribuição ou ao juízo competente, no início do expediente 
do primeiro dia útil imediato ao do encerramento do 
plantão, acompanhados das decisões proferidas pelo juiz de 
direito plantonista. 

TÍTULO VI 

Dos Sistemas Informatizados 

CAPÍTULO I 

Das Normas Gerais 

Art. 78. Para o disposto neste Provimento, consideram-se: 

I - processo eletrônico: conjunto de arquivos eletrônicos 
correspondentes às peças, aos documentos e aos atos 
processuais que tramitam por meio eletrônico; 

II - assinatura digital: resumo matemático 
computacionalmente calculado a partir do uso de chave 
privada e que pode ser verificado com o uso de chave 
pública, estando o detentor do par de chaves certificado na 

Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira - ICP - Brasil, na 
forma da legislação específica; 

III- autos do processo eletrônico ou autos digitais: conjunto 
de metadados e documentos eletrônicos correspondentes a 
todos os atos, termos e informações do processo; 

IV - digitalização: processo de reprodução ou conversão de 
fato ou coisa produzida originalmente em meio não digital 
para o formato digital; 

V - documento digitalizado: reprodução ou conversão de 
fato ou coisa produzida originalmente em meio não digital 
para o formato digital, sendo adotada a digitalização em 
preto e branco como padrão, ressalvada a captura de fotos 
coloridas; 

VI - documento digital: documento originalmente produzido 
em meio digital; 

VII - meio eletrônico: ambiente de armazenamento ou 
tráfego de informações digitais; 

VIII - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à 
distância com a utilização de redes de comunicação, 
preferencialmente, a rede mundial de computadores; 

IX - usuários internos: magistrados, juízes leigos, no âmbito 
de sua atuação, e servidores do TJMG, bem como outros a 
que se reconhecer acesso às funcionalidades internas do 
sistema; 

X - usuários externos: todos os demais usuários a que se 
reconhecer acesso às funcionalidades do sistema por acesso 
direito ou interoperabilidade, partícipes ou não da relação 
processual; 

XI - manutenção programada: trabalho de reparação que 
envolva ajustes ou evoluções nos sistemas tecnológicos; 

XII - manutenção emergencial: intervenção para reparação 
na infraestrutura tecnológica de equipamentos e ou de 
sistemas que estejam em falha; 

XIII - interoperabilidade: capacidade de sistemas 
informatizados das instituições componentes do Sistema de 
Justiça de interagirem, com segurança e eficiência, por meio 
do intercâmbio de dados e arquivos, utilizando o Modelo 
Nacional de Interoperabilidade - MNI. 

Art. 79. Os acessos aos sistemas informatizados e 
conveniados poderão ser realizados por usuário 
previamente credenciado, mediante o uso de certificado 
digital ou a utilização de login e de senha. 

Parágrafo único. No caso de certificação digital - ICP - Brasil, 
Padrão A3 - caberá ao usuário ou à instituição à qual esteja 
vinculado, a aquisição do certificado, bem como a do 
respectivo dispositivo criptográfico portátil. 

Art. 80. É de responsabilidade dos usuários internos e 
externos dos sistemas: 
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I - se titular de certificação digital, o uso e o sigilo da chave 
privada da sua identidade digital, não sendo oponível, em 
nenhuma hipótese, a alegação de seu uso indevido; 

II - a guarda do sigilo do seu login e senha, sendo estes 
intransferíveis; 

III - o acesso ao seu provedor de internet, a configuração do 
computador utilizado nas transmissões eletrônicas e as 
condições das linhas de comunicação. 

Art. 81. É dever do usuário interno: 

I - utilizar os sistemas e as informações obtidas somente nas 
atividades que lhe competem exercer, não podendo 
transferi-las a terceiros, ou revelar fato ou informação de 
qualquer natureza, salvo em decorrência de decisão judicial; 

II- zelar pelo sigilo dos dados que esteja visualizando em tela 
em impressos ou que forem gravados em meios eletrônicos; 

III- comunicar ao setor competente quaisquer alterações em 
seus dados cadastrais ou funcionais. 

§ 1º O usuário interno será responsável pelas consequências 
decorrentes das suas ações ou omissões, que possam colocar 
em risco ou comprometer o sigilo das transações que realizar 
nos sistemas para os quais esteja habilitado. 

§ 2º É vedado o empréstimo do certificado digital para 
utilização de quaisquer sistemas informatizados. 

Art. 82. Os usuários terão acesso às funcionalidades dos 
sistemas de acordo com o perfil que lhes for atribuído e em 
razão da natureza de sua relação jurídico-processual. 

Art. 83. O administrador do sistema atribuirá as 
funcionalidades e os perfis aos usuários dos sistemas 
mediante definição da CGJ. 

Art. 84. O uso inadequado de sistema informatizado poderá 
importar o bloqueio total, preventivo e temporário do 
cadastro do usuário, relativamente ao processo em que se 
deu o evento ou o bloqueio de acesso ao sistema, 
dependendo da gravidade do fato. 

§ 1º Considera-se uso inadequado de sistema, as atividades 
que evidenciem ataque, o uso desproporcional ou 
fraudulento dos ativos computacionais, que venha 
comprometer o seu correto funcionamento ou causar 
prejuízo às partes ou à atividade jurisdicional. 

§ 2º O usuário será contatado para a identificação da causa 
do problema, da sua culpabilidade e para que seja 
providenciada a reativação do sistema e, em caso de 
advogado, procurador de ente público, representante do 
Ministério Público e defensor público, as suas respectivas 
instituições deverão ser comunicadas. 

§ 3º Em caso de parte representada por usuário externo cujo 
acesso foi bloqueado, sem dolo, será assegurada a 
prorrogação dos prazos que vencerem durante o período de 
bloqueio. 

CAPÍTULO II 

Do Processo Eletrônico 

Seção I 

Do Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 

Art. 85. Os atos processuais terão registro, visualização, 
tramitação e controle, exclusivamente, em meio eletrônico, 
serão assinados digitalmente e conterão elementos que 
permitam identificar o usuário responsável pela sua prática. 

Art. 86. Consideram-se realizados os atos processuais no dia 
e na hora do seu envio ao Sistema Processo Judicial 
eletrônico - PJe, dos quais serão fornecidos recibos 
eletrônicos. 

Parágrafo único. O horário oficial de Brasília será 
considerado para fins do disposto no caput deste artigo. 

Art. 87. Os documentos produzidos de forma eletrônica 
deverão ser assinados digitalmente por seu autor. 

Parágrafo único. Os documentos deverão ser assinados 
quando da sua inclusão ou confecção no Sistema PJe, ou no 
momento da sua transmissão, caso não tenham sido 
previamente assinados. 

Art. 88. O acesso ao Sistema PJe será feito por usuário 
previamente credenciado, pelo Portal TJMG 
(www.tjmg.jus.br), ou pelo link: http://pje.tjmg.jus.br, 
mediante: 

I - o uso de certificação digital específico para o Sistema PJe;  

ou II - a utilização de login e de senha. 

§ 1º O certificado digital será necessário para a realização 
dos atos processuais no Sistema PJe. 

§ 2º O acesso ao processo eletrônico por meio da utilização 
de login e de senha não implica a possibilidade de: 

I - assinatura de documentos e de arquivos; 

II- realização de operações que acessem funcionalidades 
com exigência de identificação por certificação digital. 

§ 3º O credenciamento do usuário para o acesso ao Sistema 
PJe, por meio de login e de senha, será realizado 
presencialmente. 

Art. 89. O credenciamento do advogado será realizado por 
ato próprio, mediante o uso do seu certificado digital e a 
assinatura do Termo de Compromisso eletrônico 
disponibilizado no Sistema PJe, quando do primeiro acesso. 

§ 1º As alterações dos dados cadastrais poderão ser feitas 
pelo advogado, a qualquer momento, no próprio Sistema 
PJe, exceto as informações cadastrais obtidas de bancos de 
dados credenciados, que deverão ser atualizadas 
diretamente nas respectivas fontes. 
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§ 2º O advogado credenciado no Sistema PJe poderá, sob sua 
responsabilidade, cadastrar estagiários de Direito e 
prepostos, que possuam certificado digital. 

Art. 90. O credenciamento de procurador dos entes públicos, 
de defensor público e de representante do Ministério 
Público, assim como de assistente, será feito por suas 
respectivas instituições, por usuário devidamente 
credenciado como gestor no Sistema PJe. 

§ 1º Enquanto não for credenciado o gestor, o disposto no 
caput deste artigo será realizado pelo administrador do 
Sistema PJe, mediante indicação dos usuários pelas 
respectivas instituições. 

§ 2º A responsabilidade pelo fornecimento das informações 
para credenciamento e descredenciamento do usuário será 
de inteira responsabilidade da instituição a que esteja 
vinculado. 

Art. 91. O usuário interno será credenciado pelo 
administrador do Sistema PJe, considerando a atuação no 
órgão julgador ao qual o servidor estiver vinculado, 
conforme o cargo ocupado e a respectiva lotação 
administrativa. 

§ 1º Qualquer modificação no credenciamento do usuário 
interno será requerida e submetida à análise do 
administrador do Sistema PJe, com a devida informação do 
motivo ou do ato regulamentar que a determinou. 

§ 2º A CGJ poderá delegar, no todo ou em parte, a atribuição 
para o credenciamento do usuário interno. 

Art. 92. O Sistema PJe estará disponível 24 horas por dia, 
ininterruptamente, ressalvados os períodos de manutenção. 

§ 1º As manutenções programadas do Sistema PJe serão 
informadas com antecedência e realizadas, 
preferencialmente, entre 0h de sábado e 22h de domingo, 
ou entre 0h e 6h dos demais dias da semana. 

§ 2º As manutenções emergenciais no Sistema PJe serão 
informadas no Portal TJMG (www.tjmg.jus.br). 

Art. 93. Considera-se indisponibilidade do Sistema PJe a falta 
de oferta ao público, diretamente ou por meio de 
webservice, de qualquer dos seguintes serviços: 

I - consulta aos autos digitais;  

II - transmissão eletrônica de atos processuais; 

III- acesso a citações, a intimações ou a notificações 
eletrônicas.  

§ 1º Não caracterizam indisponibilidade: 

I - as falhas de transmissão de dados entre as estações de 
trabalho do público externo e a rede de comunicação 
pública; 

II- a impossibilidade técnica que decorra de falhas nos 
equipamentos ou nos programas dos usuários externos. 

 

§ 2º A indisponibilidade do Portal TJMG (www.tjmg.jus.br) 
não implica, necessariamente, na indisponibilidade do 
Sistema PJe, que também poderá ser acessado pelo link: 
http://pje.tjmg.jus.br. 

Art. 94. A indisponibilidade do Sistema PJe será aferida por 
sistema de auditoria do TJMG, que verificará a 
disponibilidade externa da consulta aos autos digitais, da 
transmissão eletrônica de atos processuais ou do acesso a 
citações, a intimações ou a notificações eletrônicas. 

§ 1º Toda indisponibilidade do Sistema PJe será registrada 
em relatório de interrupções de funcionamento, que será 
acessível ao público no Portal TJMG (www.tjmg.jus.br) e 
conterá as seguintes informações: 

I - a data, a hora e o minuto de início da indisponibilidade; 

II- a data, a hora e o minuto de término da indisponibilidade;  

III - a descrição dos serviços que ficaram indisponíveis. 

§ 2º O relatório de interrupção, assinado digitalmente e com 
efeito de certidão, estará acessível, preferencialmente, em 
tempo real ou, no máximo, até às 12h do dia seguinte ao da 
indisponibilidade. 

Art. 95. Os prazos que vencerem no dia da ocorrência de 
indisponibilidade de quaisquer dos serviços referidos no art. 
93 deste Provimento serão prorrogados para o primeiro dia 
útil subsequente à retomada de funcionamento, quando: 

I - a indisponibilidade for superior a 60 minutos, 
ininterruptos ou não, se ocorrida entre o período de 6h as 
23h; ou 

II - ocorrer indisponibilidade entre o período de 23h as 24h. 

§ 1º As indisponibilidades ocorridas entre 0h e 6h dos dias de 
expediente forense e as ocorridas em feriados e finais de 
semana, a qualquer hora, não produzirão o efeito a que se 
refere o caput deste artigo. 

§ 2º Os prazos fixados em hora ou em minuto serão 
prorrogados até as 24h do dia útil seguinte quando: 

I - ocorrer indisponibilidade superior a 60 minutos, 
ininterruptos ou não, nas últimas 24 horas do prazo; ou 

II - ocorrer indisponibilidade nos 60 minutos anteriores ao 
seu término. 

Art. 96. A indisponibilidade previamente programada será 
comunicada ao público externo, no Portal TJMG 
(www.tjmg.jus.br), com, pelo menos, 5 (cinco) dias de 
antecedência. 

Art. 97. No que concerne à indisponibilidade do MNI, aplica-
se, quando couber, o disposto neste Provimento. 

Art. 98. Os autos dos processos eletrônicos serão protegidos 
por sistemas de segurança de acesso e armazenados em 
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meio que garanta a preservação e a integridade dos dados, 
sendo dispensada a formação de autos suplementares. 

Seção II 

Do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU 

Art. 99. A partir da implantação, tramitarão no Sistema 
Eletrônico de Execução Unificado - SEEU a execução das 
penas, inclusive alternativas, a execução das medidas de 
segurança e seus incidentes. 

§ 1º Não tramitarão do SEEU as transações penais e as 
suspensões condicionais do processo. 

§ 2º Será cadastrado no SEEU o acervo físico dos processos 
de que trata o caput deste artigo, sem prejuízo da 
manutenção do Sistema de Informatização dos Serviços das 
Comarcas nas Varas de Execução Penal - SISCOM VEP por 
prazo mínimo de 6 (seis) meses após concluída toda a 
implantação. 

Art. 100. As guias de execução, as denúncias, as sentenças, 
os acórdãos, a certidão de trânsito, os exames 
criminológicos, os relatórios da Comissão Técnica de 
Classificação e a decisão que define o regime prisional atual 
do sentenciado serão digitalizados e incluídos no SEEU, bem 
como os documentos que sejam imprescindíveis à 
compreensão da situação processual vigente. 

Parágrafo único. Antes de se realizar novo cadastro, a 
secretaria da unidade judiciária verificará se já existe 
execução em trâmite ou início de cadastro no SEEU. 

Art. 101. Após o cadastramento da guia, o processo será 
concluso ao juiz de direito, que: 

I - ordenará a formação do processo de execução penal; 

II- procederá à adequação do regime, se for o caso, 
requisitando vaga ao órgão gestor das unidades prisionais no 
Estado. 

Parágrafo único. Cumpridos os procedimentos estabelecidos 
no caput deste artigo, será aberta vista dos autos ao 
representante do Ministério Público e à Defensoria Pública, 
onde instalada, enquanto órgãos da Execução Penal, 
independentemente de decisão judicial. 

Art. 102. No âmbito da execução penal, deverá ser utilizado 
meio eletrônico institucional de comunicação oficial para a 
remessa de qualquer correspondência, independentemente 
de sua natureza, entre as unidades judiciárias criminais e as 
unidades judiciárias de Execução Penal e, se integradas ao 
sistema, entre estas e as unidades externas. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de utilização de meio 
eletrônico institucional de comunicação oficial, as 
correspondências produzidas em meio físico serão 
digitalizadas e anexadas ao SEEU. 

Art. 103. A remessa dos autos entre unidades judiciárias que 
utilizem o SEEU será realizada pelo próprio Sistema. 

Parágrafo único. Em caso de necessidade de remessa dos 
autos a unidade judiciária de outra comarca não integrada 
ao SEEU, o processo eletrônico será exportado e suas peças, 
incluído o atestado de penas e a situação carcerária 
atualizados, serão enviadas por meio eletrônico institucional 
de comunicação oficial para autuação, processamento e 
acompanhamento do cumprimento da pena. 

Art. 104. A execução penal de outro Estado da Federação ou 
comarca do Estado de Minas Gerais ainda não integrada ao 
SEEU será cadastrada no Sistema, digitalizando-se e 
anexando-se eletronicamente os documentos 
imprescindíveis, com provisório arquivamento dos autos 
físicos. 

Seção III 

Dos Sistemas Conveniados 

Art. 105. Os Sistemas Conveniados serão utilizados pelos 
juízes de direito e servidores indicados, observados os perfis 
de acesso disponibilizados por força do convênio celebrado 
com a respectiva unidade gestora. 

Art. 106. A relação dos sistemas, dos manuais, das formas de 
acesso e das informações sobre o cadastramento, a 
alteração de dados e o descadastramento de usuários 
estarão disponíveis no Portal TJMG. 

TÍTULO VII 

Dos Processos e dos Procedimentos 

CAPÍTULO I 

Dos Livros Obrigatórios 

Art. 107. São livros obrigatórios da secretaria da unidade 
judiciária: 

I - Registro de Ata de Audiências; 

II - Registro de Sentenças; 

III- Registro de Termo de Tutela e Curatela;  

IV - Protocolo de Carga e Devolução de Autos;  

V - Registro de Portarias do Juízo; 

VI - Registro de Casais Aptos à Adoção; 

VII - Registro de Crianças Elegíveis à Adoção;  

VIII - Registro de Fianças; 

IX - Alistamento e Sorteio de Jurados;  

X - Atas das Sessões do Júri; 

XI - Registro de Suspensão de Pena e Livramento 
Condicional;  

XII - Registro de Armas e Bens Apreendidos. 

§ 1º São livros obrigatórios nas secretarias das unidades 
judiciárias do Sistema dos Juizados Especiais os dispostos nos 
incisos IV, V, XI e XII do caput deste artigo. 
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§ 2º Fica facultada a formação dos livros relativos aos 
processos eletrônicos. 

Art. 108. São livros obrigatórios da Contadoria-Tesouraria e 
do Distribuidor: 

I - Protocolo de Devolução de Autos; 

II - Livro de Distribuição Manual por Emergência. 

Art. 109. Os serviços auxiliares do diretor do foro manterão 
arquivados os livros de Protocolo de Devolução de Autos à 
secretaria da unidade judiciária. 

Art. 110. A secretaria da unidade judiciária adotará os livros 
dispostos neste Provimento, escriturando-os ou formando-
os de conformidade com os atos praticados. 

§ 1º Os livros poderão ser organizados em folhas soltas, 
digitadas, por impressão ou por fotocópias, devendo conter 
termos de abertura e de encerramento com a identificação 
e rubrica do responsável, formando volumes de 200 
(duzentas) folhas, devidamente numeradas, com posterior 
remessa ao arquivo. 

§ 2º O desaparecimento e a danificação de qualquer livro 
serão comunicados imediatamente ao juiz de direito e a 
restauração será feita desde logo, à vista dos elementos 
existentes. 

§ 3º Os livros da secretaria da unidade judiciária e demais 
repositórios poderão ser gerados e armazenados em meio 
eletrônico. 

CAPÍTULO II 

Do Peticionamento, da Juntada e do Desentranhamento 
de Petições e de Documentos 

Seção I 

Do Peticionamento 

Art. 111. Toda petição será assinada por quem possua 
capacidade postulatória, salvo expressa previsão legal. 

Art. 112. A petição poderá ser apresentada ao protocolo por 
meio físico ou peticionada por meio eletrônico, respeitada a 
implantação do processo eletrônico na comarca. 

Parágrafo único. Na petição a ser protocolizada deverão 
constar a unidade judiciária onde tramita o processo, o 
número do processo, o nome das partes e o nome do 
advogado, com o número de inscrição na OAB, o endereço 
eletrônico e o telefone para contato. 

Art. 113. As procurações e os substabelecimentos, com ou 
sem reserva de poderes, deverão ser juntados por petição. 

Parágrafo único. No Sistema dos Juizados Especiais, o 
mandato poderá ser verbal, salvo o substabelecimento e a 
procuração com poderes especiais. 

Subseção I 

Do Peticionamento Eletrônico 

Art. 114. A partir da implantação do processo eletrônico na 
comarca, o recebimento de petição inicial ou intermediária, 
relativas aos processos que nele tramitam, somente poderá 
ocorrer no meio eletrônico próprio do sistema ou por meio 
do MNI, ressalvadas as situações previstas para 
peticionamento fora do sistema. 

Art. 115. O peticionamento em meio eletrônico será 
realizado diretamente por quem tenha capacidade 
postulatória e a juntada das petições, das manifestações e 
dos documentos ocorrerá de forma automática nos autos de 
processo judicial eletrônico, independentemente de ato do 
servidor da secretaria da unidade judiciária. 

§ 1º O sistema fornecerá recibo eletrônico dos atos 
processuais praticados pelo peticionário, contendo 
informações relativas à data, à hora da prática do ato e à 
identificação do processo.  

§ 2º Fica dispensada a certificação da juntada nas hipóteses 
previstas no caput deste artigo. 

Art. 116. O peticionamento em meio eletrônico poderá ser 
realizado: 

I - preferencialmente, pelo editor de texto interno do 
sistema; 

II - pela inclusão de arquivo eletrônico no formato “Portable 
Document Format - PDF”; ou 

III - por meio da interoperabilidade dos dados do MNI. 

§ 1º O peticionário, no caso de optar pela inclusão da petição 
em arquivo eletrônico no formato “PDF”, deverá utilizar o 
editor de texto interno do sistema, para fazer constar a 
informação de que há petição anexada, contendo a 
indicação da unidade judiciária a que é dirigida, os nomes e 
os prenomes das partes e o número do processo. 

§ 2º Em caso de peticionamento em desacordo com o caput 
deste artigo, o juiz de direito poderá determinar a intimação 
da parte para: 

I - regularizar o procedimento; 

II - retirar a petição física em 45 (quarenta e cinco) dias, ou 
em 10 (dez) dias quando o trâmite ocorrer no rito dos 
Juizados Especiais. 

§ 3º Findo o prazo, a peça será inutilizada, bem como os 
documentos a ela vinculados. 

Art. 117. O processo judicial eletrônico receberá arquivos 
com tamanho máximo e formatos definidos por norma do 
TJMG ou da CGJ. 

Parágrafo único. O peticionário poderá juntar tantos 
arquivos quantos se fizerem necessários à ampla e integral 
defesa dos interesses da parte, devendo se assegurar de que 
os arquivos eletrônicos que enviar estejam livres de 
artefatos maliciosos, sob pena de responsabilidade do 
usuário do sistema. 
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Art. 118. A classificação e a organização dos documentos 
digitalizados e anexados às petições eletrônicas serão de 
responsabilidade do peticionário, de forma a facilitar o 
exame dos autos de processo eletrônico. 

Art. 119. Os arquivos a serem juntados aos autos de processo 
eletrônico devem conter descrição que identifique, 
resumidamente, os documentos neles contidos e os 
períodos a que se referem, se for o caso, e, individualmente 
considerados, devem trazer os documentos da mesma 
espécie ordenados cronologicamente. 

§ 1ºO preenchimento dos campos exigidos pelo sistema para 
anexação de arquivos à respectiva petição deve guardar 
correspondência com a descrição conferida aos arquivos. 

§ 2º Quando a forma de apresentação dos documentos 
ensejar prejuízo à prestação jurisdicional e ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa, poderá o juiz de direito 
determinar nova apresentação ou a exclusão dos 
anteriormente juntados. 

Art. 120. O peticionário, por petição eletrônica, poderá 
requerer a juntada, em meio físico, de documentos cuja 
digitalização se mostre tecnicamente inviável. 

§ 1º O juiz de direito, após análise do requerimento de que 
trata o caput deste artigo, deliberará pela juntada: 

I - em meio físico, cabendo ao peticionário apresentar os 
documentos à secretaria da unidade judiciária, em até 10 
(dez) dias contados do envio da petição eletrônica; ou 

II - em meio eletrônico, no prazo fixado pelo juiz de direito 
para a parte apresentar os documentos digitalizados. 

§ 2º O juiz de direito poderá determinar que a secretaria da 
unidade judiciária faça o registro dos elementos e das 
informações necessárias ao processamento do processo, 
com posterior devolução dos documentos à parte. 

§ 3º Em caso de arquivamento na secretaria da unidade 
judiciária, os documentos permanecerão em guarda até o 
trânsito em julgado da sentença, com a devida certificação 
dos fatos nos autos de processo eletrônico e, após o trânsito 
em julgado, serão devolvidos à parte. 

§ 4º A parte deverá preservar os documentos que estão em 
sua posse até o trânsito em julgado da sentença ou o prazo 
final para a propositura de ação rescisória, quando admitida. 

Art. 121. A petição eletrônica será considerada tempestiva 
quando, em atendimento a prazo processual, for transmitida 
até às 23h59m59 do seu último dia, observado o horário 
oficial de Brasília. 

§ 1º Para efeito de tempestividade, não serão considerados 
o horário em que foi estabelecida a conexão na internet pelo 
peticionário, o horário em que este acessou o sistema, nem 
o horário consignado no equipamento do remetente e da 
unidade destinatária. 

§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até às 23h59m59 do 
primeiro dia útil subsequente ao do vencimento, quando 
este ocorrer em dia sem expediente forense. 

§ 3º A não obtenção de acesso ao sistema e o eventual 
defeito de transmissão ou de recepção de dados não 
imputáveis à indisponibilidade ou à impossibilidade técnica 
do sistema não servirão de escusa para o descumprimento 
de prazo processual. 

Art. 122. O peticionamento eletrônico poderá ocorrer 
durante a suspensão dos prazos processuais, podendo a 
apreciação dos pedidos decorrentes desses prazos ocorrer, a 
critério do juiz de direito, após o término da suspensão, 
ressalvada a análise das medidas de urgência. 

Art. 123. Fazem a mesma prova que os originais as 
reproduções digitalizadas de qualquer documento, público 
ou particular, quando juntadas aos autos do processo 
eletrônico pelos advogados, pelos procuradores dos entes 
públicos, pelos defensores públicos, pelos representantes do 
Ministério Público, pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares e 
pelas repartições públicas em geral, ressalvada a alegação 
motivada e fundamentada de adulteração, antes ou durante 
o processo de digitalização. 

§ 1º Incumbirá àquele que produzir o documento digital ou 
digitalizado: 

I - realizar a sua juntada aos autos do processo eletrônico; 

II - zelar pela sua qualidade e legibilidade. 

§ 2º Os originais dos documentos digitalizados deverão ser 
preservados pelo seu detentor, até o trânsito em julgado da 
sentença, ou, quando admitida, até o final do prazo para a 
propositura de ação rescisória. 

§ 3º A arguição de falsidade do documento original será 
processada eletronicamente, na forma da lei processual. 

Art. 124. Será admitido o peticionamento em meio físico, 
relativo aos autos de processo eletrônico, nas seguintes 
hipóteses: 

I - quando houver risco de perecimento de direito ou de 
ineficácia da medida urgente pleiteada durante o período 
em que o sistema ou a plena interoperabilidade dos dados 
do MNI estiver indisponível; ou 

II - para a prática de ato urgente ou destinado a impedir 
perecimento de direito, quando o usuário externo não 
possuir assinatura digital, mediante declaração expressa, em 
razão de caso fortuito ou de força maior. 

§ 1ºAntes de efetuar o protocolo, o peticionário apresentará 
a petição diretamente ao gerente de secretaria na secretaria 
da unidade judiciária, para que este a submeta 
imediatamente ao juiz de direito 

§ 2ºAdmitido o protocolo em meio físico, a secretaria da 
unidade judiciária providenciará a digitalização da petição e 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 159 
201 

dos demais documentos porventura existentes, juntando-os 
aos autos de processo eletrônico e certificando o ocorrido. 

§ 3ºA petição e documentos, após a digitalização, deverão 
ser retirados pelos interessados, no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias a contar da intimação, sendo que, findo este 
prazo, as peças serão inutilizadas. 

Art. 125. As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
de direito privado, que não devam obrigatoriamente intervir 
por meio de advogado e que não estejam credenciadas no 
processo judicial eletrônico, poderão apresentar ofícios, 
laudos, informações e documentos em meio físico, em 
resposta à determinação do juiz de direito, devendo o setor 
de protocolo recebê-los e encaminhá-los à respectiva 
unidade judiciária. 

§ 1ºO disposto neste artigo também se aplica aos pareceres 
oferecidos pelos assistentes técnicos indicados pelas partes, 
quando não encaminhados pelos respectivos advogados. 

§ 2ºOs ofícios, os laudos, as informações e os documentos 
em meio físico deverão indicar a unidade judiciária onde 
tramita o processo, o número do processo e o nome das 
partes. 

§ 3ºA secretaria da unidade judiciária providenciará a 
digitalização e a inclusão dos documentos nos autos digitais, 
podendo descartá-los, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, caso o interessado, após intimado, não se manifeste em 
manter a sua guarda. 

Art. 126. Nas comarcas em que houver sido implantado o 
processo eletrônico, serão disponibilizados aos advogados 
equipamentos de digitalização e de envio de peças 
processuais e de documentos em meio eletrônico. 

Subseção II 

Do Peticionamento em Meio Físico 

Art. 127. As petições deverão ser apresentadas, 
preferencialmente, impressas em tinta preta e em papel 
tamanho 21 cm x 29,7 cm (formato A4), assim como seus 
anexos. 

§ 1ºNenhum documento será protocolizado sem petição, 
bem como em tamanho menor que o da folha do processo 
devendo, nesta última situação, ser afixado em folha no 
formato especificado. 

§ 2ºOs documentos serão individualizados pela parte 
interessada, de modo que cada documento corresponda a 
uma lauda, ressalvadas aquelas hipóteses de documentos 
com dimensões inferiores, que permitam a juntada de mais 
de um deles em cada lauda, vedada a sobreposição. 

§ 3ºOs documentos deverão ser afixados tantos quantos 
couberem na folha e rubricados de forma que a rubrica 
tome, ao mesmo tempo, parte do documento e parte da 
folha em que estiverem afixados. 

Art. 128. O serviço de protocolo registrará, mecanicamente, 
de forma legível, o horário, o dia, o mês, o ano e o número 
de ordem do recebimento das petições intermediárias, dos 
documentos judiciais e dos agravos de instrumento, 
mantendo controle sobre os seus encaminhamentos. 

Parágrafo único. O agravo de instrumento poderá ser 
protocolizado no setor de protocolo da comarca ou, em não 
havendo, na própria unidade judiciária em que tramita o 
processo originário, que o encaminhará ao TJMG no primeiro 
malote enviado após o protocolo. 

Art. 129. As petições, os ofícios e os documentos recebidos 
por sistema de transmissão de dados e imagens, tipo fac-
símile ou outro similar, serão imediatamente submetidos ao 
registro de protocolo. 

§ 1ºA petição deverá estar assinada pelo advogado da parte, 
com o instrumento de mandato, caso inexista nos autos. 

§ 2ºA qualidade da transmissão é de responsabilidade do 
remetente. 

§ 3ºA parte deverá anexar o comprovante de remessa 
produzido pelo equipamento à petição original a ser 
apresentada em juízo, até 5 (cinco) dias da data do término 
do prazo anteriormente fixado pelo juiz de direito. 

Art. 130. Os requerentes que desejarem a comprovação do 
protocolo mecanizado deverão apresentar as petições em 2 
(duas) vias. 

Art. 131. Não serão submetidos a registro de protocolo: 

I - as petições iniciais; 

II -as petições intermediárias relativas aos autos de processo 
eletrônico, ressalvados os casos previstos em lei e neste 
Provimento; 

III - as cartas precatórias; 

IV - os comunicados de prisão em flagrante, os inquéritos 
policiais, os termos circunstanciados de ocorrência e os 
procedimentos investigatórios do Ministério Público; 

V - os seguintes incidentes de execução penal, quando 
subscritos pelo procurador da parte: 

a) anistia; 

b) comutação de pena; 

c) conversão de pena; 

d) excesso ou desvio; 

e) indulto; 

f) superveniência de doença mental; 

g) transferência entre estabelecimentos penais; 

h) unificação de penas; 

VI - demais documentos que dependam de preparo, 
distribuição e outras providências preliminares. 
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Art. 132. É vedado o cancelamento de registro de protocolo. 

Art. 133. Em caso de defeito na máquina de protocolo ou 
havendo falta de energia, o setor de protocolo deverá 
receber as petições mediante carimbo com campos claros, 
consignando-se, rigorosamente, a data e o horário do 
protocolo. 

Art. 134. As partes poderão enviar petições a qualquer 
unidade judiciária das comarcas do Estado e ao TJMG, pelo 
Serviço de Protocolo Postal, utilizando-se de qualquer 
agência dos Correios, nos termos da Resolução da Corte 
Superior do Tribunal de Justiça nº 642, de 24 de junho de 
2010, que “dispõe sobre o Serviço de Protocolo Postal no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais”. 

Seção II 

Da Juntada 

Art. 135. A secretaria da unidade judiciária deverá manter 
controle das petições e dos demais documentos 
peticionados em meio físico ou eletrônico, procedendo-se à 
conferência tão logo recebidos os expedientes. 

§ 1ºAs petições e demais documentos, protocolizados 
erroneamente para unidade judiciária diversa daquela em 
que o processo tramita, deverão ser imediatamente 
encaminhados à unidade judiciária competente. 

§ 2ºAs petições e os documentos juntados por equívoco 
serão desentranhados, por despacho, e juntados aos autos 
corretos. 

Art. 136. As petições e demais documentos, inclusive cartas 
precatórias, serão juntados aos autos mediante termo, 
independentemente de despacho judicial, ainda que estejam 
eles conclusos ao juiz de direito. 

§ 1ºAs informações relativas à qualificação da pessoa e à 
mudança de endereço comunicada serão registradas no 
sistema informatizado. 

§ 2ºOs autos serão conclusos se houver necessidade de 
apreciação ou de providência judicial. 

§ 3ºÉ vedada a fixação de peças processuais na contracapa 
dos autos. 

Art. 137. Nos processos que tramitam em meio físico, 
apresentada petição subscrita pelos procuradores das 
partes, com proposta de divisão do prazo legal ou daquele 
fixado no despacho judicial, o gerente de secretaria 
procederá à juntada independentemente de protocolo 
prévio e despacho e concederá a vista dos autos mediante 
carga, na forma acordada naquele documento. 

§ 1ºA petição deverá ser apresentada à unidade judiciária, 
contendo a concordância de todas as partes incumbidas da 
manifestação no processo, por seus procuradores, e a 
precisa indicação da forma de divisão do prazo. 

§ 2ºA CGJ e a OAB - Seção Minas Gerais poderão adotar 
modelo padronizado da petição de que trata este artigo, 
mediante ato conjunto. 

Art. 138. Não se fará a juntada de petição aos autos físicos: 

I - cujo processo esteja arquivado e não contenha pedido de 
desarquivamento; 

II -quando destinada a processo cuja competência tenha sido 
declinada e a baixa tenha sido lançada no sistema; 

III - sujeita à distribuição. 

§ 1ºO gerente de secretaria que considerar impossível a 
juntada de petição não contemplada nos incisos I a III do 
caput deste artigo deverá certificar as razões ao juiz de 
direito para deliberação. 

§ 2ºA secretaria da unidade judiciária intimará o peticionário 
para a retirada da petição em 45 (quarenta e cinco) dias, sob 
pena de inutilização. 

Seção III 

Do Desentranhamento 

Art. 139. O desentranhamento de peças e de documentos 
poderá ser requerido pelo interessado ou determinado de 
ofício pelo juiz de direito. 

Parágrafo único. Somente por determinação judicial serão 
desentranhadas peças dos autos. 

Art. 140. Não haverá substituição das peças ou dos 
documentos desentranhados por cópia quando, por 
determinação do juiz de direito, referirem-se a: 

I - manifestação intempestiva do peticionário;  

II - documentação evidentemente estranha aos autos; 

III -documentos que não tenham servido de base para 
fundamentação de qualquer decisão proferida nos autos ou 
para a manifestação da parte contrária. 

Art. 141. Os documentos que forem juntados 
eletronicamente em autos de processo eletrônico e 
reputados manifestamente impertinentes pelo juiz de 
direito poderão ter sua visualização tornada indisponível, 
por expressa determinação judicial, observado o 
contraditório. 

CAPÍTULO III 

Da Distribuição 

Seção I 

Das Normas Gerais 

Art. 142. A distribuição das ações será realizada de forma 
alternada, aleatória e equitativa, mediante sorteio quando 
houver mais de um juízo de mesma competência, 
ressalvadas as exceções previstas em lei ou em ato 
regulamentar do TJMG. 
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Parágrafo único. Os sistemas informatizados serão 
parametrizados de modo a permitir a compensação na 
distribuição das ações, garantindo a uniformidade na carga 
de trabalho dos juízes de direito com a mesma competência 
e a preservação do princípio do juízo natural. 

Art. 143. A distribuição é de ordem pública, estando sob 
constante correição do diretor do foro e da CGJ, e poderá ser 
fiscalizada pela parte, por seu procurador, pelo 
representante do Ministério Público e pelo defensor público. 

§ 1ºO interessado poderá impugnar a distribuição, até o 
encerramento do expediente forense do primeiro dia útil 
seguinte à sua realização, apontando as irregularidades e 
aduzindo, desde logo, suas razões, que serão apreciadas pelo 
diretor do foro, no prazo de 48 horas. 

§ 2ºA impugnação poderá ser submetida pelo interessado à 
CGJ, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a data da 
interposição perante o diretor do foro, formalizada por 
petição, acompanhada de cópia do termo de distribuição e 
das peças necessárias à demonstração da irregularidade. 

Art. 144. Na distribuição será observada a natureza da ação, 
a competência da unidade judiciária e a classificação 
estabelecida pelo CNJ nas Tabelas Processuais Unificadas de 
Classes e Assuntos. 

Art. 145. O juiz de direito deve se abster de despachar as 
medidas de natureza urgente, antes do seu regular registro 
nos sistemas informatizados, salvo se for matéria submetida 
a exame durante o plantão judiciário. 

Art. 146. A petição inicial indicará, em relação às partes: 

I - o nome completo, vedado o uso de abreviações, e a sua 
filiação; 

II - o estado civil ou a existência de união estável;  

III - a nacionalidade; 

IV - a profissão; 

V - o número do documento de identidade, o órgão 
expedidor e a unidade da federação onde foi expedido; 

VI - o número de inscrição no CPF ou no CNPJ das partes; VII 
- o domicílio e a residência, contendo o Código de 
Endereçamento Postal - CEP; VIII - o endereço eletrônico. 

§ 1º A petição inicial deverá conter o nome completo do 
advogado ou da sociedade de advogados e o endereço 
eletrônico e não eletrônico, para a comunicação dos atos 
processuais. 

§ 2º O pedido inicial não será indeferido se a obtenção das 
informações comprometer o acesso à Justiça, caso em que a 
parte autora deverá firmar declaração expressa, constando 
o seu desconhecimento quanto àquelas informações, 
respondendo pela veracidade da afirmação. 

§ 3º Deverão conter as indicações de que tratam o caput 
deste artigo: 

I - os inquéritos com indiciamento; 

II - as denúncias formuladas pelo representante do 
Ministério Público;  

III - as queixas-crime; 

IV - as petições iniciais criminais;  

V - o pedido contraposto; 

VI - a reconvenção; 

VII - a intervenção no processo como terceiro interessado;  

VIII - a contestação. 

Art. 147. A petição inicial deverá ser acompanhada do 
instrumento de mandato, nos casos exigidos por lei, do 
comprovante de recolhimento das custas e da taxa judiciária 
e, quando da distribuição em meio físico, das cópias 
necessárias para a citação. 

§ 1º Dispensa-se a juntada da procuração:  

I - para evitar preclusão, decadência ou prescrição;  

II - para praticar ato considerado urgente;  

III - se a parte estiver representada pela Defensoria Pública; 

IV - se a representação decorrer de norma prevista na 
Constituição Federal ou em lei; 

V - se o requerente postular em causa própria; ou  

VI - se já se encontrar juntada aos autos principais. 

§ 2º Fica dispensada a juntada do comprovante de 
recolhimento de custas e da taxa judiciária se houver pedido 
de justiça gratuita ou de recolhimento posterior, conforme o 
caso, e nas ações judiciais submetidas ao Sistema dos 
Juizados Especiais ou à Justiça da Infância e da Juventude. 

§ 3º A isenção do recolhimento de custas e da taxa judiciária 
ficará condicionada ao deferimento pelo juiz de direito e, em 
caso de indeferimento, a parte deverá efetuar o 
recolhimento, no prazo fixado. 

§ 4º Nas ações cuja parte esteja representada pela 
Defensoria Pública, a secretaria da unidade judiciária 
providenciará a extração de cópia da petição inicial. 

Seção II 

Da Atermação nos Juizados Especiais 

Art. 148. A atermação dos pedidos apresentados, direta e 
pessoalmente, pelos interessados será realizada 
imediatamente, desde que a parte compareça munida de 
todos os documentos necessários. 

Parágrafo único. O agendamento de um segundo 
comparecimento do interessado à unidade judiciária deverá 
ocorrer apenas quando inviável a pronta atermação do 
pedido. 
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Art. 149. O responsável pela redução a termo colherá a 
narrativa dos fatos e elaborará a peça inicial de forma 
simples, sucinta e em linguagem acessível. 

Parágrafo único. O pedido escrito apresentado pelo 
interessado será anexado aos demais documentos, cabendo 
ao atermador complementá-lo com as informações 
faltantes, sem necessidade de transcrição do inteiro teor da 
peça. 

Seção III 

Da Distribuição em Meio Eletrônico 

Art. 150. As ações propostas até a data da implantação do 
processo eletrônico na comarca continuarão tramitando no 
sistema informatizado de origem, inclusive os respectivos 
incidentes processuais e as ações conexas, ainda que 
distribuídos por dependência, exceto quando: 

I - o processo principal já estiver baixado; 

II - se tratar de cumprimento ou execução de sentença, 
observado, inclusive nas comarcas que não possuem Central 
de Cumprimento de Sentença - CENTRASE implantada, 
ressalvados os processos de competência do Sistema dos 
Juizados Especiais; 

III - se tratar de embargos à execução fiscal. 

Parágrafo único. A secretaria da unidade judiciária deverá 
certificar, nos autos físicos e eletrônicos, os números dos 
processos e a forma de tramitação. 

Art. 151. A distribuição de processo judicial eletrônico, em 
formato digital, será feita diretamente por aquele que tenha 
capacidade postulatória, sem necessidade da intervenção do 
distribuidor ou da unidade judiciária, exceto nos casos 
previstos neste Provimento. 

§ 1º Caberá ao peticionário, quando do peticionamento 
inicial no sistema informatizado: 

I - preencher corretamente os dados solicitados e os campos 
contidos no sistema, mantendo a equivalência entre os 
registros informados e os dados constantes da petição; 

II - cadastrar as partes, pelo nome ou razão social constante 
do Cadastro de Pessoas Físicas ou de Pessoa Jurídica da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante a 
informação do número de inscrição no CPF ou no CNPJ; 

III - preparar a petição e os anexos por meio digital, em 
conformidade com os requisitos referentes ao formato e ao 
tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente; 

IV - elaborar e digitalizar todos os documentos relacionados 
ao processo; 

V - descrever, indexar e ordenar corretamente as peças 
processuais e os documentos transmitidos, mantendo a 
integridade e a legibilidade dos arquivos transmitidos; 

VI - acompanhar a transmissão e o regular recebimento da 
petição e dos documentos a ela anexados, 

VII - observar as regras para cadastramento dos assuntos. 

§ 2º Deverão ser cadastrados o nome ou a razão social 
informados na petição inicial, vedados o uso de abreviaturas, 
e outros dados necessários a precisa identificação, sem 
prejuízo de posterior adequação à denominação constante 
da inscrição no CPF ou no CNPJ. 

§ 3º O advogado poderá cadastrar outros advogados, desde 
que constem da procuração e estejam previamente 
credenciados no sistema, sob pena de não serem intimados 
por meio eletrônico. 

Art. 152. O distribuidor somente realizará distribuição dos 
autos que devam tramitar em meio eletrônico quando: 

I - a parte autora não possuir inscrição no CPF ou no CNPJ e 
sua exigência puder comprometer o acesso à Justiça; 

II - houver necessidade de impedir perecimento de direito, 
quando o usuário externo não possuir, em razão de caso 
fortuito ou de força maior, certificado digital; 

III - tratar-se de medidas urgentes submetidas à apreciação 
durante o plantão judiciário; 

IV - tratar-se de cartas precatórias recebidas de outros 
Estados ou de unidades judiciárias que não utilizem sistema 
de processo eletrônico; 

V - tratar-se de cartas de ordem, ainda que o processo 
principal tramite em meio físico; 

VI - tratar-se de outros procedimentos que prescindam da 
atuação de advogado; 

VII - tratar-se de processos recebidos em meio físico, em 
meio eletrônico ou gravados em mídias digitais, oriundos de 
outros juízos; 

VIII - tratar-se de restauração de autos de processos físicos 
determinada, de ofício, por juiz de direito; 

IX - quando houver risco do perecimento de direito ou de 
ineficácia da medida urgente pleiteada durante o período 
em que a plena interoperabilidade dos dados do MNI estiver 
indisponível. 

§ 1º A distribuição em meio eletrônico será precedida de 
autorização do diretor do foro ou do juiz de direito 
coordenador dos Juizados Especiais, conforme o caso, 
quando o usuário não possuir certificação digital ou no caso 
da indisponibilidade dos dados do MNI. 

§ 2º O distribuidor pesquisará na comarca se já existe 
processo que tramita em meio físico, envolvendo as mesmas 
partes, o objeto e a causa de pedir e, em caso positivo, 
comunicará ao juiz de direito da unidade judiciária ao qual 
coube a distribuição do processo eletrônico, que inicial 
idêntica já foi distribuída para outro juízo. 
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§ 3º No Sistema dos Juizados Especiais, a distribuição será 
realizada pelo serviço de atermação, quando a parte 
postulante não for assistida por advogado. 

Art. 153. Após a distribuição do processo eletrônico, 
realizada pelo distribuidor ou pelo serviço de atermação, as 
petições e os documentos físicos, bem como as eventuais 
mídias digitais serão: 

I - imediatamente devolvidos ao portador, se for o caso, nas 
hipóteses previstas nos incisos I, II, VI e IX do art. 152 deste 
Provimento; ou 

II - encaminhados à respectiva secretaria da unidade 
judiciária, nas hipóteses previstas nos incisos III, IV, V, VII e 
VIII do art. 152 deste Provimento. 

Seção IV 

Da Distribuição em Meio Físico 

Art. 154. A distribuição de processos, de cartas de ordem, de 
cartas precatórias ou arbitral e dos demais expedientes que 
devam tramitar em meio físico caberá ao distribuidor de 
feitos. 

§ 1º O procedimento será realizado em ordem 
rigorosamente sucessiva, à medida em que os expedientes, 
as petições iniciais, os inquéritos policiais e as demais peças 
de informação civil e militar lhe forem apresentados. 

§ 2º No caso de medida de natureza urgente, deverá ser 
verificado se já existe outra ação com as mesmas partes, 
objeto e causa de pedir. 

Art. 155. As petições iniciais cíveis, criminais e os 
documentos oriundos da autoridade policial, do Ministério 
Público ou de outros órgãos públicos, a serem submetidos à 
distribuição em meio físico, serão apresentados diretamente 
ao distribuidor, ordenados e grampeados, à exceção da 
primeira página, para que no verso desta seja impresso o 
resultado do sorteio da distribuição. 

§ 1º O resultado do sorteio também poderá ser impresso na 
2ª (segunda) via da petição inicial, que servirá de 
comprovante de entrega, se esta for apresentada pela parte 
no ato da distribuição, também com a primeira página solta. 

§ 2º Não sendo possível imprimir o resultado da distribuição 
no verso da primeira página, conforme estabelecido no 
caput deste artigo, o resultado deverá ser impresso em 
espaço reservado para despacho no anverso da mesma. 

§ 3º O procedimento previsto no caput deste artigo não é de 
observância obrigatória nas comarcas que possuam apenas 
uma unidade judiciária ou unidades judiciárias de 
competência única, nas quais o resultado do sorteio da 
distribuição poderá ser impresso em papel avulso. 

Art. 156. A petição inicial, os documentos que a 
acompanham e os instrumentos e objetos apreendidos serão 
encaminhados à unidade judiciária pelo distribuidor, após a 

realização dos procedimentos de distribuição e o registro dos 
dados cadastrais do processo e das partes. 

§ 1º Quando houver omissão, insuficiência ou inexatidão dos 
dados cadastrais ou dos documentos será lavrada certidão 
pelo distribuidor, que especifique a ocorrência. 

§ 2º Nenhuma petição ou processo será entregue a 
advogado ou a interessado, até sua remessa ao juízo para o 
qual coube a distribuição. 

Art. 157. O distribuidor, quando do cadastramento dos 
processos físicos no sistema informatizado, lançará todos os 
dados necessários à identificação pessoal e individualizada 
de cada parte. 

§ 1º Não sendo possível, deverá ser realizado o 
cadastramento pelo nome, pela firma ou pela denominação 
informada na petição inicial, sem prejuízo de posterior 
adequação, conforme inscrição no CPF ou CNPJ. 

§ 2º Será obrigatória a inclusão nos registros de 
cadastramento dos números de inscrição na OAB, com a 
indicação das seções nas quais se encontrem inscritos os 
advogados subscritores de qualquer peça que importe em 
manifestação nos autos de processo. 

§ 3º Tratando-se de defensor público, será obrigatória a 
inclusão do número referente à matrícula na Defensoria 
Pública - MADEP. 

§ 4º As medidas de natureza urgente terão prioridade no 
cadastramento. 

§ 5º Quando houver mais de um registro para a mesma 
pessoa, o distribuidor promoverá a unificação das partes e 
utilizará, como parâmetro, o número de inscrição no CPF ou 
CNPJ, ou, ainda, outro elemento que permita a certeza na 
identificação. 

Seção V 

Da Distribuição por Dependência 

Art. 158. Estarão sujeitos à distribuição por dependência, 
independentemente de despacho judicial: 

I - os embargos à execução, os embargos de terceiros e a 
oposição; 

II - a ação principal em relação a cautelar, a cautelar 
incidental em relação ao processo principal e os demais 
incidentes; 

III - as exceções e incidentes no processo penal;  

IV - o incidente de insanidade mental do acusado, após 
apresentado o laudo; 

V - a habilitação de crédito em relação ao inventário e em 
relação à falência quando fora do prazo; 

VI - quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de 
mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio 
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com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os 
réus da demanda; 

VII - a anulação de testamento, de partilha homologada em 
inventário e o pedido de alvará judicial concernentes a 
inventário e arrolamento, quando formulados por terceiro; 

VIII - a ação de sonegados; 

IX - o pedido de restauração de autos; 

X - a conversão de separação em divórcio; 

XI - a execução fiscal ajuizada pelo Estado de Minas Gerais, 
quando houver execução fiscal anterior entre as mesmas 
partes; 

XII - quando informado pelo advogado a conexão ou 
continência, com a expressa indicação do número do 
processo que em tese a justifica. 

§ 1º Nos demais casos, a distribuição por dependência será 
realizada por despacho do juiz de direito competente, 
cabendo ao distribuidor ou à secretaria da unidade judiciária 
certificar sobre possível conexão ou continência de que 
tenha conhecimento. 

§ 2º O juiz de direito, em seu despacho inicial, decidirá se 
aceita ou não a competência e, em não sendo reconhecida, 
determinará, em decisão fundamentada, a volta da petição 
para nova distribuição por sorteio. 

§ 3º Os embargos oferecidos nos Juizados Especiais serão 
juntados aos autos da Ação de Execução, vedada a sua 
distribuição por dependência. 

§ 4º O distribuidor efetuará a distribuição por dependência 
de carta de ordem, observando criteriosamente a unidade 
judiciária onde tramitou a Ação de Conhecimento. 

Art. 159. No caso de distribuição em meio físico de Ações de 
Falência de Empresários, Sociedades Empresariais, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou de 
Recuperação Judicial, o distribuidor verificará se há outra 
ação semelhante em nome da parte requerida e, em caso 
positivo, providenciará a distribuição do processo por 
dependência. 

Art. 160. Na distribuição de procedimento criminal, o 
distribuidor verificará se algum juízo, ainda que anterior ao 
oferecimento da denúncia ou da queixa, já praticou algum 
ato processual a ela relativa, caso em que aquele será 
distribuído por dependência, em prevenção, salvo se a 
matéria foi submetida a exame durante o plantão judiciário. 

Parágrafo único. No Juizado Especial Criminal, o responsável 
pela distribuição de feitos, antes de proceder à distribuição 
de queixa -crime, pesquisará na comarca se já existe Termo 
Circunstanciado de Ocorrência - TCO distribuído 
anteriormente, envolvendo as mesmas partes e o mesmo 
fato e, em caso positivo, remeterá a peça ao juiz de direito 
para deliberação. 

Seção VI 

Da Distribuição da Carta Precatória 

Art. 161. Quando as unidades judiciárias, deprecante e 
deprecada, utilizarem o processo judicial eletrônico, a 
secretaria da unidade judiciária deprecante realizará a 
distribuição da carta precatória, sem a necessidade de 
intervenção do distribuidor ou dos advogados das partes. 

Art. 162. Após distribuir a carta precatória, o distribuidor 
comunicará ao juízo deprecante o número e a unidade 
judiciária para a qual foi distribuída. 

Parágrafo único. O pedido de informação sobre o destino de 
carta precatória, quando solicitado pelo juízo deprecante ao 
distribuidor de feitos, será encaminhado, por protocolo, à 
unidade judiciária em que estiver sendo processada a carta. 

Art. 163. A carta precatória reencaminhada pelo deprecante 
não será submetida à nova distribuição. 

Parágrafo único. Não haverá novo preparo da carta 
precatória se já tiver ocorrido o recolhimento prévio, 
devendo a parte realizar apenas o recolhimento da verba 
indenizatória relativa às diligências requeridas no juízo 
deprecante. 

Art. 164. O distribuidor, ao receber carta precatória com a 
informação de envio anterior por sistema de transmissão de 
dados e imagens tipo fac-símile ou similar, deverá identificar 
a distribuição original, sem realizar novo cadastro, e 
encaminhá-la à unidade judiciária para juntada aos autos. 

Art. 165. Se ocorrer ilegibilidade da carta precatória, 
inviabilizando sua distribuição, o fato será certificado pelo 
distribuidor que, de imediato, devolverá a carta ao 
remetente. 

Parágrafo único. Quando a ilegibilidade ocorrer apenas nos 
documentos ou em parte destes, a carta precatória será 
distribuída e o fato certificado pelo distribuidor, 
encaminhando-a ao juízo para a qual for distribuída, para 
deliberação. 

Art. 166. É vedada a distribuição de carta precatória para o 
processamento de execução da medida socioeducativa em 
meio aberto ou com restrição de liberdade. 

Seção VII 

Da Distribuição Manual 

Art. 167. O distribuidor poderá realizar distribuição manual, 
por emergência, quando houver o risco de perecimento de 
direito ou de ineficácia da medida urgente pleiteada durante 
o período em que os sistemas informatizados estiverem 
indisponíveis. 

§ 1º O diretor do foro ou o coordenador dos Juizados 
Especiais, após ser consultado previamente pelo distribuidor 
para a devida apreciação da existência das hipóteses 
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previstas no caput deste artigo, proferirá despacho na 
própria petição inicial. 

§ 2º A cópia da petição inicial será entregue ao procurador 
da parte, devidamente carimbada com a confirmação do seu 
recebimento, contendo a indicação da unidade judiciária 
para a qual foi distribuída, com imediato encaminhamento 
do original à unidade judiciária, juntamente com os 
documentos que a acompanham. 

§ 3º O procedimento será registrado no Livro de Distribuição 
Manual por Emergência, que será mantido arquivado pelo 
distribuidor de feitos. 

Art. 168. Os processos distribuídos manualmente serão 
cadastrados nos sistemas informatizados tão logo cessem os  
motivos  técnicos  que  ocasionaram  a indisponibilidade.  

Seção VIII 

Da Redistribuição 

Art. 169. As ações serão redistribuídas quando: 

I - o juiz de direito se declarar incompetente; 

II - em decorrência de novo pedido deva ser reativado um 
processo findo e, para esta nova situação, seja incompetente 
o juízo originário; 

III - não houver sido, originariamente, observada a relação 
de dependência por prevenção, continência ou conexão com 
o processo já ajuizado; 

IV - houver remessa de autos a outra unidade judiciária, por 
requisição, para instrução de processos, sem retorno ao juízo 
originário; 

V - houver erro na distribuição, desde que não observada a 
competência do juízo; ou VI - houver alteração de 
competência do juízo por norma do TJMG. 

§ 1º O gerente de secretaria providenciará para que se 
proceda à redistribuição do processo, após decisão do juiz de 
direito. 

§ 2º No caso de declínio de competência em relação a um 
único indiciado ou réu será realizada a remessa das peças 
dos autos, necessárias à regular distribuição e registro do 
novo procedimento criminal a ser instaurado relativamente 
àquela parte. 

§ 3º Realizada a inclusão e o cadastramento da parte de que 
trata o § 2º deste artigo, o distribuidor de feitos realizará a 
exclusão do registro anteriormente existente, ou 
comunicará ao responsável para que o faça. 

Art. 170. A redistribuição de autos digitais entre as unidades 
judiciárias que utilizam o processo judicial eletrônico será 
feita pela secretaria da unidade judiciária, conforme a 
determinação judicial. 

Parágrafo único. No caso de redistribuição a unidade 
judiciária em que não houver sido implantado o processo 

judicial eletrônico, o processo eletrônico será remetido ao 
juízo competente, preferencialmente, por meio eletrônico, 
ou materializado para remessa por meio impresso. 

Art. 171. Não haverá a redistribuição de ação quando o juiz 
de direito se declarar suspeito ou impedido, devendo os 
autos serem conclusos ao substituto legal. 

Art. 172. No caso de declínio de competência para unidade 
judiciária pertencente a outro Tribunal ou de competência 
originária do TJMG, que forem distribuídos na Primeira 
Instância, os autos serão baixados nos sistemas 
informatizados e remetidos ao juízo competente. 

Seção IX 

Das Normas Específicas 

Art. 173. A distribuição de inventários, de arrolamentos e de 
alvarás, para o pagamento dos valores previstos na Lei nº 
6.858, de 24 de novembro de 1980, que “dispõe sobre o 
Pagamento, aos Dependentes ou Sucessores, de Valores Não 
Recebidos em Vida pelos Respectivos Titulares”, será feita 
livremente à unidade judiciária competente do foro do 
domicílio do autor da herança ou, se ele não tiver domicílio 
certo, do foro da situação dos bens e, não havendo bens 
imóveis, a distribuição poderá ser feita no local de qualquer 
dos bens do espólio. 

§ 1º Para fins de registro e de pesquisa, o requerente do 
pedido será cadastrado no polo ativo, devendo ser 
cadastrada no polo passivo a expressão “espólio de”, antes 
do nome do de cujus. 

§ 2º Em caso de existência de inventário ou de arrolamento, 
o requerimento do alvará formulado por inventariante, 
herdeiro ou sucessor deverá ser juntado aos próprios autos, 
vedada a sua distribuição e observado o disposto no art. 349 
deste Provimento. 

Art. 174. A conversão da união estável em casamento será 
distribuída à unidade judiciária de família e, onde não 
houver, à unidade judiciária competente para as ações cíveis. 

Art. 175. A reconvenção será recebida como petição e será 
juntada e processada nos próprios autos da ação em que for 
interposta. 

Art. 176. É vedada a distribuição de petições que contenham 
pedido de revogação de prisão, preventiva ou temporária. 

Art. 177. O Auto de Prisão em Flagrante será distribuído por 
sorteio, devendo o registro do procedimento ficar ativo no 
sistema informatizado até o recebimento do inquérito 
policial. 

Art. 178. A petição de liberdade provisória deverá ser 
instruída com o número do flagrante e a indicação da 
delegacia de origem. 

Seção X 
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Do Cadastramento de Assuntos nos Sistemas 
Informatizados 

Art. 179. O cadastramento dos assuntos nos sistemas 
informatizados observará as seguintes regras: 

I - o assunto principal da demanda deverá ser devidamente 
identificado a partir da análise do pedido com as suas 
especificações, bem como dos fatos e de seus fundamentos 
jurídicos; 

II - os pedidos alternativos serão lançados conforme a ordem 
de apresentação na petição inicial, assim como os pedidos 
cumulativos e sucessivos; 

III - os assuntos das ações cujos objetos guardem relação de 
dependência ou afinidade com o processo originário serão 
lançados como assuntos complementares e o assunto 
principal será o do processo principal; 

IV - em demandas previdenciárias relacionadas ao Regime 
Geral de Previdência, deve-se lançar a espécie do benefício, 
complementando-se com o respectivo pedido; 

V - nas execuções fiscais de tributos, será lançado o assunto 
“dívida ativa tributária”, complementado com os assuntos 
dos tributos objetos da execução e, na execução fiscal de 
dívida não tributária, o assunto a ser lançado será o “dívida 
ativa não tributária”; 

VI - nos processos tributários, o tipo tributário deve ser 
acrescido dos assuntos listados nas subcategorias 
“limitações ao poder de tributar”, “obrigação tributária” e 
“crédito tributário”, complementando-se, com o pedido 
específico relacionado ao tributo; 

VII - nas ações cíveis decorrentes de violência doméstica 
contra a mulher, os assuntos de direito de família deverão 
ser complementados com o assunto “violência doméstica 
contra a mulher”; 

VIII - a tipificação deverá ser lançada como assunto do 
processo criminal, cadastrando-se na ordem decrescente de 
lesividade, da maior para menor pena e, como assunto 
principal, o crime de maior potencial ofensivo; 

IX - se houver mais de um denunciado e forem imputados 
crimes diversos a cada um deles, os assuntos deverão ser 
individualizados; 

X - nos procedimentos criminais que tratem de crime na 
forma culposa ou tentada, os assuntos a serem lançados 
serão os referentes aos tipos penais correspondentes, 
complementando-se com os assuntos “crime culposo” ou 
“crime tentado”, respectivamente; 

XI - serão lançados nas demandas criminais em que sejam 
vítimas crianças e adolescentes os assuntos relativos ao tipo 
penal e complementados com o assunto 
“crime/contravenção contra criança/adolescente” e quando 
se tratar exclusivamente dos tipos penais da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, que “dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e dá outras providências”, o processo será 
cadastrado somente com o assunto “crimes previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente”; 

XII - os processos criminais em que sejam vítimas os idosos 
serão lançados os assuntos relativos ao tipo penal e 
complementados com o assunto “crime/contravenção 
contra o idoso” e quando se tratar exclusivamente dos tipos 
penais da Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003, que “dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências”, o 
processo será cadastrado somente com o assunto “crimes 
previstos no Estatuto do Idoso“; 

XIII - nas ações cíveis e criminais decorrentes de violência 
doméstica contra a mulher, os assuntos de direito de família 
ou os relativos ao tipo penal deverão ser complementados, 
respectivamente, com os assuntos “violência doméstica 
contra a mulher”, respectivamente. 

CAPÍTULO IV 

Da Certidão Judicial 

Art. 180. A certidão judicial de distribuição identifica os 
termos circunstanciados, os inquéritos e os processos 
referentes à pessoa que figure no polo passivo da relação 
processual originária. 

§ 1º Na certidão deverá constar a relação dos processos em 
tramitação e dos arquivados provisoriamente, contendo os 
respectivos números, suas classes e os juízos da tramitação 
originária. 

§ 2º Na mesma certidão deverão constar as ações da pessoa 
natural e aquelas em que figure como empresário individual. 

§ 3º Salvo para efeito de informações requisitadas por órgão 
judiciário ou pelo representante do Ministério Público para 
instruir processo penal, não serão relacionados na certidão 
os processos em que houver: 

I - o gozo de suspensão condicional da pena;  

II - a extinção ou cumprimento da pena; 

III - a concessão do benefício da transação penal. 

§ 4º É vedada a expedição de certidão com mais de um nome 
de parte. 

Art. 181. A certidão será requerida, emitida e disponibilizada 
por meio eletrônico, gratuitamente, sendo impressa pelo 
requerente por acesso ao Portal TJMG. 

§ 1º Os dados cadastrais necessários para a emissão da 
certidão serão fornecidos pelo requerente, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário e do interessado 
a sua conferência. 

§ 2º Para a emissão da certidão poderá ser exigido o 
comparecimento do requerente ao fórum da comarca, que, 
em caso de atribuição de pendência, deverá apresentar se: 
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I - pessoa natural: CPF ou qualquer documento válido como 
prova de identidade no território nacional; ou 

II - pessoa jurídica: CNPJ. 

§ 3º A certidão de admissão da execução e a de cumprimento 
de sentença serão emitidas mediante requerimento do 
exequente, na própria unidade judiciária onde tramita o 
processo originário, após a petição ter sido admitida pelo juiz 
de direito. 

§ 4º Caso o requerente compareça ao setor responsável pela 
emissão de certidão, a solicitação será recebida e inserida no 
sistema eletrônico, para posterior liberação, salvo se 
expressar intenção de retornar para buscá-la. 

§ 5º A confirmação da autenticidade da certidão judicial 
deverá ser realizada no Portal TJMG. 

Art. 182. Quando se tratar de certidão judicial de distribuição 
específica de ação, será consignado no documento a 
seguinte advertência: “a presente certidão não exclui a 
possibilidade da existência de outras ações de natureza 
diversa daquelas aqui mencionadas”. 

Art. 183. A certidão judicial será considerada negativa 
quando: 

I - não houver processo em tramitação contra a pessoa a 
respeito da qual foi solicitada; 

II - estando suficientemente identificada a pessoa, houver 
registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por meio 
dos dados dos sistemas informatizados, caso em que deverá 
constar essa observação; 

III - nela constar a distribuição do TCO, inquérito policial ou 
processo em tramitação, e não houver sentença 
condenatória transitada em julgado; 

IV - houver ocorrência de alguma das hipóteses previstas nos 
incisos I, II e III do § 3º do art. 180 deste Provimento. 

Parágrafo único. Da certidão negativa constará a informação 
de que não houve decisão definitiva em relação aos 
procedimentos e aos processos em andamento elencados na 
certidão. 

Art. 184. O requerente de certidão negativa sobre a sua 
situação poderá, em caso de distribuição de termo 
circunstanciado, de inquérito policial ou de processo em 
andamento sem sentença condenatória transitada em 
julgado, solicitar à unidade judiciária certidão com resumo 
da sentença absolutória ou da sentença que determinou o 
arquivamento do processo. 

Art. 185. Nas comarcas em que não tenha sido efetuado o 
cadastramento completo dos processos cíveis em tramitação 
ou arquivados provisoriamente e dos processos criminais 
arquivados definitivamente, caberá ao gerente de secretaria 
designado por ato do diretor do foro: 

I - receber os requerimentos de certidões; II - pesquisar nos 
sistemas informatizados; 

III - consultar as anotações manuais constantes de fichários 
e de livros para certificar-se de que não há processos sem 
registros. 

§ 1º Em caso de existência de processos sem registro nos 
sistemas informatizados, a certidão será disponibilizada após 
o devido cadastramento da ação e atualização do 
andamento processual. 

§ 2º O gerente de secretaria da unidade judiciária na qual 
tramita o processo expedirá certidão do que constar nos 
assentamentos manuais, se os autos tiverem sido 
extraviados. 

Art. 186. As certidões judiciais deverão estar disponíveis aos 
requerentes no prazo de 48 horas, salvo motivo justificado. 

Parágrafo único. As certidões serão descartadas após 30 
(trinta) dias contados da data de sua expedição. 

Art. 187. É vedado o acréscimo ou rasuras na certidão 
judicial. 

Art. 188. Caberá à Central de Certidões receber a solicitação 
eletrônica da certidão judicial de distribuição enviada pelo 
Portal TJMG, pesquisar e disponibilizá-la ao requerente e, 
onde não houver, à secretaria da unidade judiciária 
competente. 

§ 1º Em comarcas com mais de uma unidade judiciária de 
natureza criminal, o procedimento de expedição de certidão 
será realizado mediante rodízio pela secretaria da unidade 
judiciária indicada pelo diretor do foro, podendo tal 
sistemática ser adotada, facultativamente, quando houver 
mais de uma unidade judiciária de natureza cível. 

§ 2º O diretor do foro poderá designar um ou mais servidores 
para atuarem no rodízio para expedição de certidões, sem 
prejuízo das funções que lhes são afetas. 

§ 3º A certidão de antecedentes criminais será emitida pelo 
próprio gerente de secretaria para instrução dos processos a 
seu cargo. 

Art. 189. Caberá ao gerente de secretaria a expedição de 
certidões quando for necessário informar sobre atos e fases 
processuais, bem como se constatada a distribuição de 
processos, cujos dados em relação à qualificação da parte a 
que se refere a certidão sejam inconsistentes ou 
insuficientes, e desde que requerida pela própria pessoa, 
observado o disposto neste Provimento. 

§ 1º São espécies de certidões: 

I - objeto e pé ou breve relato: informa sobre o assunto e em 
que fase encontra-se o processo; 

II - inteiro teor: informa sobre os principais atos praticados 
no processo. 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ/MG – 1ª Instância – Oficial de Justiça Avaliador   

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 

 
 

Cursos Completos para o TJ-MG em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 168 
201 

§ 2º As certidões de objeto e pé e de inteiro teor serão 
expedidas exclusivamente pela secretaria da unidade 
judiciária onde tramitam os autos. 

Art. 190. A expedição das certidões de objeto e pé e de 
inteiro teor dependerá de deliberação do juiz de direito, 
desde que demonstrado o interesse e justificada a 
finalidade, quando: 

I - digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua 
autoria de ato infracional; ou 

II - a pedido de terceiro, envolvam processo que tramita em 
sigilo ou em segredo de justiça. 

Art. 191. As certidões referentes à atuação de advogados nos 
autos só poderão ser expedidas se existirem no processo 
quaisquer peças assinadas pelos requerentes. 

Parágrafo único. Existindo nos autos somente procuração ou 
substabelecimento do advogado, a circunstância deverá ser 
registrada mediante certidão, limitada ao fato, com os 
números do processo e da folha contendo o instrumento. 

CAPÍTULO V 

Da Tramitação Prioritária 

Art. 192. Terão prioridade na tramitação, inclusive em todas 
as diligências e atos a eles pertinentes, os procedimentos 
judiciais: 

I - em que figure como parte ou interessado, nos termos 
legais, pessoa idosa, portadora de doença grave ou com 
deficiência; 

II - em que figure indiciado, acusado, vítima ou réu 
colaboradores, vítima ou testemunha protegidas pelos 
programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas 
ameaçadas; 

III - de competência da Justiça da Infância e da Juventude, 
em especial, os processos de adoção em que o adotando for 
criança ou adolescente com deficiência ou com doença 
crônica; 

IV - que apurem a prática de crime hediondo; 

V - relativos a réus presos provisoriamente; 

VI - que envolvam violência doméstica e familiar contra a 
mulher; 

VII - que tenham como objeto a efetivação e a garantia dos 
direitos sociais das pessoas em situação de rua. 

Art. 193. Nos processos em que figure como parte ou 
interessado pessoa idosa, portadora de doença grave ou 
com deficiência, nos termos da lei, o interessado na 
prioridade deverá requerer sua concessão ao juiz de direito 
que preside o processo. 

§ 1º A prova da idade deverá ser feita com a juntada de cópia 
de qualquer documento hábil de identificação, com fé 
pública e validade em todo o território nacional, e a 

comprovação da doença grave será feita mediante juntada 
de atestado ou laudo médico. 

§ 2º O juiz de direito, verificada a existência de fundamentos 
para deferir o pedido da prioridade na tramitação da ação, 
determinará as providências a serem cumpridas, devendo os 
autos receber identificação própria que evidencie a 
prioridade. 

§ 3º A prioridade na tramitação dos processos não cessará 
com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do 
cônjuge supérstite ou do companheiro em união estável. 

Art. 194. O juiz de direito deverá evitar que o inquérito 
policial volte à delegacia de origem para diligências quando 
envolver réu preso. 

Parágrafo único. Caso sejam necessárias, as diligências 
poderão ser requisitadas mediante ofício. 

CAPÍTULO VI 

Das Providências Iniciais 

Art. 195. O servidor responsável pela análise processual na 
unidade judiciária, como providência inicial e antes de fazer 
conclusão dos autos ao juiz de direito, deverá confrontar os 
dados da petição inicial e os constantes nos sistemas 
informatizados e conferir se: 

I - a classe processual e a vinculação dos assuntos estão 
corretas; 

II - todas as partes e advogados da parte autora estão 
devidamente cadastrados e corretamente qualificados; 

III - houve o lançamento dos pedidos de segredo de justiça e 
de justiça gratuita; 

IV - houve indicação de prioridade na tramitação processual, 
pedido liminar ou antecipação de tutela; 

V - existe processo que tramita em meio físico ou eletrônico 
envolvendo as mesmas partes, objeto e causa de pedir na 
comarca. 

§ 1º A análise prevista no caput deste artigo também será 
realizada, naquilo que for compatível, quanto aos 
procedimentos de que trata o § 3º do art. 146 deste 
Provimento. 

§ 2º O servidor providenciará para que sejam 
complementados os registros cadastrais e realizadas as 
correções dos dados decorrentes de erros materiais no 
cadastramento da ação nos sistemas informatizados, 
devendo expedir certidão de triagem que ateste a realização 
da conferência e dos acertos realizados. 

§ 3º No Sistema dos Juizados Especiais, a conferência será 
dispensada quando o cadastro e a distribuição ocorrerem no 
serviço de atermação e, nos demais casos, será realizada 
após a primeira audiência de conciliação designada. 
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§ 4º No processo eletrônico, requerido o segredo de justiça 
ou o sigilo para um ou mais documentos do processo, com a 
devida marcação no sistema informatizado pelo peticionário 
ou responsável pela distribuição, a solicitação será 
submetida à imediata análise do juiz de direito. 

§ 5º Durante a análise processual, o servidor também 
verificará se: 

I - o instrumento do mandato conferido ao advogado foi 
anexado; 

II - foi juntado comprovante do recolhimento das custas, da 
taxa judiciária e das despesas processuais e se houve 
recolhimento compatível entre o valor mencionado na 
petição inicial e o valor efetivo da causa; 

III - foi fornecida cópia da petição inicial necessária à citação 
do réu, em se tratando de processos que tramitarão em meio 
físico. 

§ 6º O servidor deverá praticar os atos ordinatórios em caso 
de verificação de irregularidade no peticionamento inicial. 

Art. 196. A secretaria da unidade judiciária deverá promover 
a vinculação da guia de recolhimento das custas, da taxa 
judiciária, das despesas judiciais e da verba indenizatória do 
oficial de justiça ou despesas postais, devidamente paga, ao 
processo eletrônico. 

Art. 197. Se a petição inicial for distribuída sem a observância 
do meio adequado, seja ele físico ou eletrônico, os fatos 
serão levados à deliberação do juiz de direito. 

§ 1º O juiz de direito poderá decidir pela continuidade do 
trâmite da ação em meio eletrônico, quando for o caso. 

§ 2º Se o juiz de direito se declarar incompetente, competirá 
ao juiz de direito a quem coube a redistribuição adotar as 
providências para a regularização do trâmite da ação pelo 
meio adequado. 

Art. 198. Em caso de expediente apresentado com omissão, 
insuficiência ou inexatidão quanto a algum dos requisitos de 
qualificação das partes, tal fato constará em certidão, 
cabendo ao juiz de direito determinar: 

I - que o peticionário indique as informações faltantes; 

II - que o oficial de justiça faça constar, sempre que possível, 
na certidão que lavrar, a individuação dos citados, dos 
notificados ou dos intimados, baseando-se em documentos 
apresentados e reconhecidos por lei e em dados como 
filiação e data do nascimento; ou 

III - a adoção de outras diligências necessárias para a 
obtenção das informações. 

Parágrafo único. O gerente de secretaria, de posse das 
informações, providenciará para que o sistema 
informatizado seja atualizado. 

Art. 199. A secretaria da unidade judiciária, quando do 
recebimento de peças físicas ou mídias digitais relativas a 
processo eletrônico distribuído pelo distribuidor, deverá: 

I - intimar a parte autora para retirá-las em 45 (quarenta e 
cinco) dias, sob pena de inutilização, quando se tratar de 
medidas urgentes submetidas à apreciação durante o 
plantão judiciário; 

II - preservá-las até o trânsito em julgado da sentença ou, 
quando admitida, até o final do prazo para propositura de 
ação rescisória, quando se tratar de autos de processos 
oriundos de outros órgãos julgadores; 

III - promover a digitalização da petição inicial e dos 
documentos, quando se tratar de distribuição manual; ou 

IV - inutilizar as mídias digitais. 

§ 1º A secretaria da unidade judiciária observará os 
procedimentos deste Provimento, naquilo que for 
compatível, quando do registro do processo eletrônico no 
sistema informatizado. 

§ 2º A secretaria da unidade judiciária procederá à intimação 
do procurador da parte, notificando-lhe de que o processo 
passará a tramitar em meio eletrônico e para que retire as 
peças físicas que foram digitalizadas, no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, sob pena de inutilização. 

Art. 200. A secretaria da unidade judiciária juntará aos autos, 
até o oferecimento da denúncia ou da queixa-crime, a folha 
de antecedentes penais do acusado e as informações 
constantes do sistema informatizado do TJMG, certificando 
sobre os antecedentes e esclarecendo as anotações ali 
constantes, sem prejuízo de novas atualizações. 

Parágrafo único. Se o acusado for beneficiário de suspensão 
condicional do processo ou de transação penal, ou se estiver 
em cumprimento de pena, a secretaria da unidade judiciária 
comunicará ao juízo que fiscaliza o cumprimento do 
benefício ou que executa a pena, o recebimento da denúncia 
ou da queixa-crime. 

CAPÍTULO VII 

Das Audiências 

Art. 201. As audiências serão designadas pelo juiz de direito 
ou gerenciadas por sistema eletrônico de agendamento 
automático. 

§ 1º Nos processos criminais, além das prioridades legais, o 
juiz de direito deverá considerar os referentes a crimes, cuja 
punibilidade seja de pequeno lapso prescricional e os 
relativos a crimes graves, apenados com reclusão, 
priorizando os de réus reincidentes ou de maus 
antecedentes. 

§ 2º O CEJUSC organizará as suas pautas de audiências de 
conciliação e de mediação processuais com autonomia para 
estabelecer o número de vagas e os horários disponíveis. 
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Art. 202. A expedição de ofício requisitório de 
comparecimento de réu preso em juízo será dirigido ao 
estabelecimento prisional, em prazo razoável, observado o 
mínimo de 3 (três) dias da data da audiência, usando, 
preferencialmente, o e-mail institucional ou outro meio de 
comunicação apropriado à urgência de cada caso. 

Art. 203. As diligências preparatórias para as audiências ou 
sessões de conciliação e de mediação a serem realizadas 
pelo CEJUSC são de responsabilidade das respectivas 
unidades judiciárias. 

Art. 204. O juiz de direito deverá evitar o adiamento de 
audiências, deferindo pedidos nesse sentido quando for 
impossível a sua realização. 

Parágrafo único. Em caso cancelamento da audiência, a 
unidade judiciária comunicará tal fato ao CEJUSC. 

Art. 205. Deverá ser dada preferência aos policiais civis ou 
militares, sobre outras testemunhas e vítimas do processo, 
quando de suas oitivas em audiência. 

§ 1º A requisição de militar para comparecer à audiência será 
encaminhada com antecedência mínima de 10 (dez) dias da 
data designada para a apresentação em juízo. 

§ 2º O policial civil com lotação em comarca diversa da que 
tramita a instrução processual penal deverá testemunhar 
conforme o disposto na legislação pertinente, devendo o juiz 
de direito expedir carta precatória a ser cumprida na 
comarca de sua lotação. 

Art. 206. Agendada audiência, caberá ao gerente de 
secretaria: 

I - examinar a regularidade do processo; 

II - verificar se todas as providências foram tomadas;  

III - sanar as irregularidades e omissões; 

IV - fazer conclusão, caso necessário. 

Art. 207. Os autos dos processos deverão ser encaminhados 
ao CEJUSC pela secretaria da unidade judiciária com, pelo 
menos, 2 (dois) dias de antecedência da data de realização 
da audiência. 

Parágrafo único. O CEJUSC devolverá os autos à unidade 
judiciária de origem em até 5 (cinco) dias após se 
desincumbir de suas atribuições. 

Art. 208. O CEJUSC poderá solicitar autos dos processos às 
unidades judiciárias, mediante provocação ou de ofício, para 
a realização de pautas concentradas, mutirões ou eventos 
similares, podendo, para tanto, solicitar prazo para o 
encaminhamento dos autos. 

Art. 209. A pauta das audiências a serem realizadas no dia 
será afixada na porta da secretaria da unidade judiciária. 

Art. 210. O pregão da audiência será realizado, 
preferencialmente, por ocupante de cargo de oficial de apoio 
judicial, lotado na unidade judiciária. 

Art. 211. Na qualificação de pessoas interrogadas ou que 
prestarem depoimento, deverão constar, além do nome 
completo, a alcunha, a filiação, a naturalidade, a data do 
nascimento, a profissão, o estado civil, o grau de instrução, a 
residência, o número do RG ou de outro documento pessoal. 

Art. 212. No processo eletrônico, as atas e termos de 
audiência poderão ser confeccionados no sistema 
informatizado e assinados digitalmente pelo juiz de direito 
presidente do ato. 

Parágrafo único. No caso de o juiz de direito determinar a 
assinatura de todos os partícipes da audiência, o termo 
poderá ser feito em meio físico, com posterior digitalização 
e inclusão nos autos digitais, até que sobrevenha versão que 
permita a assinatura múltipla no próprio sistema. 

Art. 213. Nos casos em que o rito processual autorizar, 
faculta-se: 

I - a apresentação de resposta oral e a entrega de 
documentos em audiência, hipóteses em que serão 
reduzidas a termo e lançadas, juntamente com os 
documentos no sistema; ou 

II - a juntada antecipada da resposta, juntamente com os 
documentos, hipótese em que permanecerão ocultos para a 
parte contrária, a critério do advogado peticionante, até a 
audiência. 

Art. 214. É vedada a impressão de via extra da ata de 
audiências para as partes, os advogados ou os estagiários. 

Art. 215. A gravação audiovisual de audiências e a prática de 
atos processuais por meio de videoconferência serão objeto 
de regulamentação própria. 

CAPÍTULO VIII 

Da Comunicação dos Atos Processuais 

Seção I 

Das Normas Gerais 

Art. 216. A comunicação dos atos processuais será feita: 

I - pelo DJe; 

II - pelos Correios; 

III - por oficial de justiça; 

IV - pelo gerente de secretaria; 

V - por edital, exceto nos processos que tramitam no Sistema 
dos Juizados Especiais Cíveis; ou 

VI - por meio eletrônico. 

Art. 217. Nos processos cuja tramitação ocorra em meio 
físico, a intimação será realizada pelo DJe, quando a parte 
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estiver assistida por advogado, pelos Correios, sempre com 
Aviso de Recebimento - AR, por telefone, por oficial de 
justiça ou por qualquer outro meio idôneo. 

§ 1º A intimação do representante do Ministério Público, da 
Fazenda Pública, do procurador de ente público e do 
defensor público deverá ser realizada pessoalmente, na 
pessoa do respectivo representante, mediante a entrega dos 
autos com carga. 

§ 2º A intimação do procurador federal deverá ser realizada 
pessoalmente ou por carta de intimação com AR e os autos 
poderão ser retirados por estagiários de Direito, desde que 
devidamente credenciados e autorizados pelo Procurador 
Federal. 

§ 3º As citações e intimações de órgãos integrantes da 
Advocacia Pública serão feitas conforme os termos de 
cooperação técnica ou convênios que regulamentem a 
remessa física de autos, quando houver. 

Art. 218. As citações no Sistema dos Juizados Especiais Cíveis 
serão efetuadas, preferencialmente, por via postal. 

Parágrafo único. As intimações serão realizadas, sempre que 
possível, pela forma mais célere e menos onerosa, 
priorizando-se a comunicação telefônica, o e-mail ou outra 
forma eletrônica que permita a transmissão dos atos 
processuais, lavrando-se certidão do ocorrido. 

Art. 219. As comunicações dos atos processuais ao indiciado, 
ao réu ou ao condenado preso serão realizadas por oficial de 
justiça diretamente no estabelecimento onde custodiado, 
dispensada a requisição para a formalização de tais atos em 
juízo. 

Parágrafo único. Comparecendo o réu ou o apenado em 
audiência, as comunicações em relação aos atos nela 
praticados serão realizadas na própria audiência. 

Seção II 

Das Cartas 

Art. 220. As cartas de ordem, precatória e rogatória têm 
caráter itinerante. 

§ 1º Compete ao juiz de direito determinar o 
encaminhamento da carta ao juízo competente, quando o 
expediente lhe for equivocadamente remetido ou, por 
qualquer motivo, o ato objeto da carta deva ser executado 
em outra comarca. 

§ 2º Encaminhada a carta à nova unidade judiciária, o juízo 
deprecante será oficiado de tal fato e, tão logo comunicado, 
providenciará a intimação das partes para o devido 
acompanhamento do cumprimento da diligência. 

Subseção I 

Da Carta Precatória 

Art. 221. São requisitos da carta precatória: 

I - a indicação das unidades judiciárias deprecante e 
deprecada; 

II - a cópia do inteiro teor da petição, do despacho judicial e 
do instrumento do mandato conferido ao advogado; 

III - a menção do ato processual que lhe constitui o objeto; 

IV - o encerramento com a assinatura do juiz de direito. 

Art. 222. A secretaria da unidade judiciária deprecante, antes 
de realizar a expedição da carta precatória, intimará o 
advogado para recolher o devido preparo, salvo quando 
deferido o benefício da gratuidade de justiça. 

§ 1º Deverão ser anexados à carta precatória a cópia do 
despacho que deferiu o benefício da gratuidade de justiça e 
a dispensa do pagamento prévio ou do pagamento de custas 
ao final do processo. 

§ 2º Caso a secretaria da unidade judiciária deprecada 
verifique se tratar de carta precatória sem o devido 
recolhimento e não se tratar de assistência judiciária ou 
isenção de custas e taxas, intimará a parte para que 
providencie o devido recolhimento, no prazo de 5 (cinco) 
dias, sob pena de devolução. 

Art. 223. A carta precatória será instruída com os 
documentos indispensáveis ao seu cumprimento. 

§ 1º As peças processuais transmitidas deverão ser legíveis e 
estar no formato “PDF”, para garantir o princípio da 
autenticidade. 

§ 2º Após diligenciar para obter a complementação, a carta 
precatória será devolvida, independentemente de 
cumprimento, quando não devidamente instruída e não 
regularizada no prazo determinado. 

Art. 224. O deprecante fará constar o prazo para 
cumprimento da carta precatória, atendendo à facilidade 
das comunicações e à natureza da diligência. 

Art. 225. A carta precatória será encaminhada ao distribuidor 
da comarca deprecada, por meio eletrônico institucional 
para comunicação oficial, quando uma das comarcas não 
utilizar o processo judicial eletrônico. 

§ 1º Quando se tratar de remessa de carta precatória para 
órgão julgador pertencente a outro Tribunal, o expediente 
será remetido, preferencialmente, por meio eletrônico. 

§ 2º Em caso de urgência ou de indisponibilidade técnica, a 
carta poderá ser transmitida por telefone, por sistema de 
transmissão de dados e imagens tipo fac-símile ou por outro 
similar. 

Art. 226. Caberá ao gerente de secretaria do juízo 
deprecante expedir comunicação ao gerente de secretaria 
do juízo deprecado solicitando informações, quando 
decorrido o prazo fixado para cumprimento da carta 
precatória. 
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Art. 227. A carta precatória será devolvida por meio 
eletrônico, contendo apenas os documentos que 
comprovem os atos praticados na unidade judiciária 
deprecada ou nela juntados, arquivando-se os autos físicos 
na própria unidade judiciária deprecada, pelo prazo de 2 
(dois) anos, quando poderão ser descartados. 

§ 1º A secretaria da unidade judiciária deprecante juntará 
aos autos principais apenas as peças essenciais e 
imprescindíveis à compreensão das diligências realizadas na 
unidade judiciária deprecada, especialmente as certidões de 
lavra do oficial de justiça e os termos do que foi deprecado. 

§ 2º A devolução da carta precatória será feita integralmente 
quando as unidades judiciárias deprecante e deprecada 
utilizarem o processo judicial eletrônico. 

Subseção II 

Da Carta Rogatória 

Art. 228. São requisitos da carta rogatória: 

I - a indicação dos juízos rogante e rogado; 

II - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do 
instrumento do mandato conferido ao advogado; 

III - o endereço do juízo rogante; 

IV - a descrição detalhada da medida solicitada; 

V - as finalidades para as quais as medidas são solicitadas; 

VI - o nome e o endereço completos da pessoa a ser citada, 
notificada, intimada ou inquirida na jurisdição do juízo 
rogado e, se possível, sua qualificação, especialmente, o 
nome da genitora, a data e o lugar de nascimento e o número 
do passaporte; 

VII - o encerramento com a assinatura do juiz de direito; 

VIII - qualquer outra informação que possa ser de utilidade 
ao juízo rogado para facilitar o cumprimento da carta 
rogatória; 

IX - quando cabível, o nome e o endereço completos do 
responsável pelo pagamento das despesas processuais 
decorrentes do cumprimento da carta rogatória no país 
destinatário, salvo para o caso das cartas extraídas das 
ações: 

a) que tramitam sob os benefícios da gratuidade de justiça; 

b) de prestação de alimentos no exterior, para os países 
vinculados à Convenção de Nova Iorque, promulgada no 
Brasil pelo Decreto nº 56.826, de 2 de setembro de 1965; 

c) de competência da Justiça da Infância e da Juventude. 

Parágrafo único. Para interrogatório de réu ou oitiva de 
testemunha, as cartas rogatórias deverão ainda incluir: 

I - o texto dos quesitos a serem formulados pelo juízo 
rogado; 

II - a designação de audiência, a contar da remessa da carta 
rogatória à autoridade central, com antecedência mínima de 
90 (noventa) dias quando se tratar de matéria penal e de 180 
(cento e oitenta) dias quando se tratar de matéria civil. 

Art. 229. São documentos que acompanham as cartas 
rogatórias: 

I - a petição inicial, quando se tratar de matéria civil; 

II - a denúncia ou a queixa-crime, caso se trate de matéria 
penal;  

III - os documentos instrutórios; 

IV - o despacho judicial que ordene sua expedição; 

V - o original da tradução oficial ou juramentada da carta 
rogatória e dos documentos que a instruem; 

VI - as duas cópias dos originais da carta rogatória, da 
tradução e dos documentos que os acompanham; 

VII - as outras peças consideradas indispensáveis pelo juízo 
rogante, conforme a natureza da ação. 

Parágrafo único. Quando o objeto da carta rogatória for 
exame pericial sobre documento, este deverá ser remetido 
em original, ficando cópia nos autos do processo. 

Art. 230. As cartas rogatórias deverão ser dirigidas pelo juiz 
de direito competente ao Ministro da Justiça. 

Seção III 

Da Comunicação por Via Postal 

Art. 231. A comunicação dos atos processuais por via postal 
será feita pelos Correios, mediante sistema de postagem 
com AR. 

Art. 232. O gerente de secretaria deverá acompanhar a 
devolução dos AR’s das cartas postadas, providenciando 
para que sejam juntados aos autos imediatamente após a 
devolução. 

Seção IV 

Do Mandado Judicial 

Subseção I 

Da Central de Mandados 

Art. 233. A Central de Mandados é órgão auxiliar da Direção 
do Foro, com a função de gerenciar a atividade dos oficiais 
de justiça. 

Parágrafo único. Nas comarcas em que não houver Central 
de Mandados as atribuições serão cumpridas pela 
Contadoria-Tesouraria. 

Art. 234. Caberá à Central de Mandados, sob a supervisão do 
diretor do foro: 
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I - receber os mandados, assinando o protocolo da secretaria 
da unidade judiciária, sendo vedada a retirada dos 
mandados pelos oficiais de justiça diretamente da secretaria; 

II - recusar, justificadamente, os mandados que não 
possuírem os requisitos necessários ao seu cumprimento; 

III - entregar aos oficiais de justiça os mandados distribuídos, 
mediante carga, podendo os oficiais recusar o recebimento 
se não lhes for entregue, de imediato, o respectivo 
comprovante; 

IV - receber os mandados devolvidos pelos oficiais de justiça, 
mediante recibo, protocolo de recebimento ou baixa na 
carga; 

V - indicar no sistema informatizado o cumprimento ou não 
da diligência e do ato processual, suspendendo o pagamento 
da verba na hipótese de não preenchimento dos requisitos 
necessários à baixa do mandado, e proceder às anotações de 
cobrança, quando for o caso; 

VI - entregar os mandados na secretaria da unidade 
judiciária, no prazo máximo de 48 horas da sua devolução 
pelos oficiais de justiça, exceto os mandados urgentes ou de 
plantão, que serão imediatamente informados no sistema e 
enviados à unidade judiciária de origem; 

VII - fiscalizar o cumprimento dos mandados e comunicar ao 
diretor do foro qualquer irregularidade no desempenho 
funcional dos oficiais de justiça; 

VIII - designar oficial de justiça para o cumprimento de 
mandados, quando o primeiro oficial para o qual houver 
ocorrido a distribuição estiver impossibilitado de cumpri-lo, 
obedecida a conveniência e a urgência do serviço; 

IX - verificar se os mandados foram cumpridos nos termos da 
determinação judicial, restituindo-os, em caso contrário, aos 
oficiais de justiça, para cumprimento no prazo máximo de 48 
horas; 

X - realizar a manutenção dos endereços e logradouros da 
comarca no sistema informatizado, vinculando-os às regiões 
correspondentes; 

XI - propor alterações na organização das regiões de 
cumprimento de mandados, mediante o remanejamento de 
bairros, a redistribuição das vagas entre as regiões, a criação 
de novas vagas, devendo ser ouvidos os representantes 
indicados pelos oficiais de justiça; 

XII - sugerir ao diretor do foro escalas de plantão e de férias 
de oficiais de justiça, ouvidos os interessados; 

XIII - cobrar dos oficiais de justiça, por ofício, os mandados 
com prazos excedidos para cumprimento e ainda não 
devolvidos; 

XIV - indicar, previamente à realização da diligência, o 
segundo oficial de justiça, quando houver necessidade de 
cumprimento de mandado por mais de um oficial; 

XV - verificar se os oficiais de justiça cumpriram todos os 
mandados que lhes foram entregues, em virtude de 
substituições eventuais ou de férias; 

XVI - acompanhar as atividades dos oficiais de justiça e 
sugerir medidas para melhoria dos serviços; 

XVII - fiscalizar o comparecimento dos oficiais de justiça e 
efetuar as comunicações necessárias, em casos de faltas e 
atrasos; 

XVIII - sugerir a suspensão de férias de oficial de justiça que 
se encontrar, injustificadamente, em atraso ou com acúmulo 
de serviço. 

Art. 235. A escala de plantão dos oficiais de justiça será 
organizada de acordo com as necessidades do serviço. 

§ 1º Será designado, no mínimo, 1 (um) oficial de justiça para 
o plantão, não podendo ele se ausentar da sede do edifício 
forense, exceto quando em cumprimento de mandado 
urgente. 

§ 2º Se for expedido mandado urgente e não houver 
plantonistas disponíveis, a Central de Mandados poderá 
indicar outro oficial de justiça, presente ou não no fórum. 

§ 3º Poderá haver alteração na escala de plantão, mediante 
requerimento ao diretor do foro, por meio de ofício, com 
anuência dos oficiais de justiça interessados. 

Art. 236. Não haverá distribuição de mandados ao oficial de 
justiça durante os seus afastamentos, programados ou não, 
salvo determinação em contrário do diretor do foro. 

§ 1º No caso de afastamentos não programados e de 
afastamentos programados inferiores ou iguais a 5 (cinco) 
dias úteis, a distribuição de mandados cessará apenas 
durante o período de afastamento do oficial de justiça. 

§ 2º Na hipótese de afastamentos programados superiores a 
5 (cinco) dias úteis, a distribuição de mandados cessará nos 
10 (dez) dias corridos que antecederem o afastamento do 
oficial de justiça e retornará nos 3 (três) dias corridos 
anteriores ao término do afastamento, sendo que: 

I - o termo inicial da contagem dos 10 (dez) dias corridos será 
o primeiro dia útil anterior ao início do afastamento; 

II - o termo inicial da contagem dos 3 (três) dias corridos será 
o primeiro dia útil anterior ao fim do afastamento. 

§ 3º Se, em virtude da grande demanda de afastamentos 
num determinado período, a observância do procedimento 
disposto no § 2º deste artigo ocasionar a falta de oficiais de 
justiça em alguma região da comarca, a Central de 
Mandados deverá retirá-los da distribuição de mandados, 
com antecedência de 5 (cinco) dias corridos da data do início 
do afastamento. 

Art. 237. O oficial de justiça deverá cumprir e devolver todos 
os mandados que lhe forem distribuídos, antes dos 
afastamentos programados. 
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Parágrafo único. Havendo justo motivo que impeça o 
cumprimento e a devolução dos mandados em seu poder, 
deverá o oficial de justiça, até o dia imediatamente anterior 
ao início de seu afastamento, relacionar os mandados 
pendentes, justificando a impossibilidade de cumprimento, 
e, mediante recibo, devolvê-los à Central de Mandados, que 
os redistribuirá aos demais oficiais de justiça. 

Art. 238. O diretor do foro poderá suspender as férias ou 
indeferir o pedido de afastamento programado do oficial de 
justiça que se encontrar, injustificadamente, em atraso ou 
com acúmulo de serviço, até sua regularização. 

Art. 239. Deferida a remoção para usufruir do período de 
trânsito, o oficial de justiça deverá ter cumprido todos os 
mandados em seu poder, salvo determinação em contrário 
do diretor do foro. 

§ 1º Após o deferimento da remoção, o oficial de justiça 
deverá elaborar relação dos mandados pendentes e, 
mediante recibo, devolvê-los à Central de Mandados. 

§ 2º O relatório contendo os mandados pendentes será 
submetido à apreciação do diretor do foro, que, após a 
apreciação de todos os elementos e das peculiaridades do 
caso concreto, poderá condicionar o início do trânsito ao 
cumprimento do resíduo de mandados cujo prazo esteja 
expirado. 

Art. 240. A Central de Mandados elaborará escala de lotação 
para designação dos oficiais de justiça nas diversas regiões. 

§ 1º A escala de lotação poderá sofrer alterações, após a 
divulgação das vagas existentes por região, para 
conhecimento de possíveis interessados, a ser realizada por 
edital, que deverá ser afixado na Central de Mandados, 
observando-se: 

I - o levantamento do número de vagas existentes por região 
será feito anualmente pela Central de Mandados; 

II - a vaga preenchida pelo oficial de justiça, designado pelo 
superior imediato até o dia 31 de dezembro, constará do 
levantamento anual do número de vagas existentes por 
região; 

III - ao oficial de justiça que se afastar temporariamente por 
motivo de licença de qualquer natureza, de cessão ou de 
requisição por outro órgão, fica assegurada a vaga por ele 
preenchida, mediante processo classificatório; 

IV - a publicação do edital do processo classificatório para o 
preenchimento das vagas por região será feita a critério da 
direção do foro; 

V - o número de vagas por região poderá ser reduzido ou 
elevado, a critério do diretor do foro, de acordo com as 
informações repassadas pela Central de Mandados, 
podendo ser ouvidos os oficiais de justiça afetados pela 
medida. 

§ 2º São condições gerais para concorrer ao preenchimento 
das vagas por região: 

I - não ter sofrido punição de natureza penal ou disciplinar 
previstas em regulamento, nos 2 (dois) anos anteriores à 
data da publicação do edital do processo classificatório; 

II - ter obtido média igual ou superior a de 70% (setenta por 
cento) do total de pontos nas 2 (duas) últimas avaliações de 
desempenho; 

III - ter cumprido o interstício mínimo de 2 (dois) anos na 
região para a qual tenha participado do último processo 
classificatório. 

§ 3º Atendidas as condições gerais para concorrer ao 
preenchimento das vagas por região, será obedecida a 
seguinte ordem de preferência: 

I - maior tempo de lotação na Central de Mandados da 
comarca; 

II - maior tempo de serviço no cargo; 

III - residir na região em que existir a vaga; 

IV - desempate em favor do oficial de justiça mais idoso. 

§ 4º Poderá haver permuta entre regiões, por requerimento 
formulado pelos oficiais de justiça interessados, instruído 
com a manifestação favorável da Central de Mandados, 
desde que observada a conveniência do serviço, a 
deliberação do diretor do foro e preservado o direito de 
terceiros. 

Art. 241. A Central de Mandados emitirá, mensalmente, 
relatório gerencial de operosidade dos oficiais de justiça, 
dando ciência de quaisquer irregularidades à Direção do 
Foro. 

Art. 242. Na Central de Mandados e na secretaria da unidade 
judiciária haverá sistema informatizado de controle de 
entrega e devolução de mandados, bem como de alvarás de 
soltura. 

Art. 243. O ofício de cobrança de mandados, emitido pela 
Central de Mandados, será entregue diretamente ao oficial 
de justiça, que terá o prazo de 48 horas para a devolução dos 
mandados em atraso. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no caput 
deste artigo, sem a devolução do mandado, o atraso será 
comunicado ao diretor do foro para as providências cabíveis. 

Art. 244. É vedada à Central de Mandados e aos oficiais de 
justiça a inserção, a alteração de dados ou de informações 
constantes dos mandados, bem como a extração e a entrega 
de cópia aos interessados. 

Art. 245. O diretor do foro poderá editar normas 
complementares para o funcionamento da Central de 
Mandados. 

Subseção II 
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Da Expedição do Mandado 

Art. 246. O mandado será distribuído por meio de sistema 
informatizado, em sorteio aleatório e equitativo. 

§ 1º Para efeito de distribuição e de cumprimento de 
mandados, o território de cada comarca poderá ser dividido 
em tantas regiões, devidamente identificadas, quantas 
forem necessárias para se atender às exigências dos serviços 
forenses. 

§ 2º A divisão do território de cada comarca em regiões será 
feita por portaria do diretor do foro, que deverá ser 
submetida à CGJ. 

§ 3º A redistribuição dos mandados à região correta ficará a 
cargo da Central de Mandados. 

Art. 247. É vedado fornecer às partes e seus respectivos 
advogados o nome do oficial de justiça incumbido do 
cumprimento de mandado. 

Art. 248. Para expedição do mandado pela secretaria, será 
observado: 

I - o despacho judicial ou a ordem do gerente de secretaria, 
quando autorizado pelo juiz de direito; 

II - o modelo de mandado adequado ao ato a ser praticado; 

III - se as partes estão devidamente identificadas no sistema 
informatizado; IV - o endereço correto para o cumprimento 
da diligência. 

§ 1º Em caso da inexistência de dados de identificação da 
parte, o servidor verificará nos autos se há documentos que 
preencham a lacuna e atualizará os dados no sistema 
informatizado. 

§ 2º Não logrando êxito na localização de documentos de 
identificação das partes nos autos, o processo deverá ser 
concluso ao juiz de direito. 

Art. 249. A secretaria da unidade judiciária somente expedirá 
o mandado quando comprovado o recolhimento da verba 
indenizatória do oficial de justiça, se devida. 

Parágrafo único. Não comprovado o recolhimento do valor 
das diligências, a parte será intimada a providenciar o devido 
pagamento, ressalvado quando: 

I - tratar-se de diligência do juízo determinada por despacho 
fundamentado;  

II - a lei postergar o pagamento para o cômputo de custas 
finais; 

III - a parte estiver amparada pelo benefício da gratuidade de 
justiça; IV - incidir as demais hipóteses legais. 

Art. 250. O mandado não será expedido ou entregue ao 
oficial de justiça com antecedência superior a 90 (noventa) 
dias da data fixada para a prática dos atos processuais, 
exceto nos casos de mandados extraídos de carta precatória 
ou de alimentos provisionais. 

Parágrafo único. Caso o mandado seja expedido em 
desacordo com o disposto no caput deste artigo, o oficial de 
justiça efetuará sua devolução no prazo de 24 horas, para as 
devidas providências. 

Art. 251. A secretaria da unidade judiciária realizará a 
vinculação de mandados no sistema informatizado quando 
houver a expedição de mais de um mandado no mesmo dia 
e para o mesmo endereço, destinados à mesma parte ou a 
pessoas distintas, inclusive nos casos em que o processo 
tramite sob o benefício da gratuidade de justiça. 

Parágrafo único. A secretaria da unidade judiciária deverá 
expedir um mandado para cada pessoa a ser citada ou 
intimada. 

Art. 252. Deverá constar do mandado, de forma expressa ou 
equivalente, os seguintes requisitos específicos, quando for 
o caso: 

I - os nomes do autor e do citando, seus respectivos 
domicílios ou residências e, na falta desses elementos, as 
características físicas, a alcunha, os números e os locais onde 
possam ser encontradas as partes; 

II - a finalidade do ato, com todas as especificações 
constantes da petição inicial, bem como a menção do prazo 
para contestar, sob pena de revelia, ou para embargar a 
execução; 

III - a aplicação de sanção para o caso de descumprimento da 
ordem, se houver; 

IV -a intimação do citando para comparecer, acompanhado 
de advogado ou de defensor público, à audiência de 
conciliação ou de mediação, com a menção do dia, da hora e 
do lugar do comparecimento; 

V - o valor da execução ou do débito; 

VI - a menção ao representante legal, nas ações envolvendo 
pessoas jurídicas; 

VII - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão que 
deferir tutela provisória; 

VIII - a assinatura do gerente de secretaria e a declaração de 
que o subscreve por ordem do juiz de direito, exceto para o 
mandado de prisão e para aqueles que, em razão de sua 
natureza ou peculiaridade, a legislação expressamente 
determine que sejam assinados pelo juiz de direito. 

§ 1º O mandado de penhora conterá o valor atualizado da 
execução ou do débito. 

§ 2º O mandado de busca e apreensão, de notificação 
seguido de despejo, de reintegração e imissão na posse, bem 
como o mandado de penhora e depósito, além de outros em 
que houver necessidade, poderão conter os telefones de 
contato da parte interessada no cumprimento da ordem 
judicial, inclusive do depositário. 
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§ 3º O ato do juiz de direito que deferir tutela provisória 
poderá ser transcrito no corpo do mandado. 

Art. 253. A contrafé acompanhará o mandado, com cópia 
para todos os destinatários, especialmente, dos seguintes 
documentos: 

I - petição inicial, ao mandado de citação cível; 

II - denúncia, ao mandado de citação criminal; 

III - Certidão de Dívida Ativa - CDA, no executivo fiscal; 

IV - carta precatória, com a documentação completa 
necessária para o cumprimento do ato solicitado pela 
unidade judiciária deprecante; 

V - autos de penhora ou arresto realizados, quando for o caso 
de substituição, reforço, ampliação, avaliação ou 
modificação dos atos de constrição. 

Parágrafo único. O mandado judicial extraído de processo 
eletrônico será acompanhado de documento contendo 
instruções para o acesso às peças que constituem a contrafé 
eletrônica. 

Art. 254. São consideradas urgentes, devendo ser emitido o 
mandado para cumprimento no mesmo dia em que forem 
determinadas, as intimações ou as citações para os atos: 

I - tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, 
concedida em caráter antecedente ou incidental; 

II - audiência, desde que a determinação judicial para 
expedição do mandado ocorra dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias anteriores a sua data, cuja contagem ocorrerá em dias 
corridos, de forma retroativa, a partir da realização do ato; 

III - liminar em mandado de segurança; 

IV - habeas corpus. 

§ 1º Compete ao juiz de direito apreciar e decidir, 
fundamentadamente, as circunstâncias e os casos especiais, 
não abrangidos pelos incisos do caput deste artigo, devendo 
constar do mandado o motivo de urgência do seu 
cumprimento. 

§ 2º Na hipótese de falhas técnicas do sistema, que impeçam 
a emissão do mandado urgente, poderá ser determinada 
pelo juiz de direito a utilização de outros meios para 
expedição do mandado. 

§ 3º Ocorrendo a hipótese de falhas técnicas prevista no § 2º 
deste artigo, sanado o problema e cumprido o mandado por 
outros meios, a secretaria da unidade judiciária expedirá o 
mandado pelo sistema e lançará as informações sobre o seu 
cumprimento, enviando à Central de Mandados os 
documentos e as informações necessárias à sua baixa no 
sistema. 

§ 4º A distribuição manual de mandados urgentes entre os 
oficiais de justiça obedecerá ao critério de 
proporcionalidade. 

Art. 255. A entrega de mandados pela secretaria da unidade 
judiciária à Central de Mandados deverá ocorrer até às 16h 
do dia útil subsequente ao de sua emissão, salvo aqueles que 
se destinarem ao cumprimento de medidas urgentes, cuja 
entrega deve ser imediata. 

Art. 256. O gerente de secretaria, ao receber despacho 
judicial que altere a situação processual, refletindo no 
cumprimento de mandado já entregue à Central de 
Mandados, comunicará o fato à Central, com urgência, 
solicitando o recolhimento imediato do mandado. 

Subseção III 

Do Cumprimento e da Devolução do Mandado 

Art. 257. O cumprimento do mandado ficará sob a 
fiscalização do juiz de direito, auxiliado pelo gerente de 
secretaria, que informará ao diretor do foro quaisquer 
irregularidades. 

Art. 258. Caberá ao oficial de justiça: 

I - realizar pessoalmente as citações, as intimações, as 
notificações e as demais diligências ordenadas pelos juízes 
de direito, vedadas substituições informais, ainda que 
eventuais; 

II - cumprir os mandados nos prazos determinados pela lei 
ou fixados pelo juiz de direito; 

III - estar presente às audiências, quando solicitado, e auxiliar 
o juiz de direito na manutenção da ordem; 

IV - estar presente nos plantões judiciais, quando escalado; 

V - envidar o máximo de empenho para efetuar a diligência 
e firmar a certidão correspondente, da forma mais completa 
e esclarecedora; 

VI - requisitar, quando necessário, o auxílio de força policial 
para cumprimento dos mandados; 

VII - exigir a apresentação do documento de identidade dos 
envolvidos, anotando o seu número nos autos e certidões 
lavrados; 

VIII - exercer outras atribuições determinadas pelo diretor do 
foro. 

Parágrafo único. Na impossibilidade do cumprimento da 
exigência prevista no inciso VII do caput deste artigo, após 
alertar sob as medidas criminais cabíveis, competirá ao 
oficial de justiça certificar a não apresentação do documento 
de identidade dos envolvidos, identificando-os pelos meios 
possíveis, inclusive pelas características físicas. 

Art. 259. É vedado ao oficial de justiça: 

I - incumbir terceiro de cumprir mandados ou praticar ato 
inerente ao seu cargo; 

II - receber qualquer numerário diretamente da parte; 
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III - deslocar-se para o cumprimento de diligência em 
companhia da parte ou utilizando meio por ela provido; 

IV - providenciar as condições materiais necessárias ao 
cumprimento do mandado, cujos meios necessários 
incumbem às partes e seus advogados. 

Art. 260. A identificação do oficial de justiça, no desempenho 
de suas funções, será feita pela apresentação da carteira 
funcional, considerada obrigatória em todas as diligências. 

Art. 261. O oficial de justiça cumprirá os mandados que lhe 
forem entregues exclusivamente na região onde esteja 
lotado, salvo nos casos em que a própria legislação 
excepciona o cumprimento. 

Art. 262. O oficial de justiça deverá comparecer diariamente 
à Central de Mandados, oportunidade em que registrará a 
sua frequência. 

Parágrafo único. O horário de recebimento e a entrega de 
mandados será regulamentado pelo diretor do foro. 

Art. 263. O cumprimento de mandado por mais de um oficial 
de justiça dar-se-á: 

I - nas hipóteses previstas em lei; 

II - nas diligências que envolvam apreensão ou busca e 
apreensão de bens ou de crianças e adolescentes; 

III - nos arrombamentos; 

IV - nos casos em que o juiz de direito determinar, mediante 
despacho fundamentado. 

Parágrafo único. Caberá à parte recolher a verba 
indenizatória de transporte devida ao segundo oficial de 
justiça. 

Art. 264. Caberá ao oficial de justiça verificar, dentro de 24 
horas do recebimento do mandado: 

I - se está dentro dos limites de sua região de atuação;  

II - se contém os documentos que devam acompanhá-lo;  

III - se expedido em conformidade com o art. 250 deste 
Provimento;  

IV - se contém os requisitos apresentados no art. 252 deste 
Provimento;  

V - se consta o prazo para a prática do ato. 

Parágrafo único. Na ocorrência de desconformidade ao 
disposto neste artigo, o oficial de justiça devolverá o 
mandado à Central de Mandados, mencionando o ocorrido, 
dentro do mesmo prazo de 24 horas, sob pena de ser 
responsabilizado disciplinarmente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis ao servidor que expediu o 
mandado. 

Art. 265. Caso o oficial de justiça, ao receber o mandado, 
identifique de plano que o endereço informado não é o 
endereço do destinatário do mandado, deverá: 

I - cumprir a diligência no endereço correto, caso o conheça 
e se ele for localizado na mesma região do endereço 
consignado no mandado; 

II - lavrar certidão esclarecendo tal circunstância, se o 
endereço correto for de outra região ou se desconhecer o 
endereço correto. 

§ 1º Se, na ocasião do cumprimento da diligência, o oficial de 
justiça obtiver a informação de que o endereço do 
destinatário do mandado é outro, deverá dirigir-se ao outro 
endereço, se estiver na mesma região de sua atuação e, se 
não estiver, certificará a circunstância e devolverá o 
mandado, informando o novo endereço. 

§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, o endereço será 
retificado no sistema informatizado, de modo a evitar a 
expedição de novo mandado para o endereço incorreto. 

§ 3º No caso do inciso II do caput deste artigo, a Central de 
Mandados redistribuirá o mandado para um oficial de justiça 
que atue na região do novo endereço informado, exceto se 
a verba empenhada for insuficiente para o pagamento da 
indenização de transporte para o novo endereço, ocasião em 
que o mandado será devolvido à secretaria da unidade 
judiciária sem cumprimento. 

Art. 266. Os mandados deverão ser cumpridos e devolvidos 
à Central de Mandados, no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
contados do seu recebimento pelo oficial de justiça. 

§ 1º Os mandados de intimação de partes, de testemunhas e 
de auxiliares da Justiça deverão ser cumpridos e devolvidos 
até 5 (cinco) dias antes da audiência. 

§ 2º Em casos excepcionais, para evitar o cancelamento da 
audiência, a intimação poderá ser entregue até a data de sua 
realização, hipótese em que o oficial de justiça deverá 
comunicar essa circunstância à Central de Mandados, a fim 
de que o processamento do mandado e a sua entrega à 
respectiva secretaria da unidade judiciária ocorra em caráter 
de urgência. 

§ 3º O mandado extraído de processo com réu preso, ainda 
que o destinatário seja pessoa em liberdade, deverá ser 
cumprido no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 267. O cumprimento dos mandados de citação, de 
intimação e de prisão de réus que já se encontrem presos, 
nas comarcas contíguas, far-se-á, preferencialmente, por 
meio do oficial de justiça, devendo a emissão, distribuição e 
cumprimento dos respectivos mandados obedecerem às 
normas contidas neste Provimento e ao seguinte: 

I - os mandados de citação, de intimação e de prisão de réus 
que já se encontrem presos em Delegacias de Polícia, nas 
comarcas contíguas, deverão ser cumpridos por oficiais de 
justiça e devolvidos no prazo máximo de 3 (três) dias, 
contados do recebimento; 

II - os mandados de citação, de intimação e de prisão dos 
réus que se encontrem presos em penitenciárias serão 
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cumpridos por oficial de justiça previamente designados pela 
Central de Mandados, e devolvidos no prazo máximo de 3 
(três) dias, contados do recebimento; 

III - a critério do juízo competente, os autos de fiança, de 
liberdade provisória e de prisão preventiva, temporária ou 
domiciliar poderão ser levados para assinatura dos réus nos 
estabelecimentos prisionais, por meio do oficial de justiça, 
competindo ao gerente de secretaria encaminhá-los à 
Central de Mandados mediante comunicação interna; 

IV - após a assinatura pelo réu preso, o oficial de justiça 
deverá diligenciar no sentido de fazer cumprir o respectivo 
alvará de soltura; e 

V - Os atos descritos nos incisos III e IV deverão ser cumpridos 
e os autos devolvidos no mesmo dia à Central de Mandados, 
que se encarregará de encaminhá-los, imediatamente, à 
respectiva secretaria da unidade judiciária. 

Art. 268. Ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
264 deste Provimento e os casos em que há expressa 
autorização judicial, é defeso ao oficial de justiça devolver 
mandado sem cumprimento, desde que tenha esgotado 
todos os meios necessários à efetivação da ordem, não se 
admitindo como escusa o término do prazo. 

Parágrafo único. O oficial de justiça que, no cumprimento da 
diligência, extrapolar o prazo definido, certificará os motivos 
da demora. 

Art. 269. No caso de extravio do mandado, o oficial de justiça 
deverá, imediatamente, levar o fato ao conhecimento da 
Central de Mandados, que requererá a emissão da segunda 
via diretamente à respectiva secretaria da unidade judiciária 
com a justificativa do pleito. 

Art. 270. O oficial de justiça deverá lavrar as certidões 
citatórias ou de intimação de forma clara, completa e 
esclarecedora, observados os requisitos legais e os atos 
administrativos pertinentes. 

§ 1º Caberá ao oficial de justiça, quando da lavratura das 
certidões positivas:  

I - mencionar o endereço, o horário e a data da realização da 
diligência; 

II - qualificar o citado ou o intimado, nominando-o, e, na 
hipótese de pessoa jurídica, mencionar a sua firma ou 
denominação social e nominar a pessoa com poderes de 
gerência, de administração ou o funcionário responsável 
pelo recebimento do mandado; 

III - fazer constar das suas certidões os dados relativos à 
qualificação das pessoas que figurem no polo passivo, 
mencionando número do registro do CPF, o número da 
Carteira de Identidade ou de qualquer outro documento 
válido como prova de identidade no território nacional; 

IV - fazer referência da leitura do mandado e da 
documentação que o integra;  

V - comprovar a entrega da contrafé, com sua aceitação ou a 
recusa em recebê-la; 

VI - mencionar a obtenção da nota de ciência e, se o réu for 
analfabeto, demonstrar que o ato foi assistido por uma ou 
mais testemunhas e que a assinatura no mandado foi 
lançada a seu rogo, com resumo do ocorrido; 

VII - evitar entrelinhas, emendas, espaços em branco e 
rasuras, sem a devida ressalva; 

VIII - juntar, nos atos praticados por procurador, cópia da 
procuração ou menção dos dados identificadores se passada 
por instrumento público, exceto no processo penal, onde os 
atos são personalíssimos; 

IX - assinar a certidão, fazendo constar de forma legível o 
nome e a função do signatário. 

§ 2º Caberá ao oficial de justiça, quando da lavratura das 
certidões negativas, prestar esclarecimentos 
pormenorizados, fazendo constar, além da observância dos 
incisos I, VII, e IX do § 1º desde artigo: 

I - não ter sido o réu localizado;  

II - os meios empregados para a localização do réu; 

III - o número de diligências negativas realizadas, com suas 
datas e horários, bem como o nome e a qualificação de 
pessoa que possa confirmar as circunstâncias do fato que 
impossibilitou o cumprimento do mandado, inclusive o local 
onde o réu possa ser encontrado, se for o caso. 

Art. 271. O oficial de justiça, quando do cumprimento da 
diligência, entregará cópia do mandado ao destinatário do 
ato e colherá a sua assinatura. 

Art. 272. O oficial de justiça, ao dar cumprimento aos 
mandados, não encontrando a pessoa física ou jurídica, 
deverá buscar informações na vizinhança e certificar o 
ocorrido, identificando a pessoa que tenha prestado as 
informações. 

Parágrafo único. Verificando a Central de Mandados, ao 
receber o mandado do oficial de justiça, que não foi 
cumprido o disposto no caput deste artigo, restitui-lo-á ao 
oficial de justiça para que complemente a diligência, no 
prazo de 48 horas. 

Art. 273. Nos processos de execução, efetivada a citação, o 
mandado deverá permanecer em poder do oficial de justiça 
durante o prazo legal. 

§ 1º Uma vez transcorrido o prazo legal, o oficial verificará na 
secretaria da unidade judiciária se houve o pagamento ou o 
oferecimento de bens à penhora, casos em que o mandado 
será imediatamente devolvido. 

§ 2º Na hipótese de não terem os devedores quitado a dívida 
ou oferecido bens à penhora, o oficial de justiça prosseguirá 
no cumprimento do mandado, realizando a penhora de 
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bens, a respectiva intimação das partes, a avaliação e o 
registro, quando for o caso. 

Art. 274. Nos mandados envolvendo atos contínuos de 
citação, de penhora e de avaliação e nos de notificação e de 
despejo, cumprida a diligência de citação ou de notificação, 
uma das vias do mandado será juntada aos autos, uma 
entregue como contrafé e as demais permanecerão em 
poder do oficial de justiça, conforme o caso. 

§ 1º Decorrido o prazo para o pagamento ou para a 
desocupação do imóvel e verificado pelo oficial de justiça 
que não houve obediência à ordem judicial, será retomada a 
diligência e, de posse das outras vias do mandado, o oficial 
concluirá a ordem judicial. 

§ 2º Nos casos de mandado de notificação e de despejo, a 
parte interessada entrará em contato com o oficial de justiça 
e, uma vez verificado que o imóvel foi desocupado 
voluntariamente, o oficial concluirá o mandado imitindo o 
autor na posse ou entregando-lhe as chaves, conforme 
dispuser a ordem judicial. 

Art. 275. A verba recolhida para reembolso das despesas de 
locomoção do oficial de justiça será creditada após a 
devolução do mandado devidamente cumprido. 

§ 1º O mandado será considerado cumprido quando a 
diligência tenha sido terminativa, assim considerada aquela 
para qual o oficial de justiça já tenha se deslocado, pelo 
menos, 3 (três) vezes, em períodos distintos, desde que não 
obtido informações ou elementos que lhe tenham permitido 
concluir o ato de forma diversa ou 1 (uma) vez, no caso de 
audiências aprazadas em até 3 (três) dias. 

§ 2º Devolvido o mandado com certidão na qual constem 3 
(três) deslocamentos com resultado negativo e, havendo 
necessidade da realização de mais diligências determinadas 
pelo juiz de direito, será expedido novo mandado, de forma 
a propiciar o pagamento relativo à verba indenizatória 
decorrente dessas outras locomoções. 

§ 3º Não se aplica o disposto no § 2º deste artigo às citações 
com hora certa bem como aos demais casos vedados ou 
previstos em lei. 

§ 4º Nos casos de solicitação de novo prazo, de 
desentranhamento e de outras medidas necessárias à 
continuidade do cumprimento do mandado, o documento 
retornará ao mesmo oficial de justiça que tenha feito a 
solicitação, ou que tenha originalmente cumprido a medida 
por ordem judicial expressa, sem a necessidade de novo 
recolhimento de verba indenizatória. 

§ 5º O desentranhamento do mandado ocorrerá quando 
houver necessidade de ser realizada diligência com as 
mesmas informações do mandado expedido anteriormente 
para o mesmo fim, sem qualquer retificação, aditamento ou 
acréscimo, em virtude da diligência não ter sido cumprida na 
sua integralidade. 

§ 6º Na hipótese de o mandado anterior não consignar todos 
os elementos essenciais para o cumprimento da diligência, 
não será admitido o desentranhamento, devendo ser 
expedido novo mandado. 

Art. 276. Havendo atraso no cumprimento de mandado, a 
secretaria da unidade judiciária comunicará à Central de 
Mandados, para fins de cobrança ao oficial de justiça. 

Parágrafo único. Não havendo a devolução do mandado ou 
a apresentação de justificativa pelo oficial de justiça em 48 
horas, e em caso de atrasos reiterados por parte de 
determinado oficial, deverá o juiz de direito que o expediu, 
sem prejuízo das atribuições fiscalizatórias da Central de 
Mandados, comunicar ao diretor do foro, para a adoção das 
providências cabíveis. 

Art. 277. Caberá ao servidor responsável pela juntada do 
mandado aos autos a leitura da certidão e dos autos lavrados 
pelo oficial de justiça e pelo comissário da infância e da 
juventude, a fim de evitar erros e prejuízos. 

§ 1º Na leitura o servidor deverá observar se houve 
alterações ou ocorrências concernentes à qualificação da 
parte e, nos casos de autos de penhora ou arresto, ficar 
atento à natureza do bem constrito, para efeito do disposto 
no art. 852 do CPC, circunstância em que dará ciência 
imediata ao juiz de direito. 

§ 2º Em caso de constatação de que a parte foi devidamente 
identificada, a secretaria da unidade judiciária diligenciará 
para que os dados pessoais colhidos sejam inseridos ou 
corrigidos nos sistemas informatizados. 

Subseção IV 

Do Mandado de Prisão 

Art. 278. Os mandados de prisão de natureza civil e de réu 
que se encontre recolhido em estabelecimento prisional ou 
em unidade da Polícia Judiciária serão cumpridos por oficial 
de justiça. 

Art. 279. No caso de prisão civil, havendo alegação do 
devedor de que a prestação alimentícia já foi paga, somente 
o juiz de direito poderá suspender o cumprimento da ordem 
de prisão, nos termos do § 6º do art. 528 do CPC. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no caput 
deste artigo, deverá o oficial de justiça cumprir a ordem de 
prisão e certificar à secretaria da unidade judiciária sobre o 
alegado, promovendo, ainda, a urgente devolução do 
mandado. 

Art. 280. O mandado de prisão fará referência a uma única 
pessoa e conterá, no mínimo, as seguintes informações: 

I - o número do mandado, composto pelo número do 
processo, acrescido de um número sequencial de quatro 
dígitos; 

II - o número do processo ou do procedimento; 
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III - o tipo e o número do procedimento ou do documento 
que originou o processo judicial em que foi expedida a 
ordem; 

IV - o nome do juiz de direito que expediu a ordem de prisão; 

V - a denominação da unidade judiciária em que foi expedida 
a ordem; 

VI - a qualificação da pessoa a que se refere a ordem; 

VII - os códigos da Tabela de Assuntos Processuais de 
natureza criminal a que se refere a ordem, bem como os 
dispositivos legais dos delitos imputados à pessoa; 

VIII - a espécie da prisão; 

IX - o prazo da prisão, quando se tratar de prisão temporária; 

X - a pena imposta e o regime de cumprimento da pena, 
quando se tratar de prisão decorrente de condenação 
criminal, recorrível ou definitiva; 

XI - a data limite presumida para o cumprimento do 
mandado de prisão, de acordo com a prescrição em abstrato 
ou em concreto; 

XII - o valor do montante da fiança arbitrada, quando for o 
caso; XIII - a data e o local da expedição. 

Parágrafo único. O juiz de direito indicará em sua ordem, o 
dispositivo da decisão que decretou a prisão e a data limite 
presumida para o cumprimento do mandado de prisão, de 
acordo com a prescrição em abstrato ou em concreto. 

Art. 281. O mandado de prisão criminal será registrado, de 
imediato, no Banco Estadual de Mandados de Prisão - BEMP 
e será enviado, automaticamente, sem intervenção manual, 
ao Banco Nacional de Mandados de Prisão - BNMP. 

Parágrafo único. Os mandados de prisão civil somente serão 
registrados no BEMP quando a diligência do oficial de justiça 
não lograr êxito e houver expedição de novo mandado de 
prisão a ser entregue à autoridade policial. 

Art. 282. No caso de revogação de prisão decretada 
anteriormente ou de absolvição do réu, o juiz de direito 
requisitará, imediatamente, a devolução do mandado ao 
órgão encarregado de seu cumprimento. 

Parágrafo único. O juiz de direito poderá determinar a 
expedição do contramandado de prisão, o qual valerá como 
salvo-conduto para todos os efeitos legais. 

Seção V 

Do Alvará de Soltura 

Art. 283. A unidade judiciária competente para processar e 
julgar a pessoa segregada em primeiro grau de jurisdição 
será responsável pela expedição e pelo cumprimento do 
respectivo alvará de soltura, no prazo máximo de 24 horas. 

§ 1º A secretaria da unidade judiciária deverá expedir o 
alvará de soltura imediatamente no caso de sentença 

absolutória ou se cumprida ou extinta a pena, se o réu ainda 
não foi posto em liberdade. 

§ 2º O beneficiário da ordem de soltura será colocado 
imediatamente em liberdade, salvo se estiver preso por 
outro motivo ou houver mandado de prisão expedido em seu 
desfavor. 

Art. 284. O alvará de soltura deverá conter: 

I - a qualificação completa do beneficiário 

II - a natureza da prisão, se flagrante, preventiva ou em 
virtude de sentença condenatória; 

III - a pena imposta, na hipótese de condenação; 

IV - a natureza da infração; 

V - o motivo da soltura; 

VI - a cláusula “se por al não estiver preso”;  

VII - o nome da vítima; 

VIII - o horário de expedição do mandado. 

Art. 285. Para a expedição do alvará de soltura, a secretaria 
da unidade judiciária consultará o BEMP e o BNMP, para 
verificar a existência de mandados de prisão porventura 
existentes e ainda pendentes de cumprimento em relação ao 
beneficiário da ordem. 

§ 1º O cumprimento do previsto no caput deste artigo não 
exclui a necessidade de consulta, por parte da Polícia Civil ou 
do estabelecimento prisional, aos arquivos de informações 
policiais, sobre a existência, ou não, de eventuais 
impedimentos. 

§ 2º A secretaria da unidade judiciária diligenciará junto a 
qualquer unidade da Polícia Civil, a fim de obter a 
documentação que comprove haver ou não motivo para a 
manutenção da prisão, utilizando-se de e-mail institucional 
ou de qualquer outro meio idôneo, sendo recomendável a 
confirmação do recebimento da correspondência eletrônica 
por contato telefônico. 

§ 3º Extraídas as informações do BEMP e do BNMP sobre a 
existência ou não de mandados de prisão em aberto, a 
secretaria da unidade judiciária expedirá o alvará de soltura, 
constando os eventuais mandados encontrados e a 
respectiva situação, bem como anexando a documentação 
oriunda da autoridade administrativa responsável da Polícia 
Civil, que comprove haver ou não motivo para a manutenção 
da prisão. 

Art. 286. Nas cartas recebidas para cumprimento de soltura, 
de outro Tribunal ou das câmaras criminais do próprio TJMG, 
deverão ser realizados os procedimentos de conferência e 
confirmação de sua autenticidade. 

Art. 287. Fica dispensada a expedição de alvará de soltura 
para preso recolhido por força de mandado de prisão civil 
por débito alimentar, quando decorrido o prazo estipulado 
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no respectivo mandado de prisão, ou quando houver o 
pagamento da dívida antes do prazo consignado. 

§ 1º O alvará de soltura também será dispensado na hipótese 
de presos decorrentes de prisão temporária, ressalvada a 
decretação de sua prisão preventiva, circunstância que 
impedirá sua libertação. 

§ 2º A autoridade policial solicitará ao juiz de direito a 
revogação da prisão temporária, antes do término do prazo 
fixado, quando entender ser desnecessária a sua 
continuidade, informando detalhadamente as diligências 
realizadas e as razões de tal convencimento. 

Art. 288. O alvará de soltura será entregue na Central de 
Mandados até às 17h30. 

Parágrafo único. O alvará expedido após as 17h30 será 
encaminhado no dia imediato para o devido cumprimento, 
ressalvando-se os casos urgentes, que deverão ser enviados 
ao plantão judiciário, cabendo ao juiz de direito plantonista 
analisar a urgência para cumprimento em qualquer horário. 

Art. 289. O cumprimento do alvará de soltura é ato que 
envolve o juízo prolator da decisão e a autoridade 
administrativa responsável pela custódia, ressalvados os 
seguintes casos: 

I - a delegação do TJMG à unidade judiciária de primeiro grau 
para o cumprimento de decisão determinando a soltura; 

II - o cumprimento de alvará de soltura de preso custodiado 
em outro Estado da Federação. 

Art. 290. O oficial de justiça, quando lhe couber cumprir a 
ordem de soltura, deverá buscar o apoio da autoridade 
responsável pela custódia do preso para viabilizar o 
cumprimento das diligências de forma ágil, em local 
apropriado e seguro, devendo o réu estar devidamente 
escoltado. 

§ 1º O oficial de justiça certificará: 

I - a data, o local e o horário do cumprimento do alvará de 
soltura; 

II - o nome do estabelecimento prisional e do respectivo 
diretor; 

III - se o alvará resultou ou não na soltura do preso; 

IV - as razões que justificaram a manutenção da prisão; 

§ 2º Ainda que haja motivos que justifiquem a manutenção 
da prisão em face da existência de mandados de prisão em 
aberto, o alvará será expedido e apresentado pelo oficial de 
justiça diretamente à autoridade administrativa responsável 
pela custódia, para baixa nos registros competentes em 
relação ao processo ou ao inquérito a que se refere o alvará. 

§ 3º O advogado ou os familiares do preso poderão 
acompanhar o oficial de justiça no cumprimento da ordem. 

§ 4º Não se entregará alvará de soltura a advogado e a 
familiares do preso. 

Art. 291. O alvará, nas hipóteses de concessão de liberdade 
provisória, de fiança e de prisão domiciliar, será considerado 
efetivamente cumprido após a assinatura do respectivo 
termo pelo preso. 

Parágrafo único. O cumprimento do alvará de soltura, em 
caso de liberdade provisória, será precedido do 
recolhimento de fiança, se for o caso. 

Seção VI 

Da Intimação na Secretaria da Unidade Judiciária 

Art. 292. Será considerado intimado o advogado que obtiver 
vista dos autos no balcão da secretaria da unidade judiciária, 
independentemente da efetiva publicação do expediente no 
DJe. 

§ 1º A retirada dos autos pelo advogado, por pessoa 
credenciada a seu pedido ou da sociedade de advogados, 
implicará intimação de qualquer decisão contida no processo 
retirado, ainda que pendente de publicação. 

§ 2º O gerente de secretaria certificará nos autos a 
ocorrência da intimação, iniciando-se, imediatamente, o 
prazo correspondente. 

Art. 293. A intimação pessoal feita pelo gerente de secretaria 
torna dispensável a publicação no DJe para o defensor 
constituído, o advogado do querelante e o assistente. 

Art. 294. Será certificada a recusa do ciente ou a prática de 
ato inequívoco de que decorra o conhecimento do ato 
judicial objeto da intimação. 

Seção VII 

Do Edital 

Art. 295. Nos processos de natureza cível, o edital deverá 
conter: 

I - a sua denominação; 

II - a identificação da unidade judiciária e da comarca;  

III - o número do processo e o tipo de ação; 

IV - os nomes do autor e do réu com qualificação completa; 

V - o seu objeto; 

VI - os demais dados fundamentais que permitam noticiar 
aos interessados a finalidade da publicação. 

Parágrafo único. Em caso de citação, deverá constar ainda: 

I - a sua motivação; 

II - o prazo; 

III - a advertência de que será nomeado curador especial em 
caso de revelia; 
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IV - o dispositivo legal em que se fundamenta o pedido, 
evitando-se a descrição de fatos. 

Art. 296. Nos processos criminais, o edital de citação deverá 
conter: 

I - a indicação da unidade judiciária e da comarca;  

II - o número do processo e o tipo de ação; 

III - o nome do réu ou, se não for conhecido, os seus sinais 
característicos, bem como a sua residência e a profissão, se 
constarem do processo; 

IV - a finalidade da citação; 

V - o prazo para responder a acusação; 

VI - o prazo do edital. 

Art. 297. O edital extraído de processo que tramita em 
segredo de justiça deverá conter apenas os nomes das 
partes, a natureza da ação e o dispositivo legal em que se 
fundamenta o pedido, evitando-se a descrição de fatos e a 
exposição da intimidade das partes envolvidas ou de 
terceiros. 

Art. 298. Em se tratando de parte menor de idade, somente 
as iniciais do seu nome serão publicadas, mantendo-se o 
nome completo do representante legal. 

Art. 299. Prolatada a sentença, estando o réu em local 
incerto e não sabido, a expedição do edital de intimação será 
realizada após determinação do juiz de direito. 

Art. 300. A prova de publicação de edital será juntada aos 
autos pela parte interessada. 

§ 1º O juiz de direito poderá determinar que caberá à 
secretaria da unidade judiciária fazer o acompanhamento da 
publicação do edital no DJe. 

§ 2º A publicação de edital em jornal de ampla circulação 
local será providenciada pela parte e comprovada nos autos 
pela juntada do exemplar original. 

Art. 301. O edital de praça ou de leilão conterá, além dos 
requisitos do art. 886 do CPC, os dados identificadores do 
processo, a certidão que comprove o cumprimento do art. 
889 do CPC e o nome do leiloeiro. 

Seção VIII 

Da Intimação no Diário Judiciário Eletrônico - DJe 

Art. 302. O DJe é o órgão oficial de publicação e de 
divulgação dos atos processuais, referentes aos processos 
que tramitam em meio físico em todas as comarcas. 

Art. 303. A intimação pelo DJe não exclui as demais formas 
de intimação, que serão utilizadas segundo as peculiaridades 
do caso concreto, sob determinação do juiz de direito. 

Art. 304. Caberá ao gerente de secretaria diligenciar para 
que a pauta de expedientes da unidade judiciária seja 
encaminhada à publicação no DJe, que conterá: 

I - a natureza do processo, o número dos autos, o nome das 
partes e dos advogados; 

II - a parte dispositiva da sentença; 

III - as decisões interlocutórias, os despachos e os atos 
ordinatórios que devam ser cumpridos ou atendidos pelas 
partes ou por terceiros interessados; 

IV - as datas designadas para a realização de atos 
processuais, em especial, as audiências, os leilões e as 
perícias judiciais; 

V - as ordens de abertura de vista às partes;  

VI - os prazos para preparo de custas processuais e de 
recursos;  

VII - os Editais. 

§ 1º Os nomes das partes figurarão por extenso, salvo no 
caso de segredo de justiça, hipótese em que deverão constar 
apenas as iniciais dos nomes das partes. 

§ 2º Quando mais de uma pessoa integrar o mesmo polo da 
relação processual, será mencionado o nome da primeira, 
acrescido da expressão “e outro(s)”. 

Art. 305. O gerente de secretaria deverá verificar se os 
advogados ou a sociedade a que pertençam, desde que 
registrada na OAB, estão devidamente credenciados no 
sistema informatizado e, em caso negativo, procederá à sua 
inclusão. 

Parágrafo único. A informação sobre a suspensão ou o 
cancelamento do registro de inscrição de advogado ou de 
sociedade de advogados na OAB deverá ser levado, 
imediatamente, ao conhecimento do juiz de direito. 

Art. 306. A publicação conterá o nome do advogado da parte 
a que se destina a intimação. 

§ 1º Havendo mais de um advogado com poder para receber 
intimações, será cadastrado pela secretaria da unidade 
judiciária aquele que for indicado expressamente pelo 
peticionante. 

§ 2º Não constando dos autos a indicação expressa de que 
trata o § 1º deste artigo, a secretaria da unidade judiciária 
cadastrará, pelo menos, um dos advogados constantes da 
procuração, para fins de intimação. 

§ 3º As intimações também poderão ser realizadas em nome 
da sociedade de advogados, desde que registrada na OAB e 
requerida pelo peticionante. 

Art. 307. A requerimento da Defensoria Pública, dos 
escritórios de prática jurídica das faculdades de Direito 
reconhecidas na forma da lei e das entidades que prestam 
assistência jurídica gratuita em razão de convênios firmados 
com a Defensoria Pública, a parte representada será 
intimada pessoalmente quando o ato processual depender 
de providência ou de informação que somente por ela possa 
ser realizada ou prestada. 
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Art. 308. Caberá ao gerente de secretaria certificar nos autos 
que o expediente foi preparado e encaminhado à publicação. 

Parágrafo único. Realizada a publicação e efetivada a 
conferência pelo gerente de secretaria, será lançada certidão 
nos autos, mencionando-se as datas de disponibilização e de 
publicação do expediente. 

Art. 309. Sendo o objeto da intimação o pagamento ou o 
depósito de quantia certa, o preparo de conta ou a mera 
ciência de cálculo ou da conta, o seu valor constará 
expressamente da publicação. 

Art. 310. Havendo erro ou eventual omissão de elemento 
indispensável na publicação efetuada, outra será feita, 
independentemente de despacho judicial ou de reclamação 
da parte, certificando-se o necessário. 

Seção IX 

Do Meio Eletrônico 

Art. 311. No processo judicial eletrônico, as citações, as 
intimações e as notificações, inclusive da Fazenda Pública, 
serão realizadas por meio eletrônico, dispensada a 
publicação no DJe, salvo o edital. 

§ 1º Salvo nos processos criminais e nos infracionais, a 
citação pela via eletrônica será realizada quando for viável o 
uso do meio eletrônico e houver autorização expressa do 
TJMG, devendo a íntegra dos autos digitais estar acessível ao 
citando. 

§ 2º O ato processual que viabilize o acesso à íntegra dos 
autos será considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. 

§ 3º No instrumento de citação ou de notificação constará a 
indicação da forma de acesso ao inteiro teor da petição 
inicial. 

Art. 312. A intimação será considerada realizada no dia em 
que o intimando efetivar a consulta eletrônica de seu teor, 
certificando-se nos autos a sua realização. 

§ 1º Nos casos em que a consulta ocorra em dia não útil, a 
intimação será considerada como realizada no primeiro dia 
útil seguinte. 

§ 2º Reputar-se-á intimado aquele que não realizar a 
consulta da intimação após o decurso do prazo de 10 (dez) 
dias corridos, contados da data de seu envio e, para fins da 
contagem desse prazo: 

I - o dia inicial da contagem é o dia seguinte ao da 
disponibilização do ato de comunicação no sistema, 
independentemente de esse dia ser ou não de expediente no 
órgão comunicante; 

II - o dia da consumação da intimação ou da comunicação é 
o décimo dia a partir do dia inicial, caso seja de expediente 
judiciário, ou o primeiro dia útil seguinte, conforme previsto 
no § 1º deste artigo. 

§ 3º A intercorrência de feriado, a interrupção de expediente 
ou a suspensão de prazo entre o dia inicial e o dia final do 
prazo para conclusão da comunicação não terá nenhum 
efeito sobre sua contagem, excetuada a hipótese do inciso II 
do § 2º deste artigo. 

Art. 313. Em caráter meramente informativo, será efetivada 
a remessa de correspondência eletrônica, com a 
movimentação processual dos processos cadastrados por 
aqueles que manifestarem interesse pelo serviço “PUSH”, 
assim como a informação sobre a intimação no DJe. 

Art. 314. A citação, a intimação ou a notificação serão 
expedidas em meio físico e desde que atinjam sua finalidade: 

I - aos usuários não cadastrados no sistema; 

II - se determinado pelo juiz de direito, nos casos urgentes 
em que a intimação por via eletrônica possa causar prejuízo 
a quaisquer das partes, ou nos casos em que for evidenciada 
qualquer tentativa de burla ao sistema; ou 

III - na ocorrência de motivo técnico que inviabilizar o uso do 
meio eletrônico. 

§ 1º Os originais dos avisos de recebimento, dos mandados 
e das cartas precatórias e rogatórias, depois de digitalizados 
e juntados aos autos digitais, serão mantidos na secretaria 
da unidade judiciária, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias. 

§ 2º Findo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, caso 
qualquer das partes, devidamente intimada, não manifeste 
o interesse em manter a guarda dos documentos físicos, 
estes serão descartados. 

§ 3º No caso de ilegibilidade do documento digitalizado, o 
documento apresentado será mantido em pasta individual, 
certificando-se, nos autos digitais, a ocorrência para 
apreciação do juiz de direito. 

CAPÍTULO IX 

Da Consulta e Carga dos Autos 

Seção I 

Das Normas Gerais 

Art. 315. Qualquer pessoa terá acesso aos dados básicos do 
processo, mediante consulta disponibilizada no Portal TJMG 
ou nos terminais de consulta, ressalvados os processos: 

I - em sigilo ou protegidos pelo segredo de justiça;  

II - alcançados pela reabilitação criminal; 

III - em que houve a concessão da suspensão condicional da 
pena;  

IV - em que houve o acolhimento da proposta de transação 
penal;  

V - em que houve a extinção ou cumprimento da pena. 
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§ 1º Consideram-se dados básicos do processo para fins do 
disposto no caput deste artigo: 

I - o número, a classe e os assuntos do processo; 

II - o nome das partes e de seus advogados;  

III - a movimentação processual; 

IV - o inteiro teor das decisões e das sentenças. 

§ 2º Nos processos que tramitam em meio físico, o inteiro 
teor das sentenças e das decisões e, facultativamente, dos 
despachos estará acessível na consulta disponibilizada no 
Portal TJMG, vinculado à movimentação processual. 

§ 3º As informações sobre os processos de que tratam os 
incisos I a V do caput deste artigo serão fornecidas somente 
à parte ou ao seu procurador constituído. 

Art. 316. A procuração ou o substabelecimento apresentado 
por advogado ou por estagiário de Direito, durante o 
atendimento presencial, serão imediatamente juntados aos 
autos, independentemente de protocolo. 

Art. 317. O procedimento previsto neste Capítulo será 
aplicado, naquilo que for compatível, aos auxiliares da 
justiça. 

Seção II 

Da Consulta dos Autos Físicos na Secretaria da Unidade 
Judiciária 

Art. 318. Qualquer pessoa tem o direito de consultar os autos 
de processo, por meio do exame no balcão de atendimento, 
e tomar apontamentos, desde que não impeça o regular 
andamento processual e que os autos estejam disponíveis na 
secretaria da unidade judiciária, salvo na hipótese de sigilo 
ou de segredo de justiça. 

§ 1º O gerente de secretaria ou servidor por ele designado 
deverá manter vigilância sobre os autos dos processos, 
quando do seu exame no balcão da secretaria da unidade 
judiciária. 

§ 2º Nos processos que tramitarem em segredo de justiça ou 
que contiverem informação protegida por sigilo fiscal ou 
bancário, o direito de consultar os autos na secretaria da 
unidade judiciária será restrito às partes e seus procuradores 
constituídos. 

Art. 319. Existindo decisão pendente de publicação, ela 
deverá ser retirada dos autos, caso o exame em balcão seja 
solicitado por advogado sem procuração, pelas partes ou por 
terceiros. 

Seção III 

Da Consulta dos Autos Digitais 

Art. 320. A consulta ao conteúdo de autos digitais estará 
disponível para as respectivas partes processuais, para os 
advogados, para os procuradores dos entes públicos, para o 
representante do Ministério Público e para o defensor 

público, desde que credenciados e habilitados no Sistema 
PJe. 

Parágrafo único. O acesso público a todo o conteúdo do 
processo eletrônico poderá ser realizado mediante consulta 
pessoal na secretaria da unidade judiciária ou nos 
equipamentos colocados à disposição pelo TJMG. 

Art. 321. A materialização, total ou parcial, do processo 
eletrônico poderá ocorrer nos casos dispostos neste 
Provimento ou por determinação do juiz de direito. 

Parágrafo único. As despesas provenientes da materialização 
do processo eletrônico serão suportadas pela parte que 
tenha dado causa ao seu procedimento. 

Seção IV 

Da Indicação de Prepostos para Carga dos Autos Físicos 

Art. 322. Os advogados, a sociedade de advogados, os 
representantes judiciais da Fazenda Pública, os 
representantes do Ministério Público, os defensores 
públicos e os auxiliares da justiça, por petição dirigida ao juiz 
de direito, poderão indicar, sob sua responsabilidade, 
prepostos, funcionários ou estagiários de Direito autorizados 
a retirarem, em nome daqueles, os autos em carga. 

§ 1º A petição deverá conter a qualificação e a assinatura de 
quem autoriza e da pessoa autorizada, acompanhada de 
cópia da inscrição na OAB, se advogado ou sociedade de 
advogados, e do documento de identificação do preposto, 
do funcionário ou do estagiário de Direito. 

§ 2º O preposto, o funcionário ou o estagiário de Direito 
deverá portar documento de identidade, no momento da 
retirada dos autos. 

§ 3º A carga dos autos será realizada no sistema 
informatizado em nome da pessoa que subscreveu a 
autorização e no protocolo de carga serão anotados os dados 
da pessoa que estiver retirando os autos. 

§ 4º A autorização poderá ser específica para um único 
processo ou para a retirada de quaisquer processos em que 
o signatário da autorização atue. 

§ 5º O ato de credenciamento ficará arquivado na secretaria 
da unidade judiciária e qualquer alteração deverá ser 
comunicada pelo signatário da autorização. 

Seção V 

Da Extração de Cópias Reprográficas 

Art. 323. A obtenção de cópias de peças processuais de autos 
físicos, por advogado e por estagiário de Direito inscrito na 
OAB, será permitida: 

I - quando não houver prazo em curso, mediante: 

a) requerimento à secretaria da unidade judiciária, que 
deverá providenciá-las no setor de reprografia, desde que 
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apresentado o correspondente comprovante de pagamento 
expedido pela Central de Guias ou pelo contador-tesoureiro; 

b) carga ao setor de reprografia da OAB, onde houver 
convênio para tal fim; 

c) carga dos autos, pelo período de 1 hora, observadas as 
cautelas previstas para a carga rápida; ou 

II - na fluência de prazo, quando houver justificada urgência, 
mediante autorização judicial, observando-se os 
procedimentos dispostos no inciso I deste artigo. 

Paragrafo único. A obtenção de cópias será permitida pelo 
uso de qualquer meio eletrônico portátil de obtenção de 
imagem, sendo vedado o desencarte das peças processuais 
para reprodução. 

Art. 324. A obtenção de cópias pelas partes ou por terceiros 
será permitida pelos meios dispostos na alínea “a” do inciso 
I do caput e no parágrafo único do art. 323 deste Provimento, 
ou, na impossibilidade de uso destes meios, por designação 
pelo gerente de secretaria de servidor para acompanhar o 
interessado até o serviço de reprografia mais próximo, em 
data e horário agendado, conforme a disponibilidade da 
secretaria da unidade judiciária. 

Art. 325. Os processos que estejam conclusos, na pauta de 
audiências do dia e na pauta de publicação, não serão 
disponibilizados para extração de cópias, ficando disponíveis 
somente aqueles que se encontram na secretaria da unidade 
judiciária. 

Art. 326. Na hipótese de os processos tramitarem em sigilo 
ou em segredo de justiça, a obtenção de cópias será restrita 
às partes e a seus procuradores constituídos. 

Art. 327. É vedada a retirada de cópias reprográficas, para 
advogados ou por terceiros, utilizando-se das copiadoras 
instaladas no gabinete ou nas dependências da secretaria da 
unidade judiciária. 

Art. 328. O diretor do foro poderá firmar parceria com o 
presidente da Subseção da OAB, mediante ato normativo 
conjunto, adequando os procedimentos de que trata esta 
Seção à realidade de cada comarca. 

Art. 329. É vedada ao gerente de secretaria e ao servidor a 
prática de atos de autenticação de cópias reprográficas ou 
impressas de documentos avulsos. 

Parágrafo único. Poderá o gerente de secretaria portar por 
fé, mediante lavratura de certidão, a conformidade com os 
originais nas cópias extraídas de livros, de processos e de 
documentos sob sua guarda. 

Seção VI 

Da Carga dos Autos Físicos 

Art. 330. A carga dos autos será feita na fluência de prazo 
processual e reservada a: 

I - advogados e estagiários de Direito, inscritos na OAB, 
quando constituídos procuradores de alguma das partes; 

II - procurador de ente público;  

III - defensor público; 

IV - representante do Ministério Público; 

V - auxiliares da justiça, quando lhes competir manifestar nos 
autos, pelo prazo determinado pelo juiz de direito; 

VI - preposto, estagiário de Direito ou funcionário 
devidamente credenciado. 

Art. 331. Na fluência de prazo comum, só em conjunto ou 
mediante prévio ajuste por petição nos autos, os 
procuradores das partes ou seus prepostos poderão retirar 
os autos, ressalvada a obtenção de cópias para a qual cada 
procurador ou preposto poderá retirá-los pelo prazo de 2h a 
6h, mediante carga, independentemente de ajuste, 
observado o término do expediente forense. 

Parágrafo único. O direito previsto no caput deste artigo não 
será novamente concedido, no mesmo processo, ao 
advogado que não devolver os autos no limite de 6 horas. 

Art. 332. Não fluindo prazo, os autos poderão ser retirados 
da secretaria da unidade judiciária por procurador 
constituído, pelo prazo de 5 (cinco) dias, mediante 
requerimento. 

Art. 333. É facultada a carga dos autos findos a advogados ou 
a estagiários de Direito inscritos na OAB, mesmo sem 
procuração, a preposto ou a funcionário indicados pelos 
advogados, pelo prazo de 10 (dez) dias, ressalvados: 

I - os processos de que tratam os incisos I a V do caput do art. 
315 deste Provimento; 

II - para os advogados que tenham deixado de devolver autos 
de processo no prazo legal, somente o fazendo após 
intimados, se houver determinação judicial nesse sentido; 

III - quando existirem no processo documentos originais de 
difícil restauração ou ocorrerem circunstâncias relevantes, 
que justifiquem a permanência dos autos na secretaria da 
unidade judiciária, tudo com conhecimento do juiz de direito 
que atuar no processo. 

Parágrafo único. Em caso de os autos se encontrarem 
arquivados, será observado o disposto no art. 349 deste 
Provimento. 

Art. 334. A secretaria da unidade judiciária registrará a 
retirada e a devolução de autos no sistema informatizado, 
devendo solicitar ao advogado, ao estagiário de Direito ou ao 
preposto a exibição da carteira profissional ou de 
documento de identidade. 

§ 1º No protocolo de carga emitido pelo sistema, será 
anotado o número da OAB ou da identidade, o endereço e o 
telefone do responsável pela carga. 
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§ 2º Os protocolos de carga deverão permanecer arquivados 
em pasta própria. 

§ 3º Na devolução do autos, será providenciada a baixa no 
respectivo protocolo, na presença do interessado e, em 
seguida, a baixa eletrônica. 

§ 4º O Livro de Carga de Autos para Advogados será utilizado 
quando o sistema informatizado se encontrar indisponível. 

Seção VII 

Da Carga Rápida 

Art. 335. A carga rápida dos autos físicos será concedida pelo 
período de 1 hora, mediante registro no sistema 
informatizado e anotações no livro de carga assinado pelo 
advogado ou pelo estagiário de Direito devidamente 
constituído no processo, ou, ainda, por pessoa autorizada, 
nos termos deste Provimento. 

Parágrafo único. Não sendo os autos devolvidos no prazo 
previsto no caput deste artigo, o gerente de secretaria 
comunicará o fato imediatamente ao juiz de direito, para as 
devidas providências. 

Art. 336. É vedada a retenção do documento de identificação 
para a finalidade de controle de carga de autos, em qualquer 
modalidade ou circunstância. 

Seção VIII 

Da Cobrança dos Autos 

Art. 337. O advogado deverá restituir os autos físicos que 
tiver retirado da secretaria da unidade judiciária no prazo 
legal. 

§ 1º Se o advogado, após intimação pessoal, não devolver os 
autos no prazo de 3 (três) dias, perderá o direito à vista fora 
da secretaria da unidade judiciária e incorrerá em multa. 

§ 2º Verificada a falta, o juiz de direito comunicará o fato à 
OAB. 

Art. 338. O expediente de cobrança de autos receberá 
autuação singela, sem necessidade de registro. 

§ 1º Devolvidos os autos, a secretaria da unidade judiciária, 
depois de seu minucioso exame, juntará o expediente de 
cobrança de autos, certificando a data e o nome de quem os 
retirou e devolveu. 

§ 2º O juiz de direito determinará a expedição de mandado 
de busca e apreensão dos autos em caso de não devolução. 

§ 3º Na hipótese de extravio dos autos, o expediente de 
cobrança instruirá o respectivo procedimento de 
restauração de autos. 

Art. 339. O gerente de secretaria deverá verificar, 
mensalmente, até o décimo dia útil do mês subsequente, o 
cumprimento dos prazos de devolução dos autos retirados e, 
havendo autos que se encontrem fora da secretaria da 
unidade judiciária além do prazo legal, intimar o procurador 

que os retirou e que ainda os detenha em seu poder para 
que os restitua. 

Parágrafo único. Restando infrutífera a providência de que 
trata o caput deste artigo, o gerente de secretaria deverá 
levar o fato ao conhecimento do juiz de direito. 

Art. 340. São responsáveis administrativa, civil e 
criminalmente, nos termos da legislação, os advogados, a 
sociedade de advogados e os prepostos por eventuais danos 
causados ou pela perda dos autos processuais retirados das 
secretarias da unidade judiciária. 

CAPÍTULO X 

Do Arquivamento e do Desarquivamento de Autos 

Seção I 

Das Normas Gerais 

Art. 341. O Arquivo é responsável pela guarda, pelo 
arquivamento, pelo desarquivamento e pela conservação 
dos autos dos processos judiciais e dos documentos 
administrativos da comarca, oriundos das unidades 
judiciárias e dos serviços auxiliares do diretor do foro, que 
forem produzidos em meio físico. 

Parágrafo único. O Arquivo deverá ter capacidade e 
condições de armazenamento monitoradas 
constantemente, devendo ser designado servidor para o 
exercício dessas funções, que responderá diretamente à 
Direção do Foro. 

Art. 342. Somente serão remetidos ao Arquivo os 
documentos administrativos originais e de produção 
obrigatória pelo TJMG. 

Parágrafo único. As cópias ou as pastas e os livros produzidos 
por iniciativa própria ou mediante critérios subjetivos podem 
ser eliminados, dispensadas maiores formalidades. 

Art. 343. As comarcas que possuem acervos geridos pelo 
Arquivo Central deverão, no tocante ao arquivamento e ao 
desarquivamento, observar os procedimentos estabelecidos 
em regulamento próprio do respectivo gestor. 

Seção II 

Do Arquivamento 

Art. 344. Os processos judiciais serão arquivados 
definitivamente mediante ordem expressa do juiz de direito. 

Parágrafo único. A secretaria da unidade judiciária realizará 
as anotações pertinentes nos sistemas informatizados e 
observará os procedimentos próprios para o arquivamento, 
conforme se tratar de autos digitais ou físicos. 

Art. 345. Os processos judiciais poderão ser arquivados 
provisoriamente, com remessa ao arquivo, nos seguintes 
casos: 

I - suspensão do processo, quando a sentença de mérito 
depender do julgamento de outra causa ou da declaração de 
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existência ou de inexistência de relação jurídica que 
constitua o objeto principal de outro processo pendente, ou 
tiver de ser proferida somente após a verificação de 
determinado fato ou a produção de certa prova, requisitada 
a outro juízo; 

II - suspensão por convenção das partes durante o prazo 
concedido pelo exequente, para que o executado cumpra 
voluntariamente a obrigação, em caso de prazo superior a 1 
(um) ano; 

III - processos judiciais suspensos em função de 
procedimentos falimentares e afins; IV - em outros casos 
regulamentados em ato normativo próprio. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
deste artigo, quando decorrido o prazo da prescrição 
intercorrente, e no inciso III, quando decorrido o prazo do 
acordo, o gerente de secretaria providenciará para que os 
autos sejam desarquivados, a fim de verificar a possibilidade 
de extinção do processo e o subsequente arquivamento 
definitivo. 

Art. 346. Nos procedimentos de natureza criminal proceder-
se-á à baixa do registro: 

I - do réu, quando absolvido, impronunciado ou tenha sido 
decretada a extinção da punibilidade; 

II - do processo, quando o juiz de direito declarar sua 
incompetência para o julgamento do processo; 

III - do indiciado em inquérito policial, quando a denúncia 
não for oferecida ou, oferecida, for rejeitada pelo juiz de 
direito. 

Parágrafo único. A parte será baixada na ação penal 
correspondente quando expedida a guia de execução 
definitiva e cumpridas todas as determinações da sentença 
condenatória. 

Art. 347. Antes da baixa e do arquivamento do processo, o 
servidor responsável pela análise processual deverá verificar 
e certificar: 

I - a existência de sentença de extinção, de decisão 
terminativa ou de acórdão transitado em julgado, e de 
ordem judicial para o arquivamento definitivo; 

II - se houve o cumprimento dos últimos despachos; 

III - a inexistência de petições, ofícios, avisos de recebimento 
e mandados pendentes de juntada; 

IV - a inexistência de depósitos judiciais, de requisição de 
precatório ou de pagamento de obrigações de pequeno valor 
pendentes de pagamento; 

V - a inexistência de bens apreendidos ou acautelados 
pendentes de destinação; 

VI - a inexistência de penhoras, de arresto ou de sequestros 
ativos ou, se for o caso, cujo levantamento ou desbloqueio 
não tenha sido averbado no órgão competente; 

VII - se foram encaminhadas as comunicações de decisão 
judicial aos órgãos competentes; 

VIII - a existência de custas pendentes. 

§ 1º Ocorrendo uma das hipóteses previstas no caput deste 
artigo, os autos deverão ser conclusos ao juiz de direito, 
ressalvadas as hipóteses da prática de atos ordinatórios. 

§ 2º Nos inquéritos policiais, em processos ou em 
procedimentos criminais e de apuração de atos infracionais, 
nos quais tenha ocorrido apreensão de armas, de munições, 
de bens, de valores, de substâncias entorpecentes e de 
instrumentos de crime, a baixa definitiva será realizada após 
a destinação final daqueles objetos, independentemente do 
recolhimento. 

Art. 348. A baixa e a reativação serão realizadas pela 
secretaria da unidade judiciária e o cancelamento de 
registros relativo aos processos que tramitam em meio físico 
será realizado pelo distribuidor, por determinação judicial. 

Seção III 

Do Desarquivamento 

Art. 349. O requerimento de desarquivamento de autos 
arquivados definitivamente deverá ser provocado pelo 
interessado e, ressalvadas as exceções legais, será instruído 
com o comprovante de recolhimento da respectiva taxa. 

Art. 350. Na ausência da guia de recolhimento, o advogado 
será intimado a recolher as respectivas taxas ou a retirar a 
petição, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 351. O processo desarquivado somente será reativado 
no sistema informatizado por determinação judicial. 

TÍTULO VIII 

Dos Ofícios de Justiça em Espécie 

CAPÍTULO I 

Do Juízo com Competência em Infância e Juventude 

Seção I 

Das Normas Gerais 

Art. 352. O juízo com jurisdição em matéria da Infância e da 
Juventude tem as suas atribuições definidas na legislação 
especial sobre crianças e adolescentes e na Lei 
Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que “contém 
a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas 
Gerais”, aplicando-se, naquilo que for compatível, as demais 
disposições contidas neste Provimento. 

Art. 353. O comissário voluntário da Infância e da Juventude 
passa a ser denominado Agente Voluntário de Proteção à 
Criança e ao Adolescente. 

Art. 354. As atribuições dos servidores ocupantes do cargo 
de oficial judiciário, especialidade comissário da infância e 
juventude, encontram-se disciplinadas na Resolução da 
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Corte Superior do Tribunal de Justiça nº 367, de 18 de abril 
de 2001, que “regulamenta o Plano de Carreiras dos 
Servidores Efetivos dos Quadros de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal de Justiça e da Justiça de 1ª Instância do Estado de 
Minas Gerais”. 

Parágrafo único. As atribuições do agente voluntário de 
proteção à criança e ao adolescente estão disciplinadas 
neste Provimento. 

Seção II 

Do Agente Voluntário de Proteção à Criança e ao 
Adolescente 

Art. 355. Para fiscalizar o fiel cumprimento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, bem como das determinações da 
autoridade judicial, deverá o juízo com jurisdição em matéria 
da Infância e da Juventude providenciar o credenciamento 
de agentes voluntários de proteção à criança e ao 
adolescente, os quais gozarão de fé pública no exercício da 
função. 

Parágrafo único. O credenciamento de voluntários para a 
prestação dos serviços previstos neste artigo, com fulcro no 
caput do art. 194 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
não gera vínculo empregatício, nem obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária ou afim, e será realizado de 
acordo com a oportunidade e a conveniência do juízo 
competente. 

Art. 356. O número de agentes voluntários de proteção à 
criança e ao adolescente será fixado considerando a 
população da comarca, podendo ser credenciado 1 (um) 
agente voluntário para cada 5.000 (cinco mil) habitantes em 
cada um dos municípios que a compuserem. 

§ 1º Independentemente do número de habitantes, em 
todos as comarcas haverá, pelo menos, 3 (três) agentes 
voluntários de proteção à criança e ao adolescente. 

§ 2º Para os fins do disposto neste artigo, será computado o 
número da população constante do último censo geral do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 357. O candidato deverá peticionar ao juiz de direito da 
Infância e da Juventude requerendo seu credenciamento. 

Parágrafo único. São requisitos para o credenciamento: 

I - ter maioridade civil e gozar de todos os direitos civis; 

II - instrução de nível médio completo ou superior, ou provar 
o exercício da atividade voluntária de proteção à criança e ao 
adolescente há mais de 2 (dois) anos; 

III - não possuir antecedentes criminais; 

IV - ausência de vínculo, a qualquer título, com os locais ou 
estabelecimentos sujeitos à fiscalização pelo juízo da 
Infância e da Juventude; 

V - domicílio na comarca em que pretende atuar; 

VI - não estar exercendo e nem estar concorrendo a cargo 
eletivo; 

VII - não exercer a função de agente de proteção em outra 
comarca. 

Art. 358. O pedido de credenciamento deve ser instruído 
com: 

I - questionário, em modelo padronizado pela CGJ, 
devidamente preenchido e assinado pelo candidato; 

II - cópias da cédula de identidade e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF); 

III - cópia de comprovante de endereço residencial; 

IV - cópia de diploma ou certificado de escolaridade, salvo a 
hipótese prevista na parte final do art. 372, parágrafo único, 
inciso II, caso em que deverá ser comprovado o exercício da 
atividade voluntária de proteção à criança e ao adolescente 
há mais de 2 (dois) anos; 

V - duas fotos 3x4 cm; 

VI - folha de antecedentes e certidão dos distribuidores cível 
e criminal dos locais onde o candidato tenha residido nos 
últimos 5 (cinco) anos; 

VII - prova de quitação com as obrigações eleitorais e, se do 
sexo masculino, com o serviço militar; 

VIII - termo de compromisso do candidato em modelo 
padronizado pela CGJ. 

§ 1º Para o atendimento ao previsto no inciso VIII do caput 
deste artigo, o candidato deverá declarar, no ato de sua 
candidatura, ciência de todos os deveres e obrigações 
impostos ao agente voluntário de proteção à criança e ao 
adolescente, firmando, ainda, o compromisso de: 

I - cumprir as tarefas que lhe forem atribuídas pelo juiz de 
direito da Infância e da Juventude ou pela coordenação do 
comissariado da Infância e da Juventude; 

II - exercer a função com equilíbrio, prudência, educação e 
urbanidade; 

III - não auferir ou tentar auferir qualquer tipo de vantagem 
material para si ou para terceiros, no exercício da função; 

IV - não exercer qualquer atividade, ainda que 
gratuitamente, nem possuir qualquer vínculo com os locais 
sujeitos à fiscalização do juízo com jurisdição em matéria da 
Infância e da Juventude. 

§ 2º No caso de falta de documentação, o juiz de direito da 
Infância e da Juventude poderá conceder prazo para sua 
complementação. 

Art. 359. Depois de verificada a regularidade do 
requerimento e da documentação, o juiz de direito, ou 
servidor por ele indicado, realizará a entrevista pessoal do 
candidato. 
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Parágrafo único. Constatada a ausência de condições 
objetivas ou a presença de condição impeditiva, o pedido 
será apreciado de plano, sendo desnecessária a entrevista. 

Art. 360. Os candidatos considerados aptos na entrevista 
deverão participar de curso de formação a ser oferecido, 
preferencialmente, pela Coordenadoria da Infância e da 
Juventude - COINJ ou pela Escola Judicial Edésio Fernandes - 
EJEF, observada a disponibilidade do referido curso. 

§ 1° O aproveitamento no curso dependerá da frequência e 
avaliação dos conhecimentos aplicados às diretrizes e regras 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 2° Os agentes voluntários de proteção à criança e ao 
adolescente já credenciados antes da vigência deste 
Provimento, deverão ser submetidos ao curso para o seu 
recadastramento. 

Art. 361. A regularidade formal do pedido, da 
documentação, assim como o atendimento das condições 
mínimas na entrevista, do curso e da prova de 
conhecimentos gerais e específicos, não vinculam a decisão 
ao credenciamento. 

Parágrafo único. O juiz de direito, de acordo com o seu livre 
conhecimento e em decisão fundamentada, decidirá 
quantos candidatos aptos serão efetivamente 
credenciamentos, respeitado o limite quantitativo previsto 
neste Provimento. 

Art. 362. A identificação dos agentes voluntários de proteção 
à criança e ao adolescente, em todas as comarcas do Estado 
de Minas Gerais, será realizada por credencial padronizada, 
conforme modelo aprovado pela CGJ. 

§ 1º A credencial deverá ser assinada pelo agente voluntário 
de proteção à criança e ao adolescente e pelo juiz de direito 
da Infância e da Juventude ou por aquele que esteja 
respondendo por tal jurisdição. 

§ 2º O agente voluntário de proteção à criança e ao 
adolescente somente poderá iniciar o exercício de suas 
atividades após o recebimento da credencial. 

§ 3º A credencial terá validade por tempo indeterminado, 
admitindo-se a expedição de outra via somente nas 
hipóteses de perda ou de roubo, após efetuado o registro de 
ocorrência policial. 

Art. 363. São deveres do agente voluntário de proteção à 
criança e ao adolescente: 

I - identificar-se e apresentar a credencial, antes ou logo no 
início de diligência ou do cumprimento de ordem judicial; 

II - observar sigilo sobre as diligências realizadas; 

III - participar de cursos e estudos que possam aprimorar seu 
conhecimento sobre a infância e a juventude, em especial 
sobre os direitos de criança e adolescente; 

IV - participar das reuniões e processos de avaliação 
promovidos pelos superiores hierárquicos; 

V - comparecer assiduamente, nos dias e horários 
designados para sua atividade, segundo escala organizada 
pelo juiz de direito ou pela coordenação do comissariado da 
Infância e da Juventude; 

VI - avisar no caso de impossibilidade de comparecimento, 
com o mínimo de 48 horas de antecedência, apresentando 
justificativa, sendo que no caso de evento imprevisível, 
deverá apresentar a justificativa pelo não comparecimento 
até 48 horas depois do dia previsto na escala; 

VII - cumprir as determinações do juiz de direito ou da 
coordenação do comissariado da Infância e da Juventude; 

VIII - não atuar de forma isolada e/ou fora dos horários ou 
períodos determinados pelo juiz de direito ou pela 
coordenação do comissariado da Infância e da Juventude, 
salvo casos de grave risco, iminente ou imediato, para 
criança ou adolescente, hipóteses em que deverá comunicar, 
imediatamente, à coordenação, relatando o ocorrido; 

IX - não participar de diligências, quando possuir qualquer 
parentesco até terceiro grau com qualquer pessoa que tenha 
vínculo empresarial ou laboral com entidade sujeitos à 
fiscalização do comissariado da Infância e da Juventude. 

Art. 364. São atribuições do agente voluntário de proteção à 
criança e ao adolescente: 

I - fiscalizar estabelecimentos comerciais e eventos para 
coibir a prática de infração administrativa às normas de 
proteção à criança e ao adolescente; 

II - realizar a autuação de pessoas físicas e jurídicas pela 
prática de infração administrativa às normas de proteção à 
criança e ao adolescente; 

III - preencher o termo de entrega sob responsabilidade, no 
caso de criança ou adolescente, aos pais ou parentes maiores 
até o terceiro grau; 

IV - elaborar relatório estatístico anual das atividades do 
comissariado da Infância e da Juventude; 

V - desenvolver atividades de cunho educativo, informativo 
e preventivo, orientando quanto aos atos que podem 
caracterizar violação ao direito das crianças e adolescentes; 

VI - atuar como chefe ou supervisor de equipes de 
fiscalização, por designação do juiz de direito ou da 
coordenação do comissariado da Infância e da Juventude. 

Art. 365. Ao agente voluntário de proteção à criança e ao 
adolescente é vedado: 

I - retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto existente no Juizado da 
Infância e da Juventude; 

II - deixar de comparecer ao plantão ou convocações sem 
motivo justificado e comprovado; 
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III - usar das dependências do órgão, bem como das viaturas, 
linhas telefônicas, computadores, impressoras e quaisquer 
materiais ou suprimentos para tratar de interesses 
particulares; 

IV - usar indevida, desnecessária ou ostensivamente a 
identidade funcional, ou qualquer outro instrumento de 
trabalho; 

V - constituir-se procurador das partes ou servir de 
intermediário perante o Juízo da Infância e da Juventude, 
salvo quando na função de defensor dativo; 

VI - receber dos fiscalizados vantagem, a qualquer título; 

VII - valer-se de sua condição de agente voluntário de 
proteção à criança e ao adolescente para desempenhar 
atividades estranhas à função, logrando direta ou 
indiretamente qualquer proveito; 

VIII - receber, para si ou para outrem, ingressos, convites, 
entradas ou assemelhados para festividades, espetáculos, 
bailes, exibições esportivas, cinematográficas, teatrais, 
circenses, dentre outros, seja em nome do juízo ou em 
decorrência das funções que exerce; 

IX - realizar serviços diferentes daqueles que lhe forem 
preestabelecidos, salvo nos casos especiais determinados 
pelo juiz de direito da Infância e da Juventude; 

X - agir com abuso de poder no desempenho da função; 

XI - não se identificar, quando em fiscalização, ao 
proprietário, gerente ou responsável, bem como não lhe 
comunicar que irá, em conjunto com outros agentes, 
fiscalizar o recinto; 

XII - fazer uso ou estar sob o efeito de bebida alcoólica ou 
qualquer outro tipo de droga, lícita ou ilícita, de efeito 
psicoativo, durante o desempenho de sua função; 

XIII - fumar cigarros ou similares dentro das viaturas ou 
ambientes de trabalho fechados; 

XIV - portar, no exercício das funções, de armas de fogo, 
armas brancas, algemas ou qualquer outro instrumento de 
dissuasão, bem como participar de diligências de cunho 
policial; 

XV - oferecer ou receber qualquer vantagem em razão da 
substituição de plantão; 

XVI - fazer uso de carteiras, emblemas, distintivos, plaquetas, 
adesivos e outros meios indicativos de autoridade do Poder 
Judiciário ou de sua atividade voluntária, com ou sem as 
Armas da República ou do Estado, ressalvada a identificação 
prevista neste Provimento e a hipótese do § 1º deste artigo. 

§ 1° O juiz de direito da Infância e da Juventude poderá editar 
Portaria autorizando, em casos específicos e devidamente 
justificados, o uso de brasão e/ou distintivo em padrões 
autorizados pela CGJ. 

§ 2° A Portaria prevista no § 1º deste artigo somente terá 
validade após a homologação do Corregedor. 

Art. 366. O serviço prestado pelo agente voluntário de 
proteção à criança e ao adolescente será exercido nos limites 
da competência territorial do juízo em que foi credenciado. 

Art. 367. Salvo restrições legais, é prerrogativa do agente 
voluntário de proteção à criança e ao adolescente ingressar 
em locais para os fins de assistência à criança ou ao 
adolescente, ou para prevenir ou coibir a prática de infrações 
administrativas às normas de proteção. 

Art. 368. O agente voluntário de proteção à criança e ao 
adolescente, no exercício de suas funções e em casos de 
urgência, poderá diretamente requerer o auxílio de força 
policial, na hipótese de necessidade de emprego de desforço 
físico para o cumprimento da diligência. 

Art. 369. O coordenador de comissariado, onde houver, ou o 
gerente de secretaria da unidade judiciária, por ocasião da 
Correição Ordinária Geral, deverá apresentar ao juiz de 
direito da Infância e da Juventude relatório das atividades 
desenvolvidas pelos agentes voluntários de proteção à 
criança e ao adolescente credenciados. 

Art. 370. O agente voluntário de proteção à criança e ao 
adolescente poderá ser descredenciado, a qualquer tempo, 
pelo juiz de direito da Infância e da Juventude, seja a pedido 
próprio, por conveniência do juiz de direito ou por conduta 
desabonadora, devendo tal fato ser imediatamente 
comunicado à CGJ. 

§ 1º O juiz de direito da Infância e da Juventude adotará as 
providências disciplinares cabíveis, sempre que houver 
notícia de irregularidade praticada por agente voluntário de 
proteção à criança e ao adolescente no exercício da 
atividade. 

§ 2º A unidade judiciária deverá recolher e inutilizar a 
credencial do agente voluntário de proteção à criança e ao 
adolescente. 

Seção III 

Dos Cadastros Nacionais 

Art. 371. Compete ao juiz de direito com jurisdição em 
matéria da Infância e da 

Juventude providenciar, nos sistemas informatizados, a 
inclusão dos dados: 

I - relativos a todas as crianças e adolescentes aptos a serem 
adotados, no Cadastro Nacional de Adoção - CNA; 

II - relativos a todos os pretendentes residentes na comarca 
e habilitados à adoção, no CNA; 

III - relativos a todas as crianças e adolescentes em regime 
de acolhimento familiar ou institucional, no Cadastro 
Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos - CNCA; 
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IV - de adolescentes envolvidos na prática de atos 
infracionais, no Cadastro Nacional de Adolescente em 
Conflito com a Lei - CNACL; 

V - das inspeções realizadas nas unidades de internação e de 
semiliberdade, no Cadastro Nacional de Inspeções em 
Unidades de Internação e Semiliberdade - CNIUIS. 

§ 1º O juiz de direito poderá indicar servidor da unidade 
judiciária para realizar o lançamento dos dados cadastrais 
nos sistemas informatizados, na forma e no prazo definidos 
pelo CNJ. 

§ 2º A inclusão de dados de crianças e adolescentes no CNA 
somente poderá ocorrer nos casos de orfandade ou após o 
trânsito em julgado da sentença de destituição do poder 
familiar em face dos pais. 

Seção IV 

Da Habilitação de Pretendentes para Fins de Adoção 

Art. 372. O procedimento para habilitação de pretendentes 
à adoção de crianças e adolescentes deverá obedecer ao 
disposto no art. 197-A e nos seguintes da Lei nº 8.069, de 
1990. 

Art. 373. O pretendente à adoção, brasileiro ou estrangeiro 
residente no país, deverá utilizar formulário próprio e 
padronizado, disponibilizado no Portal TJMG. 

§ 1º O formulário poderá ser preenchido manual ou 
eletronicamente e deverá ser impresso em papel tamanho 
21 cm x 29,7 cm (formato A4). 

§ 2º O formulário deverá ser apresentado na secretaria da 
unidade judiciária do juízo com jurisdição em matéria da 
Infância e da Juventude de domicílio do pretendente, 
acompanhado dos documentos enumerados no art. 197-A 
da Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 374. O juiz de direito deverá observar a exigência de 
preparação psicossocial e jurídica dos pretendentes, 
realizada pelos órgãos técnicos competentes em sede de 
colocação familiar. 

Art. 375. A busca ativa por pretendentes habilitados para 
adoção nacional de crianças ou adolescentes disponíveis à 
adoção, no CNA, será realizada pelo juiz de direito, pelos 
servidores e pelos técnicos judiciais por ele designados. 

§ 1º Caso não haja êxito na busca ativa por pretendentes 
residentes no Brasil para a adoção nacional, o juiz de direito 
deverá, por ofício, solicitar a inscrição de criança e 
adolescente na Comissão Estadual Judiciária de Adoção - 
CEJA, que é a Autoridade Central Administrativa Estadual em 
Minas Gerais em matéria de adoção internacional. 

§ 2º Paralelamente ao pedido de inscrição de criança e 
adolescente na CEJA, o juiz de direito, os servidores e os 
técnicos judiciais por ele designados deverão realizar busca 
ativa por pretendentes habilitados para adoção 
internacional, no CNA. 

§ 3º Caberá à equipe técnico-administrativa designada pela 
autoridade judiciária manter e atualizar os dados cadastrais 
de crianças e adolescentes disponíveis à adoção. 

§ 4º O corpo técnico da CEJA realizará o acompanhamento 
dos dados de crianças e adolescentes disponíveis à adoção, 
por consulta ao CNA. 

Art. 376. Quando o pedido de adoção for assinado apenas 
por procurador, ao promover a oitiva do casal adotante, no 
curso do processo, será tomada por termo a ratificação 
daquele pedido. 

Seção V 

Da Autorização para Viagens Interestaduais e 
Intermunicipais 

Art. 377. A autorização judicial e a outorgada pelos pais ou 
pelo responsável legal do adolescente é dispensável no caso 
de viagens interestaduais e intermunicipais. 

§ 1º Para identificação, o adolescente deverá apresentar 
documento de identidade oficial com fotografia, no original 
ou em cópia autenticada, desde que legível. 

§ 2º Poderá ser concedida autorização judicial para viagem 
nacional de adolescente, no caso da falta de documento de 
identidade ou no caso de dúvida quanto à sua identificação 
ou idade. 

Art. 378. A autorização judicial para viagem nacional é 
dispensável no caso de viagens interestaduais e 
intermunicipais de criança, desde que: 

I - acompanhada por pelo menos um dos pais; 

II - acompanhada por tutor ou guardião, comprovada a tutela 
ou a guarda pela certidão ou termo de compromisso do 
guardião ou do tutor, original ou em cópia autenticada; 

III - acompanhada por outro ascendente ou por colateral até 
o terceiro grau, desde que maior de idade; 

IV - acompanhada por terceiro, maior de idade, autorizado 
por escrito e com firma reconhecida pelo pai, pela mãe ou 
por outro responsável legal; 

V - desacompanhada, para comarca contígua à comarca da 
residência da criança, desde que ambas as comarcas sejam 
da mesma unidade da Federação; ou 

VI - desacompanhada, para comarca que pertença à mesma 
região metropolitana da comarca de residência da criança. 

§ 1º Em viagem terrestre ou aérea, quando do check-in e do 
embarque, deverão ser apresentados os originais dos 
documentos de identidade da criança e do acompanhante, 
sendo admitida para a criança a identificação pela certidão 
de nascimento original ou em cópia autenticada, desde que 
legível. 

§ 2º No caso de viagem de criança acompanhada por terceiro 
com autorização escrita do guardião ou do tutor, além dos 
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documentos mencionados no caput deste artigo, deverá 
também ser apresentada a certidão ou o termo de 
compromisso do guardião ou do tutor, original ou em cópia 
autenticada, desde que legível. 

§ 3º As cópias autenticadas somente serão consideradas 
válidas quando a autenticação for realizada no Brasil ou por 
Autoridade Consular brasileira no exterior. 

Art. 379. Nos demais casos não dispostos neste Provimento 
será necessária a autorização judicial para a viagem de 
criança em território nacional. 

Subseção I 

Dos Requisitos da Autorização do Genitor ou Responsável 
Legal para Viagem de Criança Acompanhada por Terceiro 

Art. 380. As autorizações concedidas por um, por ambos os 
pais ou por outro responsável legal deverão preencher os 
seguintes requisitos: 

I - conter a qualificação completa, o endereço, o tipo e o 
número do documento de identidade: 

a) da criança; 

b) de pelo menos um dos pais; 

c) do tutor ou guardião, se for o caso; 

d) do acompanhante adulto; 

II - indicar o destino da viagem, com a menção da cidade e o 
estado da Federação; 

III - conter indicação da duração aproximada da viagem, 
salvo no caso de viagem de retorno para seu local de 
domicílio ou de mudança de residência; 

IV - conter firma reconhecida, salvo quando a autorização 
constar de instrumento público. 

§ 1º O documento de autorização deverá ser apresentado 
em 2 (duas) vias originais, devendo uma via ser dirigida ao 
funcionário da empresa de transporte terrestre ou ao agente 
de fiscalização da Polícia Federal, no caso da viagem aérea, 
no momento do embarque, e a outra deverá permanecer 
com o acompanhante da criança. 

§ 2º No caso de viagem terrestre, a autorização será válida 
sem reconhecimento de firma quando esta for exarada na 
presença do funcionário da empresa de transporte 
responsável pelo embarque. 

§ 3º A autorização deverá indicar o prazo de validade e, em 
caso de omissão, o prazo de validade será de 90 (noventa) 
dias. 

Subseção II 

Dos Requisitos do Requerimento de Autorização Judicial 

Art. 381. O requerimento de autorização judicial para viagem 
nacional poderá ser feito pelo interessado, sem a 
necessidade de representação por advogado ou de 

assistência por defensor público, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2º deste artigo. 

§ 1º O pedido deverá ser apresentado na Coordenadoria ou 
nos postos de atendimento do Comissariado da Infância e da 
Juventude. 

§ 2º Nos casos de existência de conflito entre os pais ou entre 
estes e os responsáveis legais pela criança ou pelo 
adolescente, o pedido deverá ser requerido por meio de 
procedimento judicial, por advogado ou assistência por 
defensor público. 

Art. 382. O requerimento de autorização judicial para viagem 
nacional deverá ser apresentado com a observância dos 
requisitos deste Provimento e apresentar a qualificação 
completa: 

I - do requerente; 

II - da criança ou do adolescente; 

III - dos pais ou de apenas um deles, caso o outro seja 
falecido ou ignorado;  

IV - do guardião ou do tutor, se for o caso; 

V - do acompanhante, se for o caso. 

§ 1º Na qualificação de que trata o caput deste artigo, o 
peticionário deverá indicar, também, os números de 
telefone fixo e de celular. 

§ 2º Para os fins do requerimento de autorização judicial, as 
crianças ou os adolescentes que não possuam documento de 
identidade poderão ser qualificadas pela certidão de 
nascimento. 

Art. 383. O requerimento de autorização judicial para viagem 
nacional deverá indicar o motivo da viagem, o destino, com 
a menção da cidade, do Estado da Federação, do endereço 
de permanência no local de destino, caso seja diverso do 
endereço de residência da criança ou do adolescente, e será 
instruído com cópias dos seguintes documentos: 

I - documento de identidade ou da certidão de nascimento 
da criança ou do adolescente; 

II - documento de identidade do requerente, dos pais ou, se 
for o caso, do tutor ou do guardião; 

III - certidão ou termo de compromisso do tutor ou do 
guardião, se for o caso;  

IV - documento de identidade do terceiro acompanhante, se 
for o caso; 

V - passagem aérea ou terrestre, em casos de urgência. 

§ 1º No caso de apresentação conjunta do documento 
original e da cópia, será dispensada a autenticação da cópia. 

§ 2º A apresentação das cópias poderá ser dispensada no 
caso de urgência, bastando que o comissário da infância e da 
juventude proceda à conferência dos documentos originais. 
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§ 3º Poderá ser apresentado documento de autorização de 
um ou de ambos os pais ou do guardião ou tutor, ainda que 
por sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-
símile ou outro similar, por e-mail ou por qualquer outro 
meio idôneo. 

§ 4º Na falta de um ou de mais documentos dispostos neste 
artigo, poderão ser apresentadas declarações escritas por, 
pelo menos, 2 (duas) testemunhas, com reconhecimento da 
responsabilidade criminal, no caso de falsidade e com firma 
reconhecida, salvo quando for colhida na presença do 
comissário da infância e da juventude. 

Subseção III 

Do Processamento do Requerimento de Autorização 
Judicial 

Art. 384. O requerimento de autorização de viagem não 
litigioso será processado administrativamente pelo 
comissariado da infância e da juventude, depois de 
conferidos os documentos necessários. 

Art. 385. A autorização judicial será emitida por comissário 
da infância e da juventude, por específica delegação do juízo 
com jurisdição em matéria da Infância e da Juventude da 
comarca, por Ordem de Serviço. 

§ 1° A Ordem de Serviço mencionada no caput deste artigo 
terá validade de 6 (seis) meses. 

§ 2º A indicação dos comissários da infância e da juventude, 
aptos para à expedição de autorização para viagem nacional 
para homologação judicial, será encaminhada pela 
Coordenadoria da Infância e da Juventude e pelas 
coordenações dos postos de atendimento dos terminais 
rodoviários e dos aeroportos, na primeira quinzena dos 
meses de janeiro e de julho. 

Art. 386. No caso de constatação de divergência entre os pais 
ou os responsáveis legais, o comissário da infância e da 
juventude deverá remeter o caso para apreciação em 
procedimento judicial. 

§ 1º O comissário da infância e da juventude poderá tentar a 
conciliação, que deverá constar de termo assinado pelos pais 
e também pelo responsável legal, se for o caso. 

§ 2º Em caso de êxito na conciliação, a autorização de viagem 
poderá ser expedida pelo comissário da infância e da 
juventude. 

Art. 387. A autorização judicial para viagem nacional terá 
validade pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias e prazo 
máximo de 2 (dois) anos. 

§ 1º Acolhido o pedido, a autorização judicial para viagem 
será expedida, de imediato, pelo comissário da infância e da 
juventude, em 3 (três) vias, sendo 2 (duas) vias entregues ao 
interessado e 1 (uma) arquivada no respectivo posto de 
atendimento ou na sede do comissariado da infância e da 
juventude. 

§ 2º A expedição da autorização judicial para viagem é isenta 
da cobrança de qualquer taxa. 

Art. 388. O coordenador de cada um dos postos de 
atendimento, na primeira semana de cada mês, deverá 
enviar relatório estatístico das autorizações emitidas no mês 
anterior à Coordenadoria da Infância e da Juventude. 

Parágrafo único. O coordenador deverá comunicar ao juiz de 
direito, de imediato, qualquer irregularidade identificada. 

Art. 389. O comissário da infância e da juventude somente 
poderá expedir autorização de viagem nacional de criança ou 
de adolescente que residir dentro dos limites de sua 
respectiva comarca de atuação e, excepcionalmente, das 
crianças e dos adolescentes que estejam em trânsito, nos 
casos de comprovada urgência. 

Art. 390. O transporte de criança em viagem nacional, com 
inobservância das regras previstas nesta Seção e no art. 83 
da Lei nº 8.069, de 1990, ensejará autuação por infração 
administrativa. 

Seção VI 

Da Autorização para Viagens Internacionais 

Art. 391. O juízo com jurisdição em matéria da Infância e da 
Juventude de cada comarca é competente para apreciar 
somente os requerimentos de autorização judicial de viagem 
e expedição de passaporte das crianças e dos adolescentes 
que efetivamente residirem na respectiva comarca. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, os juízes de direito 
das unidades judiciárias da Infância e da Juventude das 
Comarcas de Belo Horizonte e de Pedro Leopoldo serão 
competentes para apreciar os requerimentos de autorização 
judicial de viagem e expedição de passaporte das crianças e 
dos adolescentes brasileiros, que residam no exterior, e que 
estejam em trânsito no Estado de Minas Gerais. 

Art. 392. Salvo se expressamente consignadas, as 
autorizações de viagem internacional, expressas nesta 
Seção, não se constituem em autorizações para fixação de 
residência permanente no exterior, observando-se o 
disposto neste Provimento. 

Parágrafo único. Eventuais formulários produzidos, 
divulgados e distribuídos pelo Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais deverão conter a advertência consignada no 
caput deste artigo. 

Subseção I 

Das Hipóteses em que a Autorização Judicial é Dispensável 

Art. 393. É dispensável autorização judicial para que crianças 
ou adolescentes brasileiros residentes no Brasil viajem ao 
exterior, nas seguintes situações: 

I - acompanhado por ambos os pais; 
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II - acompanhado por apenas um dos pais, autorizado pelo 
outro, por documento escrito com firma reconhecida ou por 
escritura pública; 

III - acompanhado por apenas um dos pais, quando o outro 
for falecido, desde que apresentada a original da certidão de 
óbito ou a cópia autenticada, ou ainda, quando o outro 
genitor não constar do documento de identidade; 

IV - acompanhado por apenas um dos pais, quando o outro 
for suspenso ou destituído do poder familiar, desde que 
apresentado o original ou a cópia autenticada da certidão de 
nascimento, com a devida averbação; 

V - acompanhado pelo tutor, devidamente comprovada a 
sua nomeação por original ou pela cópia autenticada da 
certidão da tutela ou do termo de compromisso do tutor, 
não havendo necessidade de que a certidão de tutela ou o 
termo de compromisso de tutor contenham expressamente 
a autorização para viajar com a criança ou com o adolescente 
ao exterior; 

VI - acompanhado pelo guardião por prazo indeterminado, 
devidamente comprovada a nomeação por original do termo 
de compromisso do guardião; 

VII - desacompanhado ou acompanhado por terceiro maior 
e capaz, autorizado, expressamente, por ambos os pais, por 
documento escrito com firmas reconhecidas ou por escritura 
pública; 

VIII - desacompanhado ou acompanhado por terceiro maior 
e capaz, autorizado expressamente pelo tutor ou pelo 
guardião definitivo, por documento escrito com firma 
reconhecida ou por escritura pública, bem como com a 
apresentação do termo de compromisso do tutor ou do 
guardião. 

§ 1º Os pais, quando residentes no exterior, poderão 
remeter, via postal ou outro meio eletrônico, a autorização 
referida no presente artigo, com firma reconhecida no 
consulado brasileiro. 

§ 2º As cópias autenticadas somente serão válidas quando a 
autenticação for realizada no Brasil. 

Art. 394. É dispensável autorização judicial para que crianças 
ou adolescentes brasileiros residentes fora do Brasil, 
detentores ou não de outra nacionalidade, viajem de volta 
ao país de residência, nas seguintes situações: 

I - em companhia de um dos genitores, independentemente 
de qualquer autorização escrita; 

II - desacompanhado ou acompanhado de terceiro maior e 
capaz designado pelos genitores, desde que haja autorização 
escrita dos pais, com firma reconhecida. 

§ 1º A comprovação de residência da criança ou do 
adolescente no exterior far-se-á mediante atestado de 
residência, emitido por repartição consular brasileira, desde 
que expedida há menos de 2 (dois) anos. 

§ 2º Na ausência de comprovação da residência no exterior, 
aplica-se o disposto no artigo anterior. 

Art. 395. É dispensável autorização judicial para que crianças 
ou adolescentes residentes no Brasil viajem ao exterior em 
companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no 
exterior, nas hipóteses em que: 

I - o estrangeiro for genitor da criança ou adolescente; 

II - a criança ou adolescente, nascido no Brasil, não tiver 
nacionalidade brasileira. 

Subseção II 

Das Hipóteses em que a Autorização Judicial é 
Indispensável 

Art. 396. Em todas as demais situações não previstas neste 
Provimento, será necessária a autorização judicial de viagem 
ao exterior da criança ou do adolescente. 

Art. 397. A autorização judicial para viagem de criança ou de 
adolescente ao exterior poderá ser requerida diretamente 
pelo interessado, não havendo necessidade de 
representação por advogado ou de assistência por defensor 
público, ressalvada a hipótese prevista no § 2° deste artigo, 
devendo o pedido ser protocolizado com antecedência 
mínima de 20 (vinte) dias da data prevista para a viagem. 

§ 1º No caso de manifesta urgência, acarretada por fato 
imprevisível ou de força maior, o pedido poderá ser 
requerido sem a antecedência mínima referida no caput 
deste artigo, desde que seja apresentado documento 
comprobatório do fato imprevisível de natureza recente ou 
iminente e cópia da passagem aérea, terrestre ou marítima. 

§ 2º Nos casos de existência de conflito entre os pais, entre 
estes e os responsáveis pela criança ou adolescente ou entre 
os responsáveis e a própria criança ou adolescente, será 
necessária a representação por advogado ou a assistência 
por defensor público. 

Art. 398. O requerimento de autorização judicial para viagem 
ao exterior deverá ser apresentado com a observância dos 
requisitos deste Provimento e deverá preencher os 
seguintes requisitos: 

I - a qualificação completa, o endereço e a cópia autenticada 
do documento de identidade (certidão de nascimento, 
passaporte ou carteira de identidade): 

a) da criança ou do adolescente; 

b) dos requerentes; 

c) se não forem os requerentes, dos pais ou, de apenas um 
dos pais, quando o outro não constar do documento de 
identidade da criança ou do adolescente; 

d) do tutor ou guardião, se for o caso; 

e) do acompanhante, se for o caso; 
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II - cópia autenticada da certidão de casamento dos pais, se 
for o caso; 

III - documento de autorização dos pais, ainda que por 
sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-símile 
ou outro similar, com firma reconhecida, por autenticidade 
ou semelhança, em cartório extrajudicial ou em repartição 
consular brasileira, salvo quando a autorização constar de 
instrumento público; 

IV - a justificativa dos motivos da falta de autorização de um 
ou de ambos os pais, se for o caso; 

V - a indicação dos motivos, dos destinos e da duração 
aproximada da viagem; 

VI - a indicação expressa de que a autorização de viagem 
constitui ou não autorização para fixação de residência 
permanente da criança ou do adolescente no exterior; 

VII - a indicação explícita do endereço do acompanhante e 
dos responsáveis durante a permanência da criança ou do 
adolescente no exterior; 

VIII - a apresentação, em 2 (duas) vias originais, uma das 
quais, nos termos da Resolução nº 131, de 26 de maio de 
2001, que “dispõe sobre a concessão de autorização de 
viagem para o exterior de crianças e adolescentes brasileiros, 
e revoga a Resolução nº 74/2009 do CNJ”, será retida pela 
Polícia Federal e a outra permanecerá com a criança ou com 
o adolescente (viagem desacompanhada), ou com o genitor, 
com o responsável ou com o terceiro que estiver 
acompanhando a criança ou o adolescente; 

IX - declarações de, no mínimo, 3 (três) testemunhas, com 
firmas reconhecidas. 

§ 1º A juntada de declarações de testemunhas poderá ser 
dispensada se forem produzidas provas documentais 
suficientes que permitam a formação fundamentada de juízo 
de convencimento. 

§ 2º Quando formulado o pedido por meio de representação 
por advogado ou de assistência por defensor público, as 
autenticações poderão ser substituídas por declaração do 
próprio advogado ou do defensor público de que as cópias 
conferem com os originais. 

§ 3° A autorização também será válida, sem reconhecimento 
de firma, quando exarada na presença de autoridade 
consular brasileira, desde que conste a assinatura da 
autoridade consular no documento de autorização. 

Art. 399. O requerimento de autorização judicial para viagem 
de criança ou de adolescente ao exterior poderá ser 
cumulado com o pedido de autorização para expedição de 
passaporte para a criança ou para o adolescente. 

Art. 400. Os autos contendo o requerimento de autorização 
judicial para viagem serão encaminhados para parecer do 
representante do Ministério Público, após registro, autuação 
e conferência dos documentos pela unidade judiciária. 

Art. 401. A pedido dos requerentes, a requerimento do 
representante do Ministério Público ou, ainda, de ofício, 
poderá ser designada audiência de justificação para a 
inquirição de testemunhas, em especial no caso de ausência 
de um ou de ambos os pais, sem que tenha sido apresentada 
a autorização escrita dos genitores ausentes, com firma 
reconhecida. 

Parágrafo único. A audiência deverá ser postulada pelos 
requerentes no próprio pedido inicial ou com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para a viagem. 

Art. 402. Inexistindo a anuência de um ou de ambos os pais, 
serão avaliadas as justificativas apresentadas, em cotejo com 
a documentação acostada ao pedido e, se for o caso, com a 
prova testemunhal colhida em audiência de justificação, 
para decidir, ouvido sempre o representante do Ministério 
Público, quanto à necessidade de prévia citação ou não do 
genitor ausente. 

Art. 403. Os documentos em língua estrangeira serão 
juntados aos autos, devidamente autenticados pela 
autoridade consular e acompanhados de sua tradução para 
o vernáculo, preferencialmente, por tradutor público 
juramentado. 

Parágrafo único. Documentos sem autenticação, sem 
reconhecimento de firma, ou encaminhados por sistema de 
transmissão de dados e imagens tipo fac-símile ou outro 
similar, poderão constituir elementos de convencimento, 
que deverão ser analisados em conjunto com o restante da 
prova. 

Art. 404. Acolhido o pedido, com a concessão da autorização 
judicial, o alvará será emitido no prazo máximo de 48 horas, 
sendo entregue ao interessado ou ao seu procurador, isento 
da cobrança de qualquer taxa de expedição. 

Parágrafo único. Nos casos de comprovada urgência, poderá 
ser determinada a imediata expedição do alvará, logo após a 
prolação da decisão judicial que conceder a autorização 
judicial. 

Art. 405. A autorização judicial para viagem de criança ou de 
adolescente ao exterior terá validade pelo prazo mínimo de 
90 (noventa) dias e prazo máximo de 2 (dois) anos, contados 
da data da decisão ou sentença autorizativa. 

Parágrafo único. O alvará deverá indicar a data em que foi 
proferida a decisão ou a sentença autorizativa da viagem, 
podendo, ainda, indicar o destino e o acompanhante, se for 
o caso. 

Seção VII 

Da Medida Protetiva de Acolhimento 

Art. 406. Compete ao juiz de direito com jurisdição em 
matéria da Infância e da Juventude a emissão, no CNCA, da 
Guia de Acolhimento, quando determinar a medida 
protetiva de acolhimento familiar ou institucional, e da Guia 
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de Desligamento, quando determinar a cessação dessa 
medida. 

Parágrafo único. O corpo técnico da CEJA realizará o 
acompanhamento dos dados de crianças e de adolescentes 
sob medida protetiva de acolhimento institucional ou 
familiar, por meio de consulta ao CNCA. 

Seção VIII 

Da Internação Provisória e da Execução das Medidas 
Socioeducativas 

Subseção I 

Do Ingresso e da Liberação do Adolescente em Programas 
de Atendimento 

Art. 407. São modalidades de guia de execução: 

I - guia de internação provisória, o documento subscrito pelo 
juiz de direito, com ordem de internação cautelar; 

II - guia de execução provisória de medida socioeducativa de 
internação ou semiliberdade, a que se refere a internação ou 
a semiliberdade decorrente de medida aplicada por 
sentença ou acórdão, antes do trânsito em julgado; 

III - guia de execução provisória de medida socioeducativa 
em meio aberto, a que se refere a aplicação de medida de 
prestação de serviço à comunidade ou a liberdade assistida 
por sentença ou acórdão, antes do trânsito em julgado; 

IV - guia de execução definitiva de medida socioeducativa de 
internação ou semiliberdade, a que se refere a privação de 
liberdade decorrente de sentença ou de acórdão transitados 
em julgado; 

V - guia de execução definitiva de medida socioeducativa em 
meio aberto, a que se refere a aplicação de prestação de 
serviço à comunidade ou a liberdade assistida por sentença 
ou acórdão transitados em julgado; 

VI - guia de execução de internação sanção, a que se refere 
a internação resultante de reiterado e injustificado 
descumprimento da medida anteriormente imposta; 

VII - guia unificadora, aquela expedida pelo juiz de direito da 
execução, com finalidade de unificar 2 (duas) ou mais guias 
de execução em face do mesmo adolescente. 

Art. 408. O adolescente só poderá ingressar ou permanecer 
em unidade de internação, semiliberdade ou de execução de 
medida socioeducativa em meio aberto, por ordem escrita 
do juiz de direito. 

§ 1º O ingresso só ocorrerá mediante a apresentação de guia 
de execução, devidamente instruída, expedida pelo juízo do 
processo de apuração de ato infracional, no CNACL. 

§ 2º Não se formará a guia de execução no casos de medidas 
de proteção, de advertência e de reparação do dano, quando 
aplicadas de forma isolada, devendo ser executadas nos 
próprios autos do processo de conhecimento. 

Art. 409. As guias de execução e de internação provisórias, 
expedidas pelo juízo do processo de apuração de ato 
infracional, serão instruídas com os seguintes documentos, 
além de outros considerados pertinentes pelo juiz de direito: 

I - documentos de caráter pessoal do adolescente existentes 
no processo, especialmente os que comprovem sua idade; 

II - cópia do termo que propõe a remissão como forma de 
suspensão do processo cumulada com medida 
socioeducativa em meio aberto ou cópia da representação, 
se se tratar de guia de execução ou, no caso da internação 
provisória, cópia da representação e/ou do pedido de 
internação; 

III - cópia da certidão de antecedentes infracionais; 

IV - cópia da sentença que tenha decretado a medida 
socioeducativa ou que tenha homologado a remissão 
cumulada com medida socioeducativa em meio aberto, se se 
tratar de guia de execução ou, no caso da internação 
provisória, cópia da decisão que a tenha determinado; 

V - cópia de estudos técnicos realizados durante a fase de 
conhecimento. 

Art. 410. Para cada adolescente participante do processo de 
apuração de ato infracional será expedida uma guia de 
execução no CNACL, independentemente da quantidade e 
do tipo das medidas socioeducativas aplicadas a cada um. 

§ 1º A primeira via da guia e dos documentos que a 
acompanham será encaminhada pelo juízo do processo de 
apuração de ato infracional, em 24 horas, ao órgão gestor do 
atendimento socioeducativo, requisitando a designação do 
programa ou da unidade para cumprimento da medida de 
internação e semiliberdade. 

§ 2º Recebida a resposta, o juiz de direito deverá encaminhar 
o adolescente no prazo de 24 horas. 

§ 3º A segunda via da guia será remetida ao juízo responsável 
pela unidade, no caso de cumprimento em estabelecimento 
em outra comarca, ou autuada como processo de execução 
de medida. 

Art. 411. Findo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
internação provisória ou determinada a liberação do 
adolescente antes de expirado o prazo, será imediatamente 
remetida cópia da decisão ao gestor da unidade de 
atendimento e ao juízo responsável pela fiscalização da 
unidade, devendo o juiz de direito do processo de apuração 
de ato infracional providenciar a imediata baixa da guia no 
CNACL. 

Art. 412. A decisão que extinguir a medida socioeducativa de 
internação ou semiliberdade será, na mesma data, 
comunicada ao gestor da unidade para liberação imediata do 
adolescente, devendo o juiz de direito do processo de 
execução providenciar a imediata baixa da guia no CNACL. 

Subseção II 
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Do Processo de Execução de Medida Socioeducativa 

Art. 413. A execução da medida socioeducativa será 
processada em autos apartados, formados pela guia de 
execução, provisória ou definitiva, ou pela guia de 
internação provisória, ainda que o juízo da execução seja o 
mesmo do processo de apuração de ato infracional. 

Parágrafo único. É vedado o encaminhamento do 
adolescente a outra comarca por carta precatória, para 
execução de quaisquer medidas socioeducativas. 

Art. 414. Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença 
de aplicação de nova medida socioeducativa ao mesmo 
adolescente, o juiz de direito procederá à unificação das 
medidas, mediante decisão declaratória, ouvidos, 
previamente, o representante do Ministério Público e o 
defensor. 

Art. 415. O acompanhamento da execução das medidas 
socioeducativas e seus incidentes caberá ao juízo do local 
onde esteja sediada a unidade ou serviço de cumprimento. 

§ 1º O juízo do processo de apuração de ato infracional 
informará ao juízo da execução, em 24 horas, toda e 
qualquer decisão que interfira na privação de liberdade do 
adolescente ou que altere o cumprimento da medida 
aplicada, provisória ou definitivamente. 

§ 2º O juízo do processo de apuração de ato infracional ou 
do local onde residam os pais ou os responsáveis pelo 
adolescente prestará ao juízo da execução todo o auxílio 
necessário ao processo de reintegração familiar e social. 

§ 3º Após a liberação do adolescente, o acompanhamento 
da execução de medida em meio aberto, aplicada em 
substituição à medida privativa de liberdade, ficará, 
preferencialmente, a cargo do juízo do local do domicílio dos 
pais ou dos responsáveis, ao qual serão encaminhados os 
autos da execução da medida. 

Art. 416. Em caso de transferência do adolescente ou de 
modificação do programa para outra comarca ou Estado, 
deverão ser remetidos os autos da execução ao novo juízo 
responsável, no prazo de 72 horas. 

Seção IX 

Das Inspeções das Entidades de Atendimento 

Art. 417. As entidades, governamentais e não 
governamentais, de atendimento a crianças e adolescentes 
serão individualmente cadastradas pelo juízo, com jurisdição 
em matéria da Infância e da Juventude no respectivo 
território. 

Art. 418. O juiz de direito, bimestralmente, realizará 
inspeção pessoal nas entidades de atendimento de 
adolescentes em conflito com a lei, de internação e 
semiliberdade, e, semestralmente, nas entidades ou nos 
programas para cumprimento de medidas socioeducativas 
em meio aberto. 

Parágrafo único. Concluídas as inspeções, será de 
responsabilidade do juiz de direito preencher o formulário 
eletrônico disponível no CNIUIS. 

CAPÍTULO II 

Do Juízo Com Competência em Execução Penal 

Seção I 

Das Normas Gerais 

Art. 419. Compete ao juízo com competência em execução 
penal, em cujo território o sentenciado cumpre pena, 
administrar a execução e solucionar os incidentes, ainda que 
a sentença condenatória tenha sido proferida por outro 
juízo. 

Art. 420. O juízo da condenação deverá prestar as 
informações complementares porventura solicitadas pelo 
juízo da execução, após a expedição da guia de execução. 

Seção II 

Das Guias de Execução de Pena 

Art. 421. Transitada em julgado a sentença penal 
condenatória ou absolutória imprópria, a unidade judiciária 
responsável pelo julgamento expedirá, no prazo máximo 5 
(cinco) dias, guia de execução para cumprimento de penas 
privativas de liberdade ou restritivas de direitos e de 
medidas de segurança. 

§ 1º As guias serão geradas pelos sistemas informatizados do 
TJMG, devendo ser instruídas com a digitalização, em 
formato “*.PDF”, das seguintes peças e informações: 

I - qualificação completa do executado e cópia de seus 
documentos pessoais; 

II - cópia da denúncia e da decisão de seu recebimento; 

III - cópia da sentença, acórdãos e respectivas certidões de 
publicação; 

IV - informação sobre aplicação pelo juízo da condenação 
acerca da detração prevista no § 2º do art. 387 do CPP; 

V - informação sobre os endereços em que possa ser 
encontrado o sentenciado;  

VI - certidão de trânsito em julgado da condenação; 

VII - cópia de mandados de prisão expedidos e certidão da 
data de seu cumprimento, além de auto de prisão em 
flagrante delito; 

VIII - cópia de alvarás de soltura expedidos e certidão da data 
de seu cumprimento; 

IX - certidão acerca do estabelecimento prisional em que foi 
recolhido; 

X - cópia da decisão de pronúncia e de sua certidão de 
preclusão; 
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XI - cópia de decisões que tenham aplicado ao sentenciado 
medidas cautelares alternativas à prisão; 

XII - cópia de laudo de avaliação e de auto de restituição, 
quanto aos crimes patrimoniais; 

XIII - cópia de decisões de suspensão da prescrição e do 
restabelecimento do prazo (art. 366 do CPP); 

XIV - certidão de existência ou inexistência da suspensão 
condicional do processo; 

XV - planilha de cálculos referentes às custas e multas, se 
houver; 

XVI - cópia de outras peças reputadas imprescindíveis à 
execução da pena. 

§ 2º A remessa da guia de execução e das peças que lhe 
instruem será promovida por meio eletrônico institucional 
de comunicação oficial, salvo se a execução da pena for 
processada na mesma unidade judiciária. 

§ 3º A guia de execução erroneamente preenchida ou 
incompleta, assim como aquela deficientemente instruída, 
deverá ser devolvida por meio eletrônico institucional de 
comunicação oficial à unidade judiciária remetente, 
independentemente de decisão judicial e com indicação 
expressa da deficiência, para correção e reenvio em 48 
horas. 

§ 4º A unidade judiciária com competência em execução 
penal providenciará a correção do vício, quando viável, 
independentemente da devolução ao emitente. 

Art. 422. Tratando-se de executado preso por sentença 
condenatória ou absolutória imprópria recorríveis, será 
expedida guia de recolhimento ou guia de execução 
provisória da pena privativa de liberdade ou da medida de 
segurança, devendo a unidade judiciária com competência 
em execução penal definir o agendamento dos benefícios 
cabíveis. 

§ 1º Sobrevindo decisão absolutória, o respectivo órgão 
prolator comunicará, imediatamente e por meio eletrônico, 
nos feitos do Sistema SEEU, o fato ao juízo da execução para 
anotação do resultado ou cancelamento da guia. 

§ 2º Sobrevindo trânsito em julgado da condenação, o juízo 
de conhecimento encaminhará as peças complementares, 
nos termos do art. 421 deste Provimento, à unidade 
judiciária com competência em execução penal, que se 
incumbirá das providências cabíveis, também informando as 
alterações verificadas à direção do estabelecimento 
prisional. 

Art. 423. Extraída a guia de recolhimento ou a guia de 
execução definitiva e cumpridas todas as determinações da 
sentença condenatória, os autos da ação penal deverão ser 
baixados e remetidos ao arquivo definitivo. 

Seção III 

Da Execução da Pena 

Art. 424. Para cada indivíduo será formado um único 
processo de execução penal, individual e indivisível, que 
reunirá todas as condenações que lhe forem impostas, 
inclusive aquelas que vierem a ocorrer no curso da execução. 

§ 1º O setor responsável pela distribuição de feitos e a 
secretaria das unidades judiciárias, com competência em 
execução penal, deverão verificar constantemente, 
especialmente, mediante consulta aos sistemas de 
informações policiais, a existência de outro processo de 
execução em curso no Estado de Minas Gerais, de forma a 
evitar a duplicidade de execuções da mesma pena ou a 
execução simultânea em processos diversos. 

§ 2º Recebida a guia, a secretaria da unidade judiciária 
realizará a conferência de todos os seus dados e 
documentos, lançando certidão referente à implantação no 
Sistema SEEU. 

§ 3º Na falta de documento essencial, a secretaria da 
unidade judiciária adotará o procedimento previsto no § 3º 
do art. 421 deste Provimento, salvo na hipótese da própria 
secretaria ter acesso ao documento faltante, ainda que 
eletronicamente, caso em que providenciará a respectiva 
juntada independentemente de decisão judicial. 

§ 4º Sobrevindo condenação após a extinção de processo de 
execução anterior, será formado novo processo de execução 
penal, com novo registro numérico único. 

§ 5º Sobrevindo condenação no curso da execução, a guia 
será juntada ao processo de execução em andamento, após 
o seu registro, competindo ao juiz de direito determinar a 
soma ou a unificação da pena ao restante da que está sendo 
cumprida e fixar o novo regime de cumprimento, observada, 
quando for o caso, a detração ou a remição. 

Seção IV 

Da Execução em Regime Fechado e Semiaberto 

Art. 425. O Sistema SEEU disponibilizará a relação dos 
processos contendo as datas estipuladas para: 

I - obtenção de progressão de regime; 

II - concessão de livramento condicional; 

III - enquadramento nas hipóteses de indulto e de comutação 
de penas. 

Art. 426. Por meio dos dados constantes da calculadora de 
pena do Sistema SEEU, uma vez preenchido o requisito 
temporal, o incidente para concessão do benefício será 
instaurado de ofício pelo juízo competente. 

§ 1º Sempre que instaurado incidente quanto a benefício 
prisional e sem prejuízo da comunicação periódica na forma 
da Lei de Execuções Penais, as unidades prisionais deverão 
instruí-lo com atestado de conduta carcerária e atestado de 
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dias trabalhados, estudados e de leitura, para fins de 
remição. 

§ 2º Na hipótese de ausência de algum dos documentos 
referidos no § 1º deste artigo, a secretaria da unidade 
judiciária providenciará junto ao órgão competente a 
respectiva remessa do documento para posterior juntada ao 
processo. 

§ 3º Após a conferência, pela secretaria da unidade 
judiciária, e estando em ordem o processo, este será 
encaminhado ao representante do Ministério Público para 
manifestação, no prazo de 3 (três) dias. 

§ 4º Decorrido o prazo fixado no § 3º deste artigo, o processo 
será concluso ao juiz de direito para decisão em caso de 
manifestação favorável ou de pedido de diligência e, em caso 
de manifestação desfavorável, será remetido à defesa, por 
igual prazo. 

§ 5º A decisão do incidente será cadastrada e registrada no 
Sistema SEEU, seguindo-se à intimação do representante do 
Ministério Público, do defensor público, do defensor 
constituído e do apenado, bem como à cientificação do 
estabelecimento prisional, se concedido o benefício. 

Seção V 

Da Execução em Regime Aberto, em Livramento 
Condicional e das Penas Restritivas de Direitos 

Art. 427. A fiscalização das penas em regime aberto, em 
livramento condicional e das restritivas de direitos iniciar-se 
-á com a guia de execução, devidamente instruída com os 
documentos referidos no § 1º do art. 421 deste Provimento 
e cadastrada junto ao Sistema SEEU. 

Art. 428. Independentemente de deliberação judicial, a 
secretaria da unidade judiciária designará audiência 
admonitória, providenciando-se a intimação do sentenciado, 
de sua defesa e do representante do Ministério Público. 

Art. 429. Após a audiência, o sentenciado será encaminhado 
para entidades cadastradas ou para programa de 
acompanhamento e fiscalização de penas e medidas 
alternativas, mantido pelo órgão gestor dos 
estabelecimentos prisionais no Estado. 

Art. 430. Noticiado o cumprimento integral das condições 
pelo sentenciado e colhida a manifestação do representante 
do Ministério Público, os autos serão conclusos ao juiz de 
direito para julgamento, com posterior comunicação ao 
Instituto de Identificação e a Justiça Eleitoral, por meio do 
próprio sistema. 

Parágrafo único. Enquanto não integrados ao Sistema SEEU, 
por meio da interoperabilidade, a comunicação será 
efetivada por meio físico, seguindo-se sua anexação ao 
processo eletrônico, mediante digitalização. 

Art. 431. Havendo notícia de descumprimento de alguma das 
condições, será designada audiência de justificação, 

intimando-se o sentenciado, o seu defensor ou o defensor 
público e o representante do Ministério Público. 

Seção VI 

Da Execução das Medidas de Segurança 

Art. 432. A execução das medidas de segurança iniciar-se-á 
com a guia de execução para fins de internação ou de 
tratamento ambulatorial, devidamente instruída, no que 
couber, com os documentos referidos no art. 421 deste 
Provimento. 

Art. 433. O juízo competente para a execução da medida de 
segurança, sempre que possível, adotará políticas 
antimanicomiais, conforme sistemática instituída pela Lei nº 
10.216, de 6 de abril de 2001. 

Art. 434. O Sistema SEEU disponibilizará a relação dos 
processos contendo as datas estipuladas para a realização de 
exame de cessação de periculosidade. 

Art. 435. O processo e o julgamento de incidentes 
observarão o procedimento estabelecido no art. 426 deste 
Provimento. 

Seção VII 

Do Atestado de Pena 

Art. 436. O gerente de secretaria fará a correta inclusão de 
dados nos sistemas próprios, para que seja realizada a 
liquidação de pena imposta ao sentenciado, mediante a 
elaboração do cálculo respectivo. 

Art. 437. O juiz de direito, com competência em execução 
penal, emitirá, sob pena de responsabilidade, o atestado de 
pena a cumprir e determinará a respectiva entrega ao 
apenado que se encontrar sob a sua jurisdição. 

Parágrafo único. O atestado de pena a cumprir constitui 
direito do preso privado de liberdade, independente da 
execução penal estar tramitando em caráter provisório ou 
definitivo. 

Art. 438. O atestado de pena a cumprir será entregue ao 
apenado pessoalmente e mediante recibo: 

I - no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do início 
da execução da pena privativa de liberdade; 

II - no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do reinício 
do cumprimento da pena privativa de liberdade; 

III - até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano, para 
o apenado que já esteja cumprindo pena privativa de 
liberdade. 

Art. 439. O atestado de pena a cumprir conterá: 

I - o montante da pena privativa de liberdade, a data do início 
do cumprimento e a data estimada para o término do 
integral cumprimento; 
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II - o regime prisional atual, com data estimada para 
obtenção de progressão e de livramento condicional. 

Parágrafo único. O atestado de pena poderá conter outras 
informações relevantes, conforme a situação do apenado, 
considerando-se o caráter individualizado da pena e a sua 
execução. 

Seção VIII 

Dos Recursos 

Art. 440. As decisões proferidas pelo juízo com competência 
em execução penal comportam recurso de agravo, no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

Art. 441. A remessa do recurso e das peças indicadas pelos 
interessados serão encaminhadas ao TJMG por meio 
eletrônico institucional de comunicação oficial para registro, 
distribuição e julgamento. 

Art. 442. Julgado o recurso, a secretaria da unidade judiciária 
digitalizará o acórdão e a certidão de trânsito em julgado, 
enviando-o ao juízo competente, por meio eletrônico 
institucional de comunicação oficial, para anexação ao 
Sistema SEEU. 

Seção IX 

Do Recolhimento nos Estabelecimentos Prisionais 

Art. 443. As requisições de vagas no Sistema Penitenciário 
Estadual deverão ser encaminhadas pelo juízo com 
competência em execução penal, mediante solicitação ao 
órgão gestor dos estabelecimentos prisionais. 

Art. 444. O disposto neste Provimento se aplica, no que 
couber, às comarcas em que ainda não foi implantado o 
Sistema SEEU. 

Seção X 

Do Recambiamento dos Reeducandos 

Art. 445. As requisições de recambiamento de reeducandos 
deverão ser dirigidas diretamente ao órgão gestor das 
unidades prisionais no Estado. 

Parágrafo único. As requisições devem estar acompanhadas 
da liberação do preso, obtida no juízo da execução da 
comarca na qual o detento acusado ou o condenado 
encontra-se recolhido. 

Seção XI 

Da Inspeção em Estabelecimentos Prisionais 

Art. 446. O juiz de direito com competência em execução 
penal ou o corregedor de presídios, mensalmente, realizará 
inspeção pessoal nos estabelecimentos penais sob sua 
jurisdição, tomará as providências para o adequado 
funcionamento de tais unidades e promoverá, quando for o 
caso, a apuração de responsabilidade. 

Parágrafo único. Concluídas as inspeções, será de 
responsabilidade do juiz de direito realizar o lançamento dos 
dados, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, no Cadastro 
Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais - CNIEP, 
ficando dispensado o envio de relatório à CGJ. 

Art. 447. A inspeção poderá ser feita por juiz de direito 
substituto, em caso de afastamento do juiz de direito titular 
por todo o mês de referência. 

§ 1º A impossibilidade de realização da inspeção pelo juiz de 
direito titular deverá ser comunicada ao juiz de direito 
substituto, com antecedência suficiente para as providências 
necessárias à regular realização das inspeções. 

§ 2º O juiz de direito substituto ficará responsável pelo 
lançamento das informações no CNIEP, no mesmo prazo 
fixado para o juiz de direito titular. 

Art. 448. A ausência de informações no CNIEP não será 
imputada ao juiz de direito, relativamente aos períodos 
anteriores à sua entrada em exercício. 

Seção XII 

Da Interdição Administrativa dos Estabelecimentos 
Prisionais 

Art. 449. Compete ao juiz de direito com competência em 
execução penal ou o corregedor de presídios editar portaria 
instaurando o processo de interdição, total ou parcial, de 
estabelecimento penal que esteja funcionando em 
condições inadequadas ou com infringência aos dispositivos 
legais. 

Art. 450. Deverão constar dos autos de interdição 
administrativa de estabelecimentos prisionais: 

I - as informações sobre o caráter, definitivo ou provisório, 
bem como se o estabelecimento prisional continuará a 
receber presos e a ser utilizada para custodiar presos 
provisórios ou definitivos; 

II - o relatório elaborado pela autoridade policial 
competente, inclusive com a indicação da lotação do 
estabelecimento penal e da sua capacidade; 

III - o laudo sobre as condições de salubridade, sanitárias e 
higiênicas do estabelecimento, subscrito por 2 (dois) 
médicos; 

IV - o laudo técnico sobre as condições de segurança e de 
utilização do prédio, subscrito por 1 (um) engenheiro; 

V - as fotografias do estabelecimento, assinalando suas 
deficiências e precariedades; 

VI - a comunicação do órgão gestor dos estabelecimentos 
prisionais no Estado e da Prefeitura Municipal local, sobre a 
viabilidade de efetuar obras de reforma ou de reparo, ou a 
nova construção, conforme as conclusões do laudo técnico. 

Parágrafo único. Em casos emergenciais, não sendo possível 
o imediato atendimento aos incisos I a VI deste artigo, o juiz 
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de direito com competência em execução penal, 
fundamentadamente, poderá tomar as providências de 
interdição parcial ou total, devendo em até 30 (trinta) dias 
instruir o procedimento com os documentos que 
fundamentam a interdição. 

Art. 451. Ultimadas as diligências necessárias para o 
processo de interdição administrativa de estabelecimentos 
prisionais, sem prejuízo de outras julgadas pertinentes e com 
a manifestação do representante do Ministério Público, 
observar-se-ão os seguintes procedimentos: 

I - os autos de interdição do estabelecimento prisional serão 
conclusos ao juiz de direito, para análise da conveniência ou 
não da interdição; 

II - no caso de se declarar a interdição do estabelecimento 
prisional, o juiz de direito, antes de decretá-la, encaminhará 
o processo à CGJ para verificar se foram atendidos os 
requisitos deste Provimento; 

III - após a manifestação da CGJ, os autos serão devolvidos à 
comarca de origem e o juiz de direito, se for o caso, decretará 
a interdição; 

IV - encerrado o procedimento, remeter-se-á cópia da 
portaria de interdição à CGJ e ao Grupo de Monitoramento 
e Fiscalização do Sistema Carcerário - GMF, dando ciência 
também ao órgão gestor dos estabelecimentos prisionais no 
estado, ao Ministério Público e à Defensoria Pública locais. 

Art. 452. Compete ao juiz de direito com competência em 
execução penal ou o corregedor de presídios fixar prazo para 
reavaliar o ato de interdição do estabelecimento prisional, 
comunicando o que for decidido à CGJ e ao GMF, dando 
ciência, também, ao órgão gestor dos estabelecimentos 
prisionais no estado, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública locais. 
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